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SENADO FEDERAL 

l--ATA DA 68'SESSÃO,EM 14 DE MAIO DE 
1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.21- Oficio do Sr. l'~-8ecretário da. Câmara dOs 
Deputados 

Çm.'am_i!}}za!Jc!o kr~JJ{f_Q_-4q_S(fll_aç/Q (lu_tQgrªfo_ii_i:i_.s~ 
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n'>' 12/85 (ri'>' 
5.272f85,_na_Casa de origem), de -iniciativa do Senhor­
Presidente da República, que autOriza a desapro---::. 
priação de ações das companhias que menciona e a 
abertura de crédíto especial de até Cr$ 
900.00_0.000.000, e dá -Outras providências. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

Prazo para oferecimento de-emendas ao Projeto de 
Lei da Cámaiã n9 12(85, lido na presente sessão. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'~ roi (85, de autoria 
do Sr. Senador Roberto Saturnino, que altera o inci­
so IX do artigo 659 da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 108/85, de autoria 
do Sr. Senador NelsOn Carneiro, que introduz modi­
ficações no Código de Processo Civil (Ui n9 5.869, de 
li de janeiro de 197 3), c-om vistas a restabelece~ o an­
tigo recurso de revista, sob a denominação de embar­
gos de divergência, no lugar do atual procedimento 
de uniformização dajurisprudênciii. 

-Projeto de Resolução n"' 9f85, de autoria do Sr. 
Senador Guilherme Palmeira, que altera dispositívo 
do Regimento Interno do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n'~ 93, de 1970. 

SUMÁRIO 

1.2.5 -,Comunicações da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto 
--de Resolução n~' 9, de 1985, lido na presente sessão. 

-:- Q_esignaçào de Srs. Senadores para compor a 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelaRe­
soluc.ão n"' 22/84, que analisa o funcionamento do­
Sistema Financeiro e de seu principal agente finaricei­
ro - Banco Nacional da Habitação ;....;;;; BNH. 

-Recebimento da Mensagem n"' 104/85 (n"' 
258/85, na.~rigem), pela qual o Senhor Presídente da 
República, solicita iliitorfzação para que a Prefeitura 

--MUnicipal de Jundiaí (SP), possã-contratar operação 
de crédito, p~ra os fins que especifica. -

- Referente ao tempo destinado aos oradores do 
Expediente da presente sessão que será dedicado a 
comemorar- os vinte e cinco anos do Correio Brazi­
Iiense. 

Oradores: 

SENADOR LUIZ VIANA 

SENADOR NIVALDO MACHADO 

SENADOR NELSON CARNEIRO 

SENADOR JOÀO CALMON 

O _SR. PRESIDENTE - Fala associativ-a em~ 
nome da Mesa. 

1.2.6- Leitura de projetos 

-ProJeto de Lei do Senado nll 109(85, de autoria 
do Sr. S_e_nador Carlos Alberto, que assegura aos em­
pregadOS domésticos férias a!luais rcinuneiãdas 
iguais às dos trabalhadores em geral. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ I 10/8 5, de autoria 
do Si. Senador Carlos Chiarelli, que acresCenta uma 
alínea ao art. 1'~ da Lei n11 1.234, de 14 de novembro 
de 1950, -para conceder aposentadoria especial aos 

---exercentes de ãtividades com- Raios X e substâncias 
: radioativas. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão- extraofdinária a reaiTzar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do_ Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento nll 57(85, requerendo urgência 
para o Oficio SJ2, de 1985, do Governador do Esta­
do -ao "Rio Grande do-No-rte~soliCitarido autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crê-dito 

- externo no valor de cinq Uenta, milhões de dólares. 
Votação adiada por· falta de quorum. 

-Requerimento n11 58(85, ·solicitando urgêricia 
para o Oficio SJ8, de 1985, através dó qUal o Prefeito 
Municipal de Anâpolis (GO), solicita autoriZaÇão do 
Senado paC.a que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votaçílo adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 26(79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado -n9 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votação adiada por falta 
de quõrulil._ 

- Pl-ojetõ de [el do_Senado n9 340/80, que acres­
centa parâgrafo únicO aó art. 373 da Consolidação 
das Leis âo Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votação adiada por falta_ 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Se_nado o'~ 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de_Lé"i do Senado nll 320(80, que revoga 
a Leí iW 6.815; de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação j uríd!~~ do estrangeiro no Brasil, c da o Co n­
selho Nacional de Imigração, e dá outras providên­
cias. Vótação-8.-diada por falta de qUOrum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diret6r-Geral do Senado federal 

JOSÉ' LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

DíretOr Adniiniktrativo 

MÁRIO CÉ'SAR PINHEIRO MAIA 

Dlretor Industrial 

PEDR<J ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjynto 

t.3.t -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR C&rÃR- CALS- Problema eO_ucacio- -
nal brasileiro. 

SENADOR V/RG/LIO TÁVORA - Instalação, 
amanhã, do CONIN- Conselho Nacional de Infor­
mática e Automação. Encaminhando à Mesa, reque-­
rimento solicítãndo informações ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia para esclarecimento de questões 
que menciona. 

SENADOR ALCIDES SALDANHA_- Vlll Con­
gresso Internacional de Ovinos Corriedale, realizado 
recentemente em Santana do Livrarnç_nto-RS. 

SENADOR ROBERTO CAMPOS- 1• Reunião 
do CONIN -Conselho NaCional de ln_formâJíça_e_ 
Automação, a realizar-se amanhã. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 

Término -do prazo para oferecimento de emendas 
ao Projeto de Resolução n'~ 6/85. 

1.3.3 ~Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR~FICO DO SENADO FEDIRAL 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fedet:al 

ASSINATURAS 

Via Supeoficie, 

Semestre 

Ano 
···················""-···········-~········ 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

El.empldr Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

2- ATA DA 69• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 
1985 

2.1 -.,-ABERTURA 

2.2 --'EX PED lENTE 

2.2.1- Ofício do Sr. ~~-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a_ aprovação da seguinte ina"réria: 

-Projeto de Lei do Senado nQ 41/83 (nQ 1.715(83)­
naquela Casa), que atribui às entidades sindicais que 
integram a Confederação Nacional das Profissões Li­
berais o mesmo poder de representação dos sin-dlca­

-~os representativos das categOrias -profissionãis dife-­
renciadas: nas açõeS individuais e coletivas de_ compe-­
tência da Justiça do Trabalho. (Projeto enviado à 
sirJrÇão~em 14-5-85). 

2.22- Comunicação da Presidência 

- Designação do Senador Murilo Badaró, para 
integrar como titular, a Comissão Especial que exa­
mina o Projeto de Lei da Câmar~ n9 118/84._ 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado_n<~228/79, que acres-= 
c·enta parágrafo ao art. 39 da Lei n'~ 5.l07, de 13 de se­
tembro de 19.66, que instituiu o_ Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço. Aprovado, ern segundo turno. 
À Com-ISsão de Redação.__ _ 

-Projeto de Lei do Senadó n'~ 303/80, qi.Ie dá 
nova redação ao item IV, do art. 49, da Lei n<~ 6.226, 
de 14 de julho de I 975. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

-- -Projeto de Lei do Senado n"' 331f80, que erige 
em monumento naci_onal a Cidade de São Cristóvão, 
no Estado de Sergipe. Apreciaçio adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

--Projeto de Lei do Senado n? 341/80, quesiinpJiw 
fica e desbtirocrat1za o processo de operações finan­
ceiras, permitindo que os documentos firm_ados pelas 
insfífuiÇões -financeiras sejaqt autenticados mediante 
chancela mecânica. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

2.3.1 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3-ATAS DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS -

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 68' Sessão, em 14 de maio de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Alberto Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ;IÇH;JM-SE PRE­
SENTES OS SR$. SENADORES.-

Jorge Kalume ~ Altevir Leal - Mário Maia- Aloy_.­
sio Chaves - Gabriel Hermes - Hêlio Gu_eü:o_s- Ale­
xandre Costa -João Castelo -Alberto Silva- Helvíw 
dio Nunes- Cesar Cals- José Lins- Virgílio TáVora 
-Carlos Alberto- Moacyr Duarte- Martins Filho 
;-Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbat 

lllrema - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante_­
L-ou_rival Baptista---: Passos I:'õrto- Jutahy _Magalhães 

_-_L-omanto Júnior - Luiz Yiana - João Calmon -
José Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro- Roberto Sa­
turnino- Murilo __ Badaró -_Severo Gomes_- Gastão 
Mal!er- Roberto Campos- José Fragelli- Saldanha 
Perzi :-Jorge Bornhausen- Carlos Chiarelli- Alci-
des Saldanha - Óctávio Cardoso: -

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
ven.do n~mero r~g;imenial, deglaro aPerta a ~essão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. t<~-Secretãrio irá proceder à Jeitura.do Ex_ptdien­
te. 



Maio de 1985 

S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

oFicro 

-Do Sr. ]9-Secrctário da Câmara dos Deputados en­
caminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 12, DE 1985 

(N• 5.272/85, na Casa de origem) 
(DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

Autoriza a desapropriação de ações 
das companhias que menciona e a aber-
tura ore crédito especial de até ........ . 
Cr$ 900.000.000.000 (novecentos bilhões 
de cruzeiros) e dá outra~ providências. 

O Coilgress-o Nacional decreta: 
Art. · 1.0 ·Fica o Poder Executivo .autoriza­

do a desapropriar as ações representativas 
do capital das seguintes companhias sob 
intervenção· -ou liquidação proc.edidas pelo 
Banco Central do Brasil, previstas na Lei 
n.0 6.024, d·e 13 de março de 1974: 

I - CONGLOMERADO SUL BR.i\.SILEIRO: 
a) Banco Sul Brasileiro S/ A- sob inter­

venção; 
b) Banco Investimento Sul Brasileiro S/ A 

- sob intervenção; 
c) Sul Bras!leiro.Crédl.to. F1nanciamento e 

Investim-ento S/ A- sob intervenção; 
d) Sul BrasiJ.eiro S/ .i\. Corretora de Va­

lores Mobiliários_ e _Câmbio --sob lnte_rv_E;m­
ção; 

e) Sul Brasileiro S/ A Distribuidora de Tí­
tulos e Valores Mobiliários - sob ipterven­
ção; 

f) Sul Brasileiro Crédito Imob!liárlo S/ A 
----:- em liquidação extrajUdicial; 

g) Sul Brasileiro S.P. Crédito Imob!liário 
S/ A - em liquidação extrajudicial. 

II - CONGLOMER.i\.DO HAlliT.i\.SUL; 
a) Banco Hab!ta.sul S/ A - sob inter­

venção; 
b) Habitasul Corretora de Titulas e Va­

lores Mobili:ários S/ A - .sob interv~nção; 
c) Habitasul Distribuidora de . Títulos e 

Valores Mobiliários S/A -sob intervl'!lção; 
d) Habitasul Leasing S/ A - arrenda­

mento mercantil - sob int_ervenção; 
e) Habitasu! Crédito Imobiliário S/ A -

em liquidação extrajudicial. 
Art. 2.0 A União será; de.sde logo, imi­

tida na posse das açõe.s desapropriadas, me­
diante depósito do va.Ior do patrimônio li­
quido dessas ações, determinado com base 
em balanço levantado pelo interventor, na 
data da publicação do decreto de desapro­
priação, e· certificado por auditor indepen­
dente, acrescido do valor estimado dOs bens 
intangíveis. 

Parágrafo único. Na companhia em que 
o va.Ior do patrimônio liquido for negativo, o 
d"pósito previsto neste artigo será d.e 1 (um) 
cruzeiro para cada 100.000 (cem mil) ações 
ou fração. 

DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-Art. 3.0 A União Federal, uma vez imf*­
tida na posse das ações '!lesapropriadas, 
exercerá todos os direitos inerentes à sua 

~~:mt'iéf~1~~1:!t· ~nsc;~~~!!~e rr~;~~ 
celm da .soc:edade, mediante r·econh.ac.im.an-, 
to d-a,. perda .de_ .capital social, o agrupa­
mento de ações. o aumento de capital social, 
o eXe-rtíCio ou cessão de direito de pteferêri:­
cia para subscrição de aumento de capital, a 
trànsformação, iilcorporação, fusão ou ·cisão~ 
e -·qualqu·er ·outra alteraÇão do 'f'-_ .. tatuto so:­
ci·al. 

Art. 4.0 . O$ conglomerados_, referidos .no 
art. 1.0 desta' lei serão fundidos em insti­
t,Jção .firtanceira púb!Íca federal, sob a f<ir­
m~ de sociedade de eco.nom.ia rhista, ce:mo 
d."efinldà_ l)elo' art. 22- e parágrafOs .. da· L~i 
n:o 4.595,"de ~1 cie dezembro. de 1964, com 
'a !lenàhlihação de. Bin;>oo MeridiC!Il:ál :·do 
l!tas!l S/ Jl.. 

.. ea.rag~·aro único;: As companhias perten­
cen t•es ao.s con:glome:rados ·de que trata. o 
art. l._o __ desta lei, q1.,1e por sua natureza não 
pUderem .ser incorporadas pelo· Baríco :Me­
ridional do Bras!l S/ A, serão consideJ:adas 
suas subsidiárias 

Art. 5_.0 o capital inicial au~nzaao .do_ .. 
Banco Meridional do Brasil S/ A é de .. :. : · 
Cr$ .1.600.000.ÍlOO.ÓOO (um trilhão e seiscentos 
bilhões de ·cruz:eiros), ficando, desde já, a 
União ·autorizada a subscrever e a i:ntergra­
lizar .Cr$ 900.ooo.oao.ooo· (novecel'tos. bllhões 
cte- Ci-Uz.eiros) COin recursos provenientes do 
crêdi.to. aberto no fi.rt'." il d·esta __ ~ei,, ·sendo. as 
demais .ações $Ubsçritas .e integ:t;",ali2;_ada.s.~~ 
termos __ do art. 9.0 

.. P~ágrafO único. A Ullião detetá, n~ :ini­
nilp.o 51% (cfuqüenta e um por cento) -das 
al;ões ordinárias dq Banco .Meridi?nal do 
Bi'ãcitl S.A., ·flcan'do assegurada_ a_ manu-. 
tençOO de rio' iil.ini·mo, 60% (Sessenta· por 
cento) daS cartas pate-ntes e agências ban--· 
cáDIB:.s. dM empresas referi<'la.B" no, art. :•1.0 

desta IeL 

:.Art. :6.o•. o B"-!109 Mey:idi<>nal <!<l:.Bras!l 
s .i\.. terá· sede na cidade :de Porto. .1\.legre, 
no Estado, do R!o G~anile do, .Sul, ~ndo ad­
m.iiilstiaâo .pOr- um Ooilselho de Adminis­
traÇão; comPó$to de ··6 (s.Js) membros e 
uma Diretoria, composta de 5 (cinco) rilem ~ 
blX!J<, .sendo t,(um). presijlente e 4 .(quatro> 
dh;éto'res. · 

· §- 1.0 OS membl:'os do Conselho ae Adm!­
nllstraÇãi> , ~ .. da. · Di,retor!a. serão esGe>ihJ.lloi 
de!ltre élaadã.os' de !Ilbadà conduta ·e reco­
nh.OO:id3. compêtência:, serido nom-eados pelo 
Presidente <)á "RenúbUea. 

§ 2;Q 'Em cada uma -das OOmpanhiaiS, um 
d~ administradores será el~~to por seus 
funcl<(:nários, a.t)"a.vés P.e sufrágip livre, dire­
to e sééreto, ClJl?-S. ni>rma;s serãp definidas 
de corrlum. acordo entre a. direção do Ban­
co, _os funcionários e o_ r~tivo ,sin9,icato 

· pro.f!ssional. 
~-Art. 7.o Com a !pOSSe dos novos ad:ininis­

tradores, o Banc.o Centrai do Bras!! decla­
rará a cessação da intervenção,· mantidoS 
os· segf!.ü?-_~es ··efe~to.S: · . 
r - ' prosseguin1en:tó dos inquéritos para 

apuração d·a responsabil!dade de adminis­
tradores e _mem_bros do Conselho Fiscal, nos 
tennos dos arts. 41 a 4.9, da Lei n.0 6. 024, 
de 13 de março_ de 1974: · 
II- manutenção da indisponlb!lidade dos 

beM dos administradores, bem como da 
inexlgib!lidade dos créditos d·e que forem 
titulares junto às oompa.nhlas em. interven-
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ção ou em liquidação, até final apuração 
das suas respomabilidades. 

art.' 8.0 Os débitos dos conglomerados, 
existentes à da~ftl das intervenções, relativos 
a depósitos a prazo, bem como os decorren­
tes de letras de câmbio e d·ebêntures, emiti­
das ou aceitas :Pelas instituições, assim oomo 
de aplicações de ·curto prazo ou de mercado 
aberto, serão pagos de uma só vez, sem 
correção monetária e sem juros, decorrido 
o prazo de 1 (um) ano da publicação do 
decreto de desapropriação das ações. 

Art. 9.0 os_ débitos referidos no artigo 
anterior poderão ser liquidados, em rela-' 
ção a cada credor e com a sua concordân­
cia, segundo a seguinte forma alternativa: 

I --40% (quarenta por cento) serão con­
vertido..s em ações do Banco Meridional do 
Brasil S/A; 

-- - -----

. II - 60% (sessenta por cento) serãO pa­
gos- em --·dinheiro, corrigidos mon-etariamen-· 
te, da data da intervençãb até a data do 
v:encim·ento, com base· na vartaçãó~·da.S 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro' Na.C:J:O'.;, 
na! - ORTN, observados os seguintes pra­
zcs, contados da data da conversão pre­
vista no inciso anterior: 

--~a) 20% (vinte por cento) em 90 (noven­
ta) dias; 

b) 40% (quarenta por cento) em 4 (qua­
tro) parcelas, igUaiS, mensais •e sucessivas 
vencendo a-p-rimeira em i20 <cerito e vin: 
tel dias. 
· Art. 1Q. Superadas as dificulda.des da 

economia regional e consolidado O- Banco 
Meridi<>.IJal d<> Brasil S/ A, de modo · que 
possa operar of!!ficazmente- em regime de 
competição e de liberdade de ln!ciativa o 
Poder Executivo p-oderá. promover a v~n­
da, mediante oferta pública, de ações que 
assegurem. o controle da Companhia. 

.1\.rt. 11. · Fica o Poder Executivo autor!­
zad<i-a abrir, à conta de Encargos Gerais 
da· União - Recursos .sob a Supervisão do 
Ministério da Fazenda, crédito especial de 
até Cr$ 900.00ll.OOO.OOO (novecentos bilhões 
de crll3eiros), para aplicaçã-o na desapro­
priação de ações do capital e ·na eonstitui­
ção do capital do Banco Meridional doBra" 
si!: S/ A. . 

Parágrafo único.- Os· r-ecursos para aten-­
de~ às Qespesas previstas neste artigo se­
rão provenientes da Reserva de Contingên­
cia do Orçamento Geral da União em 
v:l,gor. · 

,Art. 12 •. Ficam. a :União -e empresas da 
Administração .direta e indireta autorizada 
a.;vender até o montante :de Cr$ ..... i. 
900.000.000.000 <novecentos bilhões de cru­
zei~~os) __ de ações de sua propriedade~ de 
co:t~panhlas de cujo capital ,participem, a 
credito da Reserva de Contingência do Or-· 
çamento Geral da União. 

Parágrafo único. A venda de que itrata 
o caput d~ste artigo não :POderá comprome­
ter o controle acionário do Governo, quando 
se trator de companhia de econOmia mist'a 
de que detenha a maioria do capital com 
direi to a voto. 

Art. 13. Aos empregados das compa­
nhias _!eferida.s no -~art. t.o desta lei, com 
contrato de trabalho ·em vigor na data de 
7 de fevereiro de 198õ, fica assegurada es­
tabilidade pelo prazo de 1 (uml ano du­
rante o qual só poderão ser demitido; por 
justá causa. · 

§ 1.0 Na Npótese cie venda de cartas 
patentes e reSpectivas agências: os f.un=-. 
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c~qnárjos nel~, lotadO$ serão. transferidos 
à,s.:.empresa.s adquirentes, com direito à ·es­
tablUdade _pr_evista no caput -deste artigo 
coi;J.siderados os novos empregadores como 
sucessores' para efeito de aplticação da le­
gislação trabaJhU;ta. 

§: 2.0 Os fuhcionárlos demitidos das i·ns­
tituições a partir de 7 de fevereiro de 1985, 
iSem justa causa, serão reintegrados em 
~suas funções, cOro todos o_s direitos que 
lhes· cabiam na data da. de~sãO. 

Art. 14. Os recursos já adtantados_pelo 
Banco -central do Brasil, que. não _tiverem 
sido utiliZados na subscrição d.e ações, se-:-_ 
rão de'Volvidos _à pnião~_ corrigidos- ~oneta-; 
riamente segundo a variação das ORTN, el?l 
forma f!xada pelo Conselho Monetário Na­
cion~l. 

. Art. 15. Fica vedada .ao Banco Merldio" 
nal do Bras!] ·SI A exercer atividades em . 
campos e modalidades OfPenaclonais pró­
prios · dos b~ncos de desenyolVimento. 

Parágrafo único. · O dlspostQ neste arti­
go não .se aplica em caso de assoclação, fu­
::~ãQ ou incorporação com bancos regionais 
e/oti. estatais de desenyolvimentQ, e dentro 
dos limites geográficos de suas áreas de 
atuação. 

Art. 16. Apurada, em Inquérito adiru­
n'.strativo, nos tennoo,do· art. 41,, da ~l il..0 

6.924, de 13 de m.arço de 1974, a responsa­
bll!dade de ex-administradores, por . dano. 
ao Erário, assim· entendidos, inclu.sive, os 
prejuízos _decOrren~s dós atos ,que tenham­
concorrido para aplicação de ·reetirsôs ·pu::.. 
blicos, o :Ministro da Fazenda poderá de-· 
clarar o perdlmentQ dos bens ·dos respo!!Sá­
veis, para, ressarcimento 'da União, 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na da­
ta de sua· publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em 
contTário. 

MENSAGEM N.0 224, DE 1985 
Excelentlsslmos Senhores Membros do 

Congresso Nacional. 
Nos termos do· art. 51 da· Constituição 

FeCleral, tenho a honra de submeter à ele­
vada ·deliberação de Vossas ExcelênciâS; 
acompanhado de Exposição- de MõtiVõs --ao 
Senhor M!nU;tro de Estado da Fazenda, o 
anexo projeto de lei que Hautoriza a desa­
propriação de ações ·das Companhias que 
menciona e a abertura de crédito especii:t.l 
de até Cr$ 900:000.000.000 (novecentos .. bi­
lhões" de cruzeiros), e dá outras provi~ên­
cias'~ 

Brasíl!a, 10 de abril de 1985. - José Sar­
ney. 

EXPOSIÇlí.O DE MO'l'IYOS N.0 76, DE 10 
DE ABRi!L DE 1985, DO MINIS'I'J!l<UO 
IJA FAZENDA 
Excelentísslmo Senhor Presidente da Re­

pública, 

Conforme é -do .. cónhecimento de Vo:;.sa 
Excelência, o Banco Ceti.tral do Brasil, em 
8 e 11 de fevereiro d.e 198~, promoVeu -in­
tervenção, coin base na Lei 1)..0 6.02<\,.de 
10 de marco de 1974, nas seguintes eom-· 
parihlas: · · · 

Conglomerado Sulbrasileiro 

- Banco SU!brasll~iro S.A. -Sob In­
tervenção 
~ .danco de Investimento .Sulbrasi­

leiro S.A. - Sob Intervenção 
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----.....:..- Sulbrasileiro CrécUto, Financia­
mento e Investimentos S.A. - Sob In­

-tervenção 
-----~Sulbrasilelro S.A~ Corretora de Va, 
lares Mobl!lários e Câmbio - Sob In­
tervenção 

- Sulbrasllelro S.A. DU;tribuidora de 
'l'itulos e Valores Mobiliários -Sob In-
tervenção. - -

Conglomerado Habitasul 

- Banco Habltasul S.A. ~ Sob In­
tervenção 

- Habitasul Corretora de 'l'itulos e 
Valores Mobiliários S.A. - Sob Ihter­

- --venção 

- Habitasul DU;tribuidora de Titulas 
e Valores Moblllários S.A . .....: Sob Inter-
venção . 

_.: Habitasul Úias!ng S.A. - Arren­
damento Mercantil ..:... ~b Intervenção. 

2.· Em conseqüência, -deve o Estado, dan­
do prosseguimento às deter·minações con­
tidas na Lei n.o 6. 024, de 1974, evoluir para 
a liquidação extrajudicial, promov:endo a 
realização do ativo e a satisfação do pas­
sivo das empresas sob intervenção. 

3. Tem havido fortes reivindicações J;"e­
glonais no sentido de evitar a liquidação 
extrajudicial. Esse procedimento abalaria 
profundamente a- economia do Sul do País, 
particularmente no que diz respeito ao de­
sempi'ego de aproximadamente 24.000 pes­
soas. Haveria também graves repercussões 
sobre as pequenas e médias empresas cre­
doras dos conglomerados, que ficartam in­
capaz.as de resistir a dificuldades financei­
ras decorrentes da liquidação ·extrajudicial. 

4~~ .-Nes-Se contexto. antes de prossegUir -no 
sentido da liquidação extrajudicial deter­
minada pela legislação pertinente em vigor, 
torna-se recomendável submeter a exame 
e aptovaçâo do· Poder Legislativo a· alter­
nativa consistente na tentativa de sanear 
os c.onglomerados, a fim de obter o soer­
guimento das instituições e o normal fun .. 
cionamento da economia regional. 

5. Nesse pasSO; convém salientar que a 
liquidação- extrajudicial dos conglomerados 
acarretará, para a União, um custo mais 
elevado do que os novecentos bilhões ne­
cessários- para o soerguimento --das compa­
nhias que os integram. 

8. Posta a problemática em toda ·a sua 
aln_plitude, é .conveniente recordar º_notá­
rio repúdiO da sociedade pela aplicação de 
recursos governamentais na recuperação de 
instituições financeiras _mal administradas. 
É igualmente notória a _condenação da so­
ciedade- à intervenção do Estado na econo- _ 
mia privada para assumir a administração 
de empr~rndimentos comerciais 

7. Poí tudo isso é fundamental eleger en­
tre as_ duas alternativas - liquidação ex­
trajudicial e saneamento financeiro das so­
ciedad·es - a que melhor consulte os in­
teresses do País. Compete ao Congresso Na­
cional, legítimo representante do povo, ele­
ger a alternativa mais adequada, destinan­
do os recursos limitados provenientes d~ 
ação governamental de cobrar tributos. 

8. A prim-e·ir_a alternativa já se ..acha. de­
vidamente disciplinada na Lei n.0 6.024, de 
1974. easo, entretanto, o Congresso Nacio­
nal opte pelo saneamento financeiro, iln­
põe-se a ·edição de lei, de conformidade 
coin o projeto anexo, hipótese ·em q.ue- O 
Poder Executivo deverá d·esenvolver esfor­
ços capá.zt!s de dar execução à· .deliber_ação 
do Parlamento, cabendo salientar, pela sua 
importância, as medidas a seguir reiS/cio­
nadas. 
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9. Seriam c:tesapJ:ovnaaas as açoes repr-e­
sentatiVas dos capitais sociais da.s empresas 
Banco Sulbrasileiro S.A., Banco de Inves­
timento Sulbrasileiro S.A., Banco Habita­
sul S.A., e Habltasul Distribuidora de 'l'i­
tulos e Valores Mobiliários S.A., estiman­
do-se que não haverá pagamento aos ex­
propriado.~. posto que, segundo levantamen­
to do Baneo Central do Brasil, o valor do 
patrimônio líquido dessas empresas é ne­
gativo. 

10.. Seriam desapropriadas as ações re- _ 
presentat.ivas dos capitais sociais das em- -
presas Sulbrasileiro Crédito, Financia­
mento e __ lnvestimento.s S.A., Sulbrasileiro 
S.A~ Corretora de Valores Mobiliários e 
Câmbio, Sulbraslleiro S.A. Distribuidora .de 
Títulos e Valores Mobiliários, Habitasul 
CorretOra de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A. e Habitasul Leasing S.A. Arrendamento 
Mercantil, mediante o pagamento do ,valor 
patrimonial das ações, calculado. segundo 
levantamento do Banco Central do Brasil, 
à data da publicação da lei. Estima-se que 
a situação patrimonial dessas empresas é 
equilibrada. 

11. Promover-se-ia a aplicação, sob as 
formas de empréstimo e de capital acioná­
rio, dos recursos aprovados, no saneamento 
dos conglomerados, pelo período de um ano. 
Transcorrido esse prazo, as companhias se­
riam alienadas ao setor privado, mediante 
oferta públiea das ações no pregão de bol­
sa de valores. 

12. Duralfte o periodo de saneamento, se­
riam remanejadas agências bancárias, alie­
nadas cartas patentes de agências e de ins­
tituições, designados administradores pro­
fissionais, enfim, seriam praticados os atos 
i:Lecessádos a tornar _os conglomerados eco­
nomicamente viáveis. 

13. Manter-se-ia a investigação de todas 
as irregularidad·es praticadas pelos antigos 
administradores, bem como a indisponibi­
lidade de seus bens até a inteira apuracão 
d_e suas responsabilidades. 

14. Finalmente, os créditos dos Investi­
dores sertam pagos parceladamente sob a 
condição de conversão d-e parte desses eré ... 
ditos em ações das instituições devedoras. 

15. Estamos certos de que o Congresso 
Nacional adotará, no exame político da.s 
alternativas que se oferecem para o equa­
cionamento da questã{), a decisão mais 
compatível com os interesses da sociedade 
bras:lleira, 

Aproveitamos a opOrtunidade para reno~ 
v·ar a Vossa Excelência os protestos dó nos­
so ma:Ls profundO r-espeiúo. - Francisco 
Dornelles. 

LEGISLAÇ/1.0 CITADA 

LEI N.0 6.024 
Jl.E 13 DE MARÇO DE 1974 

_ Dispõe sobre a intervençáo e a liqui­
dação êXti'ajudicial de instituições fi­
nanceiras, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
--Faço_ saber _que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPíTULO I 
Disposição Preliminar 

Art. 1.0 As Instituições financeiras pri­
-ç;adas e as públicas não federais~ assim co­
mo ar:; -cooperativas .de crédito, estão sujei­
.tas, ·nos 'terinós d-esta Lei à intervenção O'U 
à liquidação extrajudicial, em ambos os ca­
sos efetuada e decretada pelo Banco Cen­
tra do Brasil, sem prejuízo do disposto nos 
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artigos 137 e 138 do Decreto-lei n.0 2. 627, de 
26 de setembro de 1940 ou a falecida, nos 
termos da legislação vigente. 

CAPíTULO I 

Da. Intervenção e seu Processo 
SEÇAO I 

Da. Intervenção 
Art. 2.° Far-se-á a intervenção quando 

se verificarem as seguintes anormalidades 
nos negócios sociais da i!!-stltuiç~: 

I __:_ a entidade sofrer prejuízo, decorren ... 
te da má administração, que sujeite a ris­
cos os seus eredo.res; 
II - forem verificadas reiteradas infra­

ções a dispositivos da legislação bancária 
não regularizadas após as determinações do 
Banco Centrai do Brasil, no uso das suà..s 
atribuições de fiscalização; 

Ili - na hipótese de ocorrer qualquer 
dos fatos mencionados nos artigos 1.0 e 2._0 , _ 

do Decreto-lei n.0 7 .661, de. 21 de junho de 
1954 (lei de falências), houver pos.s!b!l!da­
de de evitar-se a l!qu!dação el;trajudiçial. 

Art. 3.0 A intervenção .será decretada por 
ex-officio pelo Banco Central do Brasil, ou 
por sol!citação dos administradores da ins­
tituição ~ se.n respectivo estatuto Ih""' con­
ferir esta competência- com indicação das 
causas do pedido, sem prejuízo da respon­
sabilidade civil e criminal em que incorre­
rem os mesmos admini,st.radore.s, pela indi­
cação fa~sa ou dolosa. 

Art. 4. o· O . período da intervenção não 
excederá a seis (6) meses o qual, por deci­
são· do Banco Central do Brasil, poderá ser 
prorrogado uma única vez, até o mãxfmo de 
outros seis (6) meses. · · 

Art. 5.0 A intervenção será executada 
por interventor nomeado pelo Banco _Cen­
tral do Brasil, com plenos poderes de ges­
tão. 

Parãgrafo único. Depé'nderão de prévia 
e expressa autorização do Banco __ Central do 
Brasil os atos de interventor que impliquem 
em disposição ou oneração do pa trlmônio 
da sociedade, admissão e demissão de pes­
soal. · 

Art. 6.0 A intervenç_ã.o produzl_rã, desde 
sua decretação; os segufnt~~ _efeitos: 

a) suspensão da exigÍb!l!dade dá.!; obri­
gações Vencidas; 

b) suspensão da fluência do prazo. das 
obrigações vincendas anteriormente e.on­
traídas; 

c). inexlb!l!dade dos depósito.S já ex!s~ 
tentes à data de sua decretação. 

Art. 7.0 A intervençãO'Ce589.fá: 
a) .se _os interessados, apresentando as 

necessál:!as condições de garantia, julgadas 
a critàrio do Banco Central do Brasil; to­
marem a si, o pras&eguim.ento das ativida'­
des econômicas da empxesa; 

b) quando, a critério do Banco central 
do Brasil, a situação da entidade ·se hÓuver 
normalizado; 

c) se decretada a liquidação extrajudi­
cial, ou a falência da entidade. 

SEÇAO li . 
Do Processo (la, Intervenção 

Art. 8.0 Independentemente da publica­
ção do ato de sua nomeação, o interventor 
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será investido, de imediato, em suas fun­
ções, mediante termo de- posse lavrado no 
"Diário" da entidade, ou, na falta deste no 
Ilvro que o substituir, com a transcrição do 
ato que houver decretado a medida e que o 
tenha nomeado. 

Art. g~o Ao assumir suas funções o inter­
ventor: 

a) . arrecadará, mediante termo, todos os 
íivros da entidade .e os documentos de in­
teresse da administração; 

~) . levantará 9 balanço. gerai e <! .inven­
tário de. t;odos ~ livros, ctocumentos, :di­
nheiro e demais bens da entidade, alnda 
que em poder de terceiros, a qualquer titu-
lo. ·· · 

Parágrafo único. O termo de arrecada­
ção, o balanço geral e o inventário deverão 
ser assinados também pelos administrado­
res em exercício n() dia anterior ao da. pos­
se do interventor:, os quais poderão apre­
sentar, em separado. as declarações e ob­
servações que julgârêm a bem dos seus in­
teresses. 

Art. 10. Os ex-administradores da· enti­
dade deverão entregar ao interventor, den-­
tro em cinco dias, contados da posse délste, 
declaração, assinada em conjunto por to­
dos eles, de que conste a Indicação: 

a_)_ __ do nome, nacionalidade, estado civil 
e endereço dos administradores e membros 

- do Conselho Fiscal que estiverem em exer­
clc!o nos últimos 12 meses anteriores à de­
cretação da medida; 

I>) dos man<lãto& que, porventura, te­
nham outorgado em nome da instituição, 
indicando o s_e~ objeto, nome e endereço do 

.mandatário; 
--c) dos bens imóveis, assim como dos mó­

veis, qUe não· se encontrem no estabeleci-
ment<f; · · 

. d) da participação que, porventura, ca­
da administrador ou. membro . do Conselho 
FLscál tenha e:tn. outras sociedades, oom a 
_r~spectiva indicaç~o .. 

Art. 11. o Intervento•, dentro em ses­
senta dias, contados de sua posse prorroga­
vel se necessãrio, apresentará ao Banco 
central do Bras!! relatório, que conterá: 

a) exame da escrituração, da aplicação 
dos fundos e d!sponib!l!dades, e da si tuáção 
econômfco-financelra da Instituição; 
·J)) indicação; devidamente comprovada, 

dos atos.- e Qiiiíssões danosos que_ even,tual-
Iriente tenha ~e'li:ficado; · 
- - ---

c) proposta justificada da -adoção das 
providências· que lhe pareçam convenren­
fes â instituição. 

Parágrafo único. As disposições deste 
artigo não impedem qu-e o Interventor, an­tes- da- ã.presentação do relatório, proponha 
ao Banco Central do Bras!l a adoÇão de 
qualquer providência que lhe pareça rieee>s" 
sária .e urgente. 

Art. 12. A vista do relatório ou dll; pro­
posta do interventor, o Banco Central do 
Bras!l poderá: · 

a) determinru· a cessação da 1nterve'n­
ção; .hipótese em que o Interventot •erá 
·autorizãdo a promover oS atos que, nesse­
sentido, se tornarem_ necessàrios; 

b)" manter a instituição sob interve_nção, 
até serem eliminadas as irregularidades que 
a- motivaram, observado o .disposto no arti­
go 4.0; 
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c) decretar a liquidação extrajudicial 
da entidade; 

d) autorizar o Interventor a requerer a 
falência da entidade qUando o .seu ativo não 
for sufi.ciente para cobrir sequer metade do· 
valor dos créditos quirografários, ou quan­
do julgada incoven!ente a liquidação extra­
judicial, ou quando a cOmplexidade dos ne­
gócios da Instituição ou a gravidade dos fa­
tos apurados acoruelharem a medida. 

Art: 13. Das dec!sões do Interventor ~ca" 
berá recUl"ISO, sem efei\Ó siJ.Spen;s!Vo, dén~~ 
em dez dias da respectiva ciêD.cia, pàra ··o 
Banco Central do Brasil, em única instân­
cia. 

§ 1.~ Findo o prazo sem a interposição 
de reCurso, a decisão assumirá caráter de~ 
finitivo. ~ 

§ 2.<? O recurso .ser_á. entregue, mediant~ 
protocolo, ao Interventor que o informará e 
o encaminhará dentl'Q em cinco_ di~. ao 
j3anco .Central do Brasil. 

Art. 14. O Interventor. prestará éontas 
à o Banco Centrai do <!ras!l, independente­
mente de qualquer exigência, no momentO 
~ qqe çieixar suas funções, QU a 'qualquer 
tempo, quando so!ldtado., e responperá, C~c 
vil e criminalmente, por seus atos. 

cAPíTULO lii 

Da liquidação Extrajudicial. 
SEÇAO I 

Da _Aplicação e dos Efeitos da Medida. 

Art. 15. Decretar-se-á a J!qu!dação ex­
trajudicial da Instituição financeira: 

I - és. Offício: 

a) em .razãO de oco.rrênclas .que compro­
~etam sua situação econômica ou finan-: 
ceira especialmente quando deixar de sa­
tisfazer, com pontualidade, seus compro­
missos ou quando se caracterizar qualquer 
dos motivos que autorizem a declaração de 
falência; 

b) quando a administração violar gra­
vemente as normas legais e estatutárias que 
discipi!nam. a atividadª da Instituição bem 
Como as· determinações do Conselho Mone ... 
tário Nacional ou do Banco- Central do 
Brasil, no uso de suas atr!buiçõê.S .legais; 

c) quando a Instituição sofrer preju!­
zo·que sU.feite-ã risco~ anormal seus credo­
res quirografários; ' · 

d) quando, cassada a autbrlzação para 
funcionar, a' instituição não iniciar, nos 90 
(noventa) dias, seguintes, sua liquidação 
ordinária, ou quando, iniciada:. esta, verifi .. 
car o Banco Central do Brasil que a moro­
Sidaáê dê. sua administração pode acari'etar 
prejuíws para os credores; 

li - a requer!men to dos administradoc 
res dã-lru;tltulção - se ·a respectivo_ estatu­
to social lhes conferir esta competência -
ou por proposta d<;> rnten<entor el!'postos cir­
CU!lta!lci.adamente os motivos Jnstl!icado" 
re.s da mellida.' 

§ 1.0 o Banco Central do Brasil decld!râ 
· sobre a gravidade dos fatos determinantes 

da liquidação extrajudicial, considerando as 
repercussões deste· ·sobre os interesses dos 
mercados financeito. e de capitais, e, pode~ 
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rá, em lugar da liquidação, efetuar a inter­
venção, se julgar e.sta medida ::;uficiente pa­
ra a normalização dos negócios da )nstitui­
ção e preservação daqueles !nteresses. 

§ 2.0 o ato do Banco Central dp Bra.&!I, 
que decretar a liquidação extrajudicial, In­
dicará a data em que se tenha caracteriza­
do o. estado que_ a deternúnou, f~xando ·o 
termo legal da liquidação que nãO poderá 
ser superior a 60 _(s!=!ssenta) dias CQnt;;~.do~ 
do primeiro protesto por falta de pagamen­
to ou, na falta deste do ato que haja decre­
tado .a intervenção ou a llquidação. 

Art. 16. A llquidaçãó extrajudicial oorá 
executada pn1' liquidante nomeado pelo 
Banco Cen.tral .do Brasil, com ~pios pode­
res de ad!lllni.stração e llquidação especial­
men.te os .de verificação .e classlflcaçij:o .dos 
créditos, podendo nomear e dem~tir fllnclo­
nárlos, fixando-lhe:;; os "venclmentos, outol:­
gar e cassar mandato~. propor ações e re­
presentar a massa em Juizo ou fora dele. 

§ ,1.0 Oóm prévia e expressa autoriza­
ção do Banco. Ce,ntral do Brasil, poderá o 
llquidante em beneficio da massa, ultimar 
os negócios pendentes e a qualquer tempo, 
onerar ou ·f•l!enar. seus bens, neste último 
caso através de l!c!taÇões. · 

§ 2.0 Os honor~rios do liquiqante a_~e­
re~ pa~s por conta . da ,Iiquidal,ldft . set:ão 
f!x~~o• pelo Banco'Óéntral do Brasil; 

Art. 17. );lm todos os a tos, documentos e 
publicações de interesse da llquidação, se­
rã ~ada obrigatoriamente, a expressão "Em 
llquidação .Xtrajudlcial", em seguida à de­
nóminaçãó .da elltidade . 

Art. 18 . . A decretação da llqu!dação ex­
trajudicial produzirá de imediato, os se­
guintes efeitos: 

a) suspensão da.s ações e execuções ml;­
ciadas sobre direitos e interesses relativos 
ao acervo. da entidade Iicnrtdanda, não po­
dendo ser ln_teJ:!.tadas quaiJ>quer outras, en" 
qua,nto. durar a l!qu!d~ção; 

b) vencimento. .antecipado das obriga­
ções da. l!quidanda; 

c) não atendime)lto . das .. cláu.sulas. pe­
nais dos contra:tqs· unilater~is vencidos em 
virtude .da d~cretação da I!quid"•iio extra-
judiéial; · · · • · .. · ~ · · 

d) não fluência· de juro8, mesmo t:tue• és­
ti pulados, contra a massa, enquanto não lri"' 
tegra!mente pago o passivo; 

e) interrupçãç da prescrição relativa a 
ol;lpgações- de re.Slio;ruiabi!idade i!ll Jnstitt'l!~ 
ção; - · 

t) njl.o reclamação de oorreç!io monetã­
ria cte quaisquer diVidas passivas, nem de 
pen,"'!' pecuniárias. por inl'r~ão de· leis Pll· 
nai.s ou administrativas. 

Art. 19. ,A llquidação extraJ udiéial , c~>s­
sará: 

a) ~e. os !nteressad~, ~pr~en,tanqo, as 
necessanas ,condições de garantia,_ ju~gadas 
a 'critério do Banco Ce,htral dei Brasil, fu­
marem·. a si. o- prosseguimento das attvida.:.. 
des econômicá.s -da einpr'esa; 

.b) por transformaÇão em' liquidaçãO or­
dinária; 

c) com a aprovação das contas finais do 
llquidante e baixa no regi.súro públlco oom­
petente, 

d) se decretada a falência da entidade. 

SEÇAO I! 
Do Processo da Liquidante Extrajudicial 

·Art. 20. Api!cam-se,'ao processo da li­
quidação extrajudicial, as d~posições rela­
tivas ao processo da intervenção, constantes 
dos arts. 8.0 , 9.0, lO e' 11, desta Lei. 

. Art. 21. A vista do relatório ou da pro­
j)OSla .Previstos no arl!gó 11, apresentados 
p~lo Jí(lu!dante na conformidade . do 'artigo 
anterior o Bánco Central do Bra.S!l poderá 
aulprizá-lo a: 

a) prosseguir na liquidação extrajudi­
cial; 

b) requerer a falência da entidade 
quando o seu ativo não for suficiente pará 
cobrir pelo menos a metade do valor dos 
créditos_ quirografários, ou· quando houver 
mandacibs Indícios de crimes fallmentares. 

·Parágrafo único. Sem prej uizo do dis­
posto neste artigo em qualquer tempo, o 
Banco Central do Brasil poderá ""tudar pe­
didos de cessação da llquidação extrajudi­
cial, formulados pelos interessados, conce­
dendo ou recusando a medida pleiteada, se­
gundo as garantias oferecidas e as conve­
niências de ordem geral. 

Art. 22. Se determinado o pro.Ssegui­
mento da llquidação extrajudicial o liqui­
dimte fará publicar, no Diário Oficial da 
União e em jornal de grande circulação do 
local da sede âa entidade a vis() aos credores 
para ·que declarem os respectivos ereditos 
d!spénsádos desta formalidade os credore~ 
por depósitos ou por letras de câmbio de 
aceite da Instituição financeira llquldanda. 

§ 1.0 No avioo de qu~ trata .este artigo, o 
liquidante fixará o prazo para a declaração 
dos créditos o qual .não,será inferior a vin­
te, nem superior a quarenta dias, conforme 
a.lm])Ortâ.nc!a da liquidação e os Interesses 
nela envolvidos. · 

§ 2.0 Relativamente aos créditoS dispen­
sados de habilitação; o llquidante manterá, 
na sede da liquldanda, relação nominal dOS 
depo.sitantes e respectivos saldos, bem como 
·relacjão das letras de câmbio de seu aceite. 

§ 3.0 Aos credores obrigados a declaração 
assegurar-se-á o direito de obterem' do li­
quidante as informações, extratos de con­
tas, saldos e outros elementos n-eCessários 
à def~a dos seus interesses e à prova dos 
respectivos crM!tos. 

§ 4.0 O liquidante dará sempre ·recibo 
das declarações de crédito e dos documen­
tos recebidos. 

Art. 23. o liquidante j un.tará a cada de­
claração a informação completa a reSpe_ito 
de resuitado das averiguaçõe~ a que pro­
cedeu nos.livro.s, papéis e assentam·entos da 
entidade, relativos ao crédito declara-do, 
bem como sua decisão quanto à legitimida­
de, valor e cla&sificação. 

Parágrafo .único. o· liquidante pqderâ 
exigir dos ex-administradores da Institui­
çãO que Prestem informações sobre qual­
quer dos créditos declarados. · 

Art. 24~ Os credores ..serão riotificados, 
por escrito, da decisão do liquidante, os 
quais, a contar da data do recebimento da 

---nQtifi.cação, terão o prazo de dez dia.s patra 
recorrer, a:O -Banco Çentral do Brasil, do 
ato que lhes .pareça desfavorável.-

AJ;t. 25. Esgotado o prazo para a decla­
ração de creditas e Ju!ga,dos estes, o llqÚ!­
dante organizará o qUadro geral de credo­
res e~ publicará, na forma pre'V'ista no art. 
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22, aviso de que dito quadro, juntamente 
com -o-- balanço- ·geral, se acha afixado na 
sede e demais dependências da entidade, 
para conhecimento dos interessados. 

Parágrafo único. Após a publicação men­
cionada neste artigo qualquer interessado 
poger~- impugnar a legitimidade, valer, ou 
a clas§ificação _ dos créditos _constantes do 
referido quadro. -

1\rt. 26. A impugnação será apre.>;entada 
por escrito, devidamente J'U'Stificatla com os 
docu:rnentos julgados convenientes, dentro 
em âez dias. contados da data da publica­
ção de que· trata o artigo anterior. 

§ 1.0 A entrega da imrpugnação serã fei­
ta contra recibo, passado pelo liquidante 
cópia que será juntada ao processo. 

§ 2.0 o titular do crédito impugnado será 
notificado pelo liquidante e, a contar da 
data do recebimento da notificação terá o 
prazo de cinco dias para oferecer M alega­
ções e provas que julgar convenientes à 
defesa dos seus direitos. 

§_ ~-~ O liquidante encaminhará as i'm­
pugn-ações com o .seu parecer, juntando Os 
elementos probatórios, à decisão do Banco 
Central do Brasil. 

§ 4.~ .Tu!gadas todas as impugnações o 
liquidante fará publicar. avisos na forma 
do art. 22, sobre as eventuais modificações 
no quadro geral de credores que, a partir 
desse momento, será considerado definitivo. 

Art. 27. Os credores que se julgarem 
prejudica·d<Os pelo ilão provimento do ~Tecur­
so lnter.posto, ou pela deejsão proferida ria 
impugnação poderão prosseguir. nas ações 
que tenham sido suspensas por força do 
art. 18, ou propor as que couberem, dando 
ciência do fato ao liquidante pa:ra que este 
reserve fundos sufieioEmtes à eventual sa­
tisfação dos respeetivos pedidos. 

Earágrafo único. Decairão ao direito, as­
segurado neste artigo os Interessados .que 
não o exercitarem dentro do prazo de trin­
ta dias contados da data em que for con­
siderado definitivo o qull<lro- geral de cre- -
dores, com a publicação a_ que alude o § 4.0 

do artigo anterior. 

Art. 28. Nos casos de descoberta de fal­
sidade, dolo, s1mulação fraude, erro eSse'n-

- cial, ou de documentos ignorados na época 
do julgamento dos créditos, o liquidante ou 
qualquer ere~or admitido pode pedir ao 
Banco Central do Brasil, até ao en-cerra­
mento da liquidação a exclusãO, ou outra 
cla.sslficação, ou a simples retificação de 
qualquer crédito. 

. Parágrafo ún',co. O titular desoo crédito 
será notif!cido do pedido e, a contar da data 
do rece]Jimento da notificação, terá o prazo 
de cinco dias para oferece·r as alegações e 
provas que julgar conv-enientes, sendo-lhe 
assegurado o àJ..reito a que se refere o ar­
tigo anterior, se se julgar prejudicado pela 
decisão proferida, que lhe será notificada 
por esc·rito, contando-se 'lia data do- reee­
bimento da no~ificação o prazo de deca­
dência fixado no parágrafo úmco do mesmo 
artigo. 
· Art. 29. InclUem-se, entre os- encargos 

da massa, as quan,tias a ela fornecidas pe­
los credores, p-elo liquidante· ou pelo Banco 
Central do Brasil. · 

Art. 30. Salvo expressa disposição em 
contrário desta Lei, das decisões do liqui­
dante caberá recuroo ISem efeito suspens-ivo 
dentro em dez dias da respectiva ciência, 
para o Ban-co Central do Brasil em única 
instância. ' 
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§ 1.0 FindO 0 prazo, 8e~H ao _.u.1ltei1p0S1Çá0 
de recurso a decisão assumirã caráter de­
finitivo. 

§ 2.0 o recurso será entregue, me01ante 
protocolo, ao liquidante, gue o info_~marã e 
o encaminhará dentro Ide cinco dias, ao 
Banco Central tio Brasil. -

Art. 31. No resguardo da economia pú­
blica, da~ poupança privada e da segurança 
nacional, se~pre que a ativi~a.de da enti­
dade Jiquldanda colidir, com os Interesses 
daquelas áreas, pe>c!erá o liquidante, pré­
via e expressamente autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, adotar qualquer forma 
especial ou quallfica.da de realização do 
ativo e liquidação do passivo, .ceder o ativo 
a terceiros, organizar ou reorganizar socie­
dade para continuação geral ou: parcial do 
negóeio ou atlvlda.de da llquldanda. 

§ 1.0 Os atoo referld<>ll neste artigo pro­
duzem efeitos jurídicos im-ediatos, indepen­
dentemente de formalidades e registros. 

~ 2.0 Os- registros correspondentes serão 
procedidos uo prazo de quinze dJ_asJ pelos 
Oficiais dos Registros· de Imóyeis .e.· pelos 
R-egistros do Comércio, bem como pelos de­
mais órgãos da administração pública, 
quando for o caso. _à. vf&ta_ da comunicação 
formal, que lhes tenha slao feita pelo li­
quidante. 

Art. 32. Apura.dos, no curso da liquida­
ção, s-eguros elementos de prova, mesmo 
lndiclárla, da prâtka de contravenções pe­
nais ou crimes por parte de qual_queT dos 
antigos administradores e membros do Con­
selho Fiscal, o liquidante os en-caminhará 
ao órgão do Ministério Público para que 
este promova a ação penal. 

Art. 33. O liquidante prestará contas ao 
Banco Central do Brasil1 independentemen­
te de qualquer exigência~ no momento em 
que deixar suas funções-, ou a qualquer 
tempo, quando solicitado, e responderá, ci­
vil e criminalmente, por seus atOs 

Art. 34. Aplicam-se a liquidaÇão extra­
judicial no que -couberem e não c.olidirem 
-com os p-recetto.s desta lei, as disposições 
da Lei de Falências (De'CJ:e-to-lei n.0 7 .661, 
de 21 de junho de 1945), e~qu1parando"se ao 
síndico, o liquidante, ao juiz da falência, o 
Banco Central do Brasil, sendo eotnpetente 
para conhecer da ação revocatória previs­
ta no art. 55 daquele decreto-Lei,_ o juiz a 
quem caberia processar e jul~ar a !àlêncla 
da instituição IiquidMlda. 

Art. 35. _Os atos !.ndlcados noo arts. 52 e 
53 da Lei de Falências (Decreto-lei n.o 
7 .661, de 1945), praticados· pelos adminis­
trador-es da liquidanda poderão ser declara­
dos nulos ou revogados, cumprido o dispOsto 
nos arts. 54 e 58 da mesma lei. 

Parágrafo .único: A ação_ _r_evogatórla 
será proposta pelo liquidante, observado o 
dispooto nos arts. 55, 56 e 57, da Lei de 
Falências. 

CAPíTULO IV 
Dós 'Adrriinistradores ·e Mêmbros 

· do··consellio Flscà.f 

SEÇAOT. 
Da ·InoUSp<!nibi!idade dos Bens 

Art. 36. Os administradores das insti­
tmçõe.s !lhancelra,s enf· interve1;1Çã0, · ein ]!c 
<;úldaÇàb- · ext:rajudle!a:l' ou~ ein · fa.l~ncia:, · fl­
catãó cofn todos· os seus bens ·indispdní'Veis, 
não podendo,. poo: qualquer !otma, 'direta ou 
indl·reta, aliená-los. ou onerá-los._ até apu-
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raÇão e·Jiquld"i)ão' final de' sua.s responsa-
b!lld:ades.. , · 
... ~ ... 1.0 .A. indlsponibllida.de prevista neste 

a:r.t:J.g9 c;l~Q!Tfl: ~4o ato que_ dec1re·tar. a inter .. 
vençao, a liquidação extrajudicial ou a .!a.l"' 
Iên_Çla,_ e atinge a ·todos aqueles_ que tenham 
esl!ado· no exerelelo <laS" !unções hos' '<idze 
mes"és ·anteriores ao. mesn:to ato. 

li 2.0 .Pó r' propósta do Bano o een trai do 
Bras!!, aprova<la pelo Oonselho Monetário 
Nacional, a indisponlbillda.de pre>ista neste 
artigo pe>c!erá ser estendida: 

a) aos. bens de gerentes, conselheiros 
fl.<!cals .e aos de todoo.aqueles .que, até o li­
m•te da re8'])Qnsabllldade estimada de cada 
um, tenham concorrido. nos últimos: doze 
meses, para a deeretaçãÕ da intervenção ou 
da liquidação· extrajudicial. 

b). aos. ·beoo de pessoa.;; que, noo últimos 
doze mes.es,'•<>s tenham. a ~qualquer título, 
adquirido de admlnl.stradores da institui­
ção, oU .. das pessoas referidas na alínea an.;__ 
terlor,desde"que haja ""gur<>s elementos'de 
co\"ivlcção · de que se trata ·de · simulada 
trahsf-erência com: o fim de evitar oo ·efeitos 
desta .. lei. 

·§ 3.0 , Não $e incluem nas <ll.sposlções des­
te artigo os .bens consiQ.e:r:adoG. in aliená. v.el.s 
ou impenhoráveis pela legislação em vigor. 

..§ .4.0 • ·.Não. ião--lgua;Imente. at!pgldqs peJa 
im!isponibili.d'!'de o~~,.~ Qbieto- .do: cont;-a·~ 
to dl" alie11açií,o, de pl'l)messa de : c:ompra .. e. 
Vend,a, ~ q~Sliiio !lU promessa de ce&slio de ~ 
d!+eitos,, .des<le que os respectivqs, ln,stru­
-ment.os· tenha.tfl sLçiR l~yados .ao cç.mpetente 
registro. pú~llc<>, ap.teriorm,el:\te à data da 

-decretação da intervenção, da liquidação 
extrajudicial ou ·da falência:· 

,,Art. 37. Qs a,brangi<loo peja indl.sponibi­
Udade de l"'I!S de. que. tratl'c o artigo a:q(e­
rioii~ náQ;I;JQçl~~o ausentar:..:.$-e: do foro~ da 
interv~nção, da llq~daçãÇ> .extraj~dicial o~ 
da falencla, sem prévia e- expressa_autoriZa­
ção. do Banco • Central do Brasil ou do juiz 
da falência. 

Art. 38. Decx-etada a Intervenção; a li­
quidação extrajudicial ou a falência, o ln­
texventor, o liquidant_e_ ou o _e.scrlvão da fa­
lêllcla comunieará ao- registro público com­
petente e às Bolsas de Valores· a Jndisponl-
bllldade de bens Imposta no art. 36. ~ 

Parágrafo único. ReCebida a comunica­
ção, a autor!da.de competente ficará rela­
t!V'amente a esses bens Impedida de: 

a) fazer .:_transcrições, inscrições ou aver­
bações de documentos públicos ou parti­
culares; -

b) arquivar atos ou contratos que impor­
têm em transferência de cotas .sociaiS: ações 
ou· --partes beneficiárias; 

e) r:ealizar ou ·registrar operações e , titu..­
los de qualquer natureza; 

. d) processar a transferência de proprie­
dade d'e veículos automotores. 

SEÇAO II 

Da Responsabilidade dos Administradores 
e Membros do Conselho Fiscal 

_Art.-39. Os ad·ministradores e membros 
do Conselho Fiscal de Instituições financei­
ras responderão, a qualquer_ tempo, salvo 
prescrição extintiva, pelos atos que tiverem 
pratica~do ou omissões em que houverem 
incorrido. -
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Art. 40. Os admlnlstra.dores de insti­
tUições financeiras respondem solidaria­
mente pelas obrigações por elas assumidas 
durante sua gestão~ até que se cumpram. 

.PBI4J>rafo único,. A reSj)onsahllida.de ,$<i;,. 
lidárla se :circunscreverá ~ao ·mqn.tl!,n ~e do,<; 
prejuízos caili;adQS. ·· 

ArL4l. ~Decretada a Intervenção, a''ll­
qliidação extrajudicial ou a 'falência de lnll" 
tituição financeira, o Bamco Central doBra­
sil procederá •a Inquérito, a fim de apurar 
as ~a usas_ q~e Ievar~m a socie_\iade àquela 
sltúação e a responslj,bllldade de seus admi­
riistra.d<)res e membros di> Co:rusclho FisÇal. 

§ 1.0 · Parà os efeitos deste artigo, decre­
tada a falência, o escrivão do f-eito a comu­
:rHcará, dentro em vinte e quatro horas, ao 
Banco Central do Brasil. 

! 2.0 o Inquérito oná aberto imediata­
mente à decretação·- da interveilçãó ·ou da 
liquidação: -extrajudicial, ou ao recebimento 
dà cornmlicação da falência, e concluído 
dentro em cen_to e vinte dias~ pror.rogáveis, 
se· absolutame,nte necessári01 por.· igual 
prazo. - -

§ 3.0 .No Inquérito, o BMloo: Central do 
Brasil poderá: 

a) examinar, quando.e quantas·~~~zes j,UJ .... 
ga:t; ;ne_c~ssáriot.:a .crontapiliçlade, os arqulV'0:1, 
os doc-um.entQs, os valores. e .mais .elemen-to$' 
das Instituições; · · 

~ J>l ~tomar depoimentos ,solldtan,do p:q-~ 
isso, se, necessário o ,auxílj.q da ,1)0-lícia· 

CJ .solicitar informações_a qualque·r auto­
J:idade ou repartição públlc~t ao juiz da !lJ,, 
lência, ao órgão do Ministério Públi~, ,~­
síndico, ao liquidante ou ao interventor; 

d), exaqnn~r. por Pessoã. que_ des)gna.r,' ·9S 
autos da falência e obter, mediante sollcl,~ 
tação ~escrita, cópias ou certidões de peças 
&esses _;tut.o_s; 

e) examinar a c'Clritabílldade e os arqui­
vos <ié terceiros coni os quais a instituição 
financeira tiver nego~do e no que enten­
de·r com esses negócios, bem como a con­
tabilidade e o.s _arquivos do.s ex-administra­
dores se ccnne_rclantes ou i·ndustriais sob 
firina individua1, e as ·.re·specMvas cont~ 
junto a outras insti·tuições financeiras. · 

§ 4.0 _qs ex--ad:rninistrad(lres pcderão 
acompanhar o inquérito, ofetecer dOcur:rie·n­
tos c Indicar diligências. 

Art. 42. COn-cluida_ -a apuração, os e~­
adfuinisttadores se~ão convidados, por car;.. 
ta, a apresentar, .pdr escrito suas alegaçõas· 
e explicações dentro e-m cinco dias, eomuns 
para todos. 

Art. 43 . Transcorrido o .pra010 do artigo 
anterior, com ou sem a defesa oorá o i.:nquéJ.­
ritg _e;ncerrad~. com, um r~la1:;6rio, ~q ,q~ 
ooP:tar~ •. eiii, s!n,'têse, .~ sl\>':'açii.~. i:là; entld\\7 
de· exalllli\adà, as causas. <!e' ~~u~. ~q)leqo,; <) 
nome, a qualificação e a relâ.ÇãO d'~ 1 óe.ítS 
part!.cul.ares dos que, nos ]Jlti;mos: cinco anos, 
~ge.rtraJ;n a s~edade, bem como 9 mqntant.fl 
ou a estimativa __ do.s prejuizos apurados- em 
c;Wa .gestão, 

,.:rt. 44. Se. o lnquérl to . conclult . Rei á 
inéxlstêricla de: _pi'ejlji~;. Ser.á, hp_·-.c.ã§O' dé 
intervenção e· de liquidação' extrajúdlciál, 
arquivado nQ .próprio Banco Central do Bra­
sil ou: no caso de· falência, será re·meti<.'I'O ao 
compe_tente juiz, que o. matnd-ará a pensar 
aos respectivos autos. 

Pflrágrafo ú;r)ico. Nà hipótese prevista 
neste a.rtlgo, o Banco Cei)tral do Brasil, nos 
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ca-sos_.de interVenç_ão_ e. d~·-Uquidaçã!> extra-: 
judicial ou o juiz, ro caso de fll.Jêllc!a de: 
ofício ou a. requerimento de ,qualquer lnte"' 
res..o;;~o. detérminará _o .levantamento da 
indi-sponibilidade de que trata o art. 36. 

Art. 45. Coii'<ilu!ndõ õ inquérito pela 
existêttçi~"íle,,pr,eJ.ul~9ih; Wl4 ei~ • .:,coJ:neo res­
pectivo rda1;9oriQ, ret:llttlc!o. pe)Q oa:nco Cen­
tral do Bras!! ao jui1H!'á. falência, ou ao que 
for competente para q~tá-la, o qual o 
fará com vista aó ói~- ao M1nlstério Pú­
blico, que;'ém·.,ito'df!IS;•ik>!>'Pl!liit de tespon­
s~]J!Uda.de, requer~rá_, ,q,: mü~ro <;los :bens 
dos ex-a~m!:J;ll~tràçlores q~ ~ _tip)'la)ll,'l';i<!o 
atingidos pera i~dlspoi)\Çi!jda,çl;> prey,!sta no 
art,.-; 36,, qu,.,tqs, _bas!Jem par,o, a efetiva~<:> 
tU>. resP:<\nsabilidade.. . · 

f l,"' _.Em,,.c.~,:<1e W,t...-y~;ti9~ •. oii~ I\\!4k 
dação extrajUdiCial, a distribulçao ... dQ é\ii-: 
quérito ao Juízo competente na forma ®tio 
artigo, previne a Jurisdição dei mesmo Julzo, 
na-hipótese' ·cte•'vir-·a ser decl'!1tada â''fi" 
lêolic!a. ' . . ' - ' 

·. §.'~-0 ~· Fe!to. {),a~i.o .. oi- bens ~erti<f:.ds­
posltados ell) m..,_do, interventor, .do liqui­
dante ou do síndico, conforme a hipótese, 
cumprindo ao· depositá-lo · administrá-los, 
receber os respectivos rendlinentos e pre1F 
tar .contas a finaL · 

Art. 46. A ·responsabilidade dos ·.X-ad­
mini-stradores, definida nesta lei·, será apu­
rada em ação própria, proposta no Julzó 
da· falência ou no que. for . para ela ·com­
petente, 

Párâgraro· úniC(),,. ·q. ór,glí.o d!> Mimstério 
Público, nos casos de !htervenção e liqui­
dação extrajudícial_p~rá a ação •obriga-­
tor!runente .dentro. em- trinta dias, a contllir 
da, re!tl\Zação do arres,to soh pena :de xes­
po.nsabil!dac!e e precll!llão da &Ua imeiat!va,. 
F,'indo . .e~ , praao·. ficarão os autos etn , ear .. 
tório, à, disposição de .. qualquer· cr«!or: que 
ROcl.~~;á l;:ti<llar. jt ,ação , dJJS• ·quinze. díS)s., se• 
guintes se neste último prazo ninguém\ & 
fizer, levantar-se-ão o arresto e a .ind!S!lJO­
nibll!dade,-·a-pensandó-Se''O$ autos ao§ tia 
falên~ia.,' se for o ca.s'ô. 

Art. 47. Se, decretado o arresto oú pro­
posta a aÇãO sobrevier a:· fa}ência·(!a: enti­
dade · coniiPetirá ao .síndiéo wmàr; <:Ia! ·por 
di_ante ·as ·ptl>;idências necessátia:s"ao efétl-· 
vo cumprimen-to da.5' determinações . destlo 
lei cabendo-lhe piomov~r;: a· (Jé.,lida'·' SUI>lÍ-'' 
tltu;ç'ão processual, no !Wa'lo ~w trinta 'dias; 
contados da •'d-ata ao seu_ comj)romlsl!<>. 

Art. 48. Independentemente. do•,.inqU<b 
ri to e do arresto, qm>.lquer d!IS partes, a que 
se refere o pa!"á'grafo : llnlco do :ut:. 4/f' •no 
pràzO rnile previsto poderá propor a í<ção 
de respons\tb!lidadé .-doi! -ex.:~min!strado:: 
r~. -na forma desro:• 1et' •· 

Art. --49,, Passmla, em ~ulgado .a s~ntença 
que decla-rar a responsabilidade dos-ex-M-· 
minlstradores, o arresto e a indisponibili<'la­
de de bens se convolarão· ~ penhora, .s-e-.· 
guindo-se o Pro<!<esSQ de exeeuçjio. 

. ~ 1.? Apurados os. bens penhorados e pa­
gas ~s CU!'tas jud!ciai.s, o liquido &erá en-. 
tregue,ao _interventor ao liquljla,nte ou ao 
slndioo ,conforme o caso, para rateio entre 
oo credores da instituição. · 

§ 2.0 Se, :no cursO da ação ou da exe·­
cução encerrar-se a intervenção ou a liqui­
dação extra,Jucllclal, o interventor ou o li­
quidante por oficio, dará conhecimento da 
ocorrência ao juíz, solicitando sua substi­
tuição como depositário dos bens arrestados 
ou penhorados, e fornecendo a relação no­
minal e respectivos saldos dos credores a 

serem nesta· hipótese diretamente contem­
plados com o rateio previsto no P"'rágrafo 
anterior. 

CAPiTULO V 

~isposições Gerais 

Art. 50. A intervenção determina a sus­
pensão, e, a liquidação extra,j udieial, a 
perda do mandato respectivamente, dos 
administradores e membros do Conse·lho 
Fiscal e doS de qu-3.LsqU.er Outros órgãos 
criados pelo estatuto competindo, exchr.si­
vamente, ao_ interverntor e ao liquidante a 
convocação da assembléia geral nttS_ casos 
em que julgar·em conveniente. 

Art. 51. Com o objetivo de preservar os 
i:n.te·reJSes da poupança popular e a inte­
gridade do acervo das entidades submetidas 
a intervenção ou a liquldação extrajudicial, 
o BllJIIC<l Central do Brasil poderá estabe­
lecer idêntico I'legime para as pessoas jurí­
dicas que com elas tenham integração de 
atividade ou vinculo de interesse, ficando 
os .seus administradores sujeitos aos-precei­
tos desta lei. 

Parágrafo único. Verifica-se integração 
de a,tividade ou vínculo de interesse, quan­
do as pessoaS jurfjjcas referidas neste ar­
tigo, forem devedoras da sociedade sob in-

- tervenção ou .submetida liquidaçãO eXtra­
judicial, ou- quando seus .sócios ou acionl.s­
tas participarem do capital desta em im­
portância superior a 10% (dez por ce'nto) 
ou sejain Cônjuges, ou parentes até o- 2.0 
grau, consangüíneos ou afins de seus dire­
tores ou m'fnore.S dos conselhos. consultivo, 
administrativo, fiooal ou semelhantes. 

Art. ~2. Aplicam-se as disposições da 
pres·ente lei as wciedades ou empresas que 
integram o sistema de distribuição de títu­
los ou valóres moratórios .no mercado de 
capitais (artigo 5,0 , da Lei n.o 4. 728, de l" 
de_junho de 1965), a.ssi,m como as .sociêda­
de.s ou empresas corretoras de câmbio. 

§ 1.0 A intervenção nessas sociedaqes 
ou emp-resas, ou sua liquidação -extraj"Q:~cl;i-

- cial, Poderá ser deeretada pelo Ba:p.co Cen-· 
tral do Brasil por iniciativa própri,a ou .pOr 
solicitação das bolsas de valores quanto .as 
corretoras a elas assoeiadas, mediante re­
presentação fundamenta-da. 

§ 2.0 Por delegação de competência do 
Banco Central do Brasil e sem prejuízo de 
suas atribulçõe5 a intervenção ou a liquida­
ção ex"trajudlcial, da.s sociedades corretoras, 
llltembros das bolsas de valores, poderá ser 
processada por estas se;ndo comJ>etentes no 
caso, aquela da área em que a sociedade 
tiver sede~ 

Art. 53. As sociedades ou empresas que 
integram o si-stema de di-stribuição, de títu­
los ou v•alores monetários no mercado de 
ca.pftais assi,m cómo a.s soeieades ou em­
presas CO'I'I'etor-as de câ:mbi.o, não poderão 
como a.s instituições flnance·lras, lm~etrar 
concordata . 

Art. 54, As disposições da presente lei 
estendem-se as intervenções e liquidações 
extrajudiciais em curso, ·ao que· couberem. 

Àrt. 55. O Banco Central do Brasil é 
autorizado a prestar asslstência fin·anceira 
às boLsas de valor-es, nas .condições fixadas 
pelo Conselho Monetário Naciona'l, quando, 
a seu critério, se fizer necessária para que 
elas se ad~_pte-m, intekamente, as exigên­
cias do mercado de capitais. 

Maio de 1985 

·Parágrafo único. A assistência financei­
.ra prevista neste artigo poderá ser estendi­
da às bolsas de valores. nos caoos de in­
tervenção ou liquidação extrajudicial .,.em 
sociedades corretoras de valores moblliários 
e de câmbio, com visúaiS a resguardar legí­
timos in ter esses de invesU.dores. 

Art. 56. Ao art. 129, -do Decreto-lei n.o 
2.627, de 26 de setembro de 1940, é acres­
centado o seguinte parâgmfo além do que 
já lhe fora adi-tado pela Lei n.0 5.589; de 
3 de julho de 1970.: 

-ug· 3.0 O Conselho Monetário __ Nacio­
nal estabelecerá oo critérios de padro­
nização dos documentos iie que trata 
o § 2.0 , ·podendo, alnda, autorizar o 
Banco Central do Brasil a PrOrrogar o 
prazo nele estabelecido determinando, 
então, as condições a que estarão sujei­
tas as sociedades beneficiárias da pror­
rogação." 

Mt.. 57. Esta lei_ entrará em -vigor na 
data 'de sua publicação, revogada a Lei n.0 

1.808, de 7 d~ jaoeiro <le 1953, os Decretos­
leis n.0 s 9:223, de 3 de maio de 19.46; 9.328, 
de !() de junho de 1946; 9.346, de 10 de 
junho de 1946; 48, de 18 de novembro <le 
1966; 462, de 11 de fevereiro de 1969; e 685, 
de 17 de julho de 1969 e demais di-sposições 
gerais e esPeciais ein contrário. 

Bra:silla. 13 de março de 1974; 153.o da 
Independência e 88. o da República, - EMt­
LIO G. MtDICI- Antônio Delfim Netto. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES N"'s 55, 56 e 57, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 249, de 1983 
(n"'1.743-B, de 1976, na Casa de origem), que "alte­
ra o art. 89 da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço FGTS, e dá outras providências". 

PARECER N"' 55, de 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
O eminente Deputado Moreira Franco é o autor do 

presente projeto que, acrescentando dispositivos ao art. 
8"' da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966, visa a per­
mitir aó empregado optante pelo Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, no caso de vir a ser hospitalizado, a 
utilização de sua conta vinculada, mediante saques men­
sais autorliiidoS-Pelo INPS, correspondentes à diferença 
entre o auxflio-doença e o valor do salãrio percebido, en­
quanto durar o período da hospitalização. 

O autor esclarece que, no período do auxilio-doença, o 
segurado passa perceber, no mâximo, 90% do salário de 
benefício, assim mesrrio na hipotese de haver contribuído 
pof20 anos ou mais para a Previdência Social. Assim, o 
projeto teria por finalidade compensar a renda mensal 
do empregado, mediante suplementação retirada de sua 
conta vinculada, durante todo o período da hospitali­
zação. 

Evidentemente elogiáveis, os propósitos do ilustre au- -
tordo projeto, contqdo, chocam-se com os objetivos que 
inforinain o instituto do Fundo de Garantia por Tempo 
de ServiÇo, o qual, como se sabe, foi institufdo com fina­
lidade indenizatória, capaz de proporcionar ao emprega­
do condições de assistência quando cessada a atividade 
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laborativa. O projeto sob exame, ao contrário desse ob­
jetivo, estabelece uma forma extravagante de partici­
pação previdenciária, complementandõ beneficios a car­
go da Previdêr!cia Sodal. 

De outra parte, vale ser destacado que, no regime legal 
do Fundo de Garantia pOr Tempo de Serviço, já se insere 
medida especial de utilização dos depósitos, para atender 
a necessidade grave e premente, pessoal ou familiar, no 
caso de doença. 

Assim sendo, não nos parece deva a proposição ser 
acolhida, razão por que opinamos pela sua rejeição. 

Sala da Comissão, 22 de março de 1984. - Jutahy 
Magalhães, Presidente - Gabriel Hermes, Relator -
Eunice Michiles- Fernando Henrique Cardoso, vencido 
- Pedro Simon, vencido - João Calmon. 

PARECER N• 56, DE 1985. 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Cid Sampaio 

O Projeto de Lei n9 249, de 1983_(n9 1.743-B, de 1976, 
na Casa de origem), no seu art. 19, altera o art. 89 da Lei 
n' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, acrescentando a 
letra f7 no item H, com a seguinte redação:_~·o em caso 
de hospitalização do empregado". 

Acrescenta, também, no item IV com a seguinte re­
dação ... IV~ na hipótese da letra f, a conta poderá ser uti­
lizada pelo empregado mediante autorização do INPS, 
em saques mensais correspondentes à diferença entre 
auxflio-doença e o valor do salário percebido pelo em­
pregado quando em atividade, durante o período da hos­
pitalização". 

A Comissão de Legislação Social do Senado deu pare­
cer contrário a aprovação do Projeto de Lei, sob a ale­
gação de que choca-se com os objetivos do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço. 

Constata-se que o servidor, quando adoece, percebe 
70% do .. salário-de- beneficio", mais 1% desse salário, 
por ano de atividade abrangida pela previdência social, 
até no máximo de 2.0% (art; 24, § J9, da Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de 1960). Assim, quando o trabalhador se 
encoritrar doer.te., ocasião em que necesSita de maiores 
recursos financeiros, sofre um decesso no seu salário, só 
podendo r~ceber- no máximo 90% do salário-de­
beneficio. O projeto, permitindo a retirada do FGTS 
para complementar o salário do trabalhador, preenche 
essa lacuna da nossa legislação previdencíâria. 

Entretanto, a atual redação do projeto, no seu item 
IV, fazendo referência a letra f, do item 11, pareceres­
tringir esse direito ao caso de rescisão de contrato, pelo 
empregado, sem justa causa, ou pela empresa, com justa 
causa, conforme preceitua o-item 11, do art. 89, o que, 
não temos dúvida, não foi a intenção do eminente Depu­
tado Moreira Franco. 

Com a finalidade de corrigir essa falha de redação, 
propomos a seguinte emenda: 

EMENDA W I-CF 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n' 229, de 1983.-

Acrescenta dispositivo ao art. 8' da Lei 0'1 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que "cria o Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço-FGTS, e dá outras pro­
vidências". 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. J9 O art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 

de 1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço", fica acrescido do seguinte it~ IV: 

.. Art. 89 .... -..........•.•.••..•.....•.. 
IV - na hipótese de hospitalização do emprega­

dC?, d~rante o p~ríodo de h~spi.talização. med~ante 
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autorização do INPS, em saques mensais corres­
pondentes à diferença entre o auxflio-doença e o va­
lor do salário percebido pelo empregado quando em 
atividade." 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, I O de maiO de 1984. - Itamar 

Franco, Presidente - Cid Sampaio, Relator - Hélio 
Gueiros- José Lins, contrário -Octávio Cardos, con­
trário - .Jutahy Magalhães, vencido - Albano Franco 
- Passos Pôrto - Guilherme Palmeira - Gabriel Her­
mes. 

PARECER N• 57, DE 1985. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O projeto em exame, de inciativa do ilustre Deputado 

Moreira Franco, visa a modificar a redação do art. 89~ da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que cria o Fun­
do de Garantia do Tempo por Serviço, no sentido de 
acrescçntar-lhe dispositivo, permitindo a utilização da 
conta pelo empregado, mediante autorizaçãO do FGTS, 
durante hospitalização, em saques mensais correSpon­
dentes à diferença entre o auxílio-doença e o salário efe­
tivamente percebido pelo empregado, quando em ativi­
dade. 

A matéria teve pareceres favoráveis, na Câmara dos 
Deputados, das Comissões de Constituição e Justiça, de 
Trabálho e de Legislação Social e de Finanças, vindo a 
esta Comissão, depois de merecer o fepúdio da Comis­
são de Legislação Social, em face da emenda proposta 
pela Comissão de Finanças do Senado, na forma do pa­
recer do ilustre Senador Cid Sampaio. 

Como bem acentua o parecer da Comissão de Fi­
nanças do Senado, a matéria, tal como redigida, restrin­
ge a abrangência da medida, o que, evidentemente, não é 
o objetivo do projeto. 

Diante do exposto, tendo em vista inexistirem razões 
de ordem jurídico-constitucional que o possam obstacu­
lizar, somos pela tramitação do projeto, na forma do 
Substitutivo da Comissão_ de Fin~ças do Senado. 

Sala das Comissões, 8 de maio de 1985.- José Igná­
cio Ferreira, Presidente- Octávio Cardoso, Relator -
Luiz Calvacantl\!: - Américo de Souza - Jutahy Maga­
lhães- Nivaldo Machado- Raimundo Parente- Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRE."i3-IDENTE (José Fragelli)- Do expedien­
te lido consta o Projeto de Lei da Câmara n9 12, de 1985, 
que receberá emendas, perante a primeira comissão a 
que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordi­
nãrias, nos termos do art. 141, -item 11, alínea b, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projetos- de lei que Vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO.DE LEI DO SENA.DO 
N9 107, de 1985~ 

Altera o inciso IX do artigo 659 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1 Q O inciso IX do artigo 659 da Consolidação 

·das Leis do Trabalho passa a ter a seguinte redação: 

.. Art. 659. . ...............•..•...•...... ,_ .................................... . 
11- .................................... . 
III- ................................... . 

IV-·.··················.·········~·········· 
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Y- .................................... . 
~- .............................. . 
VII-- ................... ,: ............ .. 
VIII~ .................................. . 
IX- conceder medida liminar, até decisão final 

do processo em reclamações trabalhistas que visem 
a tornar sem efeito transferência disciplinada pelos 
parágrafos do art. 469 desta_ Consolidação, e para 
reintegração de dirigentes siridical que responde a 
inquérito judicial interposto pelo empregador, obje­
tivando apuração de falta grave." 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Alguns maus empregadores, para punir o dirigente 

sindical, portanto, empregado estável (art. 543, § J9, da 
CLT), fazem unilateralmente muitas alterações lesivãs 
ao contrato de trabalho, em afronta à norma do art. 468 
da CLT, chegando mesmo a dispensar o empregado esta­
bilitârio com fim perverso de vê-lo a responder inquérito 
fora da empresa. 

Aliás, tal alteração se impõe pelo simples fatO de que a 
morosidade da Justiça às mais das vezes dâ ensejo a que 
o mandato sindical, trienal, se expire sem que o dirigente 
sindical tenha desempenhado o seu legítimo mandato, 
frustando assim o mens legis, o que é, sem sombra de dú­
vida, profundamente danoso à estrutura sindical a que se. 
propõe a Nova República., 

Sala das sessões, 14 de maio de 1985.- Roberto Sa­
tumino. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 659. Competem privativamente aos presidentes 
!lasj untas, além das que forem conferidas neste Título e 
das decorrentes de seu cargo, as seguintes atribuições: 

.. iX ·.:_· c·~~~~d~r· ~~di::;; ii~i~~r· .. ~;~ d~~~·ã; fi~~~··d~ 
processo, em reclamações trabalhistas que visem a tor­
nar sem efeito transferéncia disciplinada pelos parágra-
fos do arL 469 desta Consolidação. · 

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça e deLe~ 
gislaç-ão Social.) 

PROJETO DE LEI DO 'SEI'!ADO 
N• 108, DE 1985 

Introduz modificações no Código de Processo CivU 
(Lei n9 5.869, de li de janeiro de 1973), com vistas a 
restabelecer o antigo recurso de revista, sob a denomi­
nação de embargos de divergência, no lugar do atual 
procedimento de uniformlzaçio da jurisprudência. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I Q A Lei n9 5.869, de 1 I de janeiro de 1973 (Có­

digo de Processo Civil), passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

.. Art. 476. Conceder-se-á embargos de diver­
gência nos casos em que divergirem entre si, em suas 
decisões finais, duas ou mais câmaras, turmas ou 
grupos de câmaras, quanto ao modo de interpretar 
o direito em tese ou quando contrariarem julgado, 
tambêm final, das Câmaras Cíveis reunidas. 

ArL 477. Não será Ucito alegar que uma inter­
pretação diverge de outra, quando, depÔis desta, a 
mesma câmara, turma ou grupo de câmaras que a 
adotou, ou _as câmaras cíveis reunidas, hajam firma­
do jurisprudência uniforme no sentido da interpre- . 

. tação cont.ra a qual se pretende reclamar. 
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Art. 478. A Competência para o julgiinentO 
dos embargos de divergências, em cada caso, será 
regulado em lei. 

Art. 479. Do acórdão que julgar os embargos 
de divergência não ê admissível a interposição de 
novos embargos dessa natureza. 

Art. 496 .. 

111- embargos infringentes e embargos de di­
vergência; 

Art. 498. Quando forem interpostos simulta­
neamente embargos infringestes ou de divergência e 
recurso extraordinário, ficará este sobrestado atê o 
julgamento daqueles. 

TITULO X 

CAPITULO IV 

Dos embar&_os infiiilgen~-~e- dos recursos de diver­

:~ncia 
Art. 530. Cabem embargos infdngiiiü~s quan­

do não for unânime o julgado proferido em ape­
lação e em ação "rescisória-: Se o desacordo for par­
cial, os embargos serão restritos à matéria objeto da 
divergência. Cabem embargos de divergência nos 
casos em que divergirem entre si, em suas decisões 
finais, duas ou mais câmaras, turmas ou quando 
contrariarem ou_tro julgado, também fiilal, das câ­
maras cíveis reunidas, quanto ao modo de interpre­
tar o direito em tese. 

Art. 531. Os embargos serão deduzidos por ar--­
tigos e entregues no protocolo do tribunal em pe­
tição fundamentada, devendo os de divergência, se~ 
rem instruidos com certidão da decisão divergente 
ou com a indicação de número e página de reper­
tório de jurisprUdência que a houver publicado. 

Art. 534. Sorteado o relator e independente­
mente de despacho, a secretaria abrirá vista ao em-­
bargo do para a impugnação no prazo do art. 508. 
................................ · ..... ·-· ... ··-

Art. 29 Esta lei entrará em vigpr no prazO de sessen­
ta (60) dias, contados da publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto contendo várias alterações ao vigorante Có­
digo de Processo Civil, particularmente com vistas ares­
tabelecer o antigo recurso de revista, sob a nova e a_tuali-· 
,zada denominação de embargos de divergência,-Co"nstitui 
trabalho do Instituto dos Advogados Brasileiros, que 
igualmente cuidou de elaborar a sua justificação, adiante 
reproduzida. 

"O Novo Código de Processo Civil de 1975, que 
se convencionou denominar "Código Buzaid", ado­
tou várias inovaÇões, umas que forarri consideradas 
boas, outras más. 

Estas paulatinamente vêm sendo corrigidas na 
medida em que a experiência vem revelando o seu 
lado negativo. 

Os elaboradores·do Código de Processo Civil, em 
vigor, preocupam-se mais com a celeridade dos pro­
cessos do que com a aplicação das leis no sentido de 
alcançar a Justiça às partes litigantes. 
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Não pode, entretanto, a celeridade prevalecer 
~obre a Jus~iça. Importa que esta seja feita. O tempo 
importa_ menos. 

Um dos reparos que vêm sendo feitos ao novo 
Código é a limitação excessiva dos recursos, às vezes 
em detrimento da Justiça. 

Entre os recursos suprimidos figura o de revista, 
consagrado no Código de 1939, com o fito de corri­
gir divergências em decisões de Câmaras, turmas e 
grupos de Câmaras e assim uniformizar a Jurispru~ 
dência dos Tribunais. 

O novo Código, pensando atingir esse objetivo, 
criou um processo de uniformização de Jurispru­
dência, que, todavia, mostrou~se inoperante por só 
poder ser invocado antes do julgamento de cada 
caso e exigir quonim específico. A diversidade de en~ 
tendimento entre Câmaras e grupos sobre o mesmo 
pente jurídico continua constante, com grande pre­
juízo para o prestígio da Justiça e para os jurisdicio~ 
nados. 

Tal deficiência foi notada pelo legislador consti­
tucional que introduziu pela Lei Orgânica da Ma­
gistratUra os embargos de divergência nQ- rol dos re­
cursos atribuídos aos tribunais. 

E destarte os EE. Tribunais Federal de Recursos, 
Superior do Trabalho e de Justiça de São Paulo alte­
ram seus regimentos para acolher os embargos de 
divergência, ·regulamentando-os. 

Mas o exemplo não foi seguido pela maioria dos 
Tribunais do Pafs. 

Realmente a solução não parece a mais adeqUa­
da. 

Admitidos nos regimentos dos Tribunais, os em­
bargos de divergência nos moldes do antigo recurso 
de revista, sem a eliminação do Capítulo I do Título 
IX do Código vigente, passariam a coexistir dois 
procedimentos de uniformização da Jurisprudência. 
Um a pl-lori, o do Código em vigor, outro a posterio­
ri, o dos embargos de. divergência, dos regimentos 
dos Tribunais, com o risco de decisões conflitantes, 
quando ambos os sistemas forem adotados no curso 
do mesmo feíto. 

Eis por que se justifica a proposta de alteraç~o de 
disPositivos do Código de 1973 para o firil de elimi­
nar ·o atual processo de uniformização da Jurispru­
dência e restabelcer o antigo sistema dos recursos de 
revista, sob a forma e denominação de embargos de 
divergência." 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.869, DE I I DE JANEIRO DE 1973 

(COm as alterações determinadas pela Lei nl' 
5.925, de 1~> de outubro de 1973) 

TITULO IX 

Do Processo nos Tribunais 

CAPITULO I 

Da Uniformização da Jurisprudência 

Art. 476. Compete a qualquer juiz, ao dar o voto da 
turma, câmara, ou grupo de câmaras, solicitar o pronun­
ciamento prévio do tribunal acerca da interpretação do 
direito Quando: 

L _y_erificar que, a seu respeito, ocorre d!vergência; 
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11. no julgamento recorrido a interpretação for di­
versa da que lhe haja dado outra turma, câmara, grupo 
de câmaras ou câmaras cíveis reunidas. 

Parágrafo único. A parte poderá, ao arrazoar o re­
curso ou em petição avulsa, requerer, fundamentalmen­
te, que o julgamento obedeça ao disposto neste artigo. 

Art. 477. Reconhecida a divergência, será lavrado 
acórdão, indo os autos ao presidente do tribunal para 
designar a sessão de julgamento. A secretaria distribuirá 
a todos os juízes cópia do acórdão. 

Art. 478. O tribunal, reconhecendo a divergência, 
"dará ãffiterpretação a ser observada, cabendo a cada juiz 
emitir o seu voto em exposição fundamentada. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 
pelo Sr. !"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 9, DE 1985 

Altera dispositivo do Regimento Interno do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n"' 93, de 1970. 

O Sepado Federal resolve: 
Art. li' 13 revogado o ítem 11 do artigo 327 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, renumerando-se os 
demais. 

Art. 2~' Esta Resolu_ç_ão entra em vigor na data de 
sua publicaÇão. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O artigo 327 da Resolução n9 93 de 1970, que aprovou 
o Regimento Interno do Senado Federal, ao dispor sobre 
processo simbólico de _v~tacão, prevê, no ítei:n 11, o cha­
mado voto de Liderança. 

Essa faculdade atribuiria aos Líderes de Partidos tem 
sido 4uestionada ao longo dos anos, principalmente pelo 
carãter excessivamente amplo dessa permissão regimen­
tal conferida ao Líder que, pelo preceito do Regimento 
que agora pretendemos revogar, detém todo o poder de 
comando em algumas votações, transformando-se em 
voz única das respectivas Bancadas. Essa prática tem 
constituído fâtor de esvaziamentO do Plenário nos mo­
mentos de deliberação, pela desnecessidade de presença 
do parlamentar no processo de votação, desmotivado e 
desobrigado, face à atribuição regimental conferida aC? 
Líder de poder exercer o vOto pelos seus liderados. 

A persistir essa prática, derivada da ampla prerrogati­
va das Lideranças, teremos, sistematicamente, vazio o 
Plenário. Necessário se faz o fortalecimento do Plenário, 
Conferindo-lhe mais dinamismo e representatividade 
através da obrigatória presença do Senador no instante 
da votação, quando poderá firffiar sua decisão política, 
mediante voto pessoal e indelegável. Os novos tempos 
estão e exigir novos métodos na prática legislativa. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1985. - Guilherme 
Palmeira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
RESOLUÇÃO N• 93, DE 1970 

Dá nova Redação ao Regimento Interno do Se-­
na_do Federal. 
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Art. 327. No processo simból,ico observa-se-ão as 
seguintes normas: 
I- os Senadores que aprovarem a matéria deverão 

permanecer sentados, levantando-se os que votarem pela 
rejeição; 

11 - O voto dos Líderes representará o de seus lidera­
dos presentes, permitida a declaração de voto; 

111 - se algum Senador requerer verificação, repetir­
se-á a votação pelo processo nominal;("') 

IV- não será admitido requerimento de verificação 
se: 

a) algum Senador já houver usado d_a palavra para de­
claração de voto; 

b) a Presidência já houver anunciado a matéria se­
guinte; 

V - antes de anunciado o -resultado, será lícito 
computar-se o voto do Senador que penetrar no recinto 
após a votação; 

VI- verificada a falta de quorum, o Presidente sus­
penderá a sessão, fazendo acionar as campainhas duran­
te dez minutos, após o que esta será reaberta, 
procedendo-se a nova votação; ("') 

VII- confirmada a falta de número, ficará adiada a 
votação, que será reiniciada ao voltar a matéria á delibe­
ração do Plenário; 

VIII - se, ao pro-cessar-se a verificação, o requerente 
não estiver presente ou deixar de votar, considerar-se-á 
como tendo dela desistido; 

IX- considerar:se-â como requerida verifiCação, 
qualquer dúvida levantada, durante a votação, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~O proje~O lido 
após publicado e distribuído em avulsos ficará sobre a 
mesa pelo prazo de 3 sessões a fim de receber_ emendas, 
após o que serâ despachado às comissões competentes, 

O SR. PRESIDENTE (José Era_getli) --A presidência 
comunica ao plenãrio que, tendo em vista a nova pro­
porcionalidade partidária e de acordo com as indicações 
das lideranças, fica assim conStituída a comissão parla­
mentar de inquérito criada pela Resolução n9 22, de 
1984, que analisa o funcionamento do sistema finail.ceiro 
e de seu principal agente financeirO- Banco Nacional 
da Habitação -~ BNH. 

Pelo Partido Democrático Social- Titulares- Sena­
dores Jorge Kalume, Jutahy Magalhães e Virgnio Távo­
ra - Suplentes - Moacyr Duarte e Gabriel Hermes. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Titulares - Senadores Henrique Santillo e João .Cal­
mon - Suplentes- Enéas Faria e Gastão MUller. 

Pelo Partido da Frente Liberal- Titulares- Senado­
res José Lins e Eunice Michiles - Suplente- Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A presidência 
recebeu a Mensagem n"' 104, de 1985 (n"' 258/85, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art. 2'1, da Resolução n"' 93f76, do Senado Fede­
ral, solicita autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Jundiaf (SP), possa contratar operação de crédito, 
para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Econo­
mia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O tempo des­
tinado aos oradores do Expediente da presente sessão se­
rá dedicado a comemorar os vinte e cinco anos do Cor­
reio Braziliense, nos termos do Requerimento n"' 76, de 
1985, de autoria do Senador Murilo Badaró e outros se~.­
nhores Senadores~~ 

Concedo a palavra ao nobre senhor Senador Luiz Yia­
na. 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H). 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador~)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Por uma grata e honrosa designação do Líder da mi­
nha Bancada, o eminente Seriador Murilo Badaró, devo 
aqui, em· nome do meu Partido, assinalar os 25 anos de 
existência do Correio Braziliense. 

Digo· que é uma grata oportunidade, porque a efeméii­
de permite que, numa só oportun"idade, falemos primeiro 
de Hipólito José dá Costa, cujo nome estã, evidentCnien: 
te,_ indissoluvelmente, ligado ao título do jornal. Depois, 
lebramos essa outra grande figura que foi Assis <:ha­
teaubriand. E por último, naturalmente, tecer alguns co­
mentários sobre o próprio jornal nos seus 25 anos de luta 
_çle existência, de serviços à comunidade de Brasília, e ao 
Brasil, podemos dizer. 

Qua-nto á Hipólito José da Costa-é ele, sem dúvida, o 
pr-ecursor do jornaliS:ino brasileiro, -tendo em 1808, de­
pois de uma existênCia jã mais Ou menOs agitada, comO 
''pedreiro livre", como se dizia então, maçon, revolucio­
nário, rebelde, indo fundar em Londres -e Londres que 
seria, durante muiios e muitos anos, a pátria da liberda­
de em todo o mundo - sob a garantia das leis inglesas 
que Hipó!ito José da Costa encontrou guarita para ali 
fundar aquele órgão de imprensa que existiu até--depoiS 
da nossa Independência, o que perinitiu, assim, que ti­
vesse uma existênCia de 1808 até 1823. 

O que representa esta fato da manutenção, no estran­
geirO,- de um órgão voltado para os problemas do Brasil 
·CQJôriia, dO B-rasil--que ainda lutava para ser independen­

-te, é realmente alguma coisa de extraordinário. E ele, ao 
fim da vida, poUco antes de morrer, declarava em Lon­
dres que havia lançado um pequeno regato que o tempo, 
o trabalho haviam transformado num caudaloso rio. E 
era verdade. 

Era verdade, Sr. Presidente, que o Correio Brazillense, 
pelas muitas poSições que tomou, pela maneira por que 
estudou, discutiu e expôs os problemas relativos à Colô­
nia Portuguesa, ele seria fundamental na formação do 
Estado brasileiro. 

Nem esquecerei aqui uma frase, um conceito de Var­
nhagen, certamente o _ _maior dos nossos historiadores, 
pois é Varnhagen quem diz o seguinte: "Não creffiOs q-ue 
nenhum estadista concorresse mais, para preparar a for­
mação, no Brasil, de um Império Constitucional do que 
o--ilustre r'=dator do Correio Braziliense. 

Creio que não se poderia- ser mais enfãtico mais elo­
qUente para fixar, para dar a medida do que reprC$entou 
o Correio Braziliense da vida do Brasil do que essa frase, 
do que esse conceito emitido pelo Visconde de Porto Se­
guro. 

-- Realmente, assiin foi. Mas, já que vamos falar do Cor~ 
reio Braziliense de hoje, do seu título, eu queria assinalar 
aqui, que há uma relação fundamental, pois não foi por 
uma mera preferência, por uma simpatia de ordem his­
tórica, pessoal, que Chateaubriand trouxe para o seu jor­
nal o título do grande órgão de Hipólito José da Costa. 
Hip6Iito José da Cõsta é um dos pregadores, um dos pre­
goeiros, um dos defensores-de Brasília, porque nas pági-

- nas do correio Braziliense ele desenvolveu uma longa 
campanha para mostrar, para afirmar que o Rio de Ja­
neiro --ilãO tinha condições p.ecessãrias para ser a Capital 

~d_o Brasil e que esta devia ser implantada no interior,· 
onde haveria, não apenas maior segurança,-mas também· 
unra melhor comunicação com as vái"ias prOV-íncias do 
País. 

f:._, portanto, co_m a visão extraordinliria do estadista, 
dO hOmem de Estado que compreende que nâO era ali, à 
beira-mar, não era nas comodidades, comodidades do 
Rio de Janeiro, que-deveria permanecer a Capital do 

-País. Esta deveria procurar, segundo ele, as cabeceiras 
do São Francisco. Ora, quem no começo do Século XIX, 
quando tão mal conhecia o interior do Brasil, falava em 
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cabeceiras do São FrancisCo, virtualmente estava falan­
do nessa imensa região_central onde se encontra a Capi­
tal da República, tão próximo de nós está o Rio São 
Francisco, com as suas cabeceiras._ 

Não admira, portanto, Sr._ Presidente, que Assis Cha­
teaubriand houvesse buscado esse título para o seu jor­
nal, conservaildo, inclusive, aquela não sei se singulari­
dade, mas desusada letra "z" do Correio Braziliense. e. o 
mesmo título, ipsis verbis, que fora usado por Hipólito 
José da Cpsta. 

Essa aventura de fazer um jornal em Brasília, Sr. Pre­
sidente, naquela Brasília de que nós, ou pelo menos mui­
tos de nós, o~s lembramos bem, a Brasflia do fim dos 
anos 50, começo dos anos 60, em que dificilmente se po­
deria imaginar-que alguém se aventurasse a aqui fincar 
um novojornal, fê-lo Chateaubriand. O que é não uma 
exceção, um acaso na sua vida. Não! ~ continuidade de 
Chateaubriand. É o Chateaubriand de sempre, desde a 
hora em que saiu da sua Paraíba, com aquele espírito de 
lutador, com aquela inteligência de pioneiro, pronto a 
dirigir no Brasil as mais memorãveis cainpanhas. Real­
mente, poucos homens, Sr. Presidente, se assinalam na 
vida brasileira, com a mesma estatura de serviços à co­
munidade que Chateaubriand. Podem discutf-lo, podem 
negá-lo, podem atacã-lo, mas as grandes realizações, os 
grandes feitos que ele comandou aí estão, para dar a real 
medida da sua personalidade. Não é preCiso lembrar 
aqui o que foi a campanha da aviação nacioilal quando, 
pelo esforço de Chateaubriand, se semearam pelo Brasil 
dezenas e dezenas de aeroportos, numa época em que a 
ayiação 3.iilda era uma temeridade, em que se distri­
buíram nesses aeroportos, para instrução da nossa moci­
dade, para atraí-la para o gosto da aeronáutica, dezenas 
e dezenas de pequenos aviões. Essa semente cresceu, essa 
semente medrou e, hoje, reconhecemos que não forã- a 
aviação, não fossem esses campos que se espalham por 
todo território nacional, o Brasil seria bem diferente, se é 
que o nosso tempo pudesse existir -sem aviação. 

Chateaubriand teve, entretanto, aquela visão que lhe 
era própria, a visão dO homem que pensava largo, pensa· 
va fundo, e que via o Brasil em toda a sua grandeza, em 
toda a sua dimensão. 

Não ficam aí os feitos de Chateaubriand. Quem não se 
lembra do que foi a ~ampa!lha Nacional da Criança'? 
Hoje ela seria pequena, seria de pequeno porte, mas ao 
tempo extraordinária. Ela levou mais do que aquele ma­
terial que fazia chegar às pequenas comunidades do inte­
rior; ela levou à consciência, ela criou no País a consciên­
cia de que nos devíamos voltar para a criança, para a 
maternidade, pois ali é que estava o futuro do País, o fu­
turo da-Nação. Isto devemos à Assis Chateaubriand. e. 
ele o iniciador dessa· grande obra de assistência nacional 
à criança. Antes dele, creio, ou pelo menos no que nos 
diz respeito, jamais se ouvira falar numa campanha des­
tinada a amparar a criança brasileira. 

Mas, se quisermos sair desses terrenos, talvez mais 
pragmáticos, vamos enc_ontrar Chateaubriand fundando 
o admirâvel Museu de São Paulo, Museu Assis Cha­
teaubriand, onde ele reuniu quadros que hoje seria im­
possível ao Brasil pensar em adquirir, tal o preço que al­
cançam nos mercados internacionais, onde são vendidos 
por milhões e milhões de dólares. Hoje, o Brasil não teria 
condições, ne,m os particulares nem o Governo, de com­
prar; de adquirir um ·acervo artístico como o qui:: lã se en­
contra em São Paulo, doado, organizado, estimulado 

- pelo grande brasileiro que foi Assis Chateaubriand. 
Pois bem, meus Senhores, foi com esse mesmo espfrito 

que Chateaubriand, no momento em que se desenhou a 
possibilidade da cria:ção, da fundação de uma nova capi­
tal no Brasil, ele acolheu a idéia que, se não estou em en­
gano, sUrgiu numa das reuniões dos Ass-ociados em Gua­
ftijá;·nos idos de I9""58. Percebeu ele, com a visão que lhe 
era própria, ser impossíVel termos uma capital, termos 
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uma grande cidade onde não houvesse também um gran­
de jornal. Realmente é inseparãvel, hoje, na vida moder­
na, a existência de uma cidade, de uma comunidade, pelo 
menos dentre da nossa civilização, que não disponha de 
um orgão de publicidade adequado. E para que se tenha 
logo a medida do que representa a imprensa, do que é a 
imprensa, eu não me quero furtar a lembrar e a reprodu­
zir aqui aquele conceitO, bastante conhecido, repetido 
mas que nunca é demais repetir, de Rui Barbosa sobre o 
papel da imprensa: 

.. A imprensa ê a vista da Nação; por ela é que a 
Nação acompanha o que lhe passa ao perto e ao 
longe. Enxerga o que lhe mal fazem, devassa o que 
lhe ocultam e tramam; colhe o que lhe sonegam ou 
roubam, percebe onde lhe alvejam ou nodoam; 
mede o que lhe cerceiam 0\1 destroem; vela pelo que 
lhe interessa e se acautela do que a ameaça." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Seriadores, se issO é a impren~ 
sa, se realmente a imprensa é isso, como pensarmos que 
pudesse existir uma capital sem contar com um grande 
órgão de publicidade, sem um grande órgão jornalísiico 
como é o Correio BrQiliense? 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ext._me concede a h~nra 
de um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Com muito prazer, nobre Se~ 
nador. 

O Sr. Lomanto Júnior --Se1;1ador Luiz Viana, eu lhe 
peço desculpas e também à Casa por interromper o seu 
brilhant~ pronunciamento. V. Ex' é o mestre de todos 
nós e eu me sinto muito orgulhos_o de tê--lo como conter­
râneo, porqUe V. Ex• é um dos pró-homens da minha 
Bahia. 

Interrompo o seu brilhante pronunciamento para inse­
rir um modesto aparte que não poderia deixar de fazê..lo, 
tão grandes e tão sólidas foram ãs minhas ligações Cõm a 
figura imorredoura de Assis Chateaubriand. Tive o pri­
vilégio de sua amizade e dele recebi sempre o estimulante 
apoio. V. Ex.t., em nome do Senado, homenageia o Cor­
reio Braziliense pelo transcurso de vinte e cinco_ ano_s de 
bons e relevantes serviços prestados à imprensa brasilei­
ra, aqui na jovem Capital, e através do seu pronuncia­
mento relembra a figura admirável de Hipólito José da 
Costa, o inspirador desse jornal, figura nunca esquecida 
de um dos homens mais exponenciais da Pátria brasilei~ 
ra, na galeria dos pró-homens do Brasil, que é a figura de 
Assis Chateaubriand, que hâ de figurar sempre com-o um 
grande pioneiro, como o construtor de um grande ím­
pério, e que numa época de dificuldades fundava jornais; 
a televisão mal iniciava e já ele t,razia para o Brasil, es­
pargindo por todos os recantos da Pátria, aquela novida· 
de, aquele veículo admirável de comunicação, a rádio. 
Enfim Chateaubriand deixou como exemplo aos seus se­
guidores os Diários Associados. Felizmente a sua chama, 
a chama que ele acendeu no coração do Brasil, não se 
apagou e os seus seguidores - e vários foram os Seus ,se~ 
guidores e os seus discípulos -que lhe acompanharam 
nas horas mais difícieis da sua vida, como também nos 
momentos mais brilhantes da sua existência. Presentes 
aqui estão João Calmon, que é um de seus discípUlos; ali 
eu vejo Paulo Cabral, Cid Vareta, Ari Cunha e os mais 
jovçns, Ronaldo Junqueira, Obliziner; os que mantém 
no Planalto Central acesa aquela chama admirável que 
Assis "Chateaubriand legou ao Brasil. Desculpe V, Ex• 
por interromper o seu brilhante pronunciamento, mas 
vai este aparte como uma demonstração de que a amiza­
de também não feneceu, que ainda hoje quando se pro­
nuncia o __ nome de Assjs Chateaubriand, homenageando 
um vefculo, um instrumento do seu trabalho que é o Cõr­
reio Braziliense, eu não poderia estar ausente para. de-

• monstrar que ele, Assis Chateaubriand, continua presen~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

te na minha lembrança, mas, sobretudo, continua vivo, 
permanentemente vivo, no meu coração. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeço a V. Ex.• o eloqaen­
te aparte com que acaba de honrar o meu discurso. 

Mas, Sr. Presidente, falava eu do que representava à­
quele tempo aquela idéia de Chateaubriand em criar no 
Planalto Central, concomitantemente com a inaugu~ 

ração de Brasília, aquela _Brasnia dos anos 60, cheia de 
poeira, pouco habitada, de movimentos restritos e donde 

- as pessoas mal chegavam jâ marcavam a passagem de 
avião para a volta. 

Pois foi aqui que Chateaubriand, creio que então Em­
baixador do Brasil em Londres, se não estou em engano, 
achou por bem instalar mais um de seus jornais, um jor­
nal e uma televisão. Mas falernqs só do_jornal, embora_ 
devamos reconhecer a importância, as dificuldades, o 
que representou para a vida de Brasília, aqui também se 
instalar uma televisão. Mas, o extraordinário não é so­
mente o que se tenha feito, ou o que ele tenha feito àque­
le jornal. É que esse jornal se tenha feito em meses, uma 
obra que hoje nós iríamos estimar em ~um ano, em dois 
anos. ser implantada, e~ qualquer lugar. Agora, imagi­
nem o que era, o que foi, trazer para Brasília todo o jor­
nal, todo o seu maquinário, todo o seu pessoal aqui para 

_ o Planalto central. Bastaria dizer que, no momento em 
que se lançou a pedra fundamental do Correio Brazillen­
se, o Presidente Kubitschek e o então construtor, ou Pre~ 

-feito Israel Pinheiro, para assistirem, para presenciarem 
aquele lançamento, tiveram que ir de helicóptero porque 
não exis_tiam caminhos, estradas ou meios de comuni­
cação, para que eles ali chegassem pàra se encontrar com 
os pioneirOs dessa grande realização. Isto ocorria em se­
tembro de 1959, vale dizer, apenas seis meses antes do 
jornal circular, antes de aparecer em público, e que so­
mente em dezembro - não sei se na primeira ou na se~ 
gunda quinzena- chegavam, então, aqui Edilson Vare­
la, Nereu Gusmão Bastos, Jean Paul Bodin, Victor Purri 
Neto e Francisco Braga Sobrinho. São nomes que acho 
que devo lembrar, antes de citar mesmo o nome de.Paulo 
Cabral, então Presidente dos Diários Associados; e esse 
outro grande batalhador, esse outro grande homem de 
imprensa, nosso amigo, nosso c~tega il!lstre, João Cal­
mon, que divide com todos os seus companheiros, as 
glórias, os trabalhos, os sacrifícios representados pela 
criação do Correio Braziliense. Hoje tornou-se ele um be­
nemérito da educação, àquele tempo ele era um pioneiro 
do jornalismo do Planalto Central. 

Foi assim, Sr. Presidente, vencendo todos essesoobstâ· 
cuJos, mas s<ib a direção realmente firme. Não era só di· 
reção; quem conheceu Assis Chateaubriand sabe o que 
era o seu entusiasmo, o que era a sua decisão, a sua von­
tade, quando se dispunha a realizar alguma coisa. Se é 
verdade que ele contou com a colaboração desses bene­
méritos e bravos pioneiros que ele, naquela maneira mui­
to sua, que era ao mesmo tempo afetuosa e caricatura!, 
ele os chamava "Kubitschequezinhos". Foi c:om esses 
J<,qbitschçquezinhos, dos quais temos presentes alguns 
deles. a começar por Edilson Varela que, mercê de Deus, 
ainda h_oje é o Diretor do Correio Brgillen&e-, para a ale­
gria de todos nós. 

Pois bem, foi vencendo essas dificuldades que eles con­
seguiram trazer aqui, por vârios modos- por avião, por 
estradas, caminhões ejeepes- toda aquela parafernãlia 
de um jornal moderno. Uma impressora- naquele tem­
po a impressora era uma mãqtiina enorme. As impresso~ 
ras hoje, creio eu, se tornaram mais leve§, mais portãteis; 
os linotipos, tudo isso eles trouxeram aqui, e trouxeram 
correndo Porque havia o propósito de inaugurar o jornal 
à mesma data em que se inaugurava a Capital. 

O Sr. Pãssos Pôrto- V. Ex~ permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 
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O Sr. Passos Pôrto ---Peço desculpas a V. Ex• por 
interrompê-lo ... 

O SR. L!JIZ VIANA - Não. Fico muito hon.rado. 

O Sr. Passos Pôrto- ••. no curso do seu brilhante dis­
curso. 

O SR. LUIZ VIANA - Modesto discurso. 

O Sr. Passos Pôrto - V. Ex' representa todos nós, 
mas eu gostaria de ter o privilégio de também me congra• 
tular com os 25 anos do Correio Braziliense. Sou seu lei­
tor desde o primeiro número, do dia 21 de abril de 1960, 
quando acompanho, Sr. Presidente e Sr. Senador Luiz 
Viana, o cotidiano desse matutino de Brasflia, quem tem 
sido um jornal- apesar de não ser adversãrio do Gover­
no, identificado com o Governo- crítico COnsüiõte-da-­
vida da cidade, um defensor, o primeiro, de Brasília. Os 
seus tep6rteres, os seus redã.tores e a sua direção, nqui 
presente hoje, nesta homenagem, vale que se rligá, se al­
guém um dia quiser escre\'er a história de Brasflia basta 
consultar os números do Correio Brazillense- e terá tudo 
o gue se tem feito no Distrito Federal, na Capital da Re­
pública, ao longo desses 25 anos. E ningu~m melhor, 
realmente, do que Chateaubriand, o seu inspirador e o 
seu criador, nesta homenagem que V. Ex.• faz neste ins~ 
tante, trazendo desde Hipólito da Costa até Ari Cunha, 
essa figura identificada com o Correio Bradllense, desde 
os primeiros dias, o homem -que viveu, através do .. Visto, 
Lido e Ouvido"; a vida e as reivindicações da comunida­
de de Brasnia. Associo-me ao discurso de V, Ex.• que já 
fala em nome de todos nós, porque o Correio Braziliense 
é, sem dúvida alguma, o maior patrimônio de Brasflia. 

O Sr. Virgílio Távora - ~ermite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Com prazer, ouço o nobreSe­
ri_~dor Virgflio Tãvora. 

O St. Virgílio Távora - A idade nos dá sempre esse 
privilégio das recordações de tempos passados. 

O SR. LUIZ VIANA - Melancólico! 

O Sr. Virgnio Távora- Não chegamos a esse ponto. 
Por enquanto não estou melancólico, só saudoso. Mas, 
ilustre Senador, hoje, ouvindo o primoroso discurso de 
V. Ex•, vêm-nos à mente um quadro: na direção da NO­
VACAP, daquele tempo, da qual fazíamos parte por de­
legação de nosso Partido, quando este outro homem tão 
injusticado maS, ao meSmo tempo, a quem tanto deve o 
Brasil e Brasflia, que é Israel Pinheiro, presidente daque­
la empresa estatal, comunicava a todos nós que quando 
Brasília fosse -inaugurada -então até a data da inaugu­
ração de Brasília era contestada -- teríamos, sem 
sombra de dúvida, ressurgido como Fênhc, o Correio 
Braziliense, que Hipólito José hã mais de século havia 
lançado, num brado redentor de independência. 
Recordando-nos que duvidamos, mas quando ele nos 
afirmou que no aval desta iniciativa estava este outro ho­
mem, que a Paraíba mandou ao Brasil, que era Assis 
Chateaubriand, não tivemos mais dúvidas de que a pro­
messa se transformaria em realidade. Os tempos passam 
e as memórias se esmaecem, mas recordamo-nos bastan­
te daquilo de entusiasmo, de vibração, não só nós, da di· 
reção, como todos aqueles presentes à reunião sentirain, 
quando soubemos que na inauguração de Brasília, ã. per· 
tinácia de Chateaubriand, acompanhado desses que ele 
chamava, os .. Kubtschequizinhos", com Edilson V areia 
à frente, há pouco referidos por um dos oradores aqui, 
tornava possível esse grande sonho daqueles candangos 
de então. Hoje, isso seria um fato a registrar, mas naqUe­
le tempo, calcule V. Ex•, o que de euforia despertou em 
todoS aqueles acampamentos, em todas aquelas ernprei-
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teiras que, na terra da __ Nova Capital, davam com seu 
suor o esforço para que ela se tornasse uma realídade. E 
o Correio não desmereceu a esperança em sua ação depo­
sitada. 

O SR. LUIZ VIANA - Agradeço o aparte de: V. Ex• 
que tanto ilustra e tanto informa sobre os primórdios do 
Correio Braziliense. 

O Sr. Albano Franco - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Ouço V. Ex• Senador Albano 
Franco.-

O Sr. Albano Franco ~Nobre Senador Luiz Viana, 
como sempre ouvimos com a devida atenção as palavras 
por V. Ex~ proferidas nesta Casa e. nesta hora. desejo me 
associar às palavras que V. Ex• disse nesta tarde, pelos 25 
anos do Correio Braziliense esse jornal feito e constituído 
por uma equipe de homens, inclusive de colegas nossos, 
como o Senador João Calmon, Dr. Paulo Cabral, como 
o jornalista Ari Cunha, e Dr. Edilson Varella esse meu 
amigo, uma grande figura humana e grande admini~tra­
dor, desejo dizer que, realmente, o Correio Bn.ziliense, 
através da sua participação -n'as informações políticas, 
econômicas e. principalmente, desta cidade, o credencia 
como um dos melhores jornais do País. E V. Ex• nobre 
Senador Luiz Viana, ao fazer um histórico, mostra e de­
monstra o que tem feito este jornal em favor de Brasília e 
do País. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradecido a V. Ex.' 
Sr. Presidente, somente um. "curupira~' ~foi assim 

que alguem já chamou Chateaubriand - comandando 
essa plêiade de grandesjornalistus realizaria essa façanha 
admirável. 

Quando, certa vez., pensei no que foi editar-se, real­
mente, no dia 2r de abril o Correio Braziliense, o que me 
veio à mente, permitam que eu diga, foi aquele livro que 
lera na minha infância,.-"A Volta ao Mundo em 80 dias". 
Pois bem, fez-se o Correio Braziliense n ilo ·e-ni. 80, mas em 
pouco mais de 180 dias. É uma aventura, é uma façanha, 
é uma realização que é digna dos bandeirantes do Século 
CVI, do Século XVII. Eles foram os bandeirantes do Sé­
culo XX; Edilson Varela, Arí Cunha, Paulo Cabral, João 
Calmon são bandeirantes; são bandeirantes que vieram 
aqui para o Brasil Central trazer esse eleniento de cultura 
e de informação que, ao longo de 25 anos de trabalho 
sério, sddentific-õu inteiramente com a vida da cidade. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V.-Ex." um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Murilo Badar6- Nobre Senador Luiz Viana,-­
não foi por acaso que tive a honra de indicar V. Ex' para, 
em nome do PDS, homenagea-r o Jubileu de Prata do 
Correio Braziliense. Se certamente em nossa Bancada, 
nós possuímoS Valores excepcionais, nenhum, todavia, 
mais credenciado do que V. Ex' pelos seus títulos políti­
cos ... 

O SR LUIZ VIANA - ~ bondade de V, Ex• 

O Sr. Murilo Badaró- ... de intelectual, de historia­
dor e de homem voltado para as coisas do espfrito, para 
dizer do significado e da imPOi'Tâficia qUe este evento tem 
para a vida desta Cidade e, de resto, para a vida brasilei­
ra. V. Ex~ fez referência a alguiiüiS figuras notáveis, algu­
mas jâ se foram, mas na qualidade de mineiro- e é nes· 
ta condição que estou aparteando V, Ex•- não poderia 
deixar de assinalar, e ê possível que isto tenha ocorrido 
em outros estados, mas não há província brasileira, em 
que o jornal tenha de tal forma penetrado em sua vida, 
em suas coisas, em sua cultura, em sua maneira de ser, de 
pensar e de agir do que o principal órgão dos Diários As­
sociados em Minas, qtie ê o Estado de Minss~ E dentro de 
tantas figuras excepciOnaís de redatores, de jornalistas 
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que ali trabalh<>ram, não posso deixar de me referir a 
duas .figuras notáveis que já se foram, duas figuras notá­
veis pela intdigência, pela cultura, pelo humanismo; 
Henncnegildo Chaves, o fa.moso .. "Mãozeca", q_ue era 
um dos redatores mais_ primorosos que a imprensa mi­
neirajá conheceu, por certo a brasileira também. E_ Q ou,-_ 
tro, Geraldo Teixeira da Costa, conhecido como Gegê, 
uma das lideranças mais lúcidas que o jornalismo minei­
ro já produziu. Foram esses homens que já se incorpora­
ram à nossa saudade, ao lado de Pedro Agnaldo Fulgén­
cio, de Camilo Teíxeira da Costa, de Theodulo Pereira, a 
que se somou num determinado_ tempo, talento e a inteli­
gência fulgurante de Paulo Cabral. Foram esses homens 
que conseguiram manter em Minas Gerais permanente­
mente acesa aquela chama a que se referiu o Senador Lo­
manto Júnior e que Assis Chateaubriand deixou com o 
seU ex~plo, _com a sua ação e com a SUa palavra. E hoje 
ao ver-aqui JOão Calmon, este bravo e intemerato jorna­
lista, Edilson Varela, Ari Cunha, Ronaldo Junqueira, 
Alfredo Ob1izitier e tantos o"utios, em querri fico -
lembrando de ãlgo escritO numa das cartas de Thomas 
Je"Fferson, que considerav-a a liberdade de imprensa como -
a ·~rainha das liberdades." E é, certamente, porque esses 
homens consideram a liberdade de _imprensa como a 
"rainha das liberdades", é que eles são capazes de produ­
zir, em meio a tantas vicissitudes, a tantas dificuldade~. 
um jornalismo que os credencia ao respeHo, à estima e a 
-admiração de todo Br_:sil. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeço as generosas pala­
vras de V. Ex~ que tanto ilustram o r'r!eu_discurso, com a 
lembrança de eminentes homens de imprensa, alguns, in­
felizmente, já desaparecidos. 

Mas, ao fazer aqui, em nome do meu Partido, o regis­
tro desses 25 anos, que como eu disse. de trabalho, de 
cultura, d..: representatividade para a vida da Capital do 
País, à qual, o Correio_ Braziliense está_ incjissoluvelmente 
ligado, desejo, não apenas congratular-me com_ os gran­
des responsáveis, os rriaiores do Coireio Braziliense, 
como os que estão aqui presentes: Ai=i Cunha, Paulo 
Cabral, Edilson Varela, João Calmon. Congratulo-me 
com eles pelo que fizeram, pelo pioneirismo qu_e repre­
sentaram ~os anos 60; hoje lu do é fáCil, !JláS-eu sei que à­
quele -t"emPo tudo era difícil. Mas dêS vão continuar, e 
estou certo que daqui a 25 anos, quando se completar o 
Jubileu de Ouro do Correio Brazili!!'nse, outras vozes, 
ainda com mais estusiasmo do que a minha, irão se con­
gratular com emoção e reconhecimento, porque o reco­
nhecimento também está nas nossas palavras e na nossa 
admiração. Admiração que temos por uma obra que ê 
verdadeiramente singular, nã·o apenas no Brasil, mas 
acredito que no mundo nào haverá exemplo de um jor­
nal fundado, criado e a funcionar, como ocorreu com o 
Correio Braziliense que, em 25 anos, se transforma num 
dos maiores jornais do País, e sem dúvida, num jornal in­
disperisãvel à vida de todos os brasilienses. Nenhum de 
nós desde __ aqueles que chegaram com a inauguração, 
como é o meu _caso, bem como aqueles que víeram che­
g~n_do aos poucos, jâ sem os mesmos percalços, sem os 
mesmOS incômodos, sem as mesmas dificuldades, logo se 
famializaram com aquele grande órgão que é, dia-a-dia, 
o espelho, o refleXO, a ·alma de uma grande cidade, de 
uma grande capital. 

Minhas congratulações ao Correio Braziliense e aos 
seus dirigentes, para que continuem com a mesma bravu­
ra, com a mesma energia, com a mesma coragem, servin­
do Brasília e servindo ao Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beffi! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao-nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia- o-seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ilustríssimos Srs. Dr. Paulo Cabral e_Edilson Cid V a­
reia, Diretor dos Diários Associados e Diretor Su'perin-
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tenden t~ do Correio Braziliense, limos. Srs. Jornalistas 
Ari Cunha e Ronaldo Junqueira, Diretor do Correiro 
Braziliense e Ed_itor-Chefe do mesmo órgão: 

É_so_brernodo gr~ta e honrosa a missão a mim delega­
da pelo eminente líder, senador Carlos Chiarelli, para fa­
lar em nome do Partido da Frente Liberal na oportuni­
dade em que o Senado presta justa e merecida homena­
gem ao Correiro Braziliense, pelo tr<>nscurso, a 21 de 
abril próximo findo. dos seus 25 anos de circolação nesta 
cid<>dt:. 

Relevem-me, os nobres companheiros de_ represen· 
ta cão popular, o lugar comum, que aqui é insuhstituível. 

Não bá. outraS palavras de que me possa socorrer, no 
momento, para definir, cOm maior precisão, o signífLca­
do deste ato. 

A d<>ta, comemorada c-om sinlpatia e júbilo, não só 
pelo Congresso Nacional, como também por toda a po­
pul<>ção da ãrCa a que chega a sua influência, assinala a 
atividade ininterrupta e positiva desse prestigioso órgão 
da imprensa do nosso Pais, a cuja história se incorporou, 
jã pof direito de nasc!mento, jã por di~eito_ de conquista. 

Assim, minha alegria_é dupla, porque a mrssão sobre 
ser grata e honrosa, confere-me, por outro lado, o privi­
légio de falar mesmo sem delegação expressa - tenho 
certez.a- em nome de toda a população do Distrito Fe­
deral e de_ outros tantos.lugar.es aonde o Correiro Brazi­
liense leva, já agora há mais de 25 anos, seu noticiário e 
sua ação decisiva nã: formação da opinião pública, cum­
prindo o importante papel inerente à imprensa, como 
força congênere do Parlamento e válvula de segurança 
do regime democrático. 

Por seu trabalho e por sua seriedade, o Correio 
tornou-se um jornal querido no Centro-Oeste e respeita­
do nacionalmente. E não é_ para menos. Sua história, 
desde o seu nascimento, naque!ejâ distante 21 de abril de 
1960, guarda uma simbiose perfeita com a história de 
Brasília. São duas pâginas de pioneirismo na vida nacio­
nal •. _que só podem orgulhar o povü brasileiro. 

O próprio nome do jornal, feliz escolha do espfrito 
empreendedor de_Assis Chateaubriand, já traz a marca 
do pioneirismo. No dia 6 de junho de 1808, o gaúcho Hi­
pólitó José da Cos~a lari-çava, em Londres, o Correio 
Braziliense,. ''a primeira gazeta sobre o Brasil e destinada 
aos brasileiros, editada em língua portuguesa, livre, 
emancipada, ·independente, isenta de censuras, privílé­
gios e beneplácitos", segundo conta Carlos Rizzini, um 
dos principais estudiosos da vida desse grand-e brasileiro 
e de seu jornal. 

. "Era um periódico alentado, de preciosas e fidedignas 
informaÇões, que Circulou pontualissimamente até de­
zembro de 1822;- num total de 175 números", ainda de 
acofdo com Rizzini, quando o seu criador- que o fazia 
sozinho- deu_ por encerrada sua missão, com a procla­
mação da Independência do Brasil. Embora não tivesse 
sido um batalhador de primeira hora por esta conquista 
histórica de nosso povo, Hipóiito José da Costa conCor­
reu como ninguém para concretizá-la. Foram as sua! 
idêias, -pregadas ao- longo de quatorze anos, que triunfa. 
ram com as reformas e melhoramentos nascidos da nos­
sa autonomia. 

Esse mesmo pioneirismo e o espírito progressista tam­
bém estavam presentes no ressurgimento dD Correio Bra­
ziHense, 137 auos depois, quando muito pouca gente ain­
da acreditãva na proposta de JUScelino Kubitschek, de 
transferir a capital do País para o Planalto Central. 
Brasília aos 25 anos,-ontem sonho de nluttas gerações de 
patrícios, é hoje realidade palpitante-como verdadeiro 
centro do poder, trepidante e progressista, graças ao ar~ 
rejo e à visão desse estadista que soube conyocar as ener­
gias da nacionalidade, _conquistar a confiança do povo e 
exigir-lhe os sacrificioS necessários à concretização deste 
extraordinário feito, desafio que só uma nação jovem, 
consciCJ]temente voilada para o futuro, como o Brasil, 
teria condições de enfrentar e vencer. 
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E essa c-omo que retomada do destino inclui um fato 
que precisa ser visto não só como uma coincidência ou 
mera curiosidade. Em 1817, quando D. Bosco, o profeta 
de Brasília, tinha apenas um ano de idade, HipólitO José 
da Costa já apontava a necessidade de transferência da 
capital para um ponto central no país e escrevia, no pró­
prio Correio, sobre sua localização ideal:. "Um ponto 
central nas cabeceiras do Rio São Franc;isçp, Em sua vi­
zinhança estão as vertentes de caudalosos rios que se di~ 
rigem para o norte, ao_Sul,_ao Nordeste e Sudeste; vãstas 
campinas para a criação de gado, pedra em abundância 
para toda a sorte de .. edifícios, madeiras de construção 
para todas as necessidades e minas riquíssimas de toda a 
qualidade de metais". 

t essa capacidade de antevisão quase utópica que 
marca os grandes homens. Juscelino e Chateaubriand, 
como ele, enxergaram _horizontes distantes e criaram, 
um, a grande cidade, o outro, o seu primeiro jornal,_ 
numa digna homenagem a todos os que sonham e cons­
troem. 

Mas não bastam as grandes idéias. É preciso que ho­
mens tenazes as ponham em prática. E nisso, também, o 
Correio dos nossos dias tem uma histó['iii feliz. Em pou­
co mais de cem dias, homens determinados como João 
Calmán- hoje no Senado, honrando_as suas me:lh_ore.s 
tradições no competente desempenho do mandato que o 
povo do Espírito Santo lhe confiou-, Edilson Cid Ya­
rela, Ari Cunha, Nereu Bastos e tantos outros colabor!J,_­
dores conseguiram fazer circular a primeira edição do 
Correio, no dia da fundação de Brasília. Ela era compos­
ta de ma.is de cem pági-nas, das quais dezesseis foram 
produzidas integralmente na cidade. Era a marca de uma 
notãvel vitória e do nascimento de mais um jornal brasi­
leiro, o primeiro da cidade que nascia destinada à noto­
riedade mundial. 

Foram duros dias. Enfren-tando as clluvas do verão do 
Planalto, a falta de estradas, de materi8.1, de energia elé­
trica e de tudo o mais, menos a de entusiasmo in­
quebrantável, esse punhado de fortes construiu não ape­
nas o jornal, mas também a TV Brasília, emissora pio-_ 
neira da geração de imagens da nova capital para todo o 
Brasil. 

Tanta luta e tanto pioneirismo não ficaram apenas 
como feitos do passado~ O Correio continuou mantendo 
sua. tradição e vem se inQY.ando permanentemente, incor-__ 
parando o que há demais moderno na tecnoi(Jgia de im­
pressão~ EM 1967, tornou-se o primeiro jornal brasileiro 
a introduzír o sistema-de impressão em "off set" e a com­
posição a frio, com o üso de computador. Em 1979, foi 
também o primeiro no país a usar um equipamento de 
leitura ótiCa para composiçãO de texto. 

Mais importante, porérit, do que isso, o Correio Brazi­
liense dos nossos dias soube honrar a memória de seu 
criador, seguindo suas melhores lições sobre o papel da 
Imprensa, pautando-se pelos mesmos padrões de com­
portamento ético e pelo memo compromisso com a ver­
dade, que não existe se não há liberdade, que a condicio­
na e a torna possível. Foi Hipólito José da Cosia JfUem, 
segundo seus historiadores, combateu,. "continuada_ e 
obstinadamente a opressão e o obscuranlismo, a cor­
rupção e o servilismo, contra os foros e O.s privilégios, os­
castigos infãmãnfes, a pris_ão sem Culpa forJUada, o _des­
potismo dos governichos militares, a impunidade dos pe­
culatários, a prepotência da política, a venalidade da jus­
tiça, a tirania dos potentados, o sigilo das contas públi­
cas, a ignorância dos ministros, o contrabando, o mono­
pólio e o estanque". 

São essas algumas das pedras de toque do bom jorna­
lismo que vem sendo praticado _desde a primeira de suas 
edições pelo nosso Correio Braziliense. Assim como Hi­
pólito corisiderava oportuno, em 1808,. "levantar para o 
governo do Regente D. João, depois O. João VI, os 
problemas brasileirOs, até então relegados ao arbítrio 
dos capitães-generais, rllagístrados e empregados do fis­
co, sem talento e nem autoridade para resolvê-los", o 
Correio de nossos días tem apon-tado sem tréguas para os 
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nossos governantes tudo o que aflige a população, viven­
do as -SLJ.US angú-stlas, dificu19-ades. e refletindo os seus an­
seios e as suas justas reivindicações. 

Como dizia o próprio Hipólito, todo homem tem o de­
ver d~ "administror em beneficio da sociedade, os conhe­
cimentos ou talentos que a natureza, a arte ou a edu­
cação lhe prestou. Ninguém mais útil do que aquele que 
se destina a mostrar com evidência os acontecimentos do . 
presente e desenvolver as sombras do futuro". Não é ou­
tra coisa q uc tem feito o jornal brasiliense, com uma per­
manente preocupação de fidedignidade aos fatos e de in­
dependência na informação. 

Através dos pioneiros Edilson Cid V areia e A ri Cunha 
e de seu editor chefe, Ronaldo Junqueira, que coman­
dam uma- equipe de quase-SeiscentoS dedicados funcio­
nários, o Correio Braziliense tem desenvolvido uma luta 
contínua em Oefesa· dos intereSses da população do Dis­
trito Federal e da sociedade brasileira como um todo, se­
gundo os melhores princípios do bom jornalismo. Que­
remos também lembrar aqui a destacada fiiura do presi­
dente dos Diários Associados, Paulo Cabral, homem 
que, ao longo de todos estes anos, enormes serviços vem 
prestando à imprensa nacional, sempre elevando o gran-

. _dç.Jegado de Chateaubriand. Mas esse apego à yerdade 
__ dos fatos e essa independência do jornal não são, entre­

tanto, bandeiras fáceis de se carregar. O preço às vezes é 
pago tragicamente em vidas humanas, como no caso re­
cente do cQvarde assassinato do r~pórter Mário _Eugênio 
Rafa.tl de Oliveira, ainda hoje sem um esclarecimento 
por parte das autoridades do Distrito Federal. De sua 
atuação, a opinião pública, decorrido já um semestre, 
tem o direito de exigir seja desvendado esse hediondo cri­
me~_apontanâo-se os assassiii:Os para exemplar puniçãO. 

Mas, se o pioneírismo e a força dos que lutaram e lu­
tam para manter a tradição do Correio Braziliense con­
tribuíram para o seu engrandecimento, o sacrificio do jo­
vem jornalista cristaliza essa grandeza, empurra a tra­
dição para a frente e concita os novos a segui-la. 

Cumprindo sempre o seu papel de intransigente defen­
sci! da dern.OCTacia, da qual a liberdade de imprensa é ir­
mã g_ªmea, o Correio teve papel destacado na luta pela 
volta ao Estado de Direito nos -~nos mais recentes. De­
fendendo o pluralismo de idéias, o fim do autoritarismo 
militar e uma maior participação da sociedade na con­
duç_ão dos~eus_ destinos, o jornal vem honrando sua tra­
dição democrática e transformou-se, também, num 
porta-voz da população do Distrito Federal, participan­
do ativamente da conquista de sua representação política 
e na efetivação da: qual, como também ein relação às de­
mais reformas aprovadas no últimos dias 8 e 9, o Con­
gresso Nacional deu provas de sua identificação com os 
anseios do povo brasileiro. 

A constância_desse trabalho, Sr. Presidente e Srs. Se­
nador.es, somada a trágicos !eveses como o que mencio­
nei atrás, serve, entretanto, mais do que para a cons­
trução de uma bela história, para fazer com que a popu­
lação saiba reconhecer o mérito dos que por ela lutam. 
De-ntfo dessa líii.ha de ação é que deve ser encarada a im­
prensa, instrumento indispensável ao pleno funciona­
mento das -instituições naci.o-na,is: a serviço da obra de_iil~ 
tegraÇão social e de democratização de oporturiiOãdes, 
aproXimando e intimizando as regiões mais longínguas, 
reduzindo as distâncias culturais e as desigualdades-inie­
rcspaciais e inter-pessoais de renda. 

Enfim, como fator educacional e democr::itizante, de 
que necessita o povo para a tomada de posição conscien­
te c_construtiva em face de um mundo marcado pelo im­
pacto de rápidas, importantes e profundas transfor­
mações em suas estruturas, políticas, econômicas e so­
ciais. 

O Brasil, que vive uma nova era, a Nova República, 
caminha a passos largos para as mudanças que o povo 
reclama c pelas quais vem lutando hâ muitos anos, hoje 
mais do que nun~a, consciente de sua força de decisão 

·política, como fonte legitima do poder, exige partici­
pação mais ampla das classes média e pobre no aper-
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feiÇoamento constitucional e democrático, na cons­
trução de um ordenamento jurídico que garanta a solida~ 
riedade social~ :impliação da fraternidade, pela consCiên~ 
cia da mesma origem e do mesmo fim, a liberdade, valor 
supremo e inestimável, e a igualdade, não somente civil, 
mas também de oportunidades, fundamento da verda­
deira democracia. Esse o roteiro que estamos dispostos a 
seguir, sob a inspiração permanente do exemplo deixado 
pelo grande e inolvidãvel estadista Tancredo Neves, a 
cuja memória temos o dever de permanecer fiéis, Como 
guia protetor dos nossos destinos. 

t esse, o caminho indesviável, indicado pelo Presiden­
te José _Sarney, que pediu a ajuda de todos os brasileitos 
e dela precisa para cumprir ãs obrigações do mandato __ 
que foi confiado à sua competência e do_ seu_ espírito 
público, na hora, talvez, mais dramática da vida nacio­
nal. 

A imprensa brasileira, fiel à sua tradição, não faltarâ, 
como nunca faltou, aos seus deveres para com o povo. 

Por causa disSo, sem dúvida alguma, que mais que um 
jornal querido e respeitado, o cOrreio Braziliense sempre 
foi e continua sendo o jornal de maior circulação na Ca­
pital, leitura indispensável para todos os que desejam 
par~icipar da·vida da cidade e do País . 

Por esta e por todas as outras razõesjã mencionadas,~ 
que o nosso Partido - em cujo nome fala, dentre toaos 
os componentes da sua bancada nesta Casa, o de menor 
mérito --,dirige a sua saudação cordial e fraterna a tan­
tos quantos fizeram -e fazem -este jornal, pela data quere­
gistra vinte e cinco anos de trabalho e luta. Mais que is­
so, nós os abraçamos com o desejo de que essa atividade 
permaneça, no futuro, fie[ aos princípios dos homens 
que um dia sonharam e enxergaram longe, de Londres e 
do litoral, a necessidade de um jornalismo sempre volta­
do para os mais altos ideais de nossa P.átria. (Muito bem! 
Pa~I?as.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

·ilustres jornalistas Edilson Cid V areia, Ari Cunha, Paulo 
Cabral, Ronaldo Junqueira,_Alfredo Obliziner e noss·o 
ilustre companheiro, líder do problema educacional no 
Brasil, defensor dãs atuais e das futuras gerações de bra­
sileiros, João Calmon: 

Nesta reunião solene do Senado Federal se recolhe o 
depoimento dos representantes dos partidbs, que por 
muito jovens, falam por ouvir dizer. Por estranha curio·­
sidade, a mais modesta das agremiações partidárias ê a 

• 6nica que vem trazer seu depoimento sobre aquela ma­
nhã de 21 de abril de _1960, qu~mdo, com Brasflia, surgia 
seu jornal, o Correio Braziliense. Não será despropósito 
acentuar que, assim como o vitorioso matutino ressurgiu 
das cinzas do olvido, um século depois, o Partido Traba­
lhista Brasileiro renasceu para os embates políticos do si­
lêncio imposto pelo Poder onipotente. Testemunha de 
vista, aqui comparece para depor. Como Brasília, o jor­
nal nasceu sob o signo da perenidade, Ambos enfrenta­
ram altos e baixos neste quarto de século e ambos viram 
sucumbir seus fUndadores. Ainda que em muitos aspec­
tos se diferenciassem, Juscelino e Chateaubriand, um e 
outro foram dotadoS daquelas qualidades que marcam 
em definitiVo os líderes-e os perpetuam na admiração das 
gerações-a quejã não pertencem. Um e outro, ambos de­
cididos. ambos obstinados, um e outro capazes de supe­
rar dificuldades para tantos irremovíveis, ambos em 
espírito nestas bodas de praia. Um e outro acreditaram, 
um e outro construíram, um e outro foram brutalmente 
afastados _da cidade que juntos fizeram crescei na sOlidão _ 
do planalto. O e:u1io afastou a um, a doença a outro. 
Mas o exílio é a saudade com a dor de doença, e a 
doença é o exílio que transfõi-ma a dor em saudade. Não 
consigo distinguir a cidade e o diârio, o estadista que se-



Maio de\ 985 

me ou uma floresta de realidades e o jó"ii1al1sfa:·que plan­
tou a frondosa ãrvore da divulgação. 

Tive a ventura de conhecer os dois, de acompanhar a 
um nas amarguras da ausência obrigatória da P.átria, e 
de visitar o outro diante da máquina onde iluminava, 
com um dedo,_ os artigos publicados nos jornais de sua 
cadeia. Cadeia. A palavra saiu da pena como a gota d'á­
gua que anuncia a chuva inesperada. Cadeia, sim, ca­
deia. Foi o que marcou o fim devida de um e a do outro, 
uma cadeia ainda mais amarga porque sem grandes. E se 
um afinal pôde retornar sob liberdade vigiada à cidade 
que criara, ao outro a perpetuidade da condenação ja­
mais o permitiu. 

A história, que a cada um reservará o lugar que lhe ca­
be, não esquecerá a um e a outrO. Aí estão Brasília e o 
Correio Braziliense, atravessando de mão dadas esses 
primeiros cinco lustros. O Partido Trabalhista Brasilei­
ro, que conviveu com Juscelino e Chateaubriand, e sau­
dou há vinte e cinco anos a inauguração de Brasília e o 
primeiro número do Correio Brazillense, recorda os ir­
mãos xipófagos, que a cidade não pode viver sem seu jor­
nal, e o jornal não pode viver sem sua cidade. (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOAO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISAO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) -A Presidência 
se associa às homenagens, muito justas, prestadas pela 
Casa ao Correio Braziliense, no seu 25' aniversário. 

Através dos Srs. Senadores, que usaram da palavra to­
mamos conhecimento da história do COrreio Braziliense 
desde a sua fundação, desde a inspiração do grande c_on­
dutor dos Diários AssOciados, Assis Chateaubriand, do 
trabalho, da coragem de João Calmon, hoje nosso emi­
nente colega, dando aquela difícil partida para criar um 
jornal dos Diários Associados na· então nascente Capítal 
do Brasil. 

Tomamos conhecimento do trabalho desbravador de 
todos aqueles associados dos Diários Associados, da sua 
grande equipe jornalística, que para aqui veio no alvore­
cer de Brasília e nos albores das atividades jornalísticas 
do Correio Braziliense. 

Sem dúvida nenhuma, foi uma em-preitada que, pelas 
dificuldades iniciais, honra o espírito de iniciativa, de co­
ragem, de decisão, de persistência de todos aqueles que 
participaram dos primeiros dias, meses e anos do Correio 
Bra.ziliense. Vemos assim que uma grande obra dificil­
mente se inicia por cima e siril por baixo, c-omo essa, en­
c-ontrando os óbices que fazem senão honrar o trabalho 
dos pioneiros. Hoje, o Correio ~l'azi_li_ens~ __ é um d_os ór­
gãos líderes da imprensa brasileira e a Capital da Re­
pública tinha de saudar, como hoje faz esta saudação aos 
dirigentes do Correio Braziliense e a todos aqueles que 
labutam todas as horas do dia para nos dar um jornal 
tão completo, noticioSO, informativo, orientador, escla­
recedor e combativo, como é o Correio Braziliense. 

Assim, a Presidência se congratula com o Dr. Paulo 
Cabral de Araújo, Diretor dos DiáriosAssocia_dos, ~om 
o Sr. Edilson Cid Varela, Dtretor~Superintendente do 
Jornal, com o Jornalista Ari Cunha, também Diretor do 
Correio Braziliense, com o Jornalista Ronaldo Junquei­
ra, seu editor·geral. Os votos da Presidência são exata­
mente para que o Correio Braziliense continue a ser o 
que foi nesses 25 anos, neste um quarto de século da sua 
existência, da sua profícua atividade, dos serviços presta­
dos ao Brasil. 

Desejamos que o Correio Braziliense continue assim, a 
honrar a memória de Assis Chateaubriand, a legenda 
dos Diários Associados e toda a imprensa brasileira. 
(Muito bem! Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Raimundo Parente - Clau_dionor Roriz - Milton 

Cabral- Albano Franco- Amaral Peixoto- Alfredo 
Campos,:...... Mauro Borges- Benedito Canelas- Ro­
berto Campos. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) Sobre a mesa, 
projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. lY·Secretârio. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NY 109, DE 1985 

Assegura aos empregados domésticos férias anuais 
remuneradas iguais às dos trabalhadores em geral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }I' O art. 31' da Lei 5.859, de 11 de dezembro de 

1972, passa a vigorar com a seguinte redação: 

, "Art. 3Y O empregado doméstico terâ direito a 
férias anuais remuneradas, após cada período de 12 
(doze) meses de trabalho, prestado à mesma pessoa 
ou família, na proporção fixada no artigo 130 da 
CLT." 

Art. 2Y O Poder Executivo baixará, no prazo de 30 
(trinta) dias, a regulamentação da presente Lei. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
c-ação. 

Art. 4Y Revogam-se as dispoisções em contrário. 

Justificacão 

As férias anuais remuneradas dos trabalhadores, pre­
vistas na legislação trabalhista, conforme entendimento 
unânime dos estudiosos do Direito do Trabalho, acolhi­
do pelo legislador pâtrio, têm fundamentos sociais e bio­
lógicos. 

Do ponto de vista social, o descanso anual responde à 
necessidade que tem o trabalhador de dedicar um perfo­
do do ano ao lazer pessoal e familiar e, pelo ângulo bio­
lógico, as férias proporcionam um repouso e um relaxa­
mento capazes de promover uma renovação da força de 
trabalho. 

O empregado doméstico é tão trabalhador quanto 
qualquer.outro, e o fato de prestar serviço de finalidade 
não lucrativa à pessoa ou à família, não interfere naquela 
matéria. O trabalho provoca a mesma estafa, seja presta­
do com fins lucrativos ou não. 

Daí a justeza do critério adotado no presente Projeto, 
onde o direito a férias anuais remuneradas se iguala ao 
dos demais trabalhadores, o que atende aos melhores 
princípios de Justiça Social. 

-S-ala das Sessões, 14 de maio de 1985. -Carlos Alber-
- to. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI No 5.859, DE li DE DEZEMBRO DE !972 

Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico 
e dá outras providências. 

;.+X 

Art: 31' O effipregadO doméstico terá direito a terias 
anuais remuneradas de 20 (vinte) dias úteiS, após cada 
período de 12 (doze) meses de trabalho, prestado à mes­
ma pessoa ou família. 
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DECRETO-LEI No 5.452, 
DE [o DE MAIO DE !943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 130. Após cada período de 12 (doze) meses de 
vigência do contrato de trabalho, o empregado terá di­
reito a férias, na seguinte proporção; 
I- 30 (trinta dias) corridos, quando não houver falta­

do ao serviço mWs de 5 (cinco) vezes; 
li- 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver 

tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas; 
III- 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido 

de 15_ (qÜinze) a 23 (vinte e três) faltas; 
IV- 12 (doze) di~s corridos, quando houver tldo de 

24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. 
§ lY É vedado descontar, do perfodo de férias, as 

faltas do empregado ao serviço. 
§ 29 O período das ferias será computado, para to­

dos os efeitos, como tempo de serviço. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e Legis­
lação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 110, DE 1985 

Acrescenta uma alínea ao art. ]9 da Lei nY 1.234, 
de 14 de novembro de 1950, para conceder aposenta­
doria especial aos exercentes de atividades com Raios 
X e substâncias radioativas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lY Oart.!Yda Lein9J.234,de 14denovembro 

de 1950, fica acrescido de uma alínea d, com a seguinte 
redação: 

"d) aposentadoria especial, aos 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço, desde que desempenhados nas ativi­
dades de que trata este artigo." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
pubticação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A existência de servidores públicos regidos pelo Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Cívis da, União, aprova­
do peta Lei nY 1.711 e pela Consolidação das Leis do Tra­
balho, tem acarretado várias dificuldades, sobretudo no 
que diz respeito a um tratamento igualitârio a ser dispen­
sado a ambos os grupos disciplinados por um e por ou­
tro sistemas. 

Essa situação se faz presente no caso sob exame, em 
que os ser.;dores regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho que desempenham suas funções com Raios X 
ou Substâncias radioativas, além de perceberem os adi­
cionais normais, fazem jus também a aposentadoria por 
tempo de serviço especial, aos vinte e cincos anos, como 
decorrência das atividades insalubres desenvolvidas. 

Enquanto aos chãmados celetistas se assegura a cha­
mada aposentadoriaespecial, aos servidores estatutários 
que desempenham as mesmas atividades com Raios X e 
outras substâncias radioativas, não raro nas mesmas de­
pendências físicas das repartições públicas, somente po­
Oem requerer sua aposentadoria aos trintas e cincos anos 

-de serviço, pois, como sabemos, o Estatuto dos Funcio~ 
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nãrios Públicos Civis da União não dispensa nenhuma 
forma de tratamento diferenciado a respeito. 

Entendemos que se trata de uma situação um tanto 
quanto injusta, se considerarmos que a atividade insa~ 
lubre já assegura a percepção do adicional na base de 
40% do vencimento (alínea c do art. l'>' da Lei n'>' 1 .234, de 
14 de novembro de 1950), a exemplo do que também 
acontece com os servidores regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho.. Trata~se, portanto, apenas de uma 
disciplinação que visa dispensar i"gualdade de tratamento 
aos servidores regidos pelos dois sistemas. 

A aposentadoria será custeada pelo Tesouro, como e 
nas mesmas condicões que o seria se o servidor tivesse 
que completar o período de trinta e cinco anos de ativi­
dade insalubre, como ocorre atualmen_t,e, 

Devemos salientar que a Proposição tem como objeti­
vo maior dispensar tratamento igualitário a ambos os 
grupos funcionais, independente do sistema jUrídico a 
que estejam sujeitos, pois não se concebe discriminação 
em questão de trabalho e função, se as atividades profis­
siomi.is desempenhadas não têm nenhuma difúenciaçãci. 

Cumpre destacar que é prinCíp!Ofuildamental em ma­
têria de direito do trabalho que a atividade funcional 
igual deve corresponder salãrio e demais condições de 
trabalho iguais, não se admitindo, em hipótese alguma, 
discriminação nesse campo de atuação juslaboralista. 

Por isso, entendemos que é da maior justiça que se es­
tabeleça um só sistema de aposentadoria especial para os 
servidores públicos estatutãrios e para os celetistas, sem­
pre que exerçam funções idênticas com Raios X e outras 
substâncias radiativãs. Noutras palavras: a ambos os 
grupos deve ser concedida aposentadoria especial, aos 
vinte e cinco anos de serviço, embora através de origens 
diferentes_ 

Sala das sessões, 14 de maio de 1985. - Carlos Chia­
relli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 1.234, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1950 

Confere direitos e vantagens a servidores que ope­
ram com Raio X e substâncias radioativas. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o CongreSso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 Todos os servidores da União, Civis e Mili­

tares, e os empregados de entidades paraestatais de natu­
reZa- 3ufãiq-uiCa, q-u-e-operem· d1retamente-COni lhíOi_X e 
substâncias radioativãs, p-róximo as fontes de irradiação, 
terão direito a: 

a) regime máximo de vinte e quatro horas semanais 
de trabalho. 

b) férias de vinte dias consecutivos, por semestre de 
atividade profissional, não acumuláveis. 

c) gratificação adicional de 40% (quarenta por cento) 
do vencimento. 

(Às ComissõeS de Constituição e Justiça--e Legis~ 

!ação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os proj~~ós li-­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, dest~nada ã 
apreciação dos Projetos de Lei do Senado n9s 228, de 
197~; 303, 331 e 341, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estã finda a 
Hora do Exp~iente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I 9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 102, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos itens n'i's 3 a 7 st:tiam submetidas 
ao Plenário em 19, 29, 39, 49, e 5<?. lugares, respectivamen­
te. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1985 - Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento será votado imediatamente. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam, queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Moacir Duarte - Sr. Presidente, peço verifi­

cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (J<?sé ~ragelli) - Serã feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Moacyr Duar­
te. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena~ 
dores a plenãrio. 

Estã suspensa a sessão. 
(Suspensa às /6 horas e 44 minutos. a sessão é rea­

berta às I 6 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O rec:iuerimento fica prejudicado. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constantes dos Requerimentos n9 57 
e 58 de 1985; Projetos de Lei do Senado n'i's 26/79,2,340, 
18 ~ 320-de 1980, ficam com a sua apreciação adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

H á oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador César Cals, por 

cessão do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Abordarei, ho}e, um tema que, nesta Casa, já foi tan~ 
tas vezes repetido. Sei que os governantes têm dispensa­
do a merecida atenção que o assunto exige. Refiro-me, 
Sr. Presidente, ao problema da educação no Brasil, que 
necessita, de nossa parte, o prioritário tratamento, consi­
derando que a consolidação da democracia somente é 
possível com ampla reforma das estruturas educacionais, 
capaz de se produzir uma visão mais clara e permanente 
dos programas de Governo. 

O Senador João Calmon e o Senador Nivaldo Macha­
do têm abordado esse tema. mas eu também quero trazer 
enfoque de um homem que foi Governador de Estado e 
sabe que é necessãrio um projeto integrado. 

Não se pode, nobres Senadores, colocar a problemáti­
. ca da educação apenas do ponto de vista setorial. A 
questão social é responsabilidade conjunta de todos os 
Ministérios, pois entendemos que a atividade educacio­
nal faz parte de um esforço geral, não só dentro da área 
social, mas- também no âmbito do campo econômico. 

Para que se possa atingir os-grandes objetivos no setor 
educacional é necessãrio haver suficien_te corlvergência 
entre as áreas sociais e econômicas do Governo, a fim de 
que os problemas possam alcançar soluções satisfatórias. 
As questões relevantes da educação, muitas vezes, en-
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contram tratamento mais eficaz fora do princípio siste­
ma edue'acional, cuja incidência maior registra-se nO 
problema da pobreza, entendo-se, aí, a sua dimensão 
econômica e poHtica. 

Mas, Sr. Presidente, o aproveitamento escolar sofre 
grande dependência tanto da clientela em termos de ren­
da, nutrição, saúde, higiene e saneamento, quanto das 
qualidades pedagógicas do sistema de ensino­
aprendizagem. Quer dizer, se não houver um perfeito en­
trosamento entre os segmentos governamentais, jamais 
obteremos resultados prãticos e avaçados. 

Diante desse quadro, o sistema de ensino apresenta 
forte tendência seletiva. Reconhecemos que a universali­
zação de ensino de l 'i' grau tem sido, na defluência dos úl­
timos anos, meta prioritária do Ministério da Educação, 
mas, também constatan1os que estamos ainda bem dis­
tantes da capacidade de generalizar o }'i' grau. Entende­
mos, então, que "iSso não será possível dentro do sistema 
regular de ensino. 

Eu diria que o Prefeito de Fortaleza, visando a univer­
salizar o 19 grau, tem procurado fazer convênios c-omo o 
que a Prefeitura faz, cedendo professoras às igrejas, aos 
centros comunitãrios, enfim, usando toda uma estrutura 
física, uma infra-estrutura física existente fora do prõ­
prio sistema educacional. 

É bom lembrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
cerca de 25% da população es-colarizada está fora do sis­
tema, enquanto que a taxa de analfabetos acima de 15 
anos também é de 25%. Igualmente são bem altos os 
fndices de evasão e repetência, sobretudo na zona rural, 
onde também são menores as taxas de escolarização. 
numa prova flagrante de que as medidas implantadas na 
área educacional, dificilmente abrangem os rincões mais 
distantes_ Eu me recordo de que, quando Governador de 
Estado, a coisa que mais me comóvia é quando ia a um 
município distante de Fortaleza e encontrava aquelas 
criánças formadas, com a bandeirinha verde e amarela 
na mão, pedindo escola, pedindo as séries terminais do 
l"' grau. 

Outros pontos também merecem especial destaque, 
tais como: a pequena representatividade do 29 grau nas 
pessoas acima de 15 anos, o que mostra a grande morta­
lidade da população estudantil dentro do sistema; a forte 
demanda pelo ensino supletivo que se constitui uma 
crítica acerba à educação regular; a educação pré~ 

escolar, que ainda continua sendo um privilégio de pou­
cos; a persistência do distanciamento da Universidade 
em relação aos problemas sociais e educacionais, além 
da clara ausência de articulação de compromisso entre o 
39 e 49-gi-aus com os anteriores. Verifica-se, assim, que os 
fatos aqui enumerados são de responsabilidade direta do 
Estado, que precisa concentar os seus esforços no senti­
do de encontrar novos caminhos para solucionar preli­
rriinares aspectOs do ensii1Õ, através de uma política edU­
cacional mais abrangente. 

Nosso pronunciamento, Sr. Presidente, funda~se em 
duas linhas básicas no dia de hoje: o pré-escolar e o pri­
meiro grau. Como é do conhecimento de todos, a edu­
cação pré-escolar é relevante, tanto pelo seu impacto pe­
-dagÓgico como pela possibilidade de influenciar- as con­
dições de_ nutrição, de saúde e de higiene das crianças e 
das famílias. A educação pré-escolar deve, portanto, ser 
entendida como aquela que se faz no inverso do primeirO 
grau, independente de limite de idade, incluindo~se, mes­
mo, a ação sobre as gestantes. 

O Sr. Virgilio Távora- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Pois não. Ouço, com muita 
satisfação, o aparte de V, Ex•, eminente Senador Virgilio 
Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador César 
Cals, acredito que o pronunciamento de V. Ex• é oportu-
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no. E por quê'? Porque justamente, nós estamos às vespe­
ras, aqui no Senado, de receber mensagem governamen­
tal que trará ao conhecimento e deliberação das duas Ca­
sas legislativas, justamente,- o IV Plano Nacional de De· 
senvolvimento. Ora, foi uma das plataformas da Aliança 
vencedora, a educação, a adoção de recursos suficientes 
à universalização desse beneficio, e um dos grandes ora­
dores por este Brasil afora dessa Aliança, o Senador 
João Calmon, é o autor daquela emenda que manda atri­
buir ao setor aquela alíquota mlnima, (13% no Orçamen­
to Federal e 25% nos eStaduais), para que se passe, real­
mente, da palavra à prãtica, em termos de alocação de 
recursos ponderáveis. De maneira que não há ocasião 
melhor para o pronunciamento de V. Ex• do que este, 
agora. Oxalâ que o Governo, fiel aos compromissos de 
palanque, fiel às promessas que exercitou durante tanto 
tempo, atravês da pala~ra de João Calmon, por este Bra­
sil afora, faça no PND, nos planos plurianuais que por 
lei terã de enviar ao Governo, no orçamento jã para 
1986, a destinação de recursos que não serão suficientes, 
não temos a menor dúvida, mas, se obedecida a emenda 
vitoriosa, graças à ação do nosso ilustre colega João Cal­
mon, permita proc-eder a pelo menos a demarragem des­
sa campanha que V. Ex~ aqui proclama tão necessária. 

O SR. CESAR CALS - Agradeço a V. Ex•, Senador 
Virgílio Távora, e a idéia, conforme V, Ex~ vai verificar 
no decurso do meu pronunciamento, é exatamente suge­
rir àqueles que estão elaborando o IV PN D que, além 
dos recursos para a educação, contemplem também as 
outras áreas, porque não se pode pensar em educação se­
paramente _da nutrição e da higiene; entre outras coisas. 
Por isso é que a idéia foi a de fazer agora, antes de e:Stãr 
sendo elaborado o IV PND. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me -permite? 

O SR. CESAR CALS - Tenho muita satisfação em 
receber o aparte do Senador JOsé Liils. 

O Sr. José Lins- -Sen-ador Cesar Cals, V. EXflivanta­
uma das questões mais importantes deste País que é a da 
educação. Para mim, a aplicação da emenda do Senador 
João Calmon, que solicita um mínimo de 13% das apli­
cações do Governo Federal para essa área, é caminho 
sem o qual seria impossível construir-se alguma coisa 
nesse campo. 

O Sr. Virgílo Tâvora - V. Ex•s estão com a faca e o 
queijo _na mão, Veja_mQs se vão e~çqutar o prometido. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, a verdade é que o 
problema da educação não é hoje, no Brasil, somente um 
problema de dinheiro. f: um problen:a também institu~ 
cional. 

O Sr. Virgílio Távora - Mandem o dinheiro que de­
pois nós vamos ver o resto. Point d'argent, point de suis-­
se. 

O Sr. José Lins- A Declaração .dos Direito Huma­
nos faz da educação um direito de todos. E a educação 
primária, além de um direito, é uma obrigação. Mas a 
educação no Brasil jamais po-derá ser tornada obriga­
tória se não for apoiada pelo Governo, não apenas quan­
to à matrícula em si, à inscrição do aluno na escola. Ja~ 
mais essas -crianças pobres poderão permanecer na esco­
la se não tiverem igualmente algum apoio no campo da 
saúde, no campo da alimentação e até, nobre Senador, 
no campo do material escolar, porque muitas delas dei­
xam de estudar porque nem disso dispõem. O problema 
todo é_ que não basta a vontade. h preciso que haja uma 
institucionalização. Hoje, se V. Ex• perguntar quem é 
responsável pelos milhões de analfabetos que aí estão, V. 
Ex• não identificará ninguém. Nem o município, nem o 
Estado e talvez nem _o Governo Federal. 

DIÃRlO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

O SR. CESAR CALS;. Agradeço, nobre Senador Jo­
sê Lins, o seu aparte elucidativo, como sempre, que com­
plementa a idéia. Além da nutrição e da higiene, também 
.0 ~ate~ial_esc~lar. é h:tdispensáve_l. 

~ oportuno, Srs. Sen:idores, ressaltar QUe nOs pi'imei­
ro~ anos da infância s·e "decide, em grande parte, a poten­
cialidade da personalidade humana. O impacto sobre a 
criança, a part"ir dos 7 anos de idade, pode estar total­
mente comprometido com um passado de desnutrição e 
de pobreza. 

Devemos acrescentar, também, o fato de que o acesso 
ao pré-escolar, c-oncentrado nas familias- ricas, acentua 
ainda mais a distância para com o aproveitamento esco­
lar das crianças pobres. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR~ CESAR CALS - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador CésãrCals, que­
ro felicitar V. Ex• pela oportunidade_ de trazer a esta 
Casa um tema de tamanha relevância C-ãbnlngência, 
porque; como V. Ex• diz, a educação envolve outros se­
tores como a saúde, a nutrição, etc, Eu q_ueria dar um 
testemunho a V. Ex• Governador também do tempo de 
V. Ex•, sabemos que, no seu Governo, esse problema 
também foi tratad_o com muito carinho e interesse. É que 
fizemos uma experiência desse tipo no Piauí, apanhando 
a criança de O a 6 anos no pré-escolar, anexo a grupos es­
colares, tínhamos umas Instituições que chamávamos de 
centro materào-infantis, ao mesmo tempo em que se 
dava a profissionalização da mãe, cuidava-se da mãe ges­
tante e da criança de O a 6 anos. E lá, investig"ações de im-­
trlclonistas e inédicos especializados -já tive" oportuni­
dade de dizer isso aqui, o que mereceu um comentário do 
nossCYeminente professor e homem da Educação, que é o 
nosso querido Senador João Calmon - tiveram como 
resultado que muitas crianças de menos de 2 anos que 
não ouviam, passaram a ouvir quando começaram a se 
alimentar, muitas não andavam e não era doença, era 
falta de alimentação. De modo que essa questão é funda­
mental, sem o pré-escolar não teremos nem a preparação 
para o primáriO; niEni a J-aça que pretendemos ter em 
nos_so País, porque depois -dos 6 anos; ou talvez até no 
ventre da mãe, se gerem alguns monsttinhos para o futu­
ro. Parabéns a V_. Ex• 

O SR. CESAR CALS- Agradeço a V. Ex•, Senador 
Alberto Silva, cumprimentando-o pela experiência que 
acaba de relatar~ a -qua-.--incorporo ao-meu pronuncia~ 
menta, porque creio que devemos encaminhar o resulta­
do d~stes _debates àqueles que estão elaborando o IV 
PND. O que se deseja, realmente,_ é que o IV PND venha 
parã.-cá já com alguma SUgestãO dos vários representan­
tes do_ povo, principalmente homens que têm a experiên-

. cia que V_. Ex• teve_ no Govertio do -Estado do Piauí. 
Nota-se, ainda, nobres Senadores, a ausência de uma 

política global e integrada de atendimento à população 
infantiL A escassa oferta púb!ica nos grandes centros é 
praticamente inexistente nas zonas rurais: A escassa 
oferta privada, concentrada nos grandes centros ê ina­
ces-sível à população de baixa renda. Há uma predomi­
nâricia dó enfoque preparatório para o I~' grau. Escassa 
coordenação dos programas nutricionais de saúde e da 
educação da infância. Predof!iinâricia de programas em(- -
nentemente escolares com insuficiente ou- nulo enVolvi­
-mento da: família e da comunidade. Escassez de progra­
mas compensatórios e ou inovadores com resultados 
avaHados. Insuficiêfida ãe-pessoal docente Conveniente­
mente preparado. Regras de ordem quantitativa e distri­
butiVa de pessoal docente.--

As li_p_has de ação, Sr. Presidente, para pelo menos, o 
parcial saneamento dos problemas aqui enumerados, su­
gerem uma ação mais dinâmica do Governo nas priori-
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dades previstas no -IV PNDE, onde se impõe a inclu­
são da integralização das ações educativo-culturais com 
outras iniciativas de política social voltada para o me­
nor, notadamente as de saúde, saneamento e nutrição, de 
melhoria das condições habitacionais e de organização 
social. 

Com referência ao ensino de I~' grau é facíl concluir 
que o atendimentO não atinge a aproximada:r,nente 25% 
da população dos 7 aos 14 anos. A oferta de vagas privi­
legia as regiões e os grupos sociais enconomicamente 
mais desenvolvidos. h notória a carência de ação intersC­
toriã1 articulada nO que se refere à Saúde, Alimentação. e 
Higiene. Também se constituem problemas as metodolo­
gias e currfculos que em geral nãõ levam em conta a es­
pecificidade crescente da clientela a ser atendida. Pro­
porção ainda_ reduzida de alunos ingressados que che­
gam a graduar~se nos 8 anos requeridos. A considerável 
falta de do_centes Qualificados e habilitados, decorre dos 
baixos níveis de remuneração dos professores. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me permi~e-um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Com muita satisfação, meu 
caro- ami8o. nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• está abordando um as­
sunto- tenl;l_o dito mui~as vezes- que toca a nossa sen­
sibilidade. h um dos assuntos mais sérios. Neste momen­
to, eu gostaria de recordar o que disse, hã poucos dias, 
ao Colega _de Pernambuco, Nivaldo Machado, que três 
grandes mensagens, reputo, cont~ibuíram nesta década 
para sacu_dir este País. A primeira, a política da abertura, 
proporcionada pelo Governo João Figueiredo; a segun­
da, a E~enda João Calmon, em prol da educação, da 
instrução, se aplicada na sua plenitude, tenho certeza de 
que esse assunto será mínorado, não digo conseguido na 
sua plenitude todos os benefícios, porém, irá minorar, 
irá auxiliar para uma solução a médio prazo; e o terceiro, 
foi a Emenda Passos Pôrto, que veio ajudar os municí­
pios. Eu gostaria de lembrar a V. I?x•, também, que entre 
o estudante e a es_cola há um hiato muito forte chamado 
fome. Essa criança, ou esse jovem ou essa jovem não 
pode assimilar conhecíinento_ se vai estudar com fome, se 
a fome persegue seu lar, seus pais, inclusive, por causa da 
baixa renda que existe neste País. Outro ponto é relacio­
nado, como V. Ex• acabou de falar agora, quando foi no 
âmago da questão, é a baixa remuneração dos professo­
res. Como é que o professor pode transmitir conheci­
mento com fome? Como? Aí é que está o ponto nevrálgi­
co_-da,questão: é preferível deixar g_randes obras e olhar a 
educação, porque _educando~se a pessoa, olhando-se a 
pessoa, o homem ou a mulher, o ser humano adoece me· 
nos e vai produzir muito mais. Portanto, a educação é o 

_ fundamental na vida de um povo. Parabéns a V. Ex• por 
esse magnífico pronunciamento desta tarde. 

O SR. CESAR-CALS- Eu agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Jorge Kalume. Na realidade, o apoio que V. Ex• 
dá é muito impOrtarite, V, Ex• que tem uma larga expe­
riên-Cia -aqurn1Cvida parlamentar. 
-o baixo saláriO dos professores, como V. Ex• disse, é 

um poilto nevrálgiCo. No meu Estado, hâ municfJ)íos 
que pagam CrS 30.000,00 ao professor. Coffio é que po~ 
de! As pessoas não têm nem como se transportar, não 
têm nem, como disse o nobre Senador Jorge Kalume, 
como se alimentar. Como é que podem transmitir aula 
ou ensinamentos aos alunos? 1:!. um ponto muito imPOr­
tante esta coordenação, é preciso não só aquela dispo­
siçãO do nobre Seil_ador João Calmon em colocar recur­
sos patã a educação, mas também que esses outros pon~ 
tos colaterais sejam abordados, agora, na elaboração do 
plano. 

O Sr. João CalmÔn - Permite V. Ex• um aparte? 

-0 SR.-CESAR CALS- Pois não, com muito prazer. 
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O Sr. João Calmon- Depois de agradecer emocio:Oa­
do as referências tão generosas feitas ao meu nome pelos 
nobres Senadores Jorge Kalume, Alberto Silva e outros, 
eu gostaria de prestar uma homenagem a figura inspira­
dora do Ceará que foi o pai do Senad.or _César Cals. Esse 
médico humanitário, primoroso ser humano, decidiu 
destinar todos os lucros da sua casa de saúde para man­
ter uma maternidade e uin lactârio para as mães e 
crianças pobres de Fortateza. No momento em que V. 
Ext aborda esse tema de transcendental importância, eu 
não poderia deixar de prestar esta homenagem a esse 
inesquecível cearense que o foi o Dr, César Cals. Em re­
lação ao brilhante .discurso que V. Ex• está proferindo, 
neste momento, Senador César Cals, eu devo lembrar 
que antes mesmo de lutarmos pela inclusão, no IV PND, 
de verbas para a educação, para a saúde e para a alimen­
tação, nós todos mobilizados devemos exigir o cumpri­
mento do§ 4~> do art. 176, que está sendo impunemente 
violado, não apenas agora, mas também na República 
Velha. O Sr. Delfim Netto, que era gênio do mal, homem 
que era inimigo mortal da educação, lançou mão de to­
dos os sofismas para não cumprir este artigo da Cosnti­
tuição. Apesar de o Sr. Tancredo _Neves ter declarado 
numa mensagem dirigida à Terceira Conferência Brasi­
leira de Educação, que no seu Governo seria cumprida 
integralmente a Emenda João Calmon no seu e$pírito e 
na sua letra, o que estamos vendo é que já foi feito um 
corte de lO% no orçamento do Ministério da Educação 
e, em seguida, um outro corte. De maneira· que fódos nós 
deveríamos nos mobilizar, exigindo o cumprimento des­
te artigo da Constituição. Fala tambêm V. Ex•, com mui­
ta prop'riedade, da necessidade de cuidarmos também de 
saúde e de alimentação, mas eu diria, nobre Senador Cé­
sar Cals, que algumas dessas necessidades têm tambêm 
os animais irracionais. O que caracteriZa O direito de um 
ser humano é o que estã esciftO na Carta Universal de 
Direitos do Homem, que possui um artigo onde declara 
que o direitõ- ao ensino luridamental, pelo menos, E: um 
direito inalienável da pessoa humana, O Brasil, ao longo 
de sua história, desde que o Marquês de Pombal proibiu 
que os Jesuítas continuassem a ensimii, -tem. colocado a 
educação sempre em nível secundário. Deverfarriõs, pOr­
tanto, além do interesse na inclusão desses temas no iv 
PND, exigir o cumprimento imediato dessa emenda em 
favor da educação, que não se resume em 13% da receita 
de impostos federais para o ensii1o, mas i1uilca menos de 
25% da receita dos Estados e Municípios para a mesma 
finalidade. Sabemos, nobre Senador César Cals, que as 
verbas estaduais para a educação no Brasil representam 
o dobro das verbas federais; no entanto, há um Estado 
da Federação que está destinando, hoje, apenas 6% da 
sua receita de impostos para o ensinO. Portanto, dou esta 
modesta contribuiçãO- ao brilhante discurso de V. Ex• 
lembrando, nobre Senador César Cals, que esse salário 
de 30 mil cruzeiros para a professora primária municipal 
ainda é em muitos Estados do N ardeste, o sonho de uma 
noite de verão, porque muitas não ganham nem sequer 
10 mil cruzeiros; inclusive no Estado tão brilhantemente 
representado, aqui, pelo nobre Senador Martins Filho_. E 
assim ocorre também em Alagoas e em yários outros Es­
tados da Federação, com um detalhe, que Alagoas ê o se­
gundo produtor de açúcar no Brasil, depois de São Pau­
lo. Agora mesmo, nobre Senador César Cals, estão em 
greve todas as professoras do lt e 2q graus do Estado do 
Rio Grande do Sul. Endendo que se não houver o cum~ 
primento imediato, urgente desse artigo da Constituiç_ão, 
vamos enfrentar, dentro de pouco tempo, momentos 
dramáticos em noSsO País, porque o segmenfo lriais ex­
plosivo da sociedade brasileira não é o do trabalho, é o 
do ensino, já que estudantes e professores têm um nível 
educacional bem mais elevado do que o trabalhador co­
mum de nosso País. Desculpe-me o alongado do meu 

, aparte ao brilhante e oportuno discurso de V. Ex•. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 10 

0 SR. CESAR CALS- Agradeço a v. Ex•, em pri~ 
meiro lugar, porque muito me emociona a lembrança do 
nome de meu pai. De fato, meu pai foi um homem que 
sempre se dedicou à pob~eza. Recordo-me de que seus fi­
lhos foram formados dentro desse exemplo. Todos os 
rendimentos da casa de saúde que ele construiu eram 
destinados à gestante pobre. Daí porque talvez _todos 
nós, em particUlar nós políticos, tenhamOs_ uma vocação 
muito grande em atender a ~ssa classe mais humilde, 
mais pobre. 

Agora V. Ex• alerta sobre um assunto que é realmente 
muito importante, que nós todos formemos com V. _Ex• 
no sentido _de exigir esse cumprimento. Vamos exigir o 
cumprimento desse dispositivo constitucional, inclusive 
dos Estados e Municípios, porque 30 mil cruzeiros- e 
se disse, aqui, que já é alto essa salário compaiadõ com o 
outro - como pode uma peSsoa viver com isso? Ela não 
pode nem fazer greve, não tem condic;ões nem de fazer 
greve uma pessoa que ganha 30 mi_l cruzeiros por mês. 

Agradeço, portanto, o aparte de V. Ex•, e pode contar 
com um soldado nessa sua batalha em prol do cumpri­
mento da Constiuição, no que diz respeito aos recursos 
para a educação. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Ouço, com muita satisfação, 
o aparte do nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador César Cals, veja que 
o pronunciamento que V. Ex• profere hoje, no Senado 
Federal, é do maior significado e da mai.or Importância 
para a vida educacional do nosso País; haja vista os 
apartes que V. Ex' recebeu, como do ex-Governador e 
hoje Senador Alberto Silva, do Senador Jorge Kalume, 
do Senador Virgílio Távora, do Senador Josê Lins, do 
Senador João Calmon, que tem sido um baluarte na luta 
por melhores condições para a vida educacional do nos­
so País. V. Ex• aborda o assunto com muita propriedade, 
até porque V. Ex• jã foi também Governador de Estado, 
e tem um filho que hoje administra uma prefeitura im­
portante do Nordeste, cidade de Fortaleza, e V. Ex• tem 
conhecimento pleno dos problemas por que passam nos­
sas crianças, nossos jovens, que buscam as salas de aulas; 
e tolhidas essas crianças, como tolhidos também os jon 
vens, pela não existência também de salas de aulas, em 
nosso País. Numa coisa eu concordo. Quando V. Ex• fa­
lou que há cidades, no Ceará, que pagam 30 mil cruzei­
ros de salário mensal, eu. concordo com o Senador João 
Calmon quando S. Ex• afirma que no meu Estado, o Rio 
Grande do Norte, há municípios que não pagam sequer 
10 mil cruzeiros. E não se pense que isso é coisa do ouüõ 
mundo, pois existem prefeituras, no Rio Grande do Nor­
te, que pagam abaixo de 10 mil cruzeiros. Isso ê verda­
de! Então, quero dizer a V. Ex•, quando fala no proble­
ma da fome da criança, que é preciso falar-se tambêm na 
fome dos nossos professores, das nossas professorinhas 
que vão para as salas de aulas debilitadas, sem a mínima 
condição de vida, sem perspectivas de futuro, totalmente 
acabadas .. Acho, Senador César Cals, que V. Ex•-tem ra­
zão quando traz, para o Plenário do Senado d~ Repúbli­
ca, um assunto da maior importância como este. V. Ex• 
recebe aplausos nossos, eu entro nessa luta com V. Ex• 
Vamos fazer um mutirão, aqui, pelas causas populares. 
E V. Ex• que tem sido, aqui, um porta-voz das causas 
mais justas do povo nordestino, como do povo brasilei­
ro, estarei também do seu lado nessa justa causa que V. 
Ex• tão bem defende na tarde de hoje, no Plenário do Se­
nado. t o meu aparte. Meus parabéns, Senador César 
Cals, e continue assim, Senador, lutando pelos mais 
pobres, pelos mais humildes, e lutando por aqueles que 
precisam de advogados. E V. Ex• tem sido um advogado 
dos mais humildes, nesta Casa. 
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O SR; CESAR CALS - Agradeço ao nobre Senador 
Carlos Alberto o seu aparte. E V. Ex• taiTtbém, Senador 
Carlos A lber!o, tem sido sempre uma pessoa preocupada 
Com os mais humildes. V. Ex• Sempre recorda que a- sua 
vida pública nasceu de ba:ixo para ciina. E é. muito iffi· 
portante que nós, Senadores, principalmente represen­
tantes de Estados sofridos como os do N ardeste, não fi~ 
quemos aqui inebriados com as riquezas dessas regiões 
aqui do Centro-Sul. Que nós nos lembremos, constante: 
men-te, di que fá a professora passa fome. 

Então, eu aqui faço inclusive uma modificação no dis­
curso que estava escrito em que eu dizia: é necessário, 
Srs. Sena-dOres melhorar os salârioS dos mesties, para 
que se possa exigir a freqilência em curso de treinamen­
to. Ai eu já Oi&o que é preciso-melhorar para que ela pos­
sa se alimentar, possa sobreviver; e o professor tambêm 
possa adquirir livr-os, para melhor se preparar para a sua 
importante missão. Além disso, a articulação entre ases-· 
feras federal e estadual e em especial o relacionamento 
entre estas e a esfera municipal é insuficiente. 

Pelas razões que acabamos de expor, entendemos; Sr.' 
Presidente, que seria de vital importância que o IV PND. 
também di pusesse sobre universalizar a educação funda­
mental, através da implantação do acesso do ensino de I• 
grau regular ou supletivo. Introdução de processos alter­
nativos de reCuperação e intensificação de aprendiza­
gem, para alunos fora da faixa -etária, além de estimular 
a formulação de programas intermunicipais de edu­
cação, visando otimizar a expansão e localização das 
unidades escolares, ao mesmo tempO seja prevista uma 
remuneração digna para a classe de professores. 

Creio, Sr-. Presidente e Srs. Senadores, que o curso do 
espfrito reformista no País, decantado pela chamada 
"Nova República", impõe o aceleramento dos seus pro­
gramas, dedicando um capítulo especial aos graves 
problemas que afligem a educação brasileira. 

Todo o desenvolvimento nacional tem como base a 
educação; nela se assenta particularmente a edificação 
dos_ sólidos alicerces das nossas instituições, exigindo do 
governo um esforço geral, capaz de estabilizar o preceito 
legal de que a educação é direito de todos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Com a pala­
vra o nobre Senador Virgflio Távora. 

O SR. VIRG!LEO TÃVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO J!CfSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Siiva) - Concedo a 
pal~vra ao nobre senador Mário Maia. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alcides Salda­

nha. 

O SR- ALCIDES SALDANHA (PMDB - RS. Pro­
nuncia ·o seguílite discurso. Sem revisão dO Orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas o registro de um evento que oc-orreu nesta se-­
mana e que reputamos de muita importância para Cone 
Sul. Estivemos, ilo domingo, na cidade de Santana do 
Livramento, no Rio Grande do Sul, representando S. 
Ex• o Sr. Ministro da Agricultura, no VIII CongressO 
Mundial de ovinocultura da raça corriedale e na primei­
ra exposição mundial daquele tipo de ovino no Rio 
Grande do Sul. 

O CongreSso, Sr. Presidente, teve a presença de onze 
países dedicados à ovinocultura, inclusive da Austrália, 
da Nova Zelândia, do Canadá, dos Estados Unidos, ob­
viamente dos irmãos do Sul, Argentina, Uruguai, Bolf­
via, Paraguai e Chile, e foi uma mostra, não apeno-.' do 
grande trabalho desenvolvido pela ovinocultura brasilei-
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ra, mas sobretudo, pela tecnologia brasileira neste setor 
da produção primária. 

Entre estes dez dias de Congresso ~em que as. maiores 
autoridades na Veterinária Ovina n·o mundo apresenta­
ram trabalhos, pesquisa e teses a respeito do desenvolvi­
mento dessa raça ovina com dupla finalidade, carne e lã, 
orgulhou-nos presenciar o alto grau de desenvolvimento 
da tecnologia brasileira com trabalhos dos Srs. Veteri­
nários do Ministério da Agricultura, em convênio cóm a 
Secretaria de Agricultura do Rio Grande do Sul, um tra­
balho que foi elogiado principalmente pelos australia­
nos, que são considerados os melhores do mundo nesse 
metiê, de aproveitamento de inseminação artificial de sê­
men congelado, que ~ um método moderno, com tecno­
logia brasileira, e que foi apresentado no Congresso. 

Desejo registrar, apenas, Sr. Presidente, porque ali se 
viu uma mostra de animais que foram conduzidos das 
mais diversas partes do mundo, e o Rio Grande do Sul, 
Estado, hoje em crise, Estado hoje com a maior crise 
econômica que teve nos 6ltíffios I 50 anos, pôde ainda 
mostrar um pouco do seu trabalho e um pouco da capa­
cidade de seus técnicos, equiparandá-se a técnicos aus­
tralianos e americanos que ali trabalharam. 

Faço este registro, Sr. Presidente, para saudar aqueles 
ovinocultores de todo o mundo, técnicos e veterinários 
que vieram ao nosso País, para que se registre nos Anais 
da Casa esse momento muito importante da ovinocultu­
ra mundial. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto_ Silva)- Com a pala­
vra o nobre Senador Lomanto Júnior. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Cam­

pos, lembrando a S. Ex• que dispõe de tempo limitado 
em função da sessão extraordinâria que vamos ter às 18 
horas e 30 minutos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - O Sr. Sena­
dor Virgflio Tãvora encaminhou à Mesa requerimento 
de informação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Nos termos do inciso VI do art. 239, do Regimento In­
ternQ, o requerimento serã examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n9 6, de I 985, de autoria do Se­
nador Milton Cabral, que dâ nova redação aos arts. 73, 
74, 75, 78, 86, 99 e 105 a 116; e revoga o§ 69 do art. 93, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Ao Projeto não foram ofereCidas emendas. 
De acordo com disposto no Regimento Interno, a ma­

téria serâ despachada às Comissões de Constituição e 
Justiça e Diretora. 

O SR. PRFSIDENTE (Alberto Silva) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
mindo para a próxima, extraordinâria, das 18 horas e 30 
minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em segundo turno, do ProjetO de Lei do Se­
nado n\'- 2:i8, de -1979," do Sénacior NelsOn Carneiro, que 
acrescenta parágrafo ao art. 39 da Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, tendo 

Pareceres, sob n9s 642 a 644, de 1981, das Comissões: 
- De Constituição e_ Justiça, pela Constitucionalidade 

e J uridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Lenoir Vargas e voto vencido do Senador Moacyr 
Dalla; 

-De Legislação Social, favorável, com voto vencido, 
em separado, do_ Senador Moacyr Dalla; e 

-De Finanças';- favorâvel. 
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-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 303, de 1980, de autoria do Sendor Itamar Fran­
CO, QUe dá nova redação ao item rV do artigo 49 da Lei n'~ 
6.226, de 14 de julho de 1975, tendo 

Pareceres, sob n9s 1.051 a 1.053, de 1983, das Comis-­
sões: 

-De Constitulçiio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorâvel; 
~ De Legislação Social, favorável; e 
- De Finanças, favorável. 

-3-

Discüssão, eni segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 331, de 1980, de autoria do Senador Passos Pôr­
to, que erige em monumento naciónal a cidade de São 
Cristóvão,- Iió ~tado de Sergipe, tendo 

Pareceres, sob n"'S 751 e 752, de 1981, das ComissõeS_: 
...... De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; e 
- De Educação e Cultura, favorável. 

-4-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 341, de 1980, de autoria do Senador Franco 
Montoro, que simpliffca ·e desburocratiza o processo de 
operações financeiras, permitindo que os documentos 
firmados pelas instituições financeiras sejam autentica­
dos mediante chancela mecânica, tendo 

Pareceres, sob n9s 1.134 e l.l35, de 1981, das Comis-­
sões: 

- De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurídicidade e, quanto ao mérito, favorâvel; e 

-De Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 hOras e 25 minutos.) 

Ata da 69~ Sessão, em 14 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária,. da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal --: Mário Maia - Rai­
mundo Parente- Claudionor Roriz- Aloysio Chaves 
-Gabriel Hermes- Hélib Gueiros~ Alexandre Costa 
-João Castelo- Alberto Silva- Helvfdio Nunes-
Cesar Cals- José Li_n_s -·Virgílio Távora- Carlos Al­
berto - Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha_- Milton Cabral -
Aderbal Jurema- Nivaldo Machado - Luiz Cavalcan~ 
te- Albano Franco- Lourival Baptista- Passos Pôr­
to- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú_nior --Luiz Via­
na - João Calmon - José Ignácio Ferreira - Amaral 
Peixoto - Nelson Carneiro -- Roberto Saturnino -
Murilo Badaró --Alfredo Campos- Severo Gomes--­
Benedito Ferreira - Mauro Borges - Benedito Canelas 
- Gastão Müller- Roberto Campos- José Frage~li 
- Saldanha Derzi - Roberto Wypych -Jorge Bar-

Presidência do Sr. Alberto Silva. 

nhausen- Carlos Chiarelli- Aicides Saldanha -·Qc~o 
távio Cardoso. 

O SR- PRESIDENTE (Alberto Silva) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. SenadOres. 
H a vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

te. 

Sob 3. proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irâ proceder à leitura do Expedien-

O Sr. Moacyr Duarte - Peço a palavra para uma 
questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, para uma 
questão de ordem. 

O SR- MOACYR DUARTE (PDS- RN)- Sr. Pro­
sidente, não es~ão pres~e_n!es. n_'!_ r~n!~· 11 Srs. Senado-­
res. Conseqüentemente, não há o quorum regimental 
para abertura da sessão. 

O SR- PRESIDENTE (Alberto Silva) - Atendendo 
ao requerimento de V, Exf, Senador Moacyr Duarte, a 
Presidência suspenderá a sessão por 10 minutos, acio­
nando as campainhas. 

(Suspensa às 18 horas e 35 minutos, a sessão é rea­
berta às 18 horas e 45 minutos). 

_O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está reaberta 
a sessão. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. )9. 

Secretário. 
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~ lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 67/85, de 14 do corrente, comunicando -ã apro­
vação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado n' 41, 
de 1983 (n9 1.715/83, naque(a Casa), de autoria do Sena­
dor Aloysio Chaves, que atribui às entidades sindicais 
que integram a Confederação Nacional das Profissões 
Liberais o mesmo poder de representação dos sindicatos 
representativos das categorias profissionais -diferencia­
das, nas ações individuais e coletivas de competência da 
Justiça do Trabalho. 

(Projeto enviado à sanção em 14-5-85.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- O Expedien­
te lido vai à publicãçãO~---

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - De acordo 
com indicação da Liderança do POS, a Presidência de­
signa o Senhor Senador Murilo Badaró para integrar 
como titular, em vaga existente, a Comissão Especial que 
examina o Projeto de Lei da Câmara n~> 118, de 1984, ins­
tituindo o Código CiVil. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei_ 
do Senado n9 228, de 1979, do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta pa'râgrãfo ao art. 3~> d_a Lei nl' 
:5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

Pareceres, sob nt>s 642 a 644, de 1981, das comis­
sões: 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridiCídade, com: voto vencido, em separa­
do, do Senador Lenoir Vargas e voto vencido do_S~­
nador Moacyr Dalla; 

-De legislação Social, favorável, com voto 
vencido, em separado, do Senador Moacyr Dalla; e 

-De Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 3_1:5, do Regimen­
to Interno. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra, pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -COncedo ã 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Nelson Carneirõ. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- V. Ex f-' acaba de dizer 
que, encerrada a discussão, o projetO-eStá aprovado; foi 
o que V, Ex• acabou de ler; quer dizer que não há neces­
sidade de votação, desde que se encerrou a discussão, 
pelo que V. Ex• leu. 

Gostaria que V. Ex• relesse o que disse. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Encerrada a 
discussão, o projeto é -dado como defin-itivamente apro:;­
vado, nos termos do art. nl' 315, do Regimen.to Interno. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Acho que não terri 
mais como pedir verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- V. Ex• tem 
razão-, o art. 315 do Regimento Interno permite que se 
submeta o projeto à votação. 

V, Ex~ pode requerer a votação. 

O Sr. MÓacyr Duarte- Sr. Presidente, V. Ex• subme­
teu o projeto à votação? 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Não. 

O Sr. Moacyr Duarte- Eu requeri verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva).,..,. Não! Não foi 
submetido _à votação. 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­
vamente aprovado, nos termos do art. -n9 315 do Regi­
meti to Interno. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 228, de 1979 

Acrescenta parágrafo ao art. 31' da Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que instituiu o FGTS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Mantida a redação do caput e transformados 

os atuais§§ 19 e 2"' em§§ 39 e 4~>, o artigo 39 da Lei n~> 

:5. I 07, de 13 de setembro de 1966, passa a vigorar com o 
acréscimo do seguinte§ I~>: 

""Art. 39 

§ 111 Verificada a rescisão contratual, os juros e 
correção monetãria serão calculados dia a dia e in­
corporados à conta do trabalhador para levanta­
mento ou transferência. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Item 2: 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, requeiro a V. 
Ex• que submeta o projeto à votação._ 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Dentro do 
Regimento, 'o projeto é submetido à votação. 

Sendo e\_'idente a falta d~_quorum, a Presidência vai 
acionar as- ca.Inpainhas por mais lú minutos.~ 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 18 horas e 48 minutos, a sessão é rea· 

berta às 18 horas e 52 minutos.) 

I 

O SR·. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está reaberta 
a sessão, 

ContinUa evidente a falta de quormn para a conti­
nuação dos_ nossos trabalhos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' :57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Milller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício SJ2, de 1985, do 
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Govc,rnador do Estado do Rio Grande do Norte, solici~ 
tando autorização·do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqilenta milhões 
de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~>58, de 
198:5, de autoria dos Líderes Gastão Miiller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n~' S/8, de 198:5, 
através do qual o Prefeito municipal de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra poss-a--realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de US$ 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 26, de 1979, de autoria do Senador Or'estes 
Quêrcia, que acrescenta parágrafos ao Art. 517 da Con­
solfdãÇào das Leis do Trabalho, tendo Pareceres, sob nl's 
184 e 185, de 1984, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

-de Educação e Cultura, favorãvel. 

5 

VotaÇão em- primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340, de 1980, de autoria da Sanadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parâgrafo úriico ao· art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada cOm Prole o dirdto à jornada de trabalho redUZida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n~'s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n~' 1.032, de 1980 e nl' 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, 111 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (re_exame soli­
citado em Plen?-rio) -ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos· do art. 296, do Regimento In­
temo), do Projeto de Lei do Senado n~> 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei nv 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 
P"r~er, sob n~> 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
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O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-M! a Sessão às !8 horas e 52 minutos.) 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO ESPEOAL, DESTINADA A REALI­
ZAR ESTUDOS SOBRE PRODUÇÃO DE ALIMEN­
TOS E CORREDOR DE EXPORTAÇÃO. 

29 Reunião. realizada em 9 de abril de 1985. 

Aos nove dias do mês de abril de mil'novecentos e oi­
tenta e cinco, às dez horas e trinta minutos, na sala

1 
de 

reuniões da Cõmissão de FinançaS, pi'eserife_S_ Os Senho-­
res Senadores José Ignácio Ferreira (Presidente), Mário 
Maia, Jorge Bornhausen, Carlos Lyra, Alcides Salda­
nha, Roberto Campos, Cid Sampaio, Alfredo Campos, 
Martins Filho, Claudionor Roriz, Nivaldo Machado, 
Benedito Ferreira (Relator), Otávio Cardoso e Eunice 
Michiles, os Senhores Deputados Myrthes Bevilácqua, 
Max Mauro, José Carlos da Fonseca, Osvaldo Coelho e 
Eduardo Suplicy, Além do Sr. Alysson Paulinelli, ex­
Ministro da Agricultura, do Sr. Embaixador do Japão, 
de representantes de diversas empresas privadas e públi­
cas, da Administração Direta e Indireta, dos Deputados 
Estaduais do Espírito Santo, Dailson Laranja, represen­
tando o secretário da Indústria e Comércio do Estado e 
Hermes Laranja representando o Governador Gerson 
Camata, reúne-se a Corn!Ssifo- Especial destinada a reali­
zar estudos sobre produção de alimentos e corredor de 
exportação. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador José Ignácfo_F.erreira, declara abertps os traba­
lhos. 

Em seguida, o Senhor Presidente convida o Sr. Eliezer 
Batista da Silva, Presidente da Companhia vale do Rio 
Doce, para tomar assento à mesa e o concede a palavra. 

Após a explanação o Sr.Presidente abre a fase interpe­
latória. Também usam da palavra, pela ordem, os Se­
nhores, Deputado EduardoSuplicy, Senadores Cid Sam­
paio, Roberto Campos, Deputados Myrthes Bevilácqua, 
Max Mauro, o Deputado Estadual pelo Espírito Santo, 
Dailson Laranja, e, por último o Sr. Albuíno Cunha de 
Azevedo. 

Finalizando, o Senhor Presidente determina que as 
notas taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, se­
jam publicadas em anexo a presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ES; 
TU DAR ASPECTOS RELACIONADOS COM A 
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E CORREDOR 
DE EXPORTAÇÃO 

Depoente: Dr. Eliezer Batista da SOva 
Reunião realizada em 9-4-1985, às 10:15 horas .. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
Como o Dr. Eliezer Batista da Silva jã se encontra em 
Brasflia e nós temos um pequeno filme que ele passada, 
quando da sua'exposição, eu pediria aos senhores, então, 
que nós invertêssemos a ordem e passássemos esse filme, 
que versa a cerca da palestra que ele deverâ proferir 
sobre o Cerrado, de forma que vamos antecipar, inver­
tendo a ordem e passar o filme enquanto ele chega atê 
nós. 

Projeção de filme sobre aproveitamento do cerra­
do. 

ó sR.. PRESIDENTE (José Ig~âci0)....:.. Eu tenho asa­
tisfação de anunciar a chegada aqui do Dr. Eliezer BatiS­
ta da Silva, a quem eu pediria, então, que t01passe assen­
to à mesa .. (P.almas.) 
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Esta Comissão Especial, que estuda aspectos relacio­
nados com a produção de alimentos e o corredor de ex­
portação Cerrados- Tubarão, recebe hoje, com satis­
fação, a extremamente honrosa visita do eminente Presi­
dente da Companhia Vale do Rio Doce, o Dr. Eliezer 
Batista da Silva. 

0- Dr. EliéZer Biltistã da Silva-é- um grande brasileiro 
que dispensa apresentações. Mineiro de Nova Era, di­
plomado em Engenharia Civil, detém extensíssimo currf­
culum vitae, que nos dispensamos de ler neste ensejo. 
Apenas gostaríamos de registrar o exercício da Presidên­
cia da Vale do R i o Doce a partir de 1961, do Ministério 
de Minas e Energia a partir de 1962 e, Pela segunda vez, 
a Presidência da CVRD a partir de 1979, além de sua 
presença marcante também, durante certo tempo, na 
área da iniciativa privada. 

Nessa sua segunda gestão à frente da Vale do Rio Do­
ce, o Dr. Eliezer Batista da Silva destacou-se pela imple­
mentação de dois grandes projetos de acentuada impor­
tância para a empresa e para o País, como sejam o Proje­
to Ferro Carajás e o Complexo de Alumínio 
ALBRÃS/ ALUNORTE. E, também, nesse seu novo 
período administrativo à frente da Vale do Rio Doce 
continua empenhado em colaborar efetivamente com o 
desenvolvimento _do Projeto Cerrados, que considera ser 
fundamental para o progresso do Brasil, pela ocupação 
racional dos grandes espaços da Região Centro-Oeste 
brasileira. 

De maneira que, sem mais delongas, e agradecendo às 
honrosas presenças dos eminentes Senadores Octávio 
Cardoso, membro desta Comissão, Roberto Campos, 
Carlos Lyra~ Eunice Michiles, Martins Filho, Cid Sam­
paio, Mário Maia, Alfredo Campos, Jorge Bornhausen e 
Claudionor Roriz, dos Deputados Myrihes Bevílacqua,­
José Carlos da Fonseca, Osvaldo Coelho, Eduardo Ma­
tarazzo Suplicy, do Sr. Embaixador do Japão, também 
aqui presente, dos Srs. representantes de diversas empre­
sas privadas e públicas e também da administração dire­
ta e as demais autoridades também aqui presentes. Eu, 
então, sem mais delongas, passo a palavra ao eminente 
conferencista de hoje. 

~O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- Primeira­
mente eu quero agradecer à grande honra de poder com­
parecer ag ui, no Senado, e dar alguns esclarecimentos 
sobre esse assunto que consideramos de muita importân­
cia, não só para a própria Companhia Vale do_ Rio Doce, 
mas também para o País como um todo. 

-A idêiã original diSs~ su.rgiu daS considerações com re­
laÇão à simultaneidade de investimentos e o interface en­
tre si e os meSmos investimentos de caráter público, prin· 
cipalmente no caso _nosso de logística; para um melhor 
ap-roveitamento do fator escasso nosso que é o capital 
pr~priamente dito. 

Então, já em 1970 nós, com a grande parte dos investi­
mentos feitos no ri osso sistema de logística, ou seja, fer­
rovia, porto e na própria navegação marítima, nós co­
meçamos a pensar por que não aproveitar tambêm esse 
mesmo sistema para o transporte de outros bens existen­
tes em nossa região, bens esses que poderiam ser jâ al­
guns existentes, como era o caso dos produtos siderúrgi­
cos. A indústria siderúrgica foi desenvolvida na época, 
capitalizada em grande parte pela própria Companhia 
Vale do Rio Doce, mas tambêm por que não estender 
isso a outras áreas de riqueza, como a área agrícola e flo­
restal propriamente dita. 

Então, o primeiro passo, que foi dado nessa direção e 
no âmbito da própria emPresa,- foi a diversificação do 
â~bito florestal com a criação da Companhia CE­
NIBRA de Celulose, que permitiu o reflorestamento de 
algumas áreas pertencentes à empresa, permitiu a indus­
trialização e exportação; aproveitando o nosso próprio 
transporte, ou seja, transporte ferroviário, manipulação 
portuâria. Esse interface permitiu a criação de numerO­
sas empres':ls na região, porque a economia flor~tal é al-
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tamente intensiva em termos de emprego. Isso permitiu a 
grande melhoria de uma vasta região do médio rio Doce. 

Então, a partir daí, começou·se a pensar por que não 
estender-isS-o então, em tirmos efetivos, a toda retroârea 
a partir de Belo Horizonte, que era a área mais adequada 
à agricultura, segundo estudos já antigos dos anos 60-
os primeiros estudos que encontramos foi dos anos 60-
estudos esses depois continuados pelo Governador Israel 
Pinheiro, quando então Governador de MinaS Gerais, 
depois no Governo Rondon Pacheco e, particularmente, 
no Governo Aureliano Chaves, quando foi criada uma 
ComisSão de três Estados, na época presidida pelo Dr. 
Mário Behring, para estudar conosco - o suporte da· 
Vale do Rio Doce, evidentemente, foi apenas no campo 
de logística - estudar o desenvolvimento do cerrado à 
base do quejã-ha\da sido feito, mas à base, tambêm, da 
equação de logística, para tornar o produto eventual­
mente ali a ser realizado, não só para acesso ao mercado 
interno, mas também visando os ex.cedentes de expor­
tação. 

Essa equação permitiria uma estabilidade do sistema, 
ou seja, nos anos de boas safras, de produção muito 
grande, o excedente, que não fosse consumido no merca­
do interno, poderia ser exportado. E essa exportação da­
ria uma realimentação ao sistema, permitindo uma me­
lhor estabilidade de preço e, portanto, também, melho­
res condições de financiamentos, que é um problema 
constante nessa equação agrícola. 

Foram feitos vârios estudos teóricOs, vãrios levanta­
mentos das potencialidades, tanto na questão de pro­
dução como na questãÓ de marketing, tanto interno 
como externo, para a questão dos excedentes de pro­
dução, e chegamos à conclusão de que -seria viãvel parti­
cUlarmente aproveitando os investimentos jâ feitos na 
Estrada de Ferro Vitória- Minas, onde nós temos hoje 
uma capacidade de 1.rãfego de 150 milhões de toneladas, 
das quais estamos aproveitando hoje 104, 105 milhões de 
toneladas por ano. Então, esse excedente de capacidade 
de trãfego jã existente, com as instalações portuãrias jâ 
concJuidas, com o sistema de navegação jã em pleno fun­
cionamento e, ainda, com as vantagens derivadas de es­
tudos feitos também nesse sentido de cargas combina­
das, quer dizer, um navio de minério levaria uma parte 
de carga, digamos, de grãos, ou de qualquer outro pro­
duto - estamos levando, hoje, outros produtos de ori­
gem mineral, como o fosfato, como o clínquer e outros 
produtos de origem mineral. Então, a carga combinada 
com o produto agrícola e a enorme freqUência de navios 
no Porto de Tubarão, permitiriam alcançar um mercado 
de exportação e evidentemente o mercado interno pela 
cabotagem, mas particularmente os mercados de expor­
tação em condições extremamente competitivas. Só para 
lhes dar um exemplo, hoje o frete, digamos, de um navio 
panamâ de 50 mil toneladas de Santos para o Japão, te-­
mos algo da ordem de 28~ -30 dólares a tonelada, contra 
10 dólares Tubarào·Japão. Então a diferença é muito 
grande. E ainda é permitido um fator mais importante, 
porque você pode carregar um naVio de 250 mil tonela­
das, utilizando apenas 1 ou 2 porões, se quiser. Não éne-­
cessârio que se ufilize todo o navio, mesmo porque o re­
cebedor não poderia receber tanta carga de uma só vez. 
Então isso também permitiu uma outra equação muito 
interessante, f:!Ue começou nos anos 60, porto é como 
ponte. Você tem que ter 2 portos, um de um lado e outro 
do outro. E um pprto tem que ter um aqui e outro lã. 

Quando foi desenvolvido o Porto de Tubarão, no co­
meço dos anos 60, então havia necessidade de se criar, do 
outà) lado, também portos, porque, naquela ocasião, o 
maior naviO do mundo era de 35 mil toneladas, e o porto 
foi projetado, originalmente, para navios de 100 mil to­
neladas. Isso, evidentemente, criou um problema, por­
que onde é queestãos os·outros portos? No caso japonês, 
essa equação foi dada para se alcançar os portos do Ja­
pão, que era o maior mercado potencial,,mas a maior 
distância. Portanto, era um desafio 11?-uito grande trans-
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formar uma distância fisica numa distância econôiniCa, 
já que a distância fisica não tem muita importância, o 
que importa ê a distância econômiCa, quanto custa para 
se chegar lá. Então nesse caso, o ! 9 contrato de venda de 
minêrio de ferro de 1961 foi ccinteiUplada a construção 
de portos para navios igualmente grandes do lado de lá. 

Mas isso não atendia a todos os mercados da Vale_d_Q_ 
Rio Doce, que teve que desenvolver na Europa o mesmo 
conceito, tanto em Rotterdam quanto em Bakar, na Yu­
goslávia. antigo Porto de Fiúme, onde foi desenvolvido, 
com a colaboração do então Marechal Tito,- o primeiro 
porto para atingir'·a Europa Central. Tudo, eVidente­
mente, feito inteiramente por ele, sem nenhum ónums 
para nós. Claro que eles teriam interesse na utilização 
das estradas de ferro da Yugoslávia para ati,Igir a Tche­
coslováquia, a Áustria e o iilterior da Europa. Isso veio 
nos beneficiar e ao mesmo tempo abrir um outro COncei­
to, esse desenvolvido com o Porto de Rotterdam, onde 
aconteceu o mesmo-- fenômeno. Os consumidores co­
meçaram a se interessar pelo problema, desenvolveram o 
Porto de Rotterdam, porto esse altamente diversificado. 
E aí surgiu uma Outra idéia: por que não, ao planejar a 
carga combinada, phmejar a carga daqui combinada 
com a descarga combinada do outro lado? Surgiu então 
a noção, que está send_o malerializ_ada com o chamado 
Porto da Ásia, que incialmente está sendo construído na 
Coréia, e tem um outro projeto em equação no Japão, já 
nos moldes de Rotterdam, ou seja, aqui se tem numa 
mesma instalação portuária para granéis e miileTáiS, 
carregam-se os granéis, outros cereais, ou granéis de 
qualquer natureza, e até containers, se o caso for, junto 
dos granéis que seria uma inovação que está sendo tecni­
camente estudada, mas isso pressupõe a descarga em 
igualdade de condições do outro lado, porque senão nã_o 
há real abaixamento d_o frete. Então, a questão de com­
binar carga iqui com a descarga lá_, em condições de 
equivalência, é muito importante, porque nos grandes 
navios, o custo/horário de capital, o custo diário de um 
navio desses é muito alto. Então surgiu a idéia do Proje­
to Combinado de Portos. A Coréia decidiu fazer em 
Kwang-Wang um porto por conta própria, que atende 
exatamente a essas condições. Este porto, juntamente 
com o que está sendo desenvolvido no Japão, cuja locali­
zação está ainda sendo decidida, se é em Ui ta ou se é na 
á:rea de Kobe, ele permitirá a descarga da maneira que 
aqui mencionei, ou seja, em cd"ndições equívalentçs a 
carga, do lado de cá, Isso então virá nos permitir uma 
enorme redução dos fretes marítimos e Os custos de ma­
nipulação dos produtos na área portuária no destino, es­
palhando então para todo o Oriente, ou seja, atingindo­
se a China, onde há problemas iguais ao da costa dos Es­
tados Unidos, com problemas na plataforma continen­
tal, isto é, ela e muito raSa, e não dá dragagem para na­
vios de mais de IOO mil toneladas. 

Então, a partir de um porto desses, distribuir~se-ia_ 

para a Taiwan, para a China, para a Coréia do Norte, 
para o Japão, enfim para todo o Oriente Médio, A mes­
ma coisa está sendo feita no Sudeste da Ásia, ou seja, ii.a 
Malásia Continental, onde jà temos um porto mais ou 
menos nessas condições, e temos também um na Ilha de 
Bornéu, em Sabah, que é uma província da Malásia, em­
butida na l_lha. de Bornéu, para onde nós j_â exportamos 
minério. E temos tendência de fazer a mesma coisa _nª 
Indonésia. lsso veio permitir que a componente marfti­
ma, mais os custos de manipulação portuária, mais 
transporte ferroviário, funcionando com sistemas de ar~ 
mazenamento na área de produção, permitiria a pro­
dução __ do Cerradg_--ªqui, no caso específico, não só atin­
gir o Brasil, a costa brasileira e as áreas de me:tGadQ in-__ 
terno, mas poderia chegar ao destino, competitivamente, 
com todos os concorrentes potenciais nossos. 

E o grande problema agrícola hoje, ao contrário do 
que parece, é o excesso de produção. Há excesso d'e pro­
dução no mundo hoje, todo mundo conhece a situação 
da agricultura americana. Hâ excesso de produção em 
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vários países da Comunidade Européia, os subsídios são 
lá conhecidos no campo ·agrícola~ O problema é chegar 
ao mercado em termos competitivos. E nós achamos 
que, com esta equação é perfeitamente possível fazé-lo, 
principalmente levando em conta os enormes benefícios 
da componente marítima em relação ao nosso maior 
competidor no Continente, que é a Pampa Argentina, 
ou a produção do Meio-Oeste americano, que sai pelo 
Golfo do México, em Panamá para o Japão, que hoje 
tem fretes mais baratos que o nosso, mas que, com essas 
nós passaremos a ter condições mais competitivas. 

Então, além disso, teremos condições, não só na escala 
do navio, mas no frete de retorno, ou seja, o navio nosso 
que leva minério de ferro, ele pode voltar com o pe­
tróleo, esse navio mineraleiro foi um· desenvolvimento, 
um desdobramento do Porto de Tubarão, que quando 
foi concebido, não só a escala de navio passou de 30 para 
100, mas começou-se a projetar o ]9 tipo de navio grane­
leiro - mineraleiro, que hoje atiflgiu grandes pro­
porções, e nós operamos navios de 285 mil toneladas, 
graneleirojmineraleiro. EntãO esta carga combinada foi 
um desenvolvimento, sendo que o mesmo navio leva mi­
nério e traz petróleo. Temos vários em operação e os 2 
maiores do mundo em construção aqui: 

Outra inovação no transporte marfti-mo foi a questão 
do aproveitamento múltiplo de pernas na navegação, 
que somente o possuidor da carga tem condições de fazê­
lo, porque o armador independente, que não tem carga 
ele próprio tem que disputar fretes-. O armador que já 
tem uma carga própia, pelo fato de vender uma parte 
nossa em termos fretejcusto/frete, operam-se várias per­
nas por conta própia, ou tem condições de disputar as 
pernas vazias em condições mais econômicas do que os 
que não têm carga nenhuma. Isso, então, nos colocou 
numa posição competitiva muito grande, fato esse que se 
reflete no caso da ferrovia, porque a nossa ferrovia não 
tem a mesma equivalência no sentido de exportação, 
como no sentido de importação, em termos de recebi~ 
menta de carga. 

Nós, esse ano, estamos transportando 104 milhões de 
toneladas na ferrovia, mas a carga par-a o interior é rela­
tivamente muito pequena. E isso nos permite fizer fretes 
muito baixos para o interior com duas grandes vanta­
gens; primeiro, a industrialização do interior, que é uma 
coisa muito importante, com aqueles insumos que o inte­
rior não dispõe. Por exemplo, hoje estamos transportan­
do enxofre para a Usina de Fertilizantes em Uberaba. 
Esse enxofre é uma carga de retorno. O carvão para a in­
dústria siderúrgica, o carvão para a indústria cimenteira, 
carvão que vem do Sul, por cabotagem, é descarregado 
no Porto de Tubarão e sobe pela ferrovia para atender à 
indústria de cimento em- Minas Gerais. Isso nos permiti? 
fazer fretes extremamente baratos, capitalizando na eco~ 
nomia de escala operacional que já temos, portanto, sem 
termos prejuízo, quer dizer, podemos ter lucros margi­
nais, extremamente comp-ensadores, condição essa pecu­
liar que nos permite, por outro lado, transportar tonela­
das adicionais a fretes bastante baixos, sem ser subsidia­
dõ. Estamos falando num sistema onde não há nenhum 
subsídio, tudo isso é feito por conta_própia. 

Çom_QS_elementos que temos em detalhes, comparati­
vamente com a competição argentina, com a americana 
e, internamente, Com os demais portos, como Santos e 
Paranaguâ, queremos deixar bem claro que não estamos 
querendo apenas exclusividade desse corredor, que ficou 
sendQ_chamado corredor, que na verdade, não é um cor~ 
redor, isso foi concebido, como disse, como um eixo de 
adensamento econômico, ou seja, para evitar o desperdí­
cio de capital, o uso da mesma ferrovia, de estradas vici­
nais alimentadoras, o uso de linhas de força, o uso de li­
nhas de tel~omunicações, todas obede_cendo, mais ou 
menos., um eixo econômico, não é exatamente o eixo da 
ferrovia, isso- tudo é medi~o em distâncias econômicas, 
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isso permitiria uma enorme economia no usO do caPital 
nacional. Sabem que existem países, onde grande núme~ 
ro de pequenas aldeias e cidadezinhas, sem função eco­
nômica ou que tenham perdido sua função econômica, 
para as quais elas originalmente foram construídas, tive­
ram que desaparecer porque não justificavam todo o in­
vestimento, infra~estrutura para manter vivas aquelas ci­
dadezinhas e povoações; isso permitiria uma concen­
tração demográfica para o interior, dentro de critérios 
econômicos, com um mínimo de dispêndio de capital de 
infra-esiiutura, que é o capital maior e onde está o nosso 
maior esfOrçO. 

Começamos aquele~ pri~eiros ~ns~ios ~o Üov~rnO do 
Ministro Aureliano Chaves, a comissão dos Três Esta­
dos começou a verificar que os números estavam fechan­
do tanto na área agrfcoia, onde foram feitas experiências 
extremamente importantes, sobre o que os nossos cole­
gas da questão da organização da produção agrícola po­
dem falar melhor do que nós- os resultados agrícolas 
começaram a indicar que, somados ao transporte, tanto 
para o mercado interno como para o externo, davam nú· 
meros viáveis, competitivos com os outros países e tam 
bém com outras equações nacionais. 

Exísiem equ~ções o~tras, igualmente viáveis, a ques­
tão de prioridade de investimentos e a disponibilidade de 
capital é o valor da função no tempo. A Ferrovia do Aço 
poderá, eventualmente, ser utilizada para uma parte do 
corredor ou até uma grande parte dele, uma vez que con~ 
cluída ,e_uma vez que o sistema portuário de Sepetiba 
permita as mesmas condições de frete marítimo que per­
mite Tubarão. Igualmente uma parte pode sair por San· 
tos, economicamente, em alguns casos até mais economi_­
camente, desde que haja uma solução satisfatória, por~ 
que a distância física é menor, mas o transporte maríti­
mo é muito maior, principalmente para distâncias muito 
grandes~ Esse frete diminui evidentemente, quando o 
mercado passa para a Europa, onde a distância é me­
norA situação é mais diferenciada como no caso de um 
porto distante, como é o caso do Extremo~Oriente ou 
Sudeste da Âsia. 

Essas comparaçÕes fora"m feitas e chegamos à conclu­
são de que o cerrado poderia permitir, primeiro: um 
grande desenvolvimento agrícola para o Brasil Central, 
que é uma área de condições climáticas extremamente fa~ 
voráveiS, disponibilidade de um regime pluviométrico 
mais ou menos regular, onde o regime de seca ê controlá­
vel, as características físicas de solo, bOas, embora as 
quíinicas deficientes, mas corrigíveis, faltaria a equaç_ão 
de logística.Então foi examinada a questão de produção 
agrícola, existem várias equações, c-omo os colegas que 
entendem disso poderão falar, desde o uso de grandes 
empreendimentos até os peguenos empreendimentos e os 
pequenos produtores, onde há espaço para todo mundo, 
dependendo do esquema de organização da produção 
que for visualizado. 

Claro que a introdução da concepção feita pelo Dr. 
Paulinelli, que aqui está sobre a criação de companhias 
.de _serviços para funcionar como ponte, entre o pequeno 
produtor para o produtor de caráter industrial, isso em 
termos de grãos, porque em termos de produtos de 
maior valor específico, em geral, a-p-rodução do pequeno -
produtor é muito mais recomendável e muito mais eco­
nômica. Então, o fechamento dessa malha completa, 
tanto na questão do produtor de grãos em caráter indus­
trial, como do Pe-queno produtor, comprando serviços 
acessíveiS e _produzindo culturas mais nobres, isso tudo 
permitirá uma solução em conjunto, e permitirá, dentro 
da própria concepção do eixo de adensamento econômi­
co, criar maior distribuição de ri_quezas e concentraÇão 
de_riquezas com aumento da população de nível mais ai~ 
to, porque se a população não aumentar de nível, tam­
bém ficamos naquilo que estávamos originalmente antes 
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dos anos 70, que era de funcionar c_omo enCJave, apenas 
exportando minério de feria c ignorando a economia da 
região. 

Nossa prosperidade da região. Claro que, nos priniei-­
ros anos, a empresa teve que lutar para a própria sobre­
vivência de mercado, maS, nO decorrer do tempo e com 
nossa entrada no processo de industrialização-e esse é_ 
nosso objetivo principal: acrescentar, cada vez mais, va-
lor agregado- passamos a ver que a prosperidade dare­
gião é fund~mental para nossa sobrevivência. Essa pró---­
pria concepção é calcada nessa idéia. Então, com isso, 
foram dados os primeiros passos - o filme aqui pode 
lhes ter dado a primeira idéia de como transformar aqui-
lo em realidade. 

O funcionamento do primeiro tfCm, ou seja, para efei­
to de demonstração, foi preciso criar um primeirô trerri, -
que funcionasse desde a área de produção, onde há enSi­
lagem e estocagem do produto. Já se faz sentir o trans­
porte ferroviário em colaboração construtiva entre nós e 
a Rede Ferroviária, temos tido um entrosamento muito 
bom, e o próprio sistema nosso, que tem permitido o 
crescente aumento do transporte na região e, -portantO, 
pela economia de escala de operação, crescente abaixa­
mento de custos operacionaiS. 

Então, com o funCionamento desse primeiro trem de 
grãos, que funcionou com milho para o mercado inter­
no, funcionou Cáin sOja -parã exportação, -permitiu e, ho­
je, já estainOS ·exportando fosfato aqui, de Goiás, para o 
Sul do Brasil, estamos transportando clínguer e tpais tar­
de iremos entrar em cimento de exportação, que é outro 
item extremamente importante, teffios a grande parte da 
indústria cimenteira em ociosidade, isso vai permitir al­
cançar mercados da costa africana, que são grandes im­
portadores de cimento e clínguer, que é mais fácil, não 
tem os cuidados de cimento. Funcionou o primeiro trem, 
donde se permitiu sacar os parâmetros econômicos para 
a extrapolação de uma operação de grande escala. Essa 

4?1?~!?-_ç~~ -~~-g~~~~~ ~~~~}-~ __ f9~ _c_~_~_c:e?i_~-~- def-l_tro ~o ?les­
ma critério do aproveitamento máximo de capital e da 
simultaneidade dos empreendimentos, para evitar des­
perdício de capital, ou seja, em termos modulares. Só va­
mos adicionar à ferrovia, em termos de_ vagões, locomo­
tivas e em termos de melhoramentos da infra-estrutura, 
particularmente, no caso da Rede Ferroviária, à medida 
em que a produção for sendo elevada, paralelamente e 
equivalentemente, ou seja, à medida em que a produção 
for aumentando, a programação él.a compra de vagões 1 

da melhoria da ferrovia, vai sendo feita paralelamente ' 
simultaneamente, para se evitar o desperdício do capital, 
idem para questão de ensilagem do porto, que, até agora, 
temos usado os silos existentes ein Capuava, que é uni­
porto do Continente em frenre à Vitória, mas de capaci­
dade limitada para atingir a Europa ou o mercado inter­
no costeiro; isso resolve, mas assim mesmo, para peque­
nas tonelagens, pol-que temos o problema da importação 
do trigo, então, a capacidade estática do silo ê diminuí­
da. 

Para atingir o mercado mais distante, n6s teremOs Que 
construir silos no porto Tubarão. Para isto, então, temos 
módulos para os diferentes graus de produção: para um 
milhão de toneladas, dois milhões de toneladas, nós te­
mos um folheto ai, onde isto tudo estâ especificado até 
para até lO milhões de toneladas. Evidentemente que a 
ârea agrícola disponível poderá ir muitO além disso, nós­
temos que contar com os recursos disponíveís, tanto de 
capital, como de capacidade empresarial, para fazer fun­
cionar a questão da produção. E, como eu disse, ê uma 
área que está sendo estudada por outros setores. Acho 
que temos em mãos o primeiro grande item que pode 
atender à economia brasileira, como uma resposta rápi­
da, no campo agrícola, e no interface agrícola logísti~, e 
de energia, também, porque juntamente com este desen­
v.olyimento do c.errado, vem o desenvolvimento mineral, 

paralelo, principalmente na área de Araxá, na área de 
fertilizante, e de tudo isto que é interligado. E esta simul­
taneidade de aproveitamento destes interfaces é que per­
mite, com o mínimo de capital, ter um resposta rápida, e 
uma resposta extremamente econômica. Os dados que 
nós temos de campos têm demonstrado que não se trata 
mais de uma concepção puramente teórica, e já está em 
pleno funcionamento, como os Senhores tiveram opor­
tunidade de ver aqui no filme. 

Acho que, de um modo geral, esta é a concepção gerai. 
T~Ivez que alguem queira fazer alguma pergunt~! e nós 
teremos grande prazer de responder. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Agradeço as palavras da exposição lúcida do Presidente 
da Vale do Rio DoCe. Quero fazer o registro aqui da pre­
sença do Deputado Federal Max Mauro, do Deputado 
Estadual do Espfríto Santo Oailson Laranja, do repre­
sentante do eminente Secr~tário de Estado da Indústria e 
do Comêrcio do Espírito Santo, Deputado Hermes La­
ranja, que representa o Governador do Espírito Santo, 
Dr. Gerson Camata. 

Mas, como não foram colhidas em lista própria as as­
sinaturas para as_ indagações provãveis, então, indago 
aos Srs. Deputados e Senadores, aqui presentes, se têm 
alguma pergunta a ser formulada. (Pausa.) 

Tenho uma pergunta, antes que outra seja feita, a for­
mular ao eminente Presidente da Companhia Vale do 
Rio Doce. Sr. Pr~sidente, não seria o caso de a Compa­
nhia Vale do Rio Doce explicar, publicamente, a sua 
política de diversificação de atividades e também a sua 
estratégia de ação, em face da existência de dúvidas e do 
suscitamento de indagações e controvérsias acerca disso? 
Eu lhe pediria que, se fosse possível, sumariamente, justi­
ficasse esta poHtica de diversificação de atividades que a 
muitos parece muito ampla para a empresa. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- A diversi­
ficaÇão_é uma questão de diminuir a nos·sa vulnerabilida­
de de depender de um só produto. Nós tivemos crises 
muito sérias no passado, e recentemente passamos por 
uma. Todos sabem que, no ano de 1980 até 1983, tive­
mos a maior Crise- da indústria siderúrgica no mundo. 
Então, a dependência de um só produto na escala que 
nós atingimos é uma coisa extremamente perigosa. No 
setor mineral, a Companhia Vale do Rio Doce foi criada 
originalmente para a geração de divisas, tal como com­
panhia de mineração _e para a exportação. A primeira 
tentativa que fizemos para passar para a industrialí~ 

zação, para produzir aço -o projeto da Siderúrgica de 
Tubarão, foi concebida neste sentido- o Governo Fe­
deral achou melhor dividir as -áreas: a Vale d_o_Rio Doce 
fica com a mineração, a SIDERBRÁS se ocuparia da si­
derurgia. É uma das razões pelas quais nós não evolui­
mos mais pela questão de produzir valor agregado, seja 
industrializar e diversificar a empresa. Começamos a 

---procurar saídas em outros metais e minerais. O alumínio 
foi a uma prímeíra opçãO:não só pela escala da empresa, 
mas pelo fato de determos reservas importantes de bau­
xitas. Então, decidimos que o alumínio, depois de estu­
dos cuidadosos, porque a passagem de um item para ou­
tro nesta escala, nesta importância, com a concorrência 
que eXisTe no mercado, a questãõ de know-how, tudo é_ 
problema muito sério que tem que ser abordado com 
muito cuidado, o que aliás _foi f~ito, raz~o pela qual nós 
entramos na área de bauxita, alumina e alumínio. Fatal­
mente iremos para fabricação de produtos cada vez mais 
elãborados, porque a economia do processo está cada 
vez mais àjusante da produção, ou seja, quanto mais elaR 
borado_é o produto, mais o centro de lucro se desloca 
par<r a jusante. Além disso as descobertas promovidas 
por ela própria no caso do setor Caraj?s, por exemplo, 
nos habilitou a entrar em outros metais minerais, como 
no caso do manganês, que jã _estamos produzitldo tanto 
manganês eletrolítico ~ara baterias, o dióxido de manga-
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nês, como o manganês metalúrgico, cuja exportação jâ 
estamos fazendo pela própria Carajás. 

A diversificação na área da celulose foi uma decorrên­
cia da questão do transporte nosso para aproveitamento 
do sistema, que como eu disse, operamos em sistema in­
tegrado, e este sistema integrado é que nos tem dado a 
confiabilidade em termos mercad_ológico, porque você 
tem a produção, o transporte ferroviário, a manipulação 
portuária e o transporte marítimo, que permite entregar 
o produto no destino, dando uma grande credibilidade 
ao seu_ funcionamentO como um sistema. Então, pafa 
aproveitamento melhor desse sistema e por uma questão 
também de olhar pda região, onde nós atravessávamos e 
não tínhamos nenhum empreendimento, principalmente 
de trabalho intensivo para criar emprego no campo, por­
que-a floresta cria no campo, o que permite maior nível 
de rendil. e, além disso, é uma coisa sistemática, não osci­
la tanto como o próprio problema agrícola, sem uma 
equação global como esta que estamos falando. A nossa 
diversificação é realmente limitada neste campo agrícola, 
aqui, nós não estamos praticamente investindo em agri­
cultura, nós estamos, até um pouco egoisticamente, que­
rendo utilizar os nossos próprios investimentos já feitos, 
no beneficio próprio, evidentemente, mas no beneficio 
coletivo, porque vai permitir a venda de serviços baratos, 
eficientes a todos e qualquer produtor que queira perten­
cer a este sistema Isto não quer dizer que nós não esteja.­
mos numa área em que outros faÇam melhor do que nós. 
E longe disso, não queremos isto, a filosofia nossa ê pres­
tar o melhor servilOO pelo menor custo. Assim fazendo 
você habilita a região, em que você atravessa, a prospe-­
rar, e esta prosperidade é a nossa, porque, se nós atraves­
sarmos uma região pobre e não temos nada o que fazer, 

. com os Vendedores de serviços ... No fundo a Vale do Rio 
-Doce é uma grande, neste sentido, vendedora de ser-

viços. Então, há interesses nossos em catalisar e em pro­
mover, no caso do cerrado, por exemplo, empreendi­
mentos agrícolas, que ele não só fará a prosperidade da 
região mas vai nos dar transporte não só na ferrovia, 
mas um detalhe muito importªnte; a nossª cªpac!dadç 
de competir com a Austrália é, em grande parte, função 
disso. Porque a conjugação de um material de alto peso e 
baixo valor, com um alto valor e menor peso, dá uma 
carga combinada excelente. Isso nos pennite competir 
com os australianos que estão, por sua vez, cada vez 
mais agressivos aumentando o calado dos portos. Os 
portos australianos eram relativamente pequenos, já 
conseguiram dragar e há navios novos com desenhos de 
fundo chato. Esse é um problema dinâmico, que está 
sempre em evolução, se nós não acompanharmos essa 
evolução, em termos competitivos, ficamos para trás. 

_?ssa é a razão de a exportação de grãos ser importante 
para nós. ,. 

_t Q_!'Cciso dizer que não há somente aqui um corredor 
central. Por exemplo, hoje estamos fazendo cargas em 
Paranaguâ com grãos, com soja, e Completamos a carga 
com minério de ferro em Tubarão. Essa carga combina­
da é altamente vantajosa para os dois, para o exportador 
de Paranaguá e para nós também. 

A Vale do Rio Doce não tem pretensões nenhuma a 
entrar como companhia agrícola, queremos é contribuir, 
com os investimentos que nós já temos, vender serviços 
eficientes e igualmente para a nãvegação marítima. Os 
exportadores brasileiros que queiram aproveitar, para 
atingir mercados mais distantes, mais difíceis, não atingí­
veis como navios pequenós de carga úntca, nós podemos 
prestar esse serviço em termos úteis para o País, tornan­
do nossa posição mais competitiva no exterior. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente, peço a palavm. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Concedo a 
palavra ao nohfe Deputado EduardO- Matarazzo Supli­
cy. 



I I60 Quarta-feira 15 

OSR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY -Sr. 
Presidente, espeto que seja sem prejufz;o da seqUência de 
perguntas de V. Ex~. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Não, eu tenho 
apenas um tema. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
Ex' fez uma exposição de natureza geral sobre a CompaM 
nhia Vale do Rio Doce, que nos faz lembrar de uma ou~ 
tra questão extremamente importante, que tem sido de 
interesse da opiniào pú.blica e do própriO Senado, uma 
vez que está na pauta desta Casa uma Comissão Paria~ 
mentar de Inquérito sobre um assunto da maior impor­
tância, referente à possível venda de ações ou do controle 
da Companhia Vale do Rio Doce para alguns grupos 
privados no Brasil. 

Eu pergunto ao Presidente Eliezer Batista da SilvS.~da 
Companhia Vale do Rio Doce, se pode nos dar uma in­
formação, em primeirO lugar, sobre a estimatiV-a do pa­
trimônio da Companhia Vale do Rio Doce. Se_há funda­
mento de que este patrimônio é, n-a verdade, muito difícil 
de se avaliar, uma vez que as jazidas de minêrios, que são 
de controle da Companhia Vale do Rio Doce, nã_o têm 
sido propriamente contabilizadas. Como não são conta­
bilizadas, e como não é tão fácil estimar, mas hâ algun1a 
estimativa, que este valor é extraordinariamente grande, 
maior do que o registrado em balanço. Eu, por exemplo, 
ouvi estimativas de pessoas que trabalham relacionadas 
com a Companhia Vale do Rio Doce, de que esse patri­
mônio seria mtiito s.uperior a 20 bilhões de dólares, apro­
ximadamente. Se há fundamento nessa informãção, ob­
viamente vem a pergunta; como foi possível a venda de 
controle, parcial do patrimônio da Vale do Rio Doce da 
ordem de 30%? Caso haja inco-rreções nesses valOres eu 
peço a V. Ex• que me corrija na sua explicação,' mas é 
realmente como eu. entendi a explicação que me foi dada 
e que li nos jornais a respeito. 

No inícío da gestão dO Presidente João Baptista de Fi­
gueiredo, a União detinha mais de 80% do controle acio­
nário da companhia, que foi pOlítica-da &estão de v. s•, 
durante o Governo João Baptista de Figueiredo, paSs'a-f 
progressivamente isso para grupos p-rivados, alguns· na- -
cionais outros internacionaís, oU nacionais rehidonados 
a grupos internacionais. Também que_se chegou quase 
ao risco de a União perder o controle acionário, uma vez 
que, em determinado momento, o próprio Ministro da 
Fazenda alertou a direção da Companhia Vale do Rio 
Do.ce para o·risco de estar se perdendo o controle acio­
nârio, que seria até contrário á diretrizes e aO que estaria 
previsto na constituição da companhia. 

Uma das questões levantadas e o próprio Senador Se­
vero Gomes requereu a constituiÇão desta CPI, é qui esM .. 
ses 30%, ou talvez 18-a 20% da venda na forma de-debêi:i­
tures conversíveis do patrimônio da Vale do Rio Doce, 
teria sido vendido a grupos privados, embora atraVés de 
ações, mas através de mecanismos que possiOilitaram 
apenas a esses grupos te-rem a informação e á controle 
das vendas. De tal forma que se ãcabou vendendo como 
que 18 a 20% deste patrimôniO da Vale do RiO Doce, Por 
um valor da ordem de 180 milhões de dólares. 

Se há fundamento, de alguma forma, nesta infor- · 
mação, claro -que esta seria uma preocupação grave, por­
que implicaria em que a Companhia Vale do Rio Doce 
teria \'Cncfido uma parcela significativa de um patrimô­
nio da ordem de 20 bilhões de dólares, que ê patrimônio 
do povo brasileiro, para alguns grupos privádos, POr uni 
valor embora grande, 180 milhões de dólares, seria uma 
bagatela em relação ao real valor deste patrimônio. Por­
que se forem 20% de 20 bilhões nós temos aí pelo menos 
4 bilhões, se forem__30%, serão 6 bilhões, issO veridido a 
180 milhões de dólares. Em conseqUência disso, as 1ilf0i-­
mações que chegaram a diversos parlamentares o desta 
Casa ê que este plano está-em procedimento, e que e_sses 
grupos privados, com o entendimento de algumas pes­
soas da Direção da Companhia Vale do Rio Doce, estaM 
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riam no encalço, com o objetivo, de fato, de aumentar a 
sua participação na Companhia Vale do Rio Doce e que 
já teriam atê possibilidade de nomear membros do seu 
c-onselho de administração. Por exemplo, o BRADES­
CO já tem o direito de nomear conselheiros no Conselhc 
de Administração, e mesmo diretores da Companhia 
Vale do Rio Doce, dependendo é_claro da sua particiM 
pação no controle acionário. Em vista de ter recebido ês­
sas informações, e de ter ouvido explicações do próprio 
Senador Severo Gomes, talvez isso seja objeto de um 
exame muito mais aprofundado, daí a razão que me pa­
rece faz-se justificar a ComisSão Parlamentar de Inquéri­
to,_ toda a Nação está preocupada com esta questão. 

Mas eu aproveito a oportunidade da presença do Pre­
sidente da Vale do Rio Doce aqui, para formular essa 
pergunta, porque eu acho que não há razão de esperar 
para o esclarecimento em profundidade, sem prejuízo da 
c:on~ocação desta CPI. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA - Nós va­
mos lhe dã:r todos os esclarecimentos necessários. O nos­
so Diie:tor FinanceirO Samir Zraick, da êpoca, estâ aqui, 
e vai lhe dar todos os esclarecimentos sobre o assunto. 
Agora, goStaria de inencionar aqUi o seguinte: nunca 
houVe, nunca passou pela cabeça çie ninguém, na Vale do 
Rio Doce, pelo menos que eu saiba, de privatizar a Com­
panhia Vale do RiO:_ Doce. 

O que tentamos fazer, ao utiliz.ar o capital nacional, 
foi não depender do capital externo, porque, naquela 
ocasião, naqueles meados dos anos 80, 81, 82, já Se fa-­
ziam notar os efeitos da Resolução 63, daqueles excessos 
de financiamentos, empréstimos externos em dólarCs, 
que ocasionaram a bancarrota de várias empresas nacio­
nais; todos conhecem a questão do excesso de endivida­
mento em dólar provocado naquele períádo. E nós qui­
semos evitar isso, e para evitar isso tínhãriios -que recor­
rer ao capital interno brasileiro c o capital interno dis­
ponível. Isso tudo foi discutido com o Governo sobre to­

-das as maneiras, o Dr. Samir terá oportunidade de escla­
recer; cOm maiores detalhes o que o Sr. desejar, mas nun­
ca houve, portanto, essa idéia. E segundo, tudo isso foi 
feito de acordo com as regras do jogo existente na Bolsa 
de Valores, e tudo isso, segundo a CVM, a Comissão de 
Valores Imobiliários, como ele terá oportunidade de exM 
-plicar. 

f\. gora, com relação ao patrimônio, eu gostaria de esM 
clarecer o seguinte: o patrimônío de uma empresa, o nos­
so ativo, por exemplo, o Carajás, que hoje pode ser esti­
mado em algliri:"S ... Nós mesmos não temos esse valor 
ainda, porque todas aquelas riquezas não estão ainda 
medidas. Mas ele só passou a valer à medida que a estra­
da de ferro f o,;- construída, sem a estrada de ferro aquno 
não teria Valor algum, quer dizer, nós estafíB.inóS-Com as 
nossaS reserv~ de Itabira esgotadas, ou em processo ace­
lerado de extinção, e estaríamos sem nenhuma outra al­
ternativa, e os recusas, ê questão de você necessitar do 
valor da_ função no tempo. Os recursos que entraram 
cotn a obtenção desse dinheiro, capital nacional, naquela 
época, onde não houve nenhuma entrada, nós jâ estáva­
mos naquela crise financeira internacional, não entfóu 
dinheiro nenhuJ:!l, foram vitais para que nós déssemos a 
equação financeira geral do projeto, e que Carajás pas­
sou a existir, portanto, sem aquilo nós não teríamos exis­
tido. Então o valor daquilo poderia ser o quê? Quase 
nda, uma montanha no meio do mato, sem a estrada de 
ferro e s_em o poço, se eu não podia fazer valer aquela ri­
queza infneraL Então foi isto que -permitiu fazer a Valoi'lM 
zação do que nós temos hoje. 

Mas para chegarmos lá, nós_ fomos obrigados a utlli­
zar õs recursos- financeiros mais baratos que nós encon­
tramos no mercado, como se fosse uma outra companhia 
quafquer, porque não tiVemos oUtra alternativa. Então, 
a alternativa nossa l! não fazer o projeto Çarajàs, e co­
meçarmos a declinar naquele único produto que deu po­
der e fofça à Companhia para chegar aonde ela tinha 
chegado até agora. Mas_, com o declínio das minas de 
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ltabir.a, e sem a -possibilidade de executar o projeto caraM 
-jás, por falta de recursos financeiros, proque não conse­
guimos os recursos financeiros do próprio Governo, en­
tão tínhan;JOs qui! buscar onde ele estivesse disponível 
para poder realizar o-projeto. Então, este valor de hoje 
só é o que ele é em função de ter sido feítõ_ isso, e sem esse 
dinheiro nós não teríamos feito isso, como o nosso Dire­
tor Financeiro vai ter a oportunidade de esclarecer ao Sr. 
com maiores detalhes. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- .Então, passo 
a palavra ao Dr. Sainir Zraick, Diretor- Fínanceiro da 
Companhia Vale do rio Doce, para os esclarecimentos 
complementares. 

O SR. SAMIR ZRAICK - Eu acho que é uma boa 
oportunidade para nós introduzirmos esse assunto, se 
bem de forma superficial, nós realmente estamos prontos 
para uma demonstraçã_o mais detalhada com números, 
tranSParências, etc., sobre o tema. Mas talvez fosse bom 
que nós colocâssemos nas devidas proporções o assunto 
que realmente foi trazido à baila pelo eminente Deputa­
do, infelizmente com algumas distorções. 

O que existe realmente, é que a Companhia Vale do 
Rio Doce, -~o propor se desenvolver um projeto de di­
mensão do projeto ferro Carajás, Projeto esse que, em 
1982, era avaliado em cerca de 4,5 bilhões de dólares, 
somando-se aos investimentos fixos dos juros durante a 
con_strução, capital de giro inicial, ela propôs fazer isso 

--denTro de um cenário nacional, internacional adverso, 
ou seja, o Governo brasileiro acionista majoritário, 
corito todos nós sabemos, estava sobejamente compto­
metido com um projeto de grande dirrie"nsão no próprio 
País, demandando recursos volumosos por parte do Te-
souro. A Rio Doce, então, teve uma abordagem illU.Tto ___ _ 
sistemática do projeto Carajás, e que foí o resultado do 
sucesso que ela vive hoje, da prosperidade que a empresa 
atravessa, ou seja, ·ela partiu para uma aproximação de 
mercado,-·assinou cOritratos de venda de longo prazo de 
minério de ferro Clrajãs, contratos feitOs qUe" iotali.~a­
ram 70% da produção come-rcial da primeira fase do pro­
jeto, ou seja, cerca de 25 milhões de toneladas de minério 
para uma produção final de 35. Baseada nesses contra­
tos, a empresa; então,lançou-se a uma equação financei-
ra considerada por mt.:.itos muito ambiciosa, porque ela 
se- baseava em contraws de longo prazo a taxas fixas, 
com grandes prazos de carência, que não era exatamente 
o que tomadores brasileiros costumavam equacionar nas 
suas fontes de crédito. 

A Rio Doce negociou com instituições européias, ja- -­
ponesas, Banco Mundial, evidentemente com o nosso 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, e- com 
os seus próprios recurso-s, uma equação financeira que 
daria a ela condições de implantar um projeto dessas di-

_ _mensões,sem afetar sua solidez financeira, nem entrar 
nos problemas que, infelizmente, muitas outras estatais 
tiveram que enfrentar: falta de recursos. atraso de paga­
mentos, e problemas da mais variada ordem. Nessa 
equ~ção financeira a capitalização da CVRD era um paM 
pel importante a ser cumprido, ou seja, a capitalização 
mínima da Rio Doce deveria ser assegurada para que os 
em prestadores externos, e de uma certa forma, internos, 
aceitassem participar de um projeto de!!sas dimensões 
com recursos de volumes superiores a I bilhão de dóla­
res. Então, a capitalização da Rio Doce, por parte do 
Governo Federal era muito problemãtica nos anos de 81, 
82, 83 pe'ias razÕes jâ definidas. Mas o que houve foi 
emissões de d~êntures por parte da Companhia Vale do 
Rio D_ocejunto ao mercado interno, absorvida pelo mCr· 
cãdõ--de caprtãis-de Uma fõrma muito distribuida e que., 
na êpoca, representaram a injeção de 181 milhões de 
dólareS. como bem disse, sob a forma de debêntures es­
saS que sUbstituíram, em grande parte, a incapacidade do 
Governo brasileiro em aportar recursos à Vale do Rio 
Doce. Esses debêntures foram convertidos, durante um 
certo prazo,-em face ao grande auinento no valor das 
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ações da Rio Doce, tornando-as evidentemente mais 
atrativas. Mas nós gostaríamos de salientar alguns nú­
meros. 

Primeiro, o controle acionário. A participação de ca­
pítal do Governo na empresa Vale do Rio Qoce era real­
mente de cerca de 80% ao início de 1979, fim de 1979, 
mas ao final de 1981, jã havia caído para cerca de 98%, 
pela política adotada pelo GoVernO brasileiro em alienar 
ações da Rio Doce no mercado acionário, e integralizar 
ações de outras empresas estatais com ações da própria 
Companhia Vale do Rio Doce. Foram ações do acionis­
ta majoritário, que absolutamente não teve nenhuma 
participação ou envolvimento da administração da em­
presa.. A conversão de debêntures em capital significou 
injeções em recursos em uma época que a Companhia 
passou por apertos de liquidez muito importantes. Nós 
fechamos os contratos para o financiamCi:Jto-do projeto 
Carajâs em agosto, setembro e outq_bro de 1982, quarldo 
os Srs. podem lembrar-se, o Brasil passou por aquctle 
período muito agudo na crise da balança de pagamentos, 
seguindo~se a moratória de pagamentos de juros do Mé~ 
xico, e apesar disso, nós fomos bem sucedidos, concluí­
mos o plano finanCeiro, as-debêntures emitidas no mer~ 
cada interno deram uma grande confiança de que real~ 
mente uma empresa da credibilidade da Rio Doce pode-­
ria atrair o capital privado nacional para ajudar a imple-­
mentar um projeto dessa magnitUde. 

Quanto ao controle acionârio, a proPria Companhia 
Vale do Rio Doce alertou o Governo vârias vezes, nós 
temos vârios expedientes sobre isso, que teremos o máxi~ 
mo prazer em divulgar e entregar cópias para aqueles in­
teressados, a partir de fins de 83, inicio de 84, a própria 
CVRD alertou o Ministério da Fazenda, o Ministério 
das Minas e Energia sobre uma diminuição contínua na 
participação direta do controle do Tesouro Nacional, 
apesar de que, através da administração indireta esse 
controle nunca baixou de 5(í% do capital da empresa. 
Isso foi feito devidamente, o Ministério da Fazenda rea­
giu prontamente a essas solicitações da própria empresa, 
foi elaborado, inclusive, um acordo de acionistas eiitre o 
Tesouro Nacional, Banco Nacional de Desenvolvimento_ 
Econômico- BNDE, Banoo do Brasil, lAPAS, Caixa 
Econômica; enfim, acionistaS da empresa de algum por­
te, pertencentes ao setor governo que, juntamente com a 
União, aSsiriaram um aco[ôo de acionista; definindo uni­
cidade de voto, definindo que nenhuma empresa desse 
grupo venderia ações da Rio Doce, sem ~onsulta prévia 
ou mútua. Logo, a participação do Tesouro no capital 
da CVRD é da _ordem de 56%, somandowse adminis­
tração direta e indireta e nós diríamos que não é dos me~ 
nores em termos de participação de capital de Governo e 
empresas de economia mista. 

Hoje, a Vale do Rio Doce passa por um período de 
plena prosperidade, a capitalização da empresa foi feita 
de forma ad_equada e, como disse o Dr. Eliezer Batista da 
Silva, o projeto Carajâs, apesar de sua grande dimensão, 
foi irriplementado sem maiores percalços, significando, 
então, um grande fator de geração de riquezas, não só 
para a empresa como para o Brasil. Logo, esse aspecto 
de que o controle tenha diminUído e que a empresa tenha 
sido alertada pelo Governo, é exatamente o inverso. A 
Vale do Rio- Doce sempre manteve o coiltrole efetivo e 
continuo da participação do Tesouro Naciõnal e da ad~ 
ministração -indireta no seu Capital e os diversos docu­
mentos e expedientes enviãdos aos órgãos de Governo,­
na época oportuna, poderão atestar isSo. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira) - Eu 
gostaria de aproveitar a oportunidade, antes de passar a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Matarazzo Supliw 
cy; primeiro, para anunciar· e lamentar" que rião o lChha 
feito- anteS, a presença do Dr. AUyson Paulinelli, ex­
MiniStro da Agricultura. (Palmas) e também para anun­
.ciar para amanhã, aos presentes, um painel que se reali-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 10. 

zará neste mesmo recinto, c-om executivos da Compa­
nhia Vale do Rl9 .. .Doce, complementando essa expo· 
sição. Teremos o Engenheiro-Agrônomo Agripino 
Abrandes dissertando sobre a participação da Vale no 
Projeto Cerrado e no Corredor de Exportação; o Enge­
nheiro Mariano Toribio, Superintendente da Estrada de 
Ferro Vitória Minas, sobre o tema: A Estrada de F~IJ'O 
Vitória-Minas como Parte do Corredor de Abasteci­
mento e Exportação pelo Litoral Capixaba; e Engenhei­
ro Otávio Lins, Chefe do Departamento de Tráfego Co­
mercial, sobre o tema: .. Uma Política Comercial Especi­
fica pa-ra o Corredor Goiás, Minas Gerais e Espírito 
Santo", o Engenheiro Fausto Ribas, Superintendente de 
Engenharia da Companhia Vale do Rio Doce, sobre o 
tema~ ~Estudos e Projetos do Sistema Ferroviário do 
Corr_edor Goiás, Minas Gerais e Espírito Santo"; o En­
genheiro Roberto Kinski, Superintendente do Porto de 
Tubarão, sobre o tema: Infra-estrutura Portuária do Li­
toral Capíxaba Voltada para o Corredor; e, finalmente, 
o Engenheiro César Câmara, da Secretaria Técnica da 
Presidência da Vale, sobre: Aspectos Gerais da Comer~ 
ciatização de Grãos. 

Esse painel se realizará amanhã, dia 1 O, neste recirifO, 
com início às 16 horas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Eduardo Ma­
- _tarazzo Suplicy. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY 
Sobre. complementos, ou mesmo detalhamentos da prów 
pria qUestão iniciaC-Se a venda desses 181 milhões de 
dólares em debêntures corresponderia, então, a que pro­
porção do controle acionário? Corresponde, por exemw 
pio, a algo como 18%, porque, segundo _demonstraçõ_es 
que observei na ímprensa e qUe me chegaram às mãos, 
foi nesse período que havia descido de 68% para ·cerca de 
50%, foram os números que vi na ocasião; o controle 
acionário que, aproximadamente, corresponderam à 
venda dessas debêntures, transformadas em ações. Enw 
tão, esses 181 milhões de dólares corresponderiam a que 
proporção do patrimônio e-qual o valor estimado do Pã­
trimônio, aíilda que imperfeitamente, da Vale do Rio 
Doce? Esta pergunta não ficou respondida. 

Como é que a -direção da Vale do Rio Doce avalia o 
patrí!Tiôn!o? Porque para se vender uma parte desse pa­
trimôriloé-lriipOftante que se tenha pelo' menos Uma ava­
liação, se não uma avaliação perfeita, uma avaliação de 
mercado. 

Quais foram os cuidados que teve a Vale do Rio Doce 
para que esses 181 milhões em debêntures fossem efetiva­
mente vendidas com toda informação ao mercado? Por-

___ que a informação que chegou a algurls parlamentares do 
Congresso Nacional é a de que houve empresas do Mer­
cado Fin8.riceiro, fntermediárias financeiras, corretoras, 
que tentaram adquirir as debêntures na oportunidade e 
não o conseguiram, porque teria sido dito que elas já es­
tavam inteiramente vendidas, qu~se_ que no início do 
processo de colocação no Mercado de Capitais daquelas 
debêntures. 

Essa é uma das razões que fe"z o Senador Severo Go­
mes se preocupar com esta CPI. Também há a questão, 
ainda não~_respondida, sobre se efetivamente o BRA­
DESCÓ já teffi 0-direitÓ de nomear-~ln conselheiro no 
Conselho de ~dJ!linistrado ou l!tê mesmo um diretor e, 
se este for o caso, qual seri~ o efeito para a adminis­
tração do Vale do Riõ Doce, de ter na sua diretoria, dire~ 
tores de eventuais grupos privados - pode ser o BRA­
DESCO ou oUtro grupo privado. Rela.donada, ainda, à 
questão do controle diretivo, como tem sido uma das 
proposições da Nova República, e foi até üm compro­
misso pUblico assumido pelo Presidente TanCfedo Neves 
em sua camPanha a Presidência, no qual não votei, por­
que não concordei com o Colégio Eleitoral, mas um dos 
pontos com os quafs estou de acordo e o vi falar, em cer-
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ta ocasião, que nas empresas públicas, ele admitiria um 
diretor que fosse eleito pelos funcionários. Esta ê uma 

-pergUnta que eu faço ao Presidente Eliezer Batista da Sil­
va, de como o Presidente acha que isso poderia se dar na 
Companhia Vale do Rio Doce? 

Em algumas empresas públicas, por exemplo, ao nfvel 
do Estado de São Paulo, já se iniciou um processo, se-­
gundo o qual os funcionários elegem um diretor; é oca~ 
so, por exemplo do BANESPA, onde 35 mil funcio­
náriOs l::legeram um diretor pelo processo de eleição de 2 
escrutínios; houve 44 candidatos no primeiro escrutínio, 
o primeiro lugar teve ll mil votos; no segundo escrutí­
nio, teve 17 mil votos, eleito com maioria absoluta. 

Também tive informações de que, quando, na: Coffipa­
nhia Vale do Rio Doce, alguns funcionârios procuraram 
organizar uma espécie de conselho de representantes 
para atuar junto à direção da Companhia Vale do Rio 
Doce, a direção da empresa teria recebido ísso com certo 
mal·estar, urna demonstração de mau humor, mas isso 
era durante o Governo João Baptista Figueiredo, naVe­
lha República. 

--Eu pergunto se agora, uma vez que parece que o Presi­
dente Eliezer Batista está sendo confirmado pelo Gover­
no Tancredo Neves, José Sarney, como é que V. Ex~ vê a 
questão da participação dos funcionários e se considera 
a -eventual eleição de um diretor pelos próprios fuilcio­
nârios como uma das maneiras de a sociedade brasileira 
ter o maior controle da administração das empresas esta­
tais. Acho que hâ um consenso~ pelo menos tem sido ex­
presso na opinião pública que urn dos problemas das em­
presas estatWs é o de elas não terem a necessãria transpa­
rência junto à opinião pública, ao Congresso Nacional, à 
própria comunidade de pessoas que nela trabalham. En­
tão eu pergunto, se a presente administração da Compa­
nhia Vale do Rio Doce não considera que a eleição de 
um dos seus funcionáríOS, eleito por eles mesmos, pudes­
se levar a um passo no sentido da democratização da sua 
administração. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira)- Eu, 
antes de passar a palavra a V. S• Presidente, gostaria de 
não só elogiar a preocupação do ilustre Deputado, como 
elogiar a ele mesmo, que é um Deputado aguerrido, aliâs 
isso é reconhecimento quase unânime de todos com 
quem a gente convive, mas deixar claro que nós temos 
um objetivo nessa palestra, há um tema específico. E a 
minha preocupação é com os Deputados e Senadores­
eu estou vendo, por exemplo, o Senador Cid Sampaio, a 
Deputada Mirthes Bevilacqua, olhando para mim como 
queri(-soliclta também a oportunidade de também per­
guntar. Eu acho qUe iiutinr-res pública as coisas devem 
ser transparentes, isSo é uma res pública, e por isso· eu te­
nho encaminhado essas perguntas. Eu, naturalmente, pe­
diria que, na oportunidade própria, e essa oportunidade­
tem sido solicitada pelo eminente Presidente Eliezer, so~ 
licitada até cóm insistência ao Senado, quando ele terâ, 
certamente, a ocasião de ser ainda mais profuso e mais 
claro e quantas vezes claro, para que, à sociedade, o Se­
nado se convença ou não das suaS fãzões. 

Quero esclarecer mai~ que hã uma s-olicitação em pau­
ta no Senado, df: instauração de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito e, sem quebra de uma coerência pes­
soal aO longo de 20 anos e, portanto, de sempre permitir 
que todos os fatos sofram o melhor dos esclaret:imentos, 
em função mesmo de sermos uma res pública. Entretan­
to, nesse episódio, cõi1Siderando a possibilidade de gra­
ves riscos Para o coilceito internacional de uma empresa, 
como a Companhia Vale do Rio Doce, ficar 4 meses tal­
vez- ou· mais com a espâda de Dâmocles sobre a cabeça, 
com uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que pode­
ria ser eVíl:adã; é-que nós temos insistido junto ao Pfe­
nârío do Senado, e agora à Liderança do próprio 
PMDB, no sentido de que, antes da instauração-dessa .. 
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Comissão, nós tenhamos e ofereçamos a oportunidade 
ao Presidente da Vale do Rio Doce para, aqui no Sena­
do, Comparecendo, como ele próprio tem solicitado, es­
ses esclarecimentos sejam por ele prestados. Aí sim, e só 
então assim, após esses esclarecimentos, se ainda rema~ 
nescer alguma dúvida em algum Sr. Senador, nós pró­
prios seremos os primeiroS- a forcejar pela aprovação 
dessa ComiSsão. De maneira que, dito iSsO e, natural­
mente, com a semp~e renovada expressão de apreço ao 
ilustre Deputado, eu passo a palavra novamente ao Dr. 
Eliezer Baptista da Silva. 

O SR. ELIEZER BA!'IlSTA_PA SILVA- No pas­
sado já tivemos isso, nunca fizemos objeção nenhuma, 
pelo contrârio, a Rio Doce é uma empresa que é conheci­
da pelo bom relacionamento interno.- e o-exemplo me­
lhor disso é que nunca tivemos uma greve na história da 
empresa. E jâ tivemos, se não me engano no Governo Jâ­
nio Quadros, um direto.r que representava o pessoal da _ 
empresa. Então, esse não é um problema, pelo contrário, 
as decisões todas são feitas em colegiado na empresa, so-­
mos os pioneiros na introdução de círculos de qualidade 
dentro da empresa. O círculo de qualidade é aquele que 
V. Ex• conhece bem, onde as decisões de importância são 
consultadas em todos os níveis, principalmente nos 
níveis mais baixos. E isso tem dad_o_ certo porque a con­
tribuição inesperada vem muitas vezes de baixo, algumas 
sugestões principalmente no âmbito técnico, -que trazem 
soluçõ_es as mais adequadas. Quer dizer, nunca houve 
problemas nesse sentidQ,_ Então, eu não vejo razão pela 
qual não admitir isso. Mais atnda, a dire_toria da empresa 
hoje é toda formada dos empregados da própria empre­
sa, o melhor exemplo disso é que todos os_ diretores da 
empresa hoje são empregados da própria empresa. 

O SR. SAMIR ZRAICK- Eu gostaria de deixar res­
postas àqueles três pontos levantados. Primeiramente, 
talvez V. Ex• devesse .saber que não existe na Vale do Rio 
_Doce nenhum registro de nenhum grupo privado deten­
tor de ações de um certo percentual. As ações da Vale do 
Rio Doce, sejam ordinárias Qll preferenciais, são de clas­
ses nominativas ou ao portador, o Tesouro Nacional 
ainda detém 75% aproximadamente das aç_õ_e_s ordinárias 
com direito a voto._ As restantes ações ordinárias 
encontram-se em poder do público, disseminadas larga­
mente, até onde possamos definir. São todas sob a forma 
de ações ao portador, qualquer acionista qUe deseje vo­
tar em alguma ass_embléia geral deverá converter as 
ações ao portador em nominativas, e até agora nada disM 
so foi feito. f: preciso esclarecer que um acionista minori­
tário, detentor de um certo percentual de ações. não pre­
cisa ser nem muito gra:nde, poderá escolher um membro 
do Conselho de Administração. No caso da Vale do Rio 
Doce- isso até agora não aconteceu, mas rião seria o únr­
co no universo_ das empresas estatais. O BNDE, que ê 
uma empresa pública, sempre teve um representante do 
setor privado no seu' Conselho de Administração, o Ban­
co do Brasil. E eu acho que isso não seria um assunto de 
grandes mudanças na rotina interna da forma como a 
CVRD opera. A sua diretoria é realmente uma diretoria 
profissional, constituída integralmente por empregados. 

Quanto aos cuidados sobre a colocação de debêntures, 
a Vale do Rio Doce fez essa colocação de forma estrita­
mente profissional, ela fez uma tomada de preços junto 
ao mercado financeirO. Primeiramente deu preferência 
aos acionistas de _subscrever tais debêntures, muitos o fi~ 
zeram, e o Tesouro optou por a linear os direitos de subs­
crição em leilões na Bolsa_de Valores. Passado o primei-­
ro round de direito de preferência aos acio"nistas, a Rio 
Doce, então, procurou_as melhores condições de merca­
do e obteve isso de diíe_r_entes instituições financeiras. Na 
primeira emissão, por exemplo, o UNIBANCO foi o que 
apresentou as melhores condições de juros, e a Rio Do­
çe. evidentemente, fez o que nós chamamos de under 
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righting e, através daquela instituição financeira, os títu­
los foram distribuídos pelo mercado. Nas outras -duas 
emissões foram feüos sindicatos de bancos. Jamais hou­
ve, até onde nós possamos saber, dentro da própria em­
presa, nenhuma segregação. O que houve é que os tútu­
los foram colocados no mercado a pr:_eços extremamente 
competitivos para a Vale do Rio Doce, e a credibilidade, 

-a reputação da Vale do Rio Doce fizeram com que os 
títulos_ fossem disputados. Mas não houve jamais, pelo 
menos no nosso conhecimento, nenhum direcionamento 
para quem quer que fosse. 

Quanto ao problema de patrimônio líquido, o patri­
mônio da Rio Doce, realmente, o problema é muito 
complexo, Um património mineral só ê colocado em va­
lor, se existem condições econômicas de se explorá-lo. 
Realmente as jazidas de minério de ferro em Carajás e de 
outras jazidas que lá existem têm um grande valor agora 
que existe uma infra-estrutura ferroviária, um porto e 
instalações de mineração _que permitem essa exploração 
em caráter econômico. ~muito difícil e subjetivo avariar 
quanto valeria o patrimônio mineral da Vale do Rio Do­
ce. Em termos contãb~is, eu não tenho aqui o balanço, 
não vim preparado para as perguntas desse nível, pode­
remos fazê-lo em outra reunião, mas o patrimônio líqui­
do da Vale do _Rio Doce de_ve es.tar por volta dos 2 bi­
lhões de dólares, patrimônio contábil. logo, uma ava­
liação de_ 20 bilhões, para o patrimônio mineral, real­
mente vai muita subjetividade, 

O SR. ELIEZER BAPTISTA DA SILVA- Eu gos­
taria de falar sobre dois pontos interessantes, que são os 
seguintes: durante aquele período crítico da de.cisão do 
Projeto Carajás, da equação financeira; é como eu disse 
aqui, aquele dinheiro, embora relativamente pequeno, 
ele foi fundamental porque ele entrou no tempo certo, é 
o valor da função do tempo. Se aquele dinheiro não ti~ 
vesse entrado, porque naquela época nós não contamos, 
é bom que se veja o nosso cronograma de dispêndios e 
fontes de uso, para ver como as decisões foram feitas e o 
que foi importante na época. Então, se aquele dinheiro 
não tivesse entrado, nós não teríamos executado o proje­
to, e se o projeto não tivesse sido executado nós não es­
taríamos com o valor que temos hoje da riqueza mineral 
de Carajâs. Agora, o importante é que, naquela época, 
b_avia e houve aqui vários conferencistas, inclusive_ o Sr. 
Michel Tantzer, talvez tenham ouvido falar nele, que fez 
várias conferências aqui, e fomos criticados acerbamente 
no mundo inteiro, alegando que isso era uma besteira 
muito grande, que ia dar tudo errado, que o ferro estava 
perdendo terreno, e- que não iria valer nada, que era um 
metal em decadência e que a siderurgia no mundo inteiro 
estava em falência, quebrando por todo o lado, e que 
aquilo era uma loucura, que nós deveríamos ter utilizado 
aquele dinheiro e empregado num projeto de alumínio. 

Esse cid-adão declarou isso nos jornais europeus, este­
ve aqUi" fazendo conferências, iluma época em que os 
franceses da_Comunidade Européia, onde nós lutamos 
para um financiamento em melhores condições, que con­
seguimos no ex"teiior, que iriam desenvolver um projeto 
equivalente na Ouiné. E tanto o Sr. Tolly, que era o Co­
misSário frã:Dcês na COmunidade, naquela Ocã:sião, luta­
mos desesperadamente com isso, e pelo Tratado de Lo­
mé, a Comunidade, evidentemente, dá preferência à Á­
frica. E os demais países africanos, com projetOs seme­
lhantes, como o Gabão, o Senegal, todos se juntaram 
para citar problemas para o Projeto Cãrajás. 

- Houve, também, a questãO do meío ambiente, e para 
todas essas questões nós pagamos o preÇo cjl.i"e não tínha­
mo!_ nada com o caso. 

O negócio de ecologia, embora sejamos a única empre­
sa no mundo que tem o Conselho de Ecologia, que cuida 

__ do p_r:o_blema seriamente, cientificamente, todos os gran­
des nomes de Geomorfologia, Botânica, .Climatologia 
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faze~ parte do 'noSso ConselhO de Ecologia. Assim mes-­
mo, no Parlamento Europeu, em Estrasburgo, na Comu­
nidade Européia, somos vitimas de_campanhas sucessi­
vas e diferentes outras para impedir que o projeto saísse. 
Então, naquela ocasião, em termos econômicos, o se­
nhor pode avaliar o que seria esse patrimônio que nós te.:­
mos hoje, o que valeria. Naquela ocasião era Q contrãrio. 
Estávamos sendo criticados de querer gastar 4,5 bilhões 
de dólares para fazer um investimento que na opiniãO 
deles_ _não valia nada. Então essa inversão se produziu 
por termos obtido aqueles recursos naquele momento es­
pecífico. 

Todos sabem que hã problemas privados, que muitas 
vezes não é a quantidade de dinheiro que resolve um 
problema, é o tempo em que se obtém. Para nós aquilo 
foi decisivo para estarmos de pé, hoje, como estamos, 
com a prosperidade que a empresa tem. Para ser bem 
compreendido, é preciso ter um histórico do empreendi­
mento e as c;:ircunstâncias que nos levaram àquele tipo de 
decisão. Depois que deu certo, bom, agora temos tudo 
aquilo lá. Bem, não.poderia ter dado certo tudo aquilo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Concedo a 
palavra ao no"6i-e Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO- Pretenderia fazer duas ob­
servações: uma relativa ao assunto tratado pelo ilustre 
D~putado Suplicy e outra relativa à sua própria expo­
siÇão. Com relação à sua expõsiçã_o, eu queria indagar se 
foi prevista, estudada alguma forma de utilização dos 
cerrados para a produção de combustível líquido, em 
substituição ao petróleo. Eu me refiro, portanto, ao ál­
cool, porque dentro de um programa nacional de álcool, 
principalmente com a demanda, com a importação de ál· 
cool, hOje, por vários países, que querem substituir o 
chumbo tetratflico como mistura à gasolina, se no proje­
to da Vale do Rio Doce foi considerado alguma alterna­
tiva, objetivando aproveitar, também; essas regiões inte­
rioranas pata a produção de álcool e o seu transporte ra­
cional até um porto distribuidor? Essa seria a primeira 
pergunta. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SI LV A- Até que eu 
saiba, o problema do álcool não foi estudado, pelo me­
nos da parte da Companhia do Vale do Rio Doce, a não 
ser que algumas entidades estaduais ou federais tenham 
se ocupado do assunto. A tê que eu saiba, o problema do 
ãkool não foi estudado ainda, pelo menos. 

O SR. CID SAMPAIO - Tubarão tem dispositivo 
para granel líquido? 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA -Não. Nós 
temos no porto antigo de Vitória estocagem para álcool, 
e há uns anos foram estudadas as possibilidades de ex­
portação a partir de Campos, porque Campos é tribu­
tária tamb~m do sistema Tubarão~ 

E quando falamos do cerrado, na verdade o cerrado e 
umaparte da zona de abrangência econômica do sistema 
de logística da Vale do Rio Doce. Assim o sul da Bahia 
está incorporado aí, o norte do Estado do Rio e toda a 
região de Minas e o interior do Brasil, desde Rondon6-
polis, no Mato Grosso, até Dourados, no Mato Grosso 
dç Sul. A equação ê a seguinte, o senhor se colocando, 
por exemplo, nas piores circunStãnciã.s, em Rondópolise 
Nygata, no Japão, a equação foi dada de modo que nós, 
dentro desta geografia, podelnOS competir coin a soja ar· 
gentina, produzida a 400km no interior, carregada para 
haía Blanca e entregue no mesmo l)Jgar. Os pontos de re­
fet:ência são esses. 

Então, naquela época, isso já há alguns anos nós_ estu­
damos a influência do nosso sistema de transporte sobre 
ó norte do Estado do Rio, onde tem cimento, tem zonas 
de-calcário em Cantagalo, e a[ entrou a questão de aç(t* 
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car, álcool e melaço. Em Vitória existe um terminal para 
álcool e para melaço. Mas, ao longo do corredor, não foi 
feito isso. 

O SR. CfD SAMPAIO R Agora, com relação aos as­
suntos relativos às ações da Vale do Rio Doce, eu preten­
dia fazer duas indagações: primeiro o projeto foi de in­
vestimento de 4,5 bilhões de dólares. A subscrição foi de 
180 milhões. Parece-.me que ela não seria tão necessária, 
não exerceria tal influência, dado o percentual que ela re­
presenta do volume global de investimentos. Essa era a 
primeiia observação. A õufra observação ê que, mesmo 
admitindo um patrimônio líquido contábil de 2 bilhões 
de dólares, 30% desse patrimônio representariam 600 mi­
lhões, e não 180 milhões, portanto foram vendidas as de­
bêntures. Desse modo o comprador de debêntures comR 
prou por um preço excessivamente favorável, mesmo sob 
o ponto de vista contábil, as debêntures conversíveis que 
lhe foram oferecidas. Uma outra pergunta, que eu queria 
fazer, era: Qual foi o lucro da companhia no ano da 
subscrição? 

O SR. SAMIR ZRAICK- Quanto ao investimento, 
nós deveríamos ter a oportunidade de mostrar algumas 
transparências. O investimento e desdobrado em seus di­
versos itens e fQntes, ou seja, o equaclonamento de recur­
sos para se chegar àquele resultado também é dividido de 
vários modos, ou seja, a parcela de contribuição de capi­
tal próprio da Vale do Rio Doce foi de cerca de l bilhão 
e 700 milhões de dólares dos 4,5 originalmente compenR 
sados para o Projeto Carajás. Mas isso envolve, princi­
palmente, a geração de recurs_os próprios da empresa, re­
cursos esses gerados nas suas operações correntes e au­
mento de capital por subscrição, aumentos esses que fo­
ram realizados em valores pequenos, porque o Governo 
Federal, pela sua impossibilidade de aportar novos re­
cursos, se viu obrigado a, basicamente, investir na em­
presa os dividendos que ela mesma pagava. Logo, uma 
equação financeira prevê um mínimo de caPital para 
alavancar os recursos de terceiros. E esse mínimo de caR 
pital necessitava realmente de aporte de capital adicio­
nal, que foi captado junto aos setores privados, pela im­
possibilidade do Governo. Não é o fator 180 e 4 bilhões. __ 
É a relação dívídajcapital num projeto dessa dimensão, 
ou seja, se a Rio Doce_ não tivesse uma capítalízaÇ'âo 
mínima, os provedores de recursos sob a forma de dívi­
da, provavelmente se recusariam a aportar recursos de 
emprêstimos com base numa capitalização inadequada. 
Para tanto, talvez nós devêssemos aguardar uma oportu­
nidade melhor, com apresentação di: quadros, números, 
transparências, onde essas informações seriam melhor 
apresentadas. 

Quanto ao lucro, na época da subScrição, p_oderia di­
zer a V. Ex• que, em 1982/83, a Companhia Vale do Rio 
Doce apresentou lucros contábeis muito pequenos, não 
os tenho aqui em mãos. Em f983, eles foram muito redu­
zidos em virtude da maxidesvalorização do cruzeiro 
ocorrida em fevereiro daquele ano; em 1982, ela foi muiM 
to sofrível, porque o mercado siderúrgico internacional 
passou por uma de suas piores crises de pósguerra, as 
vendas da Rio Doce tiveram um grande baque, o luciO 
contábi~ foi muito pequeno. 

P~iria licença a V. Ex' para lhe dar esses dados nuM 
méricos, precisos, em outra oportunidade. 

O SR. CID SAMPAIO- t que a informação que te­
nho, embora, do que sei, não possa dizer que seja de fonR 
te segura, é que o lucro contábil em 1983 foi de 180 mi­
lhões de dólares. 

O SR. SAMIR ZRAICK -Não tenho esses dados 
comigo aqui, neste momento, não posso confirmar a V., 
Ex• isso. 
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O SR. CID SAMPAIO~ Um outro aspecto também, 
com relação _agora a um outro assunto da Companhia, 
que é o problema do alumínio. O piograma feito em Cã­
rajás objetivaya a exploração do alumínio e da própria 
jazida de ferro de Carajâs. Ainda hoje a ALCAN, que es­
tá com sua fábrica funcionando, segundo estou informa­
do, já está vendendo alumina às fábricas brasileiras, in­

·clusive à própria Rio Doce, porque as explorações de 
bauxita da Rio Doce, embora tenham iniciado suas ins­
talações antes da ALCAN, ainda não entraram em fun­

- cionamento, e a ALÇAN já está em pleno funcionamen-
to, inclusive fornecendo alumina, obtida pela sua re­
dução de baux_ita. 

No contrato, no acordo de acionistas feito, por exemM 
pio, com a Af.CAN, a energia elêf.ríca é subsidiada e, se­
gundo ihformação que obtive através de empresas elétri­
cas, está sendo fornecida à ALCAN energia elétrica a lO 
centavos de dólar o quilowatt. Ora, o preço internacio­
nal é superior a 20 centavos de dólar o quilowatt e, no 
Brasil, não existe nenhum fornecimento de energia subsi­
diada inferior a 30 centavos de dólar o quilowatt. Não 
sei se é cabível, se a Vale pode informar se esse preço de 
energia altamente subsidiada faz parte do acordo feito 
com a ALCAN para explorar bauxita e industriaHzar 
alumina, produzindo alumínio metálico. 

O SR. EUEZER BATISTA DA SILVA_:_ Primeira­
mente, a Rio Doce tem três operações em alumínio. Tem 
aCf?mpanhia de Mineração Rio Norte, que se dedica à 
produção exclusiva de bauxita para exportação; é uma 
c_ompanhia onde temos associações com consumidores e 
com grupos acionários, no caso Votorantim, ou CBA­
Companhia Brasileira de Alumínio. Então, essa empre­
sa, que vai muito bem, é exportadora, ela também forne­
ce bauxita à ALCOA em São Luís, chamada ALUMAR. 

A se8unda ai.ividade nt?s~a ·em. alu~ín.io ê al~mina e 
alumínio metálico em Belém, é uma sociedade com os ja­
poneses consumidores, onde temos uma posição majori­
tária, e uma terceira, no Rio de Janeiro, onde temos uma 
produção de linguotes_de alumínio em funcionamento. 
Então, a questão da alumína, a que V. Ex' se refere, co­
meçamos simultaneamente com alumina, chamada 
ALUNORTE, e a outra, chamada ALBRÃS, q-Ue é 
alumínio metálico. Então, num determinado ponto do 
tempo, decidimos fazer uma diminuição no ritmo de atiM 
vidade de alumina, porque as investigações que fizemd's 
no ·mercado mundial eram de tal ordem que o custo de 
produção, que iria sair a 250 dólares, .V. Ex' obtém hoje, 
a alumina, no mercado internacional a 100 dólares. A 
desproporção era de tamanha ordem que não tivemos 
condiç_qes senão de paralisar o projeto ou diminuir O ris­
co do projeto até às mdhOrias de condição do mercado, 
porque, como- o critério operacional nosso ê o critério 
econômico, não tínhamos condições de pagar 150 dóla­
res_ ou mais por um produto, quando poderíamos obtê-lo 
e, aillda mã.ís, obtê-lo em troca dõ n-oSso- próprio prOdu­
to, vendendo o próprio alumínio de produção nossa ou 
outros produtos nossos, como o ferro, etc. Então, foi um 
critério puramente econômico, não quer dizer com isso 
que vamos deixar de fazer essa alumina, 'mas só v'amOs­
fa.Zê-la juntamente com uma questão do projeto Carajás, 
o -Problema é a oportunidade do mercado, é o valor da 
função do tempo. Estamos naquele empreendimento 
para ter sucesso, porque, se não o tivermos, não podere­
mos-ter -ç;utros- empreendimentos. O lucro- de liOJe--é o 
emprego de amanhã. Se não tivermos resultado, vamos 
passar a ter ônus para a comunidade, e esse ônus é de 150 
dólares por tonelada, então, essa usina teve sua cadência 
de construção diminuída. A outra usina do Sul, para a 
qual irrlpOrtamos alumina, uma parte dessa aluminã é 
importada com troca de nossos produtos com o exterior. 
O objetivo da Vale do Rio Doce é, de ponta a ponta, desM 
te a bauxita ao alumínio, a alumína, e como disse ante-
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riormente, se possível, até entrar na fabricação, porque a 
economia do alumínio não é coisa extremamente rentáM 
vel, e a concentração do processo de rentabilidade está 
na jusante, então o interesse nosso é, ca:da vez mais, conM 
centrar na jusante. O meio, muitas vezes, é pior do que o 
montante, só produzir o linguote, por produção do linM 
guote ou só produzir alumina por produção de alumina, 
o mercado está provando que a situação mundial de alu~ 
mina atê o ano 2000 será negativa, embora pretendamos 
construir essa usina, mesmo que tenhamos que pagar al­
gum preço adicional, por razão de ordem estratégica e de 
integração do processo. Além disso, há um processo im­
portante: todos os demais insumos para a produção de 
alumina como petrocoque, fluoreto de alumínio, cteolita 
sintética, soda cáustica têm que ter um certo paralelismo 
de custo para que o produto, que é produto de expor­
taÇão, seja viável em termos de exportação e não requei­
ra su bsidios. 

Quanto á questão de tarifas, não conhecemos o conR 
trato entre a ALCOA, no caso, de modo que não pode­
mos ... 

ü"SR·. CID SAMPAIO- A fábrica existente aqui, no 
Estado_ do Rio, montada para produzir linguotes, está a 
lO quilômetros do porto marítimo. Qual foi o dado téc­
nico que levou a construir uma fábrica, qUe deve impor­
tar alumina para produzir linguote, e como bem disse o 
senhor está no meio, e é intermediário, pouco rentável, 
tanto que a ALCOA, que só tinha produção de linguotes 
estava procurando no Brasil e conseguiu, com a aqui­
sição da ASA em Pernambuco, a verticalização e a utili­
zação e, portanto, a etapa seguinte da produção de lin­
guotes. Qual foi a razão que levou a construir essa fábri­
ca a lO quilômetros do porto marítimo? Outra coisa ain­
da: hâ cessã.o dentro da política nacional de alumínio, 
pata que outra empresa multinacional vá fazer a lami­
nação e a extrusão do alumínio nas proximidades dessa 
fábrica, portanto, realizando a terceira operação que, na 
realidade, é mais rentável, deixando a fábrica, da qual a 
V ale do Rio Doce é sócia, na posição de só poder fazer 
linguotetnum mercado,·onde todas as outras fábricas que 
prodUz.em Unguotes também ex.truasam e laminam tam~ 
bém p()dem manipular o preço do linguote? 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- Primeiro, 
não sou responsável por esse projeto do Rio de Janeiro; 
,quando cheguei aqui ele já estava em andamento, na fase 
da montagem e da_ construção do projeto, mas a locali~ 
zação, a decisão de construçã9, a economia, tinham sido 
estudadas por meus antecessores. O porto se situa perto 
da fábrica ... 

O SR. CID SAMPAIO - Dez quilômetros. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- Estã aten­
dido por correia transportadora? 

O SR. SAMIR ZRAICK- A alumina é descarregada: 
no Porto de Sepetiba e transportada em caminhão para a 
fábrica. 

O SI1..ELIEZER BATISTA DA SILVA- Estã certo, 
não estou defendendo a localização. Nós já encontramos 
aquilo lá. Agora, a nossa tendência é, como eu já disse 
antes, de caminhar cada vez mais, ir para a jusante, ou 
seja, ir para a fabricação, para a extrusão, laminação. ou 
do que seja. Agora, nesta situação do Rio de Janeiro, 
não temos conhecimento que tenha algum outro em­
preendimento sendo ... 

O SR. CID SAMPAIO - Simplesmente perguntei 
diante de boatos. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA -Não te­
mos conhecimento disto. e como eu disse, a nossa 
equação de alumínio visa, cada Vez mais, caminhar ... 
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O SR. CID SAMPAIO- Mas, de antemão, o Senhor 
poderia assegurar que a transferência para uma outra­
empresa completamente independente da _Vale_d_o_ Rio 
Doce, de uma fábrica de laminação, extrusão, ou mesmo 
até de artefatos de alumínio, seria contráría aOs irit_eres-=-­
ses da Vale do Rio Doce? 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA - Eu diria 
que, neste campo, podemos competir. Nós temos con­
dições excepcionalmente boas para competir. Considera-. 
mos este nosso projeto do Norte, um dos mais econômi­
cos projetos de alumínio do mundo, sem nenhuma exu­
berância tropical, aqUi;--eu -diria que aquele projeto tem 
todas as condições ou pré-condições básicas para ser um 
projeto e_xtremamente competitivo em tOdos os sentidos. 
Agora, claro, que tanto será mais rentável quanto mais 
nós avançarmos na posição dos manufaturados, que é a 
nossa política. E, como eu disse também, quanto a este 
projeto da Vale no Rio de Janeiro, não somos responsá­
veis por sua origem, apenas, somos responsáveis pela sua 
construção, e pelo esforÇo erri fiiZe-Io funcionar, que fe­
lizmente está funcionando bem. 

O SR. CID SAMPAIO- Este projeto da Vale no Rio 
de Janeiro, estando precisando de frete marítimo, de fre­
te em caminhão, rodoviário, para o trasporte da alum.i­
na, e só produzindo lingotes,_ evidentemente que ele está 
em condições inferiores àqueles que partem da redução 
da bauxita, chegam à alumina e chegam a lingotes. Por­
tanto, se ele não tiver a parte final, ele vai ficar em si­
tuação de inferioridade em relação aos outros projetos 
existentes no País. 

O SR. ELIEZER BAT!S.J"á PA SILVA- Nós con­
cordamos plenamente com o Senhor, e a nossa política é 
de nos integrarmos verticalmente, indo cada yez mais 
para a jusante. Estamos estudando o programa tanto 
aqui, como fora. 

O SR. CID SAMPAIO-= Eu também gostaria de ver 
os contratos de acionistas assinados com a ALUNOR­
TE, com a RIO NORTE ... 

O SR~ ELIEZER BATISTA DA SILVA -_A Mine­
ração Rio do Norte? 

O SR. CID SAMPAIO- Com a Mineração Río do 
Norte e com a ALBRÃS. 

O SR. ELIEZER BA T!STA DA S!L VA - Pois não, 
podemos lhe fornecer isto. Quanto à Mineração Rio 
Norte, também nós achamos o projeto em andamento, 
apenas, concluímos o projeto e já era um empreendimen­
to ... 

O SR. CID SAMPAIO- Quer dizer que o contrato 
de acionista não foi feito na sua administração? 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA - Não foi 
feito por nós. Nós podemos lhe fornecer cópias de qual­
quer maneira. 

O SR. CID SAMPAIO- MuitO obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Jgnâcio Ferreira)- Con­
cedo a pã.lavra ao nobre Senador Roberto Campos. 

O ~R. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, infe­
lizrn~nte, por cqmpromissos anteriores, nãO pUde assistir 
à eJtposição, se não em sua fase inicial, do eminente Dr. 
.Eliezer Batista da Silva, mas, pelo que eu ouvi ele satisfez 
plenamente às indagações que lhe foram feitas. Gostaria 
de cumprimentá-lo pela sua performance à testa da 
·Companhia Vale do Rio Doce. S talvez a única das com­
panhias estatais da qual se pode dizer, sem sombra de 
dúvidas, que ~ eficiente. );: eficiente porque sem ~b-
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venção do Governo, compete no mercado internacional 
acei'óadamente competitiVo, com alguma~ das maiores 
empresas do mundo. Não só não recebe subvenção na 
exportação, como em determinados períodos de tempo, 
quando a taxa cambial sobrevalorizou, sofreu um efetivo 
irilposto ôe exportação. Sobreviver competitivamente no 
mercado internacional, jâ"'é em si um feito importante, e 
sobreviver com grandes lucros, é indicação de efiCiência. 

Não se pode dizer o mesmo das outras grandes ~mpre­
sas estatais, simPles menteporque não operam em merca­
dos competitivos, não se sabe se são eficientes ou não. 
Será a PETROBRÁS eficiente? Só temos os balanços, 
não temos um competidor ativo, contra o qual comparar 
a performance. O mesmo se poderâ dizer da ELE­
TROBRÁS e da TELEBRÁS. Precisamente uma das 
desvantagens dos monopólios estatais estâ sendo, Cada 
vez mais agudamente percebido no resto do mundo, ê a 
impossibilidade de comparação. Quando se pergunta se 
uma dessas empresas monopolistas, que não tem obri­
gação de competir no mercado aberto ou é eficiente, a 
pergunta não ê muito diferente, e a resposta também da 
pergunta se faz ao marido ciurriento: acha sua mulher 
bonita? E a resposta é comparada com quê? Com que se 
vai comparar a eficiên-cia dos dinossauros estatais? 

Meu único feceÍo de r(agmentos que ouvi da expo­
sição, é que a Companhia Vale do Rio Doce, no afã de 
desmantelar acusações de estar privatizando a empresa, 
corra o risco de esquecer o artigo 163 da Constituição 
Federal, que obriga Privatização, que que torna a priva­
'tizaçào compulsória. Leiamos o ::irtigo)63, da Consti­
tuição, agora que todos nós nos transformamos em 

. fabricantes de Constituições, com quanto ilem todos te­
nhamos revelado grande capacidade de cumprimento 
das constituições 

"Açt. 163. São_ facultaclos a intervenção no 
domíniO econômico e o monopólio de determinada 
indústria ou atividade, mediante lei federal, - pri­
meira condição- quando indispensável por motivo 
de segurança nacional --segunda condição - ou 
para organizar setor que não possa ser desenvolvido 
com eficáCia no regime de competiç;ão e de liberdade 
de iniciativa, assegurados os diereitos e garantias in­
dividuais." 

Obviamente a Vale do Rio Doce tem leis especiais, 
não opera em campo de segurança, exportar minério é 
menos importante para a segurança nacional do que pro­
~uzir feijão e arro~. cuja carência, esta sim, poderia" criar 
motins nas ruas e problemas de segurança nacional. E 
portação de minérios é uma rotina industrial. Não hâ 
evidência de cumprimento da terceira condição, quer di­
zer, incapacidade ou desinteresse da iniciativa privada 
em desempenhar-se no setor. Pelo contrário, hâ empre­
sas robustas operar:ido no setor. Não se deve, portanto, a 
Vale do Rio Doce possuir-se de compt~xos ante acu­
sações inconstitucionais d_a espécie. 

_Acusação que se lhe poderia fazer era contrária: por 
que a Vale do Rio Doce não se_ privatizou? Por que des­

·cumpriu o art. 163 da Constituição Federal? E esta per­
-gunta é válida,- porque foi demonstrado exaustivameflte 
pelo Dr. Eliezer Batista, que nunca houve nenhum peri­
go de perda de controle. A União nunca teve menos do 
ponto mais baixo do que 49.4 ou 49.6 do capital social 
total, incluindo não votante, mas, af se deveria acrescer, 
para a medir a participação federal no capital total, as 
participações do BNDES, do lAPAS, da Caixa Econô­
mica Federal, se não me engano do Banco Central, que, 

.. adiciánadas à participação mínima, que atingiu, em cer­
to prazo, o Tesouro Federal, elevaria uma-participação 
federal num capital total a 54%. 

Mas o capital total não é o relevante para determi­
nação do controle; o relevante para determinação do 
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controle, são as ações votantes, e dessas, infelizmente, 
para aqueles que adotam o meu ponto de vista filosófico 
liberal, infelizmente as ações de controle em poder da 
União nunca.b'aixaram entre 70 a 75%. Exagerado, a ri­
gor de uma companhia com 40 mil acionistas, o Governo 
poderia manter efetivo controle com 10, 15, 20%, em al­
guns casos em ec_onomias capitalistas dinâmicas, o acio­
nista com 2, 3 ou 4% pode exercer efetivo controle. 
Questiona-se o suposto perigo de privatização, quando a 
rigor não baixou o coeficiente em poder do Governo Fe­
deral de ações votantes, de 75%._ 

Por que não desestatizar? É uma tendência mundial, a 
Inglaterra executou um programa de desestatização do 
qual hauriu 8 bilhões de dólares, uma e meia vezes are­
ceita de todo o orçamento do Estado de SãQ Paulo. E 
teve uma outra vantage: as ações que não são mais ações 
de controle, retidas em poder do governo inglês, se valo­
rizaram enormemente após a transferência para a ativi...­
dade privada. A França iniciou um vastíssimo programa 
de nacionalização ou estatização, está agora desestatizan­
do. México estabeleceu um programa de desestatização 
de 230 empresas, já conseguiu desestatizar 127 empresas. 
Felipe Gonzales, do governo socialista na Espanh~·está 
empenhado em privatizar, desmantelando a estrutura 
obsoleta, os dinossauros industriais da era franco. O Ja­
pão começa a privatizar agora a !j.).la mais importante 
empresa, a empresa de, telecom'unicações Nipon Tele­
graph and Thelephone Company. A própria Suécia socia­
lista conleça Um processo ainda tímido de desestati­
zação. O Canadá jã o fêz. 

Vários outros países subdesenvolvidos estão chegando 
à conclusão de que uma fonte potencial excelente de re­
cursos pelo governo, é desfazer-se de empresas que não 
têm capacidade de administrar e empregar esses recursos 
para as tarefas normais e tradicionais do governo: saúde, 
educação, combate a fome, erradicação da malária, e as­
sim por diante. Agora, abre-se uma excelente oportuni­
dade para reabordarmos o problema da desestatização, 
previsto no artigo 163 da Constituição federaL 

Parece que há a intenção de se ativar o.chamado plano 
COPAG, que é um dos planos mais onfricos que eujã vi, 
um sonho a mais. Porque são 15 trilhões de cruzeiros, 
baseados em fontes tão tênues de recursos, como as se­
guintes: recursos não desembolsados do FINSOCIAL. 
Esses recursos não desembolsados no ano passado não 
têm existência real em caixa, são meramente uma figura, 
um fantasma contábil. Para materializá-lo seria preciso 
imprimir -papel moeda. 
-Uma outra fonte potencial de recursos são os investi­

mentos _adicionais em programas do BNH. O BNH não 
_tem como cumprir nem sequer os contratos jâ assinados 
de desembolso, muito menos embarcar no novo progra­
. ma que, eventUalmente, totalizaria 15 trilhões de cruzei­
ros. 

Uma outra rubrica assinada como fonte de recursos é 
exc~so,_ de_ arrecadação orçamentária. Isto é algo de pro­
fundamente_aleatório, não é base para um Planejamento 
sensato. Além do que admitir-se um volume enorme de 
recursos, a título de excesso de arrecadação, é confessar 
duas coisas: ou que o orçamento foi mal feito, ou que o 
governo contempla uma inflação destramelada. Entre­
tanto, o programa ê urgente, não há objeções ao progra­

, ~a em si: alimentação, quer na fase de consumo, quer na 
produção de alimentos, assistência à pequena e média 
empresas, geração de empregos na indústria de cons­
trução. 

Esses objetivos são desejá v eis, como procurar recursos 
reais? Uma das maneiras seria precisamente a venda de 
ações do Estado, cumprindo-se - ao invés de se violar 
sistematicamente- o artigo 163 da Constituição fede­
raL 

Por isso, meu caro Presidente, não gostaria que ficasse 
com algum tipo de complexo defensivo, procurando de-
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monstrar que nunca houve período de perda de controle, 
oxalã tívesse havido, isso não seria perigo, isso seria­
~·constitucionalite", ou constituciOrialismo. Seria pura e 
simplesmente o cumprimento no disposto no artigo 163 
da ConstituiÇão federal. Parabéns novamente pela sua 
administração. 

O SR. ELIEZER BA liSTA DA SILVA - Eu gosta­
ria de dizer que nós não eStam-oS-Com complexo defensi­
vo; mesmo porque esse problema surpreendeu a nós 
mesmos que trabalhamos sempre com muita disciplina, e 
nunca passou peta nossa cabeça esse problema. Apenas 
diante de uma decisão de construir o' projeto Carajâs, 
que era essencial a nossa permanência no calnpo de mi­
nério de ferro, onde conseguimos uma poSição piivile~-­
giada depois de 30 anos de luta pelo mercado, depois de 
ter construindo a maior fração do mercado de qualquer 
produtor no mundo hoje, nós iríamoS entrar enl -declínio_, 
se não tivêssemos uma contiri"uidade com uma mina no· 
va, que, infelizmente, exigiria,cõmo ex(g:iu~ um ·cap-ital 
~uperior às nossas próprias TOrÇas- de geração de caixa. 

A única alternativa que nós tínhamos era ou entrar no 
endividamento externo, endividamento esse problemáti· 
co, porque o problema do endividamento externo, no ca· 
so, tinha que ter a base da relação dívida/endividamen­
to, do capital próprio. Como não conseguimos o capital 
pelas fontes normais, nós funcionamos, Cxclusivamente, 
como empresários e não co"fno um ministro, com uma 
função política superior. COmo empresário, a nossa úni­
ca alternativa era de usar o recurso disponível e o recurso 
disponível foi aquele, de outra maneira não teríamos 
chegado onde chegamos. 

O prOjeto hoje existe, e a empresa-está nesse grau de 
prosperidade, graças a esse esquema; se não fosse isso, 
não teríamos chegado aqui. Não tínhamos outra alterna­
tiva. Nunca nos pass-ou pela cabeça o problema visto sob 
esse ângulo político, tanto que fomos surpreendid-os~-To­
das as questões foram discutidas, lançadas ao próprio 
governo para consideração. Não é o vale do Rio Doce 
que dispõe das próprias aÇões, nós não vendemos ações, 
o acionista majoritário é que dispõe das ações. NOs fo­
mos conduzidos a essa situação, felizmente com êxito, 
por fatores diversos dentro da maior adversidade, em to­
dos os sentidos, financeira, de mercado. 

Eu gostaria de lembrar de novo, leia-se o que se pas­
sou em 1981, 82, 83 no mercado internacional de siderur­
gia. Fomos classificados não só pelos concorrentes, atê 
por pessoas que tinha certa simpatia como "loucos varri-_ 
dos" por se meter num projeto desses para um metal que 
estava em decadência, Fizemos uma coiSa- que pouca 
gente fa:i, um estudo da posição dos diferentes metiíS e 
minerais, cOmpetindo uns com os outros, alumínio con­
tra o ferro, o ferro contra o níquel, o níquel contra a ce­
râmica, as cerâmicãs novas com polímeros, fibra ótica, 
tudo quando é material novo, que está povoando esse 
univerSO nOvo que vein põr àl. Para lhe dar uma idéia, se 
tem o cobre que hoje está a 40% do preço de 1970. Como 
e que se vai avaliar uma jaiida de cobr.e, é qual é a ava­
liação dessa jazida de cobre, se não se conseguir cheg~r 
ao universo da evolução do valor dos metais e dos novos 
materiais nesse contexto mais amplo? De que valerá uma 
jazida? Nós temos exemplos no mundo inteiro de mine­
rais que de, uma hora para outra, ficam obsoletos. Hoje, 
então, esse_ processo está acelerado e o cobre é o _melhor 
exemplo com a competição da fibra ótica. Não é apenas 
em telec_omunicações, a fibra ótica de segunda categoria 
está tomando o lugar do cobre no automóvel tambêm. 
Isso foi motivo de grandes preocupações, numa época 
em que nós fomos atacados por termos investido, ou 
querer inverter uma soma daquela que poderia ser mais 
bem aplicada em projetos agrícolas, ou alumínio. O tem­
po provou que não era examente ·assim. 
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Pe.­
·mite-v. Ex' uma breve palavra, é quase um aparte ao Se­
nador Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Eu só pediria 
que fosse brevíssimo, porque ainda há três Deputadas_ • 
Federais que querem falar. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- A 
preocupação, no caso, não foi tanto de se a empresa iria 
ser estatal ou privada, foi o risco de, eventualmente, um 
patrimônio importante da população brasileira ser ven. 
dida a um grupo privado por um preço muito menor do 
que o seu real valor. Essa é a questão principal e que foi 
objeto da pergunta e do_ esclarecimento. Talvez haja ne­
cessidade de ir a fundo, mas, pelo menos, hoje houve um 
esclarecimento sobre este assunto. Eu queria esclarecer 
que, privado ou estatal, se o Governo estivesse passando 
para um grupo privado algo que ê de todo o povo por 
um preço muito menor do que o seu real valor, claro que 
seria importante nós estarmos argüindo a respeito. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Ela foi determinada 
em bolsa? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Não, mas é que houve o problema de um ... h necessário 
averiguar em que medida foi realmente aberto a todos. 

O ~R. SAMIR ZRAICK- As variações são sempre 
feitas com base em contações de bolsas. O Governo, na 
hora que quiser, pode comprar uma parcela também em 
bolsa. -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- E 
sobre o seg1.1ndo ponto que o Senador levantou: se, exa­
tamente, a Companhia Vale do Rio Doce se mostra efi· 
caz, então há o exemplo de_ que uma empresa estatal 
pode ser eficaz, e, portanto, ela é capaz até de gerar re­
cursos não propriamente sendo vendida, mas gerando os 
seus recursos positivos, que tem sido colocados em be­
neficio de outras atividades importantes para o Brasil, 
quer -dizer, não há necessaríamente que se criar recursos 
simplesmente vendendo as ações daquela empresa estatal 
que funciona bem, por que se ele funcionar muito bem, 
parabéns se for assim. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Concedo a 
palavra a nobre Deputada Myrthes Bevilacqua. 

A SRA. MYRTHES BEVILACQUA- Sr. Presiden­
te, Eliezer Batista: comungo com a preocupação do Se­
na_dQT_]_osÇ _Ignácio, que tem pressa em dar o esclareci­
mento, todps __ Qs __ ~cla_recimentos, antes de ser instalada 
uma CPI se for necessária que se fãça--CPI. Então, eu 
pedi na Câmara, aos companheiros da Comissão de Mi~ 
nas Ene_rgia que também fizessem um convite ao Dr. 
Eliezer e à Direção da Vale do Rio Doce, para que fos­
sem dar os devidos esclarecimentos aos Deputados, que 
se ficasse conhecendo, realmente, essa grande Compa­
nhia, porque eu pertenÇo à COmissão de Trabalho e à 
ComiSSão de serviço Público e não -posso fàZer esse Coti­
vite. 

- ---

Mas, eu gostaria de ter dois esclarecimentos. As per­
guntas que foram feitas por vários Senadores já-me baS­
taram;_rTlas existem -duas perguntas qu§_~u gostaria de fa­
zer. 

OSR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- Pois não. 

A SRA. MYRTHES BEVILACQUA- Primeiro, eu 
estive acompanhando na imprensa paulista, que tem cri­
ticado a escolha de Tubarão como terminal marítimo do 
corredor-de exportação. Eles alegaram, os paulistas, que 
a produção do cerrado poderia ser escoada pelo Porto de 
Santos e Paranaguá, portanto que exigiriam menores in­
vestimentos que Tubarão. Então, eu gostaria de saber 
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qual a necessidade real de investimentos para viabilizar o 
Porto de Tubarão e pelos portos do Sul do País? Seria 
uma pergunta. 

A outra é com relação ao Espírito Santo, onde está 
instalado o complexo portuário de Tubarão e o Vale do 
Rio Doce. Ali existe um problema que a população vem 
sofrendo há muitos anos, e nós queremos o crescimento 
do País, da Vale do Rio Doce, queremos tudo isso, mas 
também queremos o bem-estar da populaçãO, e a po­
luição que ali há, por causa do minério, vem prejudican­
do muito a saúde dos capixabas. Eu gostaria também de 
'saber quais as medidas que a Companhia está tomando 
com relação a esse problema, que está trazendo sofri­
mento aos capixabas? 

E uma terceira indagação é com relação à Direção da 
Vale do Rio Doce, que apesar de estar instalada no terri· 
tório capixaba não tem ainda nenhum Diretor da Vale, 
nenhum Vice-Presidente da Vale que seja capixaba. En­
tão, isso é uma preocupação que nós temos tambêm. 

Muito obrigada. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- Bom. pri­
meiramente e_u quero agradecer o pronunciamento que 
eu soube, através do Senador ,José Ignácio. 

Agora, com relação ao uso do Porto de Paranaguá e 
de Santos, não temos a menor objeção quanto a isso, nós 
queremos a solução mais econômica. Um fato importan­
te é a freqüência de navios que visitam o Porto e o calado 
desses navios. Nós temos no Tubarão mais de 600 navios 
de grande porte por ano, de todas as geografias do mun­
do, desde o Oriente, Extremo Oriente, Sudeste da Ãsii, 
Europa e todas as direções, América do Norte, etc. En­
tão, ê a posSibilidade da combinação de cargas que per­
mite o abaixamento substancial do frete marítimo, den­
tro das condições que a gente explicou anteriormente. O 
porto já está lá, já está prontO, o que falta apenas são os 
silos, você pode construir um silo, depende da capacida­
de do silo, mas é um investimento, para fazer funcionar 
todo q corredor, inclusive- aquela parte da ferrovia fun­
cionaria também para as alternativas outras como, diga­
mos, Sepetiba. 

Agora, Paranaguá, acho que está muito destante do 
cerrado, a não ser uma pequena parte do sul de Mato 
Grosso que poderia eventualmente utitizâ-lo, 

Nós não estamos trazendo isso como a única alternati­
va, é uma das alternativas que achamos que seja mais 
econômica. Se nos provarem que as outras são mais eco­
nômicas, também aceitamos, o que nós queremos é venR 
der melhores serviços a menores custos, a melhores 
preços para benefício da coletividade, dos usuários, e 
nosso tambêm, que como disse, o uso de uma carga com­
binada nos beneficia também, porque catalisa um me­
lhor frete para o nosso produto principal, que, no caso, é ~ 

o minério. 

Com relação à poluição do Tubarão, ali há dois 
problemas: a CST, que é a Companhia Siderúrgica de 
Tubarão e o nosso. Hoje, no Tubarão, sabe-se que temos 
ali praticamente uma reserva ecológica, é o maior parque 
ecológico urbano que eu conheço, embora seja indus­
trial, é çle_ntro da cidade, em qualquer cidade do Brasil. 
Ali você tem a área reflorestada, tem até animais, tem até 
um pequeno zoa Já dentro, e nós já gastamos ali alguns 
milhões de dólares para o contro_le da poluição física e 
química. Qu~r dizer, com uqt pouquinho mais de es­
forço, porque isso é um empreendimento que vem sendo 
feito já há bastante tempo, a nossa parte de poluição, 
tanto na questão do ar atmosférico como da praia, tudo 
está praticamente na fase final. Você hoje visita TubarãO 
e vê que é um parque como poucas cidades no Brasil têm 
- tudo isso foi feito para não só amenizar a vida do tra­
balhodor que lá opera, mas também para não prejudicar 
a cidade, e criar condições ãgradáveis de operar. · 

Com relação ao Diretor do 'Espírito Santo na CURO, 
nós temos um Dire-tor que é o Diretor Jurídico, ele é ca­
pixaba de Co latina. Agora, a designação do Conseího da 
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Vale do Rió Doce e feita pe'to MinÍstério das Minas e 
Energia. O Conselho da Vale do Rio Doce é determina~ 
do pelo acionista majoritário, que é o Governo_ Federal. 
Mas não temos objeção, pelo contrário, temos giãride 
prazer em ter e temos já um direito capixaba. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Federal Max de Freitas 
Mauro. 

O SR. MAX DE FREITAS MAURO- Sr. Presiden~ 
te, inicialmente eu queria fazer uma questão de ordem. 

Eu gostaria de saber, se a Mesa, se o Sr. Presidente po­
deria me inforl'nar, se também será permitida a palavra 
aqui para os colegas que aqui estão mas não são parla­
mentares? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Eu tenho a im­
presão de que não ... Naturalmente, primeiro jã estamos, 
às 13 horas, devemos encerrar. Então, eu apelaria apenas 
que fosse pertinente e breve, mas é evidente que V. Ex• 
conhece bem o nosso Regimento. Nesses casos nós pro­
curamos, e nos reservamos ainda à condição de figura de 
triagem dessa pergunta, para evitar que, eventualmente, 
alguém sem o traquejo parlamentar pudesse colocar uma 
questão impertinente ou despropositada, mas de qual­
quer meneira, eu creio que a assistência é mllíto seleta e 
em condições dessa formulação. De minha parte não ha­
verã qualquer problema em princípio. 

O SR. MAX DE FREITAS MAURO- Muito abri-. 
gado, Sr. Presidente. 

Em segundo lugar, Presidente, eu ouvi atentamente o 
questionamento feito pelo Deputado Eduardo Suplicy, e 
também a participação do Senador Roberto Campos. O 
Senador invocou Q art. 163 da Constituiçã"o, pãra defen­
der a Direção da Compa-nhia Vale dO Rio Doce, nesse 
episódio da emissão das debêntures conversíveis em 
ações. Mas eu entendo inconcebível que a Direção da 
Vale do Rio Doce emita um volume de debêntures, em 
que expõe a União a perder o controle acionãrio da em­
presa, uma decisão tomada num círculo fechado entre 
meia dúzia de dirigentes da empresa e do Governo. 

Daí eu questionar também não só esse aspecto, que eu 
acho que é o ponto fundamental, o valOr da transação, 
mas uma decisão dessa ser tomada, sem que o Congresso 
Nacional sequer tomassse conhecimento; uma operação 
que expôs, que levou o Governo a perder o controle 
acionário da Companhia. A Vale do Rio Doce é um pa­
trimônio público. Ela foi construída com o trabalho, 
com o esforço, a dedicação, os investimentos do povo e 
que, por uma decisão tomada em círculo fechado, sem 
que a opinião pública tomasse conhecimento, sem que o 
Congresso· Nacional, aqui onde estão os representantes 
do povo, a quem cabe zelar e defender os interesses 
_pó.blicos, tomasse' .conhecimento. . 

Gostaria· de. friSar bem', pOrqUe O SenadOr Roberto 
Campos invocou a ConStituição para defender a privati­
zação até de uma companhia como a Vale do Rio Doce, 
uma companhia que, ao longo de sua história, sempre foi 
eficíente e foi construída com o- trabalho do povo, com 
os recursos-públicos, não tenha atentado também para 
esse detalhe; uma iniciativa dessa poderia leva! à privati­
zação da companhia, porque, realmente, o volwne das 
debêntures emitidas poderia levar a essa situação, uma 
deCisão tomada à revelia do Congresso Nacional, onde 
têm assento os representantes do povo. 

Essa 'devet-ia· ser' tambéin uma preocupação do Sena­
dor Roberto campos, ao criticar a Companhia Vale do 
Rio Doce, ao criticar o Governo, omisso nãquele episó~ 
dio, até conivente através do Ministro Delftm Netto. 

Acho que essa é uma crítica política que cabe neste 
episódio. 

Outra questão que eu gostaria de colocar aqui, apenas 
para esclarecer aos participantes deste debate, em espe-
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cial ao Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy, que le­
vantou a questão hâ pouco; é a participação dos empre­
gados da Companhia Vale do Rio Doce na Direção da 
Companhia. 

Essa fOi uma tese levantada pela bancada do Espírito 
Santo, junto ao Presidente eleito, Dr. Tancredo Neves; 
nós defendemos essa participação do empregado na 
Companhia Vale do Rio Doce, que não se fez ao longo 
desses 10 anos de autoritarismo; infelizmente, por razões 
que não vou discutir, nossa sugestão ao Senhor Presiden­
te da República não foi aceita; mas eu gostaria de desta­
car aqui o círculO fechado que é eSsa Direção da Compa­
nhia Vale do Rio Doce; ela tem um Conselho Adminis­
trativo, tem v ãrias diretorias nas suas subsidiãrias, mas o 
fato é que são poucas pessoas que ocupam esses cargos 
de direção; essas pessoas se revezam no Conselho Admi­
nistrativo da Vale, nas suas diretorias, principalmente 
nas sUas subsidiárias. 

Na verdade, é uma Direção fechada, que não conse­
guimos abrir à participação dos seus empregados, que 
muito contribuíram para a grandeza da Companhia Vale 
do Rio Doce, inegavelmente e o Presidente, Dr. Eliezer 
Batista, sabe disso. 

A respeito, o Dr. Eliezer, respondendo o Deputado 
Eduardo Matarazzo Suplicy, afrimou que a Companhia 
tem um bom relacionamento com seus empregados e ci­
tou, inclusive, que nunca houve uma greve na Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Mas, a bem da verdade, para es­
clarecer os presentes, é preciso que se diga: a Companhia 
Vale do Rio Doce sempre manteve um controle sobre o 

-Síridicaio dos- Empregados de Ferrovias do Estado do 
Espírito Santo;· há uma ingerência: díreta da nireção da 
Companhia no sindicato e vou cítar aqui Um exemplo 
frisante do que estou afirmando: foi agora no último 
acordo sala(ial firmado. 

Ao longO da campanha salarial, vãrias ass-einbléias fo­
ram realizadas em VitOria, no recinto da Desportiva Fer­
roviãria ou em outro recinto que não era o da Compa­
nhia, mas na hora de fechar o acordo, quando as diver­
gências eram grandes, essa assembléia foi levada pelo 
Presidente do Sindicato, naturalmente sob influência da 
DireçãO da Vii.le do -Rio DoCe, para o recínto- da própria 
Companhia, para as dependências da Vale do Rio Doce; 
isso foi denunciado pela imprensa capixaba, pelas lide­
ranças do Sindicato dos Ferroviários, as lideranças da 
Oposição. De forma que não vejo, asSim, um gi'aride fei­
to da Companhia, o fato de nunca ter havido uma greve, 
de ter vivido esses 20 anos de arbítrio, de arrocho sala­
rial, de injustiça social em paz com os seus funcionãrios. 
Na verdade, o sindicato da categoria sempre viveu sob a 
tutela da Direção da Companhia Vale do Rio Doce. 

Eram esses os esclarecimentos que queria prestar e não 
tenho nenhuma questão a fazer, Sr. Presidente. 

o- SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)- V. 
Ex• tem mais alguma pergunta, nobre Deputado? 

O SR. DEPUTADO MAX MAURO -Não. 

6 SR. PRESIDENTE (José IgnáciO Ferréira)- COn­
cCdo a palavra ao nobre Deputado Dailson Laranja. 

O SR. DAILSON LARANJA- Gostada de cumpri~ 
mentar o Senador José Ignácio Ferreira e o conferencista 
de hoje, Dr. Eliezer Batista, pelas suas colocações feitas 
aqui, no Sendo Federal. 

Lógico que muitas indagações surgiram e eu gostaria, 
com a permissão, pedindo vênia aos que aqui se encon­
tram, para regionalizar mais as minhas indagações. 

Sabemos que a Companhia Vale do Rio Doce tem, no 
Estado do Espírito Santo, o seu grande potencial, no que 
tange às condições marítimas que o Estado oferece para 
o esc-oamento da produção de minério da Companhia 
Vale do Rio Doce; posteriormente, a· construção de silos, 
com o objetivo de desenvolver a produção agrícola do 
cerrado. 
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Somos um Estado com condições portuárias, apesar 
de sermo.:> um Estado territorialmente pequeno, mas com 
grandes possibilidades turísticas, vez que saímos do mar 
a 35, 38 graus e, em I hora e pouco, estamos à monta~ 
nha, vivendo um clima dos melhores da Europa, como é 
o caso de Pedreiras, etc. Mas o Estado, recentemente, so­
freu uma catãstrofe, que levou à ruína todas as suas es­
tradas, quer as do Estado, as estradas vicinais, as de es­
coamento da produção agrícola do Estado, como tam­
bém as estradas tronco, as BRs, como sejaq1: a BR 101, a 
BR 262, que ligam Belo HoriZonte, no Estado de Minas 
Gerais a Vitória, no Espírito Santo; que ligam a Bahia a 
Vitória e, conseqllentemente, ao Rio de Janeiro. Essas 
estradas, Sr. Presidente, como ê do conhecimento de V. 
Ex•, encontram-se em estado precaríssimo? 

PÕis bem, entendemos que a Companhia Vale do Rio 
Doce, que tem seus grandes objetivos, que jã foi objeto 
atê de discussão política, não obstante os problemas 
políticos que o Estado do Espírito Santo Vivia, ele con­
seguiu carrear certos recursos, no sentido da melhoria de 
suas condições de vida das periferias da cidade, no que 
tange à pobreza imensa que ali reside, nos imensos aglo­
merados urbanos da região da Grande Vitória, em que a 
população vive em estado de misêria absoluta. 

Pois bem, o que queríamos colocar é exatamente que 
v. s• disc6rr~e sobre esse potencial do Estado do 
Espírito Santo, os interesses nacionais voltados para o 
Estado do Espfrito Santo, em razão das suas condições 
geográficas. 

Eu vi; aqUi, um Seitador.fazendo perguntas em rellição 
à prodUção de ãlcool. Jã somos um Estado que est~ dan· 
do uma contribuição à nação no que toca ao projeto al­
ternativo de energia, na produção de âlcool em grande 
escala, etc. 

a·ostãriamos de saber, meu nobre Presidente- e sa-­
bemos que V. Ex• é mineiro, mas conhece bem o Estado 
do Espírito Santo, vive bem as suas condições e as suas 
potencialidades, conhece sua economia e sabe também 
das suas necessidades- o ·que a Vale do Rio Doce pode 
fazer, através dos seus fundos, através dos seus próprios 
interesses, sabemos que ela é uma Companhia, que tem 
sido dirigida visando obter o crescimento nacional e, 
conseqüentemente, lucros, dentro de todo esse complexo 
que nós estamos analisando, vendo e discutindo neste 
instante, o que poderíamos fazer, a nível nacional, para 
melhorar essas condições tão precárias, tão terríveis em 
que vive o Estado do Espírito Santo atualmente. No que 
tange às suas vias de acesso principais, como seja as BRs 
de que nós falamos, e entendemos que precisa haver um 
esforço nacional para recuperã-las, de maneira que por 
elas possam circular os recursos de que o País realmente 
precisa. São objetivos esses não só do Estado do Espírito 
Santo, mas são objetivos nacionais. Que os olhos da 
Nova República possam realmente ser voltados para o 
Estado do Espfrito Santo, para que ele possa dar a sua 
contribuição ao desenvolvimento nacional. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- Af temos 
dois ãs"pectos: ·a aspecto geral no qual se insere a questão 
do cerrado, do corredor etc., onde o Espírito Santo, es­
pecificamente Vitória, vai ser o terminal de todas essas 
vias de transporte, as principais e as secundárias, desde o 

,Sul da Bahia, Norte do Rio de Janeiro, até do interior 
· aqui, do Planalto Central, vai tudo dar em Vitória. En­

tão, a tendência natural, desde a industrialização desses 
produtos o ti semi~industrialização, até a parte comercial, 
tudo isso, vai se concentrar lã naquela área. Evidente­
mente, nós temos aquele fundo, quejã foi colocado à dis­
posição de Minas quanto do Espírito Santo, num convê­
nio assinado" eiltre-os dois governos, para os quais foi 
alocada uma parcela importante para substituição de 
pontes, que foram destruídas pelas enchentes recentes no 
Norte do Estado principalmente. E, além disso, para di­
minuir ã burocracia pelo lado da Vale do Rio Doce, por­
que, cada aprovação tem que passar pela diretor.ia, pelo 
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Conselho da Vale, isso foí simPfifiCadõ-Por esse acordo, 
e as decisões serilo tomadas pelo próprio Estado de co­
mum acordo com a empresa. 

Mas, acho que a tendência desse fundo é crescer pro­
porcionalmente ao crescimento do lucro da empresa, o 
que poderá trazer uma substancial contribuição já para 
os próximos anos. Este ano já tem uma disponibilidade 
bastante considerável, comparada com os anos aOterio­
res, em vista dos bons resultados do ano passado. Mas, 
esperamos que, de agora para a frente, isso seja plariifi­
cado de comum acordo, e a passagem do fundo para o 
controle do próprio Estado, de maneira que os iilteresses 
do Estado_sejam atendidos muito _mais, de acordo com 
os anseios da própria população e das necessidades mais 
urgentes da população. 

Nesse sentido, também.temos promovido empreendi­
mentos ao longo de todo o Vale do Rio Doce. Um dos 
objetivos nossos, igora, com a entrada de Carajás em 
funcionamento, a nossa tendência é industrializar cadã 
vez mais a Vale_, E incluímos como Vale toda a região 
abrangida economicamente pela ferrovia, e Vitória como 
ponto terminal. Prevemos um desenvolvimento para es­
sas indústrias, que estão vinculadas com a agricultura ou 
a silvicultura, digamos, ferro-liga, ligas, superligas, silí­
cio metálico de alta pureza para a indústria microeletrô­
nica, coiSas desse tipo, porque a interface com a silvicul­
tura é muito grande.- VOcê precisa de carvão vegetal de 
alta pureza para a redução, isso cria emprego no campo, 
cria florestas artificiais, cria condições para fixar' o ho~ 
mem ao campo, dar maior número de empregos no cam­
po, empregos de nível razoavelmente alto, bom, com­
patfvel com a dignidade humana, etc. 

Já estamos saindo com dois oU: trêS empreendimentos 
novos nesse sentido, que vão ter grandes repercussões 
sobre o Estado, não só sobre as indústrias propriam-erite­
ditas mas da sua transformação ulterior. Se você for refi­
nar o processamento, digamos, pode ir até para a indús­
tria microeletrônica ou indústría de fibra ótica, o que 
quiser. Então, vamos abrir caminho nesse sentido. 

Tenho para mini-e aqui v'ale inuiio mais o sentini.en~ 
to do que a numerologia- que, o Espírito Santo tende a 
ser um dos Estados, pelas suas dimensões, tipo de popu­
lação, cultura, com o interior todo cultivado à base d_a 
pequena propriedade, com nível de renda per capita 
maior do Brasil nos próximos anos. ~ uma questão de 
planifiCação e cum'primento dessa planificação à risca, 
porque acho que não faltarão as oportunidades. 

EntãO, aquilo que ã.qui eu disse, no início da expo­
sição, de puro enclave de exportação, de tirar da mina, 
exportar e ignorar a região, isso é coisa do passado. Ho­
je, nós estamos muito mais para fora do que para dentro, 
por condições até de própria sobrevivência no futUio. 

O SR.-PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira)- Con­
cedo .a palavra ao Dr. Albuíno Cunha de Azeredo. 

O SR. ALBUINO CUNHA DE AZEREDO - Dr. 
Eliezer, a Vale do Rio Doce tem nO seu sistema Rio 
Doce o tripé: Minas, estrada e porto, um dos segredos do 
êxito operativo do sistema, e é sabido que, em termos de 
transporte no Brasil, um dos ponto's mais críticos é justa­
mente a inexistência de algo que funcione como sistema. 
No Projeto Cerrado a escala prevista chega a atingir aí 
IO milhões de toneladas, irá envolver várias entidades, 
desde a Vale do Rio Doce, a Rede Ferroviária e outr-as 
entidades. As primeiras experiências feitas, conforme foi 
colocado por V, S•, deram resultados em escala piloto 
evidentemente. Numa escala dessa magnitude, qual é o 
pensamento da Vale do Rio Doce sobre a operacionali­
dade desse sistema? 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- O issUrito 
está sendo intensiva e extensivamente estudado. Nós 
achamos que, com pequenos melhoramentos adicionais 
na linha principal, que vaca conhece bem, mas principal-
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m.eõte na figaç'ão Belo Horizonte-Costa Lacerda e Belo 
HOrízonte·Uberlândia, nós podemos fazer isso funcio­
naq>ara lO milhões de toneladas de grãos, fora os de­
mais produtos com relativa facHidade, desde que dispo­
nhamos no porto, da estocagem necessária aos diferentes 
produtos, inClusive um termill3:1 de containers, que está 
sendo estudado para Tu barão. Então, como iSso vai 
crescer gradativamente, aí entra aquele problema modu­
lar, de que nós falamos anteriormente, a programação 
pode ser feita por etapas compatíveis com as disponibili­
dades de capital, de modo que o problema técnico pode 
se ajustai- perfeitamente dentro ~a cronologia, sem maio­
res problemas. Não achamos que vamos encontrar maio­
res problemas, a não ser na parte ferroviária, principal-

- mente Costa Lacerda-Belo ~orizonte, que o objetivo 
agora é retificar aquele trecho. Uma vez retificado aque­
le trecho, a capacidade de transporte aumenta considera­

-velmente e esse gargalo vai ser eliriliilado,-e em segiiída o 
Oii!ró·- garga'lo entre Belo Horizonte-Uberlândia. Màs 
isso está sendo equacionado dentro daqueles patam·ares 

-que figu~a~_ naquele documento ali exposto. 

O SR. ALBUINO CJJNHA DE AZEREDO - Uma 
segunda colocação seria mais para o próprio Senador Jo­
sé Ignácio Ferreira, é que me preocupam muito os pro­
gramas dê-investimento conflitantes, que vêm-sendo fei­
tos e planejados em c-orredores alternativos, programas 
éSSes jogando co in a mesma demanda de transportes. 
Não hã dúvícfi de que pelos diversos estudos feitos pela 
própria Vale do Rio Doce e· outros mais de que tive 
oportunidade de participar, o Corfedor de Vitória é, seffi 
dúvida, o corredor que, economicamente, se justifica 
para o escoamento dessa produção. Mas, nós temos vis-­
to vários planos, programas, projetos, alguns inclusive 
sUbmetidos ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico, onde constam, para essa mesma demanda 
-de transportes, programas de investimento para o Cor­
redor de Santos e para o Corredor de Sepetiba. No mo­
mento em ~ue nós estamos realmente atravess~n,do uma 
situação delicada em termos de recursos- no passado jã 
chegamos a fazer investimentos conflitantes - eu queria 
assi__!!_alar aQ!J.i, nest~ oportunidade, a minha preocu­
pação quanto a esses programas, e o nosso Senador, que 
é responsável pela coordenação do Corredor de Vitória, 
que procurasse realmente se inteirar desses projetos, al:. 
guns dos quais estão em implantação, estão jogando com 
á mesma demanda de transporte, que está viabilizando o 
nosso corredor de Vitória. 

O SR. ELIEZER BATISTA DA SILVA- A nossa 
- tese que enfatizei aqui duas vezes é a freqUência _de na­

vios no Porto de Tubarão, cOm ·rotas coincideÕ.tes de 
rn_e_rcado _Q~produtos do próprio corredor, o grande ca­
lido, a grande tonelagem desses navios que fazem o frete 
econômico. Mesmo que as outras soluções fossem; diga­
mos, fisicamente mais curtas, ou mesmo que o custo fos­
se menor na parte da componente ferroviária propria­
mente dita, dentro do sistema, o custo global nosso seria 
menor. Eu queria dizer que isto deve ser debatido, acho 
que o debate é sadio, só pode trazer melhorias. Nós esta­
mos convencidos de que esta é a solução. Mas, se alguém 
vier demonstrando-nos que tem uma solução melhor do 
que a nossa, levando em conta isso que-o Sr. está dizen-

- do, que é da maior importância ... 

O SR. ALBUINO CUNHA DE AZEREDO- A me­
lhor é a alternativa Vitória. O que me preocupa são os 

- -- inveStimentos qúe estão sendo feitos nas outras duas ai· 
ternativas,~onta_~_i:fg com essa mesma demanda para via­
bilizar esses corredores. 

O SR. ELIEZER BA T!STA DA SILVA- Ai o deba­
te seria muito útil, porque o capital nacional disponível é 
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pequeno, é escasso, e vem o que eu disse anteriormente, 
não só esse fator, mas o fator da interface, da simultanei· 
dade dos outros investimentos ligados a essa mesma 
Jogfstica: linhas de força, linhas de comunicação, tudo 
isso faz parte de um programa. Se se coloca umá geogra­
fia errada, _também já c!stâ prejUdicando aquela econo­
mia, -qu~ eStá conceii.trada no eixo de adensamento eco­
nômico. Isso estâ perfeitamente de acordo com o que ... é 
a nossa tese aqui. 

O SR. ALBUINO CUNHA DE AZEREDO ...,-Mui­
to obrigado. 

. O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Não 
havendo mais perguntas a serem formuladas e chegando 
rigorosamente ao final do nosso tempo, eu quero, inicial­
mente, agradecer ao eminente Presidente da Companhia 
V~le do RiO Doce, Dr. Eliezedhti.sta da Silva, peJa ex­
posição lúCida e coerente que fez. Tambêm quero agra­
decer a todos que debateram aqui, pelo debate aberto, 
muito esclarecedor, de quantos que aqui se encontram, 
inclusive com a presença auxiliar do Dr. SamirZraick, 
que aqui se encontra, e dizer ao eminente Presidente da 
Vale do Río Doce, que essas questões que, eventualmen­
te, tenham ensejado uma diversificação dos debates, em 
relação ao tema central, decorrem, exatamente, desse 
tempo de afirmação do Congresso Nacional, tempo de 
afirmação do Po_der Legislativo. E essas questões todas 
aqui emergiram, elas revelam claramente, no seu impul­
so de formulação, esse tempo de retomada de prerrogati­
va, de ampliação de espaços do Parlamento e do controle 
social, que o Parlamento deve, efetivamente, exercer nes­
sa Nova República, muito mais República, que nós que­
remos tornar res publica transparente, coisa pública no 
seu verdaQ_eiro espírito, no seu sentido. 

Quero também agradecer a V. Ex•, eminente Presiden­
te Eliezer, por haver acedido com prestimosidade ao 
convite que o Senado lhe formulou, e dizer qUe V. S•, 
com a sua autonomia crítica, com a sua determinação, 
operoSidade e competência, tem mostrado que nenhum 
país é capaz de realizar o seu destino, contrariando a ló­
gica, contrariando a coerência e pela via de improvi­
sação, da desinformação, da desatualização, do fanatis­
mo e do preconceito, mas 56 pela via da racionalidade 
administrativa, da competência gerencial, do trabalho 
afinal. 

Quero, encerrando, também traduzir os meus agrade­
cimentos às autoridades que aqui vieram e aqui se encon­
tram presentes, aos jornatist'as, servidores da Casa, regi~ 
trar, por derradeira, a presença do eminente Secretário 
da Justiça do Espírito Santo, Dr. Mário Moreira, que se 
encontra aqui presente também, nos honrando muito e 
enriquecendo com sua presença esse evento; e dizer da 
satisfação que devo extravasar aqui, de todos nós do Se­
nado Federal, por esta oportunidade, em que, com clare­
za, muitas das questões que muitos desejariam formular, 
foram formuladas e foram respondidas. Quero dizer, 

_também, a V. Ex• que o Senado se dispõe - e já co­
meçam as gestões nesse sentido- em muito breve ofere­
cer a V. S• a oportunidade, como deseja V. S• dar ao Se­
nado Federal, à sociedade, todos os esclarecimentos 
acerca das questões que têm sido controvertidas aqui ou 
alhures. Eu percebo, c pela solicitação que V. S• está an­
sioso por ter esta oportunidade. Teve a parcialmente 
agora. E o Senado se rejubila por isso, pela satisfação 
que deu à sociedade em parte e deseja dã-la por inteiro, 
sintonizado, inclusive, com o pensamento e o desejo de 
v. s•. 

Eu quero, portanto, agradecer a todos, e também 
ami:ócià! qUe o- painel de ámanhã tem o seu infcío às 15 
horas, e P'édir que os componentes deste painel, os prota­
gonistas, os particípaities deste painel, estejam aqui, nes­
sa oportunidade, em que nós nos desdobremos por seg-
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mentos vários, aquilo hoje que, com tanta sabedoria e 
com tanta competência a todos nós foi exposto. 

Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 

COMISSÃO ESPECIAL, DESTINADA A REALIZAR 
ESTUDOS SOBRE PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E 
CORREDOR DE EXPORTAÇÃO: 

31' Reunião, realizada em 10 de abril de 1985 

Aos dez dias do mês de abril de mil novecentos e oitenw 
ta e cinco, às quinze horas, na sala de reuniões da Coinis­
são de Finanças, presentes os Srs._sen.ácfores José Igná­
cio Ferreira, Benedito Ferreira, João Calmon, reúne-se ã 
Comissão Especial deStinada a realizar estudos s_obre 
produção de alimentos e corredor de exportação. O Sr. 
Presidente registra a presença dos Srs. Senadores Carlos 
Lyra, Deputado Estadual Dailson Laranja, do Espírito 
Santo, dos Drs. Renato Zandonaide, Máximo Borgo;da 
CODESA, do Dr. César AbauVre-, da Cia, SiderúrgiCa de 
Tubarão, do Deputado Federal Nyder Barbosa e do Se­
nador João Calmo-n, 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador José Ignácio Ferreira declara abertos os trabalhqs, 

Inicialmente, o Sr. Presidente estabelece o seguinte ro­
teiro de trabalhos: Engenheiro Agripino Abriú1Ches, fa­
lará sobre a participãção da Vale do Rio Doce no proJe­
to cerrados e o corredor de exportação, o corredor Goiás 
-Minas Gerais- Espíríto Santo. O Engenheiro CéSa-r 
Câmara, da Secretaria Téci1ica da Presidência da Vale do 
Rio Doce, abordará aspectos geraiS da comerciãlização 
internacionais de grãos e o corredor Goiás- Miõas Ge-­
rais --Espírito Santo. O Engenheiro Roberto Kensky, 
Superintendente do Porto de Tubarão, que abordará o 
tema: ••Jnfra-estrutura portuária capixaba e o _corredor 
Goiás- Minas Gerais- Espírito Santo''. O Engenhei­
ro Mariano Toríbio, Superintendente da Estrada de Fer­
ro Vitória- Minas, que dissertará sobre "A Estrada de 
Ferro Vitória- Minas como parte- de corredor Goiás-­
Minas Gerais- Espírito SaritO". O Engenheiro Fausto 
Ribas, do Depa1tamento de Engenharia da Vale do Rio 
Doce, sobre estudos e projetos do sistema ferroviário do 
corredor GoiáS- Minas Gerais- Espírito Santo. E, fi­
nalmente, o Engenheiro Otávio Lins, Chefe do Departa­
mento de trâfego Comercial da Estrada de Ferro Vitória 
- Minas, que falará sobre "Uma Política Comercial es­
pecífica para o Corredor Goiás - Minas Gerais _:_­
Espírito Santo", 

A seguir, é concedida a palavra aos painelistas na or­
dem do roteiro estabelecido. 

Usam da palavra, para arguição, o Srs. Senador Bene­
dito Ferreira, na qualidade de Relator e Senador José Ig­
nácio Ferreira, Presidente. A seguir, usam da palavra, 
pela ordem de inscrição, os Srs. Clóvis Faria, Diretor da 
OLVEBRA, Albino Cunha de Azevedo, Máximo Borgo, 
Mauro Márcio Oliveira, Assessor Parlamentar, Nilson 
Machado, Renato Zandonaide, Gerente N acionai do 
Trigo, do Ministério da Agricultura, Eurípedes Janes da 
Organização- das Cooperativas- pafanaenseS, Paulo Ro­
berto Cunha, da Cooperativa Rio Verde e finalmente o 
Sr. Senador João Calmon. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença 
dos ilustres painelistas, assim como dos Senadores, De­
putados, empresários e representantes de órgãos da Ad­
ministração Direta e Indireta dos Estados e da União. 
Agradece,_ também, aos funcionários des~a Casa. que ga,:. 
rantiram a infra-estrutura neCessária para a realização 
deste evento. Em seguida, determina, que as notas taquí­
gráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam publica­
das, em anexo, a presente Ata, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se ã reunião e, 
_ para constar eu, Edson Luiz Campos Ã brego, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será as-sinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ES­
TUDAR ASPECTOS RELACIONADOS COM A 
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS E CORREDOR 
DKEXPORTAÇÃO 

Reunião realizada em 10-4-1985, às 16.00 horas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Depois da 
fOrte impressão que nO-s deiXou a palestra de ontem do 
Crrifrlefffe PreSiaente e os debates que a ehf"se seguirain, 
nós instalamos agora- este-painel sobre o corredor de ex­
portação Goíás ..:..__-Minas GeraiS- EspírTtô- Sanio. 

Ao meu lado está o eminente Senador Benedito Fer­
reira, da representação de Goiás, que é o Relator desta 
Comissão. 

Essa exposição será feita singularizadamente por cada 
um dos expositores, sem apartes, sendo o seguinte rotei­
ro: Engenheiro Agripino Abranches, sobre a partici­
pação da Vale do Rio Doce no projeto cerrados e o cor­
redor de exportação, o corredor Goiás - Minas Gerais 
- Espírito Santo. O Engenheiro César Câmara, da Se­
cretaria Técnica da Presidência da Vale do Rio Doce, 
abordando-aspectos ge"rais da comercialiiaCâo interna-=. 
cional de graõs e o corredor Goiás - Minas Gerais -
Espírito ·saiito. O Engenheir-o Roberto Kinsky, Superin­
tendente do Porto d~ Tubarão, que abordará o tema: 
Infra-estrutura portuária capixaba e o ~arredor Goiás­
Minas Gerais- Espírito Santo. E o Engenheiro Maria­
no Toríbio, Superintendente da Estrada de Ferro Vitória 

.--:-Minas, que abordará o tema "A Estrada_de Ferro Vi­
tória - Minãs como parte do cOiredor Goiás - Minas 
Gerais - Espfrito Santo. O Engenheiro Fausto Ribas, 
do Departamento de Engenharia da Vale do Ri_o Doce, 
aborda_nd_o est.udos e projetos do sistema ferroviãrio_do 
corredor Goiás- Minas Gerais- EspíritO Santo. E fi­
nalmente o Engenheiro Otá\'iO Lins, Chefe do Departa­
mento de Trá(e_go Comercial da Estrada de Ferro Vitória 
- Minas, que abordará o tema "Uma Política Comer­
cial Espe_cífica para o corredor Goiás- Minas Gerais­
Espírito Santo". 

Como primeirO expositOr, eu concedo a palavra ao 
Engenheiro Agripino Abranches. (Palmas.) 

O SR. AGRIPINO ABRANCHES- Sr_Senador Jo­
_sé Ignácio, Pr~sidente desta Comissão, Sr. Senador Be-­
nedito Ferreira: Relator da Comissão, senhores a nossa 
participação, como um dos painelistas expoSitores dessa 
tarde é muito breve, Na realidade, aquilo que caberia a 
nós, o Dr. Eliezer Batista, Presidente da Vale do Rio Do­
ce, falou ontem de maneira bastante ampla. De modo 
que convêm-apenas lembrar, na fase d6te -painel de hOje, 
que a Vale do Rio Doce participa deste projeto e partici­
pa efetivamente do corredor Goiás - Minas Gerais -
Espírito Santo. Para isso conta com o seu pessoal pró­
prio. Criou, diríamos, -uma equipe multidisciplinar, com 
técnicos das várias áreas da empresa, da área do planeja­
mento estratégico, da área de engenharia e das áreas ope­
racionais, cUjos nomes já fOram mencionidos pelo Sr. 
Presidente da Comissão. 

A visão da Vale do Rio Doce sobre esse corredor nada 
maiS é do que tentar colaborar com os esforços do Go­
verno, com os esforços dos empresários brasileiros no 
sentido de ampliarmos as receitas cambiais do País e 
prfncipalmeiÚe fazer com que os produtos agrícolas e os 
alimentos cheguem a preços mais baixos, preços razoá­
veis aos consumidores brasileiros. Este c_orredor, corito 
os demais Cai-redores de exportação do Brasil, hoje coor­
denados pelo Ministério dos Transporte, tem esse grande 
objetivo de a um só tempo custos_ mais reduzidos aos 
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consumidores. Portanto, o seu nome correto é .. corredor 
de --abaite~i~ento e exportacão". Nesse sentido, a Vale 
do- Rio Doce, que hoje dispõe de uma infra-estrutura 
portuária e oper!i uma ferrovia, viu uma oportunidade 
de, em contribuindo com o País e com os esforços dos 
empresários bra-Sileiros, também ampliar- como disse 
aqui ontem o Presidente da Vale do Rio Doce- as suas 
receitas, transportando mais cargas através de sua ferro­
via. 

Do ponto de vista da agricultura, que me caberia, pela 
minha formação tecer alguns comentários, tendo a im­
pressão de que não é no painel desta tarde o momento 
mais adequado, porque, segundo todo o temário e todo 
o programa de trabalho desta Comissão, um trabalho 
muito .amPlo e muito abrangente, exaustivo diríamos, te­
remos nos próximos meses, nas próximas semanas temas 
específicos que aqui serão desenvolvidos, sobretudo 
sobre a produção agrícola e o grande potencial de pro­
dução da região- do Brasil-Central, dos Cerrados brasilei­
ros. 

Mas vã1ia- a -pena fazer algumas considerações ligeiras, 
porque o que nos parece crítico é que este País, com esse 
grande potencial de produção ·agrícola ainda se depara 
com problemas do seu próprio -abastecimento interno, E 
não poderfainos -perder a oportunidade de que se nos 
-apresenta parã falar sobre o assunto, aproveitando uma 
infra-estrutura existente, uma infra-~strutura Viária, ro­
doviária de toda essa região do Planalto Central, dos cer­
rados deste Brasil, do Centro-Oeste brasileiro, onde já 
temos uma infra-est~utura razoavelment~ dese!lvolvida, 
não só uma infra-estrutura física de telecomunicações, 
de sistema viáriõ, de armazenamento, mas infra­
estrutura social de saúde, educação, etc., com centenas 
de municípios nesseS Estados do Mato Grosso, do Mato 
Grosso do Sul, Goiás, Minas Gerais, Bahia, que são na 
realidade cidades rurais. São milhões de brasileiros que 
vivem nesta região dos cerrados brasileiros, e onde o Go­
verno de certa forma está fazendo investimentos públi­
cos em todos os níveis, seja nas prefeituras, nos governos 
estaduais no Governo federal, e, em muitos casos, esses 
iriV~eSUnieritõS que são ifCcessários para atender os brasi­
leiros que ali -vivem, não hâ uma resposta, do ponto de 
vista econômico, a esses investimentos públicos ali reali­
zados, razão por que a agricultura nos apresenta, neste 
rriOmento, como uma dãs opções vâlidas para este País, 
principalmente como, quem sabe, uma bandeira para 
eSta NOVa- República que se inicia, e, quem sabe, fazendo 
com qUe os bnisüeiros possam ter uma mesa mais farta 
dentro de ãtguri-s anos. 

Sabemos que a produção brasileira de grãos está esta­
cionada há v-ários anos, não cabe aqui fazer nenhuma 
consideração dos antecedentes desta estagnação, mas a 
verdade é que nós estamos produzindo uma quantidade 
relatiVamerite pequena-de produtOs agrfcolaS. E para o 
caso desse projeto, se nós conseguirmos conciliar a se­
leção das áreas agrícolas, potencialmente de melhor apti­
dão agrkola, com a infra-estrutura existente, em curtíssi­
mo prazo, sem pressão sobre o Tesouro, com investi­
mentos relativamente pequenos, como os senhores verão 
aqui com os expositores se seguirão, poderemos talvez 
em 6 ou 7 anos incorporar 5 milhões de hectares de terra 
com a produção estimada, tomando dados pe.'lsimistas, 
em 10 milhões de toneladas de grãos, o que por si só jâ 
representaria 20%- da atual produção de grãos do Bras_il. 

I magfnem os serihores esses I O milhões de toneladas 
de grãos em toda esta vasta região. Segundo os estudo_s 
agro~ômiCos, essa reSião- terri reservas de terras com ap­
tidão agrfcola da ordem de 60 milhões de hectares, mes­
mo utilizando-se uma tecnologia modesta, vamos dizer, 
uma tecriOfogia média, sem grande sofisticação, usando 
o nosso próprio agricultor, incluindo nesse processo os 
empresários agrfcolas de toda a natureza, ou seja, desde, 
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o pequenino proprietãrio rural ao mêdio, ao grande pro­
dutor. Todos podem participar desse programa, porque 
o apoio à agricultura ê arites de tud9' um programa e um 

•'projeto democrãtico, em que todos têm oportunidade. 
Neste momento precisamos interiorizar o desenvolví­
mento para dar oportunidade de trabalho, que precisa­
mos dar oportunidade a toda essa gama de pequenos 
agricultores composta destes, o exemplo de projetos de 
assentame.rito de agricultores. Hâ hoje agricultores culti­
vando 250, 300 hectares nos cerrados, que antes só se 
prestavam para a criação extensiva, a um cria tório exten­
sivo, a uma pecuâria extensiva. Hoje esses agricultores 
estão vivendo uma vida dígna, educando a sua família, 
educando os seus filhos e colaborando para este País. 
Nós calculamos que se usando uma tecnologia média a 
aplicação de fertilizantes, defensivos e alguma mecani­
zação, cada cinco hectares cultivados podem gerar um 
emprego duradouro, um emprego permanente, sem con­
siderarmos, naturalmente, todo o efeito multiplicador 
dos problemas agrfcolas que, certamente, geraria um 
grande número de empregos indiretos. Este é o grande 
desafio do País, no nosso ponto de vista, numa visão so­
cial e econômica desse Projeto Cerrado que., se nós con­
seguirmos incorporar ao processo produtivo agrícola 
nos próximos 15 anos, no fim deste séculO, -CHiíamos, 
mais 10 ou 15 milhões de hectares, estaremos, sem dúvi­
da. encontrando uma grande fonte de geração de empre­
gos no País. 

Álém dos investimentos complementares que ainda se­
rão necessãrios -·os senhores verão isSo- nas exposições 
que se seguirão dos. nossos companheiros da Companhia 
Vale do Rio Doce sobre a infra-estrutura básica do siste­
ma ferroviário, de armazenamento, etc. - o financia­
mento da produção agrícola, é, sem dúvida, um desafio 
·que o próprio Governo brasileiro estâ vivendo- em re­
lação ao financiamento do crédito para a produção agrí­
cola brasileira. É claro que este crescimento pode ser em 
função das disponibilidades e de uma decisão política do 
GoVerno em criar um programa que não fãçapresSão 
sobre o próprio orçamento e sobre o Tesouro Nacional. 
De modo que se pode provocar ou pode-se estimular um 
crescimento por patamares ou por módulos de produção 
sem que precisemos incorporar milhões e milhões de hec­
tares num só ano. Isto é possíveL Do ponto de vista téc­
nico, não há mais dúvida quanto ao Sucesso de ocupação 
dessas áreas, Os Senhores se lembram q uãnáo fo-ram 
lançados outros programas - o grande programa do 
Brasil que foi lançado, o Programa Pólo-Centro, eiri- al­
gum tempo conseguiu-se, em pouco mais de três anos, 
incorporar mais de três milhões de hectares ao processo 
produtivo na região do programa, nos Estados do 
Centro~Oeste brasileiro. Esses programas, na época, 
trouxeram os seus reflexos positivos. Infelizmente o pro­
grama foi paralisado. O que se quer, hoje, aproveitando­
se da experiência do passado, de todos os sucessos e insu­
cessos na condução de uma agricultura numa área que 
antes não conhecfamos, é fazer com qUe esta PrOdução 
agrícola e esta visão da Vale do Rio Doce, apesar de ser 
um programa bastante democrático, dando oportunida­
de aos pequenos produtores ou aos médios e grandes 
produtores, não seja dispersa quanto foi no passado, de 
modo que não force o Governo a investir novamente em 
infra-estrutura básica, sobretudo nas estradas alimenta­
deras e em rodovias estaduais e federais. 

A nossa visão do progfama é, tanto quanto possível, 
fazer com que esse projetô-Seji""taffibém um projeto Sístê­
mico, ou seja, que nós tenhamos um certo controle sobre 
as áreas de produção e que elas não sejam tão longe, 
sobretudo nos eixos ferroviários, e que tenhamos arma­
zéns estrategicamente localizados, para que facilite não 
só a coleta da produção, mas, sobretudo, que facilite o 
acesso, que facilite a distribuição dos insumos, dos ferti-
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lizantes, defensivos etc. Hoje, na medida em que a agri­
cultura fica dispersa numa área muito vasta, certamente 
nós estamos encarecendo o custo de produção para os 
produtores porque, hoje, é comum, aqui na nossa região 
- os Senhores que são desta região, vivem aqui e sabem 
disto - gastamos mais dinheiro com o frete de cami­
nhão do que com o calcário, por exemplo, ou como o 
fosfato naturaL Esta situação é que não pode perdurar, 
porque, se assim for, certamente não estaremos produ­
zindo competitivamente com o mercado externo e muito 
menos estaremos beneficiando o consumidor nacionaL 
De sorte que, Sr. Senador José Ignácio Ferreira, Presi­
dente da Comissão, são estas ligeiras considerações 
sobre esta concepção. Muito obrigado a V. Ex~ (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- An­
tes de conceder a palavra ao próximo depoente, faço o 
registro, aqui, da presença do ilustre Senador Carlos Ly­
ra, do Deputado Estadual Dailson Laranja, do Espírito 
Santo, CQmo, também, de diversos empresários, dos Drs. 
Renato Zandonave, Máximo Borgo e César Abauvre, o 
Dr. Máximo Borgo é da CODESA, e o Dr. César Abau­
vre, da Companhia Siderúrgica de Tubarão. 

Concedo a palavra ao Engf:nheiro César Câmara, da 
Secretaria Técnica da Presidência da Companhia Vale 
do Rio Doce, que abordará o tema uAspectos gerais da 
comercialização ipternacional de grãos e o corredor 
Goiás-Minas Gerais-Espírito Santo". 

O SR. Ci::SAR CÂMARA- Acho que não seria de­
mais agradecer ao Exmo. Senador José Ignácio Ferreira 
a oportunidade que está dando a mim e aos meus colegas 
da Vale do Rio Doce para vir aqui apresentar a V. Ex~s o 
trabalho e os estudos que estão sendo desenvolvidos pela 
Companhia Vale do Rio Doce com relação ao tema 
"Corredor de Abastecimento de Exportação Goiás­
Minas Gerais-Espirito Santo". 

Como os senhores sabem, a Cia. Vale do Rio Doce 
·ocupa, hoje, uma posição de singular importância no 
quadro do comércio exterior brasileiro, contribuindo, 
com isto, com uma significativa geração de receita cam­
bial para o País, e ocupa, também, desfrutando uma po­
sição de destaque, diria, inclusive, uma posição de lide­
rança, no comércio internacional de minério de ferro, no 

-mercado internacional, por via oceânica. 
Esta situação que a Vale do Rio Doce desfrUta, hoje, 

no mercado internacional de minério de ferro resulta, na 
realidade, de uma estratégia delineada no inicio dos anos. 
70, estratégia esta que consistia de duas peças básicas: a 
expansão da mineração de ferro como condição sine qua 
non para manter e até mesmo ampliar a posição que a 
V8le do Rio Doce havia conseguido no mercado interna­
cional de minério de ferro e, segundo, a estratégia de di­
versificação e de atividade, resultado da observação de 
uma série de oportunidades favoráveis percebidas no 
mercado internacional, das quais resultaram os investi­
mentos, os empreendimentos que a Vale do Rio Doce 
tem hoje, não apenas no campo da mina de metalurgia, 
como é o caso do complexo bauxita-alumina-alumínio, 
mas, também, em outros setores da mina-metalurgia, 
como o manganês, e outras atividades importantes, 
como é o caso da madeira, da celulose, que consubstan­
ciaram a estratégia de diversificação e de atividades hori­
zontais da Vale do Rio Doce. 

A formulação dessa estratégia, da qual todos nós, 
aqui, da Vale do Rio Doce, hoje, participamos no início 
da década de 60, resultou de uma consideração que era 
de fundamental importância, que era o equacionamento 
do transporte marítimo como condição necessária para 
que a Vale do Rio Doce viesse a colocar os produtos bra­
sileiros no mercad_o internacional a preços competitivos, 
numa-concorrência árdua que ela disputava, principal­
mente no campo da mineração externa. 
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A formulação dessa estratégia, da qual todos nós aqui 
da Vafc do Rio Doce, hoje, participamos no início da dé­
cada de 70, resultou de uma consideração que era de fun­
damental importância, que era o equacionamento do 
transporte marítimo Como condição necessária para que 
a Vale do Rio Doce viesse a colocar os produtos brasilei­
ros no mercado internacional a preços competitivos, 
numa concorrên.cia ãrdua que ela disputava, principal­
mente no campo da mineração de ferro. A formulação 
dessa estratégia, o equacíonamento dessa estratégia, con­
sistiu na criação de um complexo pciduãrio, que perriliti­
ria transformar as distâncias geográficas em distâncias 
econômicas, que viessem a possibilitar os produtos brasi­
leiros de freqüentarem esses mercados, numa situação de 
razoável competitividade. A peça importante desse equa­
cionamento logístico foi a criação do complexo por­
tuário de Tubarão, que permitiu a Vale do Rio Doce am­
pliar as suas fronteiras de ação no mercado internacio­
nal, além daquelas que ela já tinha conquistado nos paí­
ses da Europa Ocidental e da Europa Oriental, principal­
mente com relação aos países da Comunidade Econômi­
ca Européia. -

A expansão da fronteira geográfica, dessa fronteira 
geográfica para os paíSes do leste asiático, especialmente 
o Japão, e de economias emergentes, como é o caso da 
economia coreana, só _puderam ser vencidas, e isso signi­
ficava uma distância geográfica de aproximadamente de 
ll mil milhas, que é a distância que separa o Porto de 
Tubarão ao arquipélago japonês, em condições que pos­
sibilitassem a Vale do Rio Doce colocar o seu produto, o 
minério de ferro, ein condições semelhantes áquelas que 
os produtores australianos conseguiam colocar junto às 
usinas siderúrgicas japonesaS. Esse equacionamento per­
mitiu, através da criação do complexo portuário de Tu­
barão, a Vale do Rio Doce, fazer o tráfego de navios gra­
nelheiros, de grande porte, navios que hoje chegam a 300 
mil toneladas, possibilitando que o minério chegasse a 
um preço razoável nas usinas japonesas. Essa foi a base 
do equaciónamento logístico que permite hoje a Vale do 
Rio Doce disputar uma posição, eu diria, de liderança no 
mercado internacional de minério de ferro. 

Hoje, talvez, um novo desafio se apresenta à Vale do 
Rio Doce. No campo do minério de ferro o desafio que 
está sendo vencido com a inauguração da estrada de fer­
ro Carajás e que vai possibilitar à Vale do Rio Doce 
manter assegurada e, talvez, até mesmo ampliar a parce­
la que ela já detém no mercado internacional. E uma 
série de oportunidades comerciais começam a ser perce­
bidas também não apenas nos pafses da Comunidade 
Econômica Européia, mas também nos países do leste 
europeu, principalmente nos países do leste asiático, re­
presentados pelo Japão e Coréia, e também de todos os 
países do sudeste da Ásia, que ê a perspectiva de am­
pliação da -participação brasileira no comércio interna­
cional de grão. 

Eu gostaria de colocar uma transparência para mos­
trar aos Senhores_ a posição ... 

Gráfico 3.1 - Esse gráfico pretende ilustrar a evo­
lução dos últimos anos do comércio mundial de grãos, 
por via marítima, pelas principais regiões. 

Os Se.nhores podem -observar a evolução dOs paíseS de 
economia emergente, os países próximos do Oriente Mé­
dio, próximo da África e o crescimento acentuado dos 
países do extremo Oriente no comércio internacional de 
grãos, que hoje, estando a ordem de 200 milhões detone­
ladas, cresce a uma taxa de aproximadamente de 6%, 
anualmente. 

Gráfico 3.2- Vou -passar em seguida á ilustração 
sobre o ponto de vista da oferta dos principais blocos, no 
comércio ni.undial de grãos por via marítima, exportado­
res de grãos, onde se nota a evolução do mercado ameri­
cano e dos produtores da Argentina e da Austrália nos 
sUprimentos de gãos do extremos da Ásia. 
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Esse mapa dá uma idéia do fluxo, por via Oceânica, do 
comércio mundial de grãos, notando-se ali a presença 
significativa dos Estados Unidos, dos produtores da cos­
ta leste americana, do Golfo do Texas, que fazem o seu 
comércio através do Canal de Panamá e a situação prati­
camente inexistente de presença de produtores brasilei­
ros no suprimento do mercado internacional de grãos. 

O que se constata hoje é que o Brasil tem uma partici­
pação relativa, muito pequena no comércio internacio­
nal de grãos. Essas novas oportunidades percebidas pela 
Vale do Rio Dç~e induziram a uma série de estudos de­
senvolvidos na Vale do Rio Doce para se verificar de que 
maneira nós poderíamos ter acesso aos países do Leste 
Asiático a preços competitivos com os produtores norte­
americanos e com dS produtores americanos. Dessa 
constatação resultou a evolução de um conceito mencio­
nado ontem aqui pelo Presidente da Companhia Vale do 
Rio Doce, Dr. Eliezer Baptista, que era exatamente o 
conceito de cargas intercaladas, de cargas combinadas, 
de tal maneira que em graneleiros de grande porte, de 
grande capacidade, pudessem ser embarcadas simulta­
neamente não apenas o minéi'iõ de ferro mªs, também, 
outros produtos, especialmente granéis agrícolas, que vi­
riam beneficiar, através de um custo do frete mais bara­
to, os produtores brasileiros no acesso a esses mercados 
mais distantes. 

Esse é o conceito que foi desenvolvido na Vale do Rio 
Doce, que consiste no uso do complexo portuârio de Tu­
barão para carregamento de cargas combinadas e esse é 
um assunto que vai ser desdobrado agora pelos meus co­
legas, especificamente pelo Dr. Kinsky, que vai mostrar 
de que maneira o complexo portuário de Tubarão pode­
rã vir a ser utilizado para operacionalização dessa idéia_ 
desenvolvida na Vale. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) -- Concedo a 
palavra ao Engenheiro Roberto Kinsky, Superintenden­
te do Porto de Tubarão, que abordará o tema "Infra-__ 
estrutura Portuáiia Capixaba e o Corredor GoiM­
Minas Gerais-Espírito Santo. 

O SR. ROBERTO KINSK Y - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores Srba9s. e Srs. colegas, eu vou apresentar ini­
cialmente uma visão da região litoral capixaba, onde nós 
podemos observar que atualmente é uma das regiÕC$ 
mais bem servidas em termos portuários. 

Neste pequeno mapa aqui exposto podemos observar 
uma retratação da costa capixaba, onde nós temos vários 
terminais marítimos, Começando em Regência, no litoral 
norte do Espfríto Santo, onde há uma monobóia para 
embarque de petróleo produzido na região de São Ma­
teus. ·Mais ao sul, o Porto de Barra do Riacho, hoje com 
termi~al específico para exportação de celulose. Mais ao 
sul, vamos até Ubl;l, também um terminal privado da 
Companhia SAMARCO, que é utilizado hoje para a ex­
portação de minério de ferro sob a forma peletizada. A 
região de Vitória, também servida por dois grandes com­
plexos, o Porto de Vitória em si, constituído de Capuava, 
Atalaia, Paú, cais comercial de Vitória, e a i'egião de 
Tubarão-Praia Mole, que é o novo desenvolvimento na 
região. 

Sobre essa área, aqui numa forma um pouco mais am­
pliada, nós temos a posição relativa geográfica desses 
terminais, a região de Vitória, o cais comercial junto à ci­
dade de Vitória, os terminais petroleiros, um pequeno 
terminal petroleiro, o terminal da USIMINAS, atual­
mente utilizado para descarga de carvão para a usina da 
USIMINAS, o terminal de Atalaia, hoje utilizado princi­
palmente como ponta final do corredor de exportação de 
gusa, que é hoje uma parcela extremamente importante 
de geração de divisas para o Brasil. Só de gusa no ano 
passado foram exportados 2 milhões e 200 mil toneladas, 
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gerando 220 milhÕes de dólares de dÍvisas. E o ternlinal 
de Capuaba, hoje basicamente com duas funções princi­
pais além de outras, mas as duas mais i~portantes, que 
são a exportação de produtos siderúrgicos e um terminal 
de granel agrícola. Um terminal de Capuabajâ constrUí­
do, com capacidade para operar ainda um pouco restri­
ta, mas que com alguns investimentos adicionais pode 
chegar a uma capacidade bastante superior ou atual 
estimar-se-ia em 2 milhões de toneladas por ano de gra­
néis agr1colas. 

A única restrição que se vê a essa área é constituída 
pelo canal de acesso, que não permite a atracação nessa 
região de navios em torno de 60 mil toneladas. 

Mais ao norte, nós temos o terminal de Tubarão­
Praia Mole, que basicamente é um complexo único, 
constituído hoje em dia por três grandes sistemas. 

6u vou passar a mOstrar nesta fotografia- aqui exposta: 
espero que dê para os Senhores verifica_r~m isso, -essa 
montagem fotográfica espelha uma série de projetos que 
se pretende desenvolver na região, mas também é um 
painel que pouco tem de adicional ao que nós temos hoje 
em dia nessa região. O que foi desenhado, além daquilo 
que nós temos atualmente, são apenas esses terminais 
aqui em baixo. Então, os grandes terminaiS hoje existen­
tes são: o terminal de minério de ferro, que foi a base 
para a construção de todo esse complexo protuârio, 
onde se iniciaram as operações nessa região. O terminal 
de minério de ferro, que se constitui de dois terminais, o 
pier nl' 1 e o pfer n"' 2, com capacidade de navios que vão 
até 280 mil toneladas. Hoje em dia a freqltência de na­
vios dessa tonelagem é bastante relevante, Para o abaste­
cimento desses terminais nós temos pátios -de estocagem 
de minério de ferro nessa região, jã existerite e em ope­
ração, e um sistema ferroviário, com a descarga dos va­
gões, para a alimentação dos pâtios. Jâ em operação 
também nós temos o terminal de carvão, abastecendo as 
usinas siderúrgicas da CST, USIMINAS e AÇOMI­
NAS. O terminal, hoje, consiste em um pier com 740 me­
tros de extenção, no momento com um descarregãdor 
apenas de 1.800 toneladas por hora, e com um segundo 
descarregador já em montagem para término no final de 
setembro. Por esse terminal já foram escoados mais de 4 
milhões de toneladas_ de carvão em direção principal­
mente à CST, que é nosso cliente básico, mas também 
navios grandes para a USIMINAS e AÇO MINAS. Esse 
terminal é importante, porque ele permite que se descar­
regue carvão em navios de grande porte, ele pode descar­
regar navios até ISO mii toneladas, com iSso barateando 
o frete e, conseqltenieme_nte, o preço fimildo carvão,Tn­
sumo importantfssimo para a indústria siderúrgica, pa:ra 
as usinas. 

Em frente a ele temos outro sistema de exportação, 
que é o sistema de exportação de produtos Siderúrgicos. 
Hoje já com o cais pronto, dois carregadores de navios, e 
berços para atracação de dois e até três riaVIos. Iniciou a 
operação ·em junho do ano passado e jâ exportou mais de 
l milhão de toneladas. 

Então, esse é o complexo básico hoje em operação. 
Que pretendemos ainda para o futuro? Bem, o terminal 
de minério sofrerá, com a entrada de Carajás, um peque­
no decréscimo na sua exportação de minérios. Hoje esta­
mos exportanto num nível de 72 milhões de toneladas 
por- ano deveremos baixar a um nível de 55 a 60 milhões. 

A ocupação dessa Capacidade é que direcíona a 
criação de um novo projeto, principalmente para que se 
ocupe essa capacidade ociosa - a capacidade total do 
terminal hoje é em torno de 85 milhões de toneladas - e 
ao mesmo tempo dê oportunidade ao escoamento desses 
granéis agricolas, principalmente levando em conside~ 
ração o grande calado que os navios podem atingir nesse 
terminal. 
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Já temos uma área reservada para esses estudos- está 
área aqui - nesse caso específico, já mostrando os ter­
Jl}Ínais desenhados. Isto é apenas um desenho, mas re­
presenta mais ou menos a região, já hoje, alocada a esse 
projeto. Essa região jâ é servida com linha ferroviária­
a linha já chega até esse ponto aqui- ou o carregamen­
to dos navios já pode ser feito pelo próprio terminal de 
minério, deslocando-se uma correia de minério ~specifi­
camente para rendimento de granéis então, o investimen­
to necessário é, basicamente, de ensilagem. Outras infra­
estruturas não serão necessârias no local. 

Para o futuro s-e pensa também na construção de no­
vos terminais, apenas aqui mostrados, mas como hipóte­
se futuras ainda, merecedoras.de algum desenvolvimen­
to. 

Sem pensar apenas em grãos, esse terminal já está sen­
do utilizado para outros tiPos de granê!s, dandojâ vazãO 
a um corredor de exportação. Hoje estamos exportando 
regularmente rocha f os fática, proveniente de Catalão, da 
GOIASFf:RTIL, Goiás, ao ritmo de 30 mil toneladas 
por mês, que é descarregada num sistema específico de 
desca~ga nesse ponto, e embarcado no sistema de mi­
néi'io já existente. 

Estamos também, como retorno de produtos , descar­
regando enxofre no terminal de descarga, estocando e 
reimbarcando em vagões também para Uberaba. Como 
se vê já existe um casamento de produtos sendo feito nes­
se terminal. Não apenas o minério de ferro, o carvão e o 
produto siderúrgico, mais outros-produtos jâ estão sen­
tindo o seu crescimento nessa região. E esperamos no fu­
turo também desenvolver a área de produtos agrícolas. 

Jsso é basicamente o sistema como ele é, numa des­
crição mais ou menos sumária, sem entrar em grandes 
detalhes: _de projeto. Notando~se apenas a importância 
desta existência, como já frisou César Câmara anterior­
mente, de uma possibilidade, da grande possibilidade de 
carregamento de grandes navios e, logicamente com isso. 
um menor frete e, _em conseqüência, o menor preço do 
produto no ext~rior. Esses piers hoje utilizados para mi­
nério de ferro podem ser adaptados com extrema facili­
dade para outros granéis, são correias transportadoras, 
são materiais de fluxo contínuo e com uma adaptação 
muito simples para granéis agrícolas. 

Quãnto a possíveis probÍemas que já foram levantados 
e que podem surgir, de contaminações e granêis total­
menti: irii::ompatíveis na teoria, nósjâ temos exemplos de 
''casaffientos" de produtos- fizemos. casamento de pro­
duto.s incompatíveis nessa operação- onde não se obte­
ve nenhuma espécie de contaminação recíproca. Basica­
mente a operação de rocha fosfâtica com minérios é in­
compatível, porque rocha fosfática posSui alto teor de 
fósfOro e o minério de ferro não pode conter fósforo. 
Mas já está sendo feita normalmente, sem um prejudicar 
o outro. Com enxofre e carvão já fizemos uma experiên­
cia, que exigiu, logicamente, uma lavagem no sistema, 
mas são incompatíveis, e podem ser operados com algum 
cuidado _e com uma boa lavagem no sistema. 

A mesma coisa para os granêis agrícolas. Já temos 
exemplos, inclusive, de portos no Japão que operam com 
granel agrícola e com areia e sal. Quer dizer, o mesmo 
terminal com as mesmas correias transportadoras, rece­
be areia para fazer vidro, o silício, recebem sal e recebem 
grãos, Alguém poderia -dizer que sal e grãos não têm 
muita incompatibilidade, mas o grão e a areia têm. No 
entanto, eles conseguem um sistema simples de limpeza, 
que nós jã tiVemos oportunidade de conhecer e podemos 
adaptá-los também ao sistema de· minério de ferro. En­
tão o pra"blema de contaminação pode ser perfeitamente 
evitado. A contaminação atmosférica também pode ser 
evitada com a inst-ªlação de sprays, quejâ estamos fazen­
do, a partir desse ano, em todas as pilhas de minério para 
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evitar qualquer tipo de poeira, e à constrUção de um Cin­
turão verde em torno da área já balizada para o projeto 
de granéis agrícolas. 

Então todos esses problemas, todas essas hipóteses jã 
estão sendo avenladas, procuradas as soluções para os 
problemas futuros. 

Era somente isso que eu gostã.ria de declarar. Muitci 
obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Passo a pala­
vra a segUir ao quarto expositor, que é o engenheiro Ma­
riano Toríbio, Superintendente d_a_Estrada de Ferro Vi­
tória/Minas, que abordará o tema: "A Estrada de Ferro 
Vitória/Minas como parte do corredor Goiás/Minas 
Gerais/Espírito Santo". 

O SR. MARIANO TORIBIO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, caros colegas, podemos dizer que o que esta­
mos conversando aqui não nos ê estranho. Jã estivemos 
em situação idêntica, em projetOs semelhantes, quando 
levantãvamos algumas metas, parecia um absurdo 
atingí-las. Isso ocorreu com o minério de fer!'o! há pouco 
tempo; -ocorreu com o gusa e com outros produtos. En­
tão, o que está ocorrendº nesta Casa, hoje, jã ê a repe­
tição do que ocorreu há bem pouco tempo. A geração 
que hoje trabalha na Companhia Vale do Rio Doce vi­
veu isso perfeitamente. E nós vamos mostrar para vocês 
como essas coisas ocorrem. 

Esse quadro mostra que a Companhia Vale do Rio 
Doce participa- cOm 13,5%_ do mercado internacional do 
minério de ferro, e se nós consideraTmos também as ou­
tras exportações brasileiras por Tubarão, elas atingem 
quase 20%. Praticamente, as exportações por Tubarão 
representam 20% do mercado transoceânico. Esse núme­
ro, hoje, ê relativamente gran·de, mas até -hâ bem pouco , 
tempo não era tão significatiVO assim. Quando se falou 
em 20 niilhões de toneladas por tubarão, ou· mesmo 
quando se falou na construção de Tubarão foi alguma 
coisa que supreendeu a muitas pessoas. E, hoje, quando 
nós falamos em 200 ri1H-tOneladaS-de gusa, ou 500 mil 
por Atalaia ou Paú, também era da mesma forma visto -
como hoje se vê o granel agrícola. 

Portanto, sabemos que todos esses impasses, todas es­
sas situações críticas que temós que vencer serão natural­
mente vencidas em função_ das soluções que vão ser en­
contradas, cada uma a seu tempo. 

Esse é o mapa geral da Estrada de Ferro Vitória/Mi­
nas, que destaca as âreas de mineração e a ârea por­
tuária. Hoje é uma ferrovia ~otalm~nte duplicada, sin_ali­
zada, com elevado nível de automação e mecanização, 
permitindo que a Rio Doce mantenha o tripé necessário 
do transporte, que é confiabilidade, capacidade e econo­
micidade. 

Mas nós não éramos assim até bem pouco tempo. O 
que estâ aí hoje montado era muito s_emelhante aos ou­
tros ramais ferroviários eXistentes no Brasil, e foi-se che­
gando a isso por patamares bem definidos e a empresa 
passou por esses patamares para o caso de minério de 
ferro, da mesma forma que julgamos que temos que en­
frentar esses patamares para o granel agrícola. Nunca ti­
vemos na empresa abundância ·de recursos para fazerM 
mos grandes projetos, e semp-re eles foram feitos- dentro 
das medidas cabíveis, dentro da capaddade da empresa 
de executá-los e definidos esses patamares. 

Essa é a posição da Rio Doce e é aquilo que defende­
mos que deve ser feito no caso do granel agrícola para ó 
Espírito Santo. Que a gente o desenvolva através de pa­
tamares, sem a preocupação de configurar_] á aquilo que 
vai ser daqui a 5, 8 ou 10 _an_o_s. porque nem na Rio Doce 
foi possível obter-se essa configuração final já na época: 
da implantação desse sistema. Nós não sabíamos, naque­
la época, qual seria a configuração totat Tubarão foi 
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conceituado, inicialmente, para 20 milhões de tonel::idas. 
Então, essa ferrOvia assegura isso~-

É importante observar nesse caso do minério de fer~o 
que somos quase que uma ferrovia industrial. Nós_o con­
ceituamos em termos de módulos, módulos para carre­
gar, módulos para descarregar, módulos para transpor­
tar,- tal qual-Uma ferrovia industrial, isso porque jâ foi 
exposto aqui pelo colega César Câmara da dificuldade 
do mercado_ internacionaL 

N"9s comercjalízamos vários tipos de minério, mais de 
vinte tipos diferenfes, com várias origens diferentes, con­
dições de qualidade cada vez mais exigidas no mercado, 
e o parâmetro que temos que dar são esses·de confiabili­
dade, e a Rio Doce tem - ontem o nosso Presidente jâ 
falou aqui que nós nunca tivemos problema de greve que 
pudesse prejudicar a confiabilidade- temos capacidade 
no sistema e temos condições competitivas de custo, por­
que como já foi dito também ontem aqui, a Rio Doce 
não_ recebe qualquer tipo de subsidio. 

Ora, 'maS da mesma forma qu~ o K.ensky mostrou, o 
Espírito Santo hoje já é dotado deuma excelente infra­
estrutura portuária, que possibilitou a-entrada de outras· 
cargas qu~ s_e agregaram às riquezas existentes, permitin­
do, então, a exportação de produtos mais nobres. E isso 
num trabalho, num esforço muito grande do Ministério 
dos Transportes em dotar o Espírito Santo desses. outros 
portos. Outras pessoas tiveram também com a Rio Doce 
essa visão. Hoje o litoral do Espírito Santo representa, 
segundo o Dr. Márcio Gorgo, 10% da receita cambiald_o 
País. 

Então, vejam só a importância defe para a nossa eco­
n<Yrhia. Isso foi objeto de preocupação de outros segmen-

- tos da economia, e esses mesmos segmentos é que jâ 
Lembraram, muito antes, em contruir Capuaba. O porto 
de Capuaba foi contruído exatamente para isso, para 
granel agrícola, e a Vale do Rio Doce, caudatária desse 
proceSSo, imediatamente, também, começou a investir. 
Nós compramos inicialmente 500 Vagões, depois com­
pramos mais 200, e agora estamos comprando mais 500 
-vagões. Os investimentos da Vale do Rio Doce, hoje, só 
na área de transporte ferroviário, este ano, representa 35 
tt1ilhões de dólares. 

Ora, ·se-o estaffios' fazendo isso é" porcíllé acreditamOs. 
NóS n-ão ê:staríamos comprando os vagões especializados 
para granéis ·agríColas se não acreditãssemos Ql:lC esse 
projr;:to vai co-iitinuar e vai crescer, ·como, talnôêm, acre-~ 
ditaram aqueles que construíram Capuaba há bem pou­
c:o tempo. 

Então, é importante dizer que esse projeto de expor­
tação_ de granéis pelo Espírito Santo é um conjunto de 
procedimentos que vêm sendo tomados cada um a seu 
tempo, a acreditamos_que, agora, que já estamos vencen­
do esse p~irUeiro pãúlmar, praticamente pOsso assegurar­
lhes que o primeiro patamar de capacidade está total­
mente tomado. Infelizmente esse é um depoimento que 
temos que dar aos Senhores e que não podemos omitir, 
mas nós não estamos aceitando as cargas, de granel agri­
cola, vejam bem, que nos são consultados para transpor­
tar, porque sabemos que o siste!Jla não comporta mais 
do que aquilo que já está contratualmente comprometi­
do. Nós temos sido procurados várias vezes pai-a a con­
trataçãO de outros transportes e sabemos que o quejã es­
tá contratualmente comprometido ocupa todo o sistema. 
Então, há neCeSsidade de se au-mentar esse patamar~ E 
esse patamar deve ser aumentado em duas ãreas distin-_ 
tas, na área portuária e na área_das linhas da Rede Fer­
roviáiía Federal, como o nosso colega vai mostrar logo 
em seguida. 

Mas, no caso particular do transporte de outras cargas 
.....-e isso também foi levantado pelo colega César Câma­
ra- a Vale do Rio Doce tem várias áre:á.S de negócio--e_ 
tem equipes que estudam o assunto no nosso Departa­
m~nto de Planejamento Estratégico, e a presfação de ser-

__ viços, hoje, é um aos itens mais iinportantes estudados 
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pela empresa na área de planejamento estratégico. E nós 
sabemos perfeitatJ!ente que nesse caso nós somos empre­
sa, nós temos que competir mesmo, nós temos que traba­
lhar com custos baixos, oferecer condições atrativas, sem 
o que estaríamos negando tudo isso. O espírito que nor­
teia todo o sistema operacional da Vale do Rio Doce, em 
termos de infrawestrutura de transportes, é colocar no 
mercado alguma coisa competitiva com o sistema exis· 
tente, porque nós somos uma empresa, estamos colocan­
do dinheiro nisso e queremos o seu retorno. 

Então, essa é a Estrada de Ferro Vitória-Minas ..:ista 
põr nós. Não estamos aqui para fazer apologia da ferro­
via, defender a ferrovia, mostrar a sua tecnícidade mas, 
sim, mostrar uma empresa que vai gerar receita. Hoje, se 
os Senhores quiserem saber, a receita, só de carga geral, 
exceto minério de ferro, inclusive de terceiros, atinge 
mais· de 60 milhões de dólares. É um número significati­
vo e é evidente que a empresa está atenta para isso, para 
aumentá-lo, principalmente pelo fato de que, como o Dr. 
Kensky já nos falou, para lâ serão transferidas 15 mi­
lhões de_toneladas, o que vai dar uma folga no sistema. E 
nós temos que vender essa folga de modo a incrementar 
essa receita, porque, afinal de contas, é a nossa abri· 
gação. __ _ 

Eu gostaria de ressaltar que a Vale do.Río Doce está. 
ganhando dinheiro e muita gente está ganhando tam· 
bém,_A empresa não estâ ganhando sozinha não. 

Esse quadro mostra a evolução do transporte na ferro-­
yüi. --~ 

Em- 1983 nós transportamos 73 milhões de toneladas; 
em f9"8""4 ·nós transportamos 96 milhões de toneladas. 
Para este ano, está previsto transportarmos 104 milhões 
de toneladas. Mas, pelas informações que nos têm chega­
do, ê provável que esse número possa atingir até 105 ou 
até 1 10 milhões de toneladas, se alguns outros negóciOs 
forem feitos. 

E~tã~, vejam só uma ferrovía síinples, de bitola estrei­
ta e linha dupla, com segmento praticamente pequeno, 
está hoje com mais de 100 milhões de toneladas de trans­
porte, das quais uma parcela muito significativa, quase 
20 milhões de toneladas, é transporte_ de carga geral, car­
ga para terceiros, gerando uma receita, como lhes disse · 
superior a· 60 milhões de dól~res. 

ESse ê o uiteresse nosso, que essa capacidade seja ocu- . 
pada. NóS temos uma cãpacidade fíSica, como fOi dito, 
ontem, pelo nosso Presidente, _ainda superior a essa, Ela· 
pode atingi~ a 150 milhões de toneladas, e estamos hoje 
com a capacidade operacional ~m torno de 110. Então, 
podemos ocupar essa capacidade até I lO milhões e pre­
tendemos.manter isso, ocupar isso, de forma econômica, 
como foi dito, porque não podemos ahsolutamente gra­
var, nem o Tesouro, nem o próprio sistema de minério 
de ferro, que não dá essa margem. O sistema de carga ge­
ral não poderá de forma al~unia gravar o sistenla de mi­
nério de ferro, porque não daria grandes margens de ne­
gociação para empresa no mercado externo, como ela 
necessita. 

Agora eu vou lhes mostrar uils números, com esses nU­
meros nós não temos a pretensão de absolutamente dis­
cutir os sistemas congênitos ou concorrentes. Nós quere­
mos apenas mostrar_ que temos apenas 2,6% das linhas 
ferroviárias existentes no Pafs. Temos apenas 9,5% das 
locomotivas existentes no País; temos apenas 15% dos 
vagões existentes no País. Nós gastamos apenas 5,7% da 
despesa de c-usteio ferroviário do Pais; nós temos apenas 
7,6% dos empregados que trabalham em ferrovia no País 
e transportamos 47% de toda a carga que passa em ferro­
via. Evidentemente, isso mostra por que nós trabalha­
mos com custos relativamente baixos, e permite, como 
os senhores verão na exposição do colega Otávio, como 

· nós podemos praticar tarifas em condições atrativas, po-­
dendo, como um pequeno segmento desse sistema, incre­
mentar cada vez mais a exportação de granéis pelo lito­
ral. 
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Bom, de minha parte é só isso, e agora vamos comple­
mentar com a exposição do Otãvio sobre a parte comer­
cial. 

O SR. PRESIDENTE (Beneclito Ferreira) - Muito 
obrigado a V. Ex' Agora falarão o engenheiro Fausto 
Ribas, do Departamento de Engenharia da Companhia 
Vale do Rio Doce, sobre o tema "Estudos e Projetos do 
Sistema Ferroviário e Cotredo_r_de Exportação", e o en­
genheiro Otávio Lins, Chefe do Departamento de Tráfe.. 
go Co_mercial da Estrada de Ferro Vitória-Minas, 
sobre uma Política Comercíal Específica para o Corre­
dor Goiás-Minas Gerais-Espírito Santo. _ 

O SR. FAUSTO RIBAS- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados e demais presentes: 

Os cerrados de Goiás_ e Minas Gerais estão ligados ao 
Porto de Tubarão através de mil e trezentos quilômetros 
de linhas da Rede Ferroviária Federal e 600 qUilômetros 
de linha da Estrada de Ferro Vitória-Mi.Da_s. As Unh~s_ 
da Vitória-Minas têm capacidade de suportar o fluxo 
adicional decorren_te do Cerrado, sell} investimento sig­
nificativo. Entretanto, as linhas da Rede Ferroviãrià Fe­
deral apresentam pontos de estrangulamento que nos re­
feriremos mais adiante, que necessitarão de c_orreção. 

A Vale do Rio Doe~ e a Rede _FerroviA-ria, j_~_vêm de­
senvolvendo uma ação co_njunta_ no sentido de melhori~ 
do trecho Sete Lagoas-Sabará-Costa Lacerºa atra~és 
de um contrato assinado em dezembro de 1981, cujO_va­
lor estimado para essas melhorias ê de 100 milhões de 
dólares, sendo a participação da Vale do Rio Doce de 
60% e a participção da Rede Ferroviária de .40%. 

O prazo estimado para a realização destas melhorias é 
de 6 anos a contar da assin_at\lra, OU_Seja, 1981, portãfilO,­
no final de 87 as melhorias espedftcas desse trecho deve>_ 
rão estar conclufdas. 

O contrato vem sendo apÜcado através d~ grupo de 
trabalho misto, constituldo por empregados da Rede e 
da Vale do Rio Doce, Cjue. tendo identificado os princi­
pais pontos de estrangulamellto, estabelecerarri progra­
mas de curto e médio prazo. O programa de curto prazo 
a rigor foi quase um programa de urgencia, porque fo­
ram encontradas neste trecho particular Costa 
Lacerda-General Carneiro, 11 pontes em precário esta­
do de conservação, a tal ponto que a Rede Ferroviãfíã:; 
por rrledida de segura_nça, h9uve por bem restririgii a ca­
pacidade de carga dos nossos vagões graneleii-0~-~ Então, 
a primeira preocupação foi recuperar aquela capacidade, 
reforçando e substituiiido estas 11 pontes e mais outrãs 
15 que estão em firial de reforço e substituição no trecho 
General Carneiro-Sete Lagoas. 

O segundo ponto deste programa de curto prazo, foi a 
construção de 6 novos pâtios de cruzamento de trens en­
tre Consta Lacerda e General Ca~:_neiro, e a ampliação de 
6 outros pátios de cruzamento e formação de trens nare- _ 
gião de Sete Lagoas, que é a região geradora de carga. 
Ali se produz 80%~da_s_ cargas transportadas em tráfego 
mútuo com a Rede Ferroviária. ~ a região do calcário, 
do cimento e hoje importante pólo de produção de ferro 
gusa. 

Agora, o programa de médio prazo foi identificado na 
geomatria da linha. Entre General Carneiro e Sete La­
goas a geometria é boa, o trecho foi retificado em época 
mais ou me;nos recente ~não há grandes modificações a 
fazer. O treCho General Carneiro-S~bará_~ um trecho 
curto,_ de apenas 8 quilãmetros, mas acha-se presente­
mente congestionado com o tráfego de 39 trens/dia, sen- _ 
do 16 trens de subúrbio. Agora, o grande problema é o 
trecho Sabará-Barão de CocaíS, c-ujo perfil nós mostra­
mos aqui, em que ele tem rampas de 2,5%, raios mínimos 
de 82 metros, e a conseqUência disso, é que ele só com­
porta a passagem de trens constituído de 40 vagões, tra­
fegando com 2 mil toneladas de carga útil e tracionados 
por 4locomotivas de 2 mil HP cada uma. São, portanto, 
8 mil HP para transportar 2 mil toneladas, ou seja, a taxa __ 
de 4 HP por tonelada útil transportada. 
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Cada 3 trens que a Rede Ferroviâria c_oloca no nosso 
pãtio de intercâmbio, no quilômetro 672, proximidade 

- -áe-Costa Lacerda, forma-se um único trem Vale do Rio 
Doce, com 6 mil toneladas de capacidade útil, e traciona­
do por um conjunto de locomotivas g~lmente 3V16, 
que tem a potência de 5 mil e 400 HP. Então, a relação 
HP por tonelada transportada ê aproximadamente um. 
Esta é a grande diferença de custo de transporte. 

Bem, a correção deste trecho pesado, Sabarâ-Barão_ 
de Cocais, teria duas alternativas: uma retificação iium 
trecho d~_ 74 km aproximadamente, cuja -previsão preli­
minar, porque ainda não exíste um estudo de engenharia 
mais completo que possa nos assegurar-maior áferição, -
estaria entre 70 e 80 milhões de dólares, A -outra opção 
seria Urrlá- variante entre- Barão de ·cocais e Capitão 
Eduardo, que não é muito atrativa, porque no trecho da 
linha atual há possibilidades de geração de noveis cargis. 

Bem, embora o contrato firmado cõm ·a Rede Ferro­
víái"faoseja- especítlcô. para o trecho Costa Lacerda-Sete 
Lagoas, as empresas têni mantido entendiméntos no sen­
tido de estender essa colaboração à rota do Cerrado. As­
sim: sendo, fizemos aqui u~ procedimetno igual; identifi­
ciição dos pontos de estrangulamento, definição do que 
seria um programa de curto, médio e longo prazo. Então 

-chegamos à seguinte conclusão: entre Belo HOriZonte e 
Pat:rOcíniõ, é ailtiga linha da Rede Mineira de Viação, 

· silcédida pela Viação Férrea do Centro-Oeste, posterior­
mente absorvida pela-Rede Ferroviária. Entre Patrocínio 
e A~aguari há uma linha absolutamente nova, construída 
reci!nterriente pelo Batalhão Ferroviário, com excelentes 
condições técnicas, e não há nenhuma restrição opera­
êiorial. Entre Araguari e Roncador NoYO ê também uma 
linha relativamente nova, também sem' restrições à capa­
cidade de tráfego e operação. Entre Roncado r e Brasflia 
seriam necessários alguns investimentos para: fnedidas de 

-Cõntenção de plataforma, estabilização de_tal_u_des e dre~ 
nagens. Agora Roncador Novo, Goiânia e Anápolis é 
uma linha antiga, c!,e condições técnicas b8:5tante pre­
cárias. Exish: uma extensão, entre Roncador e Goiânia, 
de 220-kin. As condíçõ"es geométricas tãrribém sãO defi­
cientes, campO; aporte, raio mínimo curto de tal sorte _ 
que isso aqui no futuro é possível que tenha que se apli­
car também. 

O programa de curto prazo identificado eõ.tre Belo 
Horizonte e Patrocínio foi, inicialmente, conte'nçãO e 
drerlagern da plataforma. Em outras palavras: garantia 
do leito para a circulação. Segundo ponto: reforço e 
·substituição de pontes. A situação de pontes aqui neste 
trecho é tão precâria quanto a que encontramos do outro 
lado, e a estimativa é grande- 70 a 100 pontos precisa­
rão de reforço ,e substituição. 

Ampliação de pâtios de cruzamento e formação de 
trens. A Rede já tem feito alguma c_oisa n-esse sentídQ. _ 

Remodelação _da superestrutura entre Belo Horizonte 
e Patrocínio existein, ainda, 174 quilômetros de linhas 
com trilhos de 37 _ q ullos por metro - um trilho leve, jã 
em desuso hâ muitos anos. 

O programa de médio prazo, nós identificiunos~, pri­
meiro, garga((_) sério, travessia de Belo Horizonte. As li­
nhaS de acesso a Belo Horizonte, t<into no oeste como no 
leste, apresentam condições técnicas também prec[!.rias, 
raios mínimos pequenos e retas acima de 2%. 

O grande prÓbleina é o Con.!iesti'onamento Por tren·s de 
carga e de subúrbio. A solução desse problema foi conce­
bida através do projeto do metrô de superfície, que foi 
planejado com uma plataforma de 27 metros de largura 
para comportar duas linhas para tráfego exclusivo de 
trens de passageiros e outras duas para tráfego exclusivo 
de trens de carga. 

O problema que ocorre é que os recursos para a exe­
cuçãO-desse projeto, que ê bastante ambicioso- estima­
d_o em 500 milhões de dólares- não estariam totalmente 
equacionados. Está em vias de conclusão um trecho cen­
tral que vai da Estação de Eldorado a tê Belo Horizonte e 
estão também contratados os outros dois trechos subse-

Maio de 1985 

qUentes em direção ao leste. _Mas o trecho inicial entre 
Bctim e Eldorado, com 25 quilômetros, não tem, ainda, 
nenhum planejamento de execução, nem_ físico nem_fi. 

_nanceiro. Entàp, haverá uma convivência indesejada da 
carga procedente do oeste com o c:~:mgestionamento d!! 
trens de passageiros numa linha de condições geométri-
cas precárias. Este, o primeiro ponto. Em seguida, entre 
Belo Horizonte e Santo Antônio do Monte- que fica 
por aqui - há três pequenos trechos em que a linha 
apresenta rampas de 2% e raios mínirrios menores do que 
150 metros. Seria, também, necessário fazer uma retifi­
cação desse trecho. O terceiro grande problema estâ lo­
calizando entre Bambuí e Ibiã, que se chama serra de 
Uruburetama- mais conhecida por serra dos Urubus 
-é a serra da saudade que Se sobe para alcançar Áraxá. 
Neste trecho tem-se um traçado de montanhas com linha 
sinuosa, rarn!?_as mãx.imas de até 4%, raios mínimos de 
até 80 m~tros, plataforma de meia encosta, talude de ro-
cha aparente e aterros ínstãveis do outro lado e, também, 
drenagem deficiente. A situação é tão diffcil que fica per­
manentemente locomotiva de plantão nesse trecho para 
dar auxílio ao? trens que soóetri eril díreção a- Ibiá. Esta 
soLução é realmente pesada e nós acreditamOs que teria- -
que ser radical. Evidentemente, isto a longo prazo, na 
medida ell! que a demanda da carga assim exigisse. Mils 
nóS acredrtamos que não Se escapará de uma variante 
cuja estimatiVa preliminar deve atingir 100 milhões de 
dólares. 

Atualmente, nesta linha do oeste circulam 7 trens, 4 
entre Belo .Horizoiite e o Planalto, sendo 3 petroleiros e 
um cargueiro, e 3 no sentido contrário. Os trens que vol­
tam estão vazios e. então, eles fazem uma acoplagem e 
diminuem a circulação de trens. Como esta circulaçl\o 
nào se tefn feitO sem dificuldades, teoricamente a capaci~ 
dade desta linha estaria esg_o_tada com a passagem desses_ 
trens. Então,_ seria necessário começar a executar esses 
programas de curto e médio e, no futuro, longo prazo, 
para dar vasão ãos trens que transportarão a produção 
de gi--ãOS: dã- Cerrã.do, porque, aquela primeira etapa de I 
milhão _de toneladas/ano, a estimativa é que teriam que 
circular 4 tr_ens, diariamente, nos dois sentidos, traciona­
dos por duas locomotivas de 2 mil a 2. 700 HP, depen­
dendo exatamente do trecho em que ela trafegar e pu­

-xando 51 vagões com 54 toneladas de capacidade. No se­
gundo patamar seriam trafegados 9 trens por dia; no ter­
ceiro patamar, 18 trens, e, finalmente, no último, 38 
trens. Como jâ se considera atualmente esgotada, teori­
camente, a capacidade d_este _trecho em razão_d.as.difiçul­
dades que a linha apresenta, é evidente que se não forem 
feitas essas melhorias, ficará comprometido o transporte 
da produção de grãos do cerrado. 

Agora, uma palavra final sobre o contrato que a Rede 
mantém com a Va[e, de 100 milhões de dólares. O que 
nós fizemos, até agora, foi um programa muito modesto, 
apenas corrigindo pontes e pátios. A substituição de tri­
lhos ainda não (oi possível iniciar, porque a Rede Ferro­
viária não conseguiu receb_er,_ ainda, os trilhos que enco­
mendou da Siderúrgica NacionaL Então, nós gasta_mos 
dos 100-inilhõ!!S, até 31 de janeiro, apenas 7 milhões dt 
dólares, sendo 5,5 da Vale do Rio Doce e 1,5 da Rede. A 
razão--disto é que a Rede tem encontrado dificuldades 
orçamentárias para cumprir a sua contrapartida de 40%. 
A Vale não tem fixado Q se~ limite em 60%. Presente­
-mente, -ate- 31 de janeiro, a nossa participação está em 
78%, e não temOs da nossa Direto_ria neQhuma restrição 
quanto a isto, o que for necessário será aplicado, dentro 
dos termos do contrato. ESte anã nós já temos assegura­
do do nosso orçamento de investimento a quantia de 12 
milhões de_ dólares para serem aplicados, que seria a nos­
sa contrapartida de 60% de um programa de 20 milhões 
de dólares para a ampliação de wn pátio existente, a 
construção de um novo pátio nas proximidades de Santa 
Bárbara, a construção de um pátio nas proximidades de 
Sabará, melhoria para recomposição de trens e um futu~ 
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ro pátio na região de Sete Lagoas para carregamento de 
trens. 

Em linhas-gerais, era isto que queria dizer, e fico a dis­
posição_dos senhores para qualquer indagação. (Muito 
bem! Palmas.) _ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio) - Concedo a 
palavra ao Engenheiro Octávio Lins, Chefe do Departa­
mento de Tráf~go Comercial da Estrada de Ferro _ 
Vitória-Minas, que abordar~ ''Uma Política Comercial 
Específica para o Corredor Goiás-Minas Gerais­
Espírito Santo. 

portação posslvet de 30 milhões de toneladas por ano e 
serem tisadas apenas durante 4 meses. Essa sazonalidade 
tem sido as vezes contornada no Sul do País pela indus­
trialização desses grãos em farelos. Como essa industria­
lização, como o industrial investe para produzir o ano 
inteiro, e ele também não pode investir para produzir só 
durante 4 meses, conseguimos, no Sul, principalmente 
Paranaguá, estender esse prazo de comercialização em 
até 7 meses. 

Essa seria a primeira política que teríamos que adotar 
- eu não creio se seria específica para o cerrado, mas 
talvez até para todo o Brasil: tentar crescer o mercado 
nacional, .de modo a que ele venha ter peso suficiente 
para que possamos mudar essa sazonalidade de comer~ 

-Ciãlízação. Precisamos adotar uma política agríc-ola tal­
vez de irrigação para -que consigamos duas ou mais sa­
fras anuais e, portanto, tenhamos o sistema logístico 
ocupado durante to_do o ano com a minimização de cus­
to. 

O SR. OCTÁVIO LINS- Sr. Presiderlte, Srs~ Sena­
dores, ~emais presentes: 

·o meu colega AgripinO Abranche, ao iniciar, ·aqui~ a 
sua palestra, citou a possibilidade de sérem aproveitados 
no cerr!'l-do 60 milhões de hectares para atividades agri­
coras, reservando-se, ainda, um outro tanto ou maís para 
outras atividades tais como pecuária, florestais, etc. 

S6 para avalizarmos, aqui os nossos conceitos, em 60 
milhões de hectares, nós poderíamos, mal aproveitando, 
produzir 60 milhões de toneladas de grãos, ou fazer com 
que esse número suba a 300 milhões de toneladas de 
grãos, através de duas colheitas por ano, com boa produ· 
tividade. Falo grãos, mas poderia ser também outros 
produtos, mas seriam 300 milhões de toneladas possíveis 
de serem produzidas nesses 60 milhões de hectares. 
A Vale do Rio Doce,_ quando começou a estudar uma 
possível participação ou um possível escoamento de par· 
te dessa produção por suas linhas, atravês do Porto de 
Vitória, restringiu essa área a 20 milhõeS de hectares, ã 
ser conseguida essa implantação em cerca de 20 a 30 
anos, e nesses 20 milhões de hectares poderíamos falar 
em produção de 40 milhões de toneladas de granéis agrí· 
colas, principalmente soja e milho. Seriam ducis cultUras 
que, hoje, encontram bom_ mercado no exterior, preço 
para que se faça uma agii.Cultura chamada d~. "merca· 
do". 

Dessas 40 milhões de toneladas de grãos, chegamos à 
conclusão de que 10 milhões poderiam ser economica· 
mente encaminhadas por Vitória para a exportação. En­
tão vejam vocês que o cerrado tem uma potencialidade 
de 300 milhões. Estamos falando em aproveitar no máxi­
mo de lO milhões de toneladas para exportação por Vi­
tória. O cerrado, se bem aproveitado, pode ser um gran­
de celeiro não só do Brasil como do mundo. 

Essa coriceituação que vamos fazer ou fizemos desse 
projeto não tem nada de novo, nós não inventamos na~ 
da, praticamente tudo ê copiado. Nós coPiamos ·das ex­
periências brasileiras que_Qc_o_rrem nos corredores do Rio 
Grande, no corredor de Paranaguá, e que ocorre pririci­
palmentc nos corredores _americanos, nos corredores ca­
nadenses - hoje õs grandes C:<?rredores mundiais de ex­
púrtação de grão. Então nad.a que a gente pretende ex· 
por ê novo, ou nada do que aqui foi expOsto é novo,- não 
tem novidade nenhuma, não hã nenhum, como se diz, 
pulo do gato. 

~aseando nessa experiência brasileira, principalmente 
de grãos no Rio Grand_e e no Paranã, nós defrontamos 
com o primeiro grande problema, que se chama sazona­
lidade da comercialização desses grãos no exterior. O 
Brasil produz, principalmente, a sua princíJ)al safra entre 
os meses de abril até julho; basicamente, a colheita. co­
meça em março e termina em princípio-de maio e a co­
mercilização vai de abril a julho. Em julho entra no mer· 
cada mundial a safra ameiicanae não há mais condições 
do Brasil competir c-om oS Estados Unidos nesse merca~ 
do mundial. Logicamente;: que qualquer novo impulso 
que queiramos dar à comercialização de grãos do merca­
do mWidial, nós temos que tentar minimizar eSSe proble-­
ma da sazonalidade. Dez milhões de toneladas sendo 
transportada em 4 meses somente é um gravame de cus­
tos para o nossos sistemas logísticos, que têm que ser 
adapatados, ou têm que ser dimensionados para uma ex-

No cerrado tudo está por fazer. Basicamente não tem 
passado nem tradição na parte de grãos. Nós temos en­
tão _que começar a pensar, a dirigir esse sistema, pafa que 
a gente possa corrigir todas essas distorções que hoje 
exis_te·m e tirar daí o maior proveito. 

Nós notamos, por exemplO, que o corredor do :Rio 
Grande do Sul, talvez por ser mais antigo, as indústrias 
moageiras foram localizad~s _mais próximas do porto, 
principalmente perto do Rio Grande, perto de Porto 
Alegre, poucas no interior do Estado. Então existe uma 
demanda de transporte muito grande na época da safra e 
da colheita, onerando violentamente o sistema do Rio 
Grande. EsseS grãOs, depois de moídos e transformados 
em farelos, pOderiam-ser esCoados com mais vagar até os 
portos. 

No Paraná, jâ um correoor tmpJantado ali hâ uns tem­
pos, essas moageiras licatizam-se já distribuídas de uma 
maneira mais unifOrme, tanto no interior, quanto próxi· 
mo ao porto, e permitem, talvez, um fluxo mais contínuo 
ao longo do tempo, minimizando assim aqueles efeitos 
negativos no sistema logístico. Conhecemos a precarie­
dade desses dois sistemas, talvez não seja precariedade 
dos dois sistemas, mas seja o impacto que causa sazona­
tidade em cima desses dois sistemas, com filas enormes 
de caminhões e de vagões no porto de Paranaguá e no 
porto do Rio Grande à época de comercialização, para 
depois ficarerri. ociosos o res"to do ano. Então exigiiia 
iltifua primeira política, a procura de se vencer essa sazo-

.. naHdade, talvez fazendo nesse corredor, via Vitória, os 
mesmos artifícios, localizando moageiras, quer seja pr6- · 
xiina ao porto, qÚer sCja no interior, tenhndo corri. -isSO 
fazer um fluxo mais regUlar ao longo do ano. Do ponto 
de vista dos transportadores isto é bastante importante. 
A existência de consumidores próximos do porto, prirtci-

- ·patmente esses moageiros, traria un{a certa liquidez para 
oS-grãos que foram trãnsportados e por acaso não pude-­
ram ser embarcados durante aquela safra. Essa liquidez é 
importante também no sistema de comercialização de 
grãQs., ~ 

Acreditamos que a inteligência ou a operosidadC dos 
empresários, tanto na ârea do EspíritO Santo como na 
ãrea de produção de Goiâs e Minas Gerais, t~ria que ser 
con~ocada para dotar esse corredor também de moagei-
ras em ambos os eXtremos. - . 

-- Verificamos outfO probiema: O corredor do Rio_ Otan­
de, o corredor do Paranâ, mais de 50% da carga chegarD 
aos portos por vías que não a ferroviaria. O sistema- ro­
doviário aí é utilizado intensamente. No nosso caso, do 
corredo~ d~ Vitória, devido a grande distância das áreas 
de pro~ução_ at~ o portg~. essa cooperaç_ão da rodovia, 
talvez ~(tia um M_pouco ma~s difícil. Nós temos que lutar 
para que essas melhorias apregoadas pelo nosso colega 
Eausto no sistema venham a ser concretizadas. E essas 
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melhorias precisam ser concretizadas não só por causa 
do grão, essas melhorias precisamjâ hoje_ serem concreti~ 
zadas, porque já temos problemas de transportes de ou­
tras mercadorias. Muitos dos Senhores que são aqui da 
Câmara, devem saber das dificuldades de abaste.cim.ento 
do petróleo em Brasília em determinadas épocas do ano, 
o sufoco que ocorre aqui para o abastecimento de pe­
tróleo, justamen_te __ porque as vias de acesso não têm 
grande confiabilidade. Nós temos já uma: demanda na­
quele trecho, entre Costa Lacerda e Belo Horizonte e 
Sete Lagoas, da ordem de 20 milhões de toneladas, de­
manda detectada, demanda existente., das quais apenas 6 
milhões estão sendo transportadas_ por ferrovia. Então 
temos 14 milhões de toneladas que poderiam ser carrea­
d<is hidependentemente do cerrado, jã de pronto, através 
de Vitória, -ou através de outros mercados da região da 
Rio Doce, que não são por falta de condições ferro­
viárias. Então os investimentos aí apregoados pelo meu 
colega FaustO terão que ser executados, sob pena de o 
Brasil vir a padecer de problemas terríveis na parte de 
transporte. Esses investimentos aí não deverão ser debi­
tados somente à parte de grãos. Precisamos resolver os 
problemas de transporte como um todo para o Brasil. O 
sistema do grão viria coroar esses esforços e talvez au­
mentar a rentabilidade dessas melhorias que seriam ne-

. · cessáfias fazer nesse corfedor. 

Logicamente, a hora que fizermos essa melhoria, a 
hora que fizerri1os a melhoria no porto de Vitória, 
dotando~o, alêm da complementação de Capuaba, que 
não foi muito explorada pelo meu colega aqui, mas é um 
cais já. exfstente para grãos, que tem possibilidade ainda 
de ser ampliada a sua estocagem, que tem possibilidade, 
vamos dizer assim, de ser o estopim desse corredor, com 
o silos que poderíamos· fazer em Tubarão, nós poderia~ 
mos então dotar o cerrado com um corredor de alto grau 
de eficiência, um sistema logístico que coferiria um valor 
ao grão maior do que hoje poderíamos colocá-lo. Todos 
nós sabemos que: o preço do grão no mercado mundial 
varia também de acordo com o sistema logístico de que 
ele se utiliza. O preço do grão no Rio Grande do Sul não 
tem o mesmo preço do grão do Paraná, e talvez não te· 
nha o mesmo preço do grão nos Estados Unidos, porque 
é norma no mercado nacional pagar-se um prêmio---em 
valor pela disponibilidade ou pela confiabilidade do sis­
tema. Então, desde que possamos dotar um sistema mais 
confiável pelo corredor de Vitória, nós teríamos também 
uma valorizaÇão- desse produto no mercado. 

A viabilização dos silos em Tubarão viriam acrescen­
tar logicamente uma ampliação de oportunidades de 
mercado. Como disse o nosso colega César Câmara, o 
BraSil não vende hoje basicamente nenhuma tonelada de 
grão ao Japão; 98% do g.i'ão consumido no Japão é pro~ 
veniente dos Estados Unidos ou Canadá. O Brasil não 
vende por dois motivos básic_QS: primeiro, pelo custo do 
transpo~te marítimo. Os-llossóS portos atuais, nem oPa­
ranã -nem o Rio oi-ande" têm Possibilidade -de carrega­
mento de navios de grande calado. Os navios que lá fre-­
qüentam têm um frete médio de 35 dólares para o Japão 
e para o mercado do Oriente, enquanto que navios dos 
Estados Unidos têm fretes af no máximo de 23 dólares. 
Essa diferença de 12 dólares~ bastante significativa:, e a 
confiabjlidade dos sistemas americano e canadense é 
muito grande. Eu acredito que esse oferecimento de se 

_construir silos em Tubarão viria ampliar a geografia do 
mercado nacional, com condições de propiciarmos fretes 
marítimos abaixo dos 23 dólares. Jã se fala em fretes de 
17, 18 dólares por Tubarão numa primeira fase. Eu acre-­
dito que nós conseguiríamos mais ainda. Essa melhoria, 
essa confiabilidade do sistema, viria trazer para o expor· 
tador a condição dele saber com certeza quanto custaria 
o, transporte e o embarque do grão. Hoje um dos grandes 
problemas que nós notaruos nos -outros corredorc:a brasi-
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!eiras, ê que o exportador, quando fecha um negócio de 
exportação de grão, ele não sabe a priori quanto vai ~US· 
tar para ele o transporte e quanto vai custar o embarque, 
ele não sabe quais os riscos que ele vai ter de demurrage 
de navios. E, muito- possivelmente, um negócio que --a 
princípio parecia bom, passa a ser um mau negócio. Os 
riscos e incerteZas que um sistema logístico não adequa­
do proporciona, pode transformar um bom negócio num 
mau negócio~ b importante para O tianspõrtador saber 
quanto vai custar o grão. Os nosSos sistemas portuários e 
de transporte, hoje, não assumem nenhuma responsabili­
dade pela eficáCia dO_sistema, não garantem-ao transpor­
tador nenhuma·possibilidade de saber quanto ele vai pa­
gar pelo seu grão. Nesse ponto cabe mais uma vez 
lembrar a experiência da Vale do Rio Doce, talvez o su­
cesso da Vale do Rio Doce. Talvez o grande sucesso da 
Vale do Rio Doce na área de minério de ferro, onde ela 
dispõe de todo um sistema irifegrado mina-porto­
estrada, ela poder saber de antemão quanto vai pagar 
pelo seu minério de ferro, e garantir que não vi:ti ocorrer 
demurrage nem outros riscos em navios, garantindo en­
tão ao comprador fretes marítimos baratos. Ampliamos 
hâ pouco tempo essa experiência no slsf6ilã-gus·a, onde 
nós não detínhamos o sistema integrado total. No mi­
nério nós temos a produção, o transporte e o embarque; 
no gusa não temos a produção, temos o sistema parcial 
de transporte e o sistema de embarque, e conseguimos 
dar a esse produto uma confiabilidade bastante para que 
pudesse crescer esse sistema do gusa. 

Basicamente nós gostaríamos de trazer para o sistema­
grão algo dessa experiência da Vale do Rio Doce. Gos­
taríamos de trazer essa confiabilidade ao sistema do 
grã_o, de tal modo que dispondo de um sistema logístico 
bem montado, pudéssemos, em conjunto, garantir ao ex::­
portador uma prancha mínima, garantir a ele as demur­
rage de navio. Quer dizer, nós passariariios ao in vês des­
sas demurrage serem de responsabilidade do exportador, 
poderiam ser do sistema logísticO de transporte, que ga­
rantiria todas as multas e, por sua vez, receberia qual­
quer prêmio que o sistema viesse a ganhar. Esse sistema 
com o gusa nos propiciou em menOs de 10 anos passar­
mos de 300 niil toneladas por ano a mais de 2 milhões e 
100 mil toneladas, num crescimento contínuo de 5 a 6% 
ao ano, nesse período de crise por que o Brasil passa. 

Nós temos então duas faseS nO sistema de comerciali­
zação do nosso corredor: a fase um com Capuaba, onde 
nós poderíamos fazer navios tipo panamax, navios asse­
melhados aos que fazem os portos de Paranaguá e Rio 
Grande. Mesmo para essa fase, _o corte_dor de Vitói'ia 
hoje tem-se demonstrado como viável_. E~tamos prati­
cando fretes ferroviários em conjunto com a Rede Ferro­
víâria·e tiX.as de embarque marítimo, atravês da CODE­
SA, de tal modo que o corredor_d_~ Vitória é basicamente 
competitivo com o corredor de Parana_guá e Rio Grançl_e. 
Temos sido procurados por vários interesiados em ex­
portar grãos, sem problemas de gravarmos os preços 
desses grãos no interior, remunerando devidamente o 
agricultor. Teríamo_s uina fase dois de Tubii!:ão, com um 
porto de grande capacidade e com as melhQrias previstas 
no sistema ferroviário. Essa segunda fase pelo adensa­
mento da carga através desse eixo, pela melhoria do por­
to, pela possibilidade de maiores navíos,- nós teríamos 
uma valorização do produto, teríamos então-o preço da 
soja, do milho no Espírito Santo valendo mais talvez que 
em Paranaguá e no Rio Gr:inde, pela confiabilidade dO­
sistema, pela possibilidade de ampliação da geografia, da 
comercialização e fambéril abaixamen(o dos custos por 
esse adensamento incrível que vai haver no sistema de 
transporte. Hoje nessa linha da Centro-Oeste deve pas­
sar por an-o, na Rede Ferroviária, CerCa-de 2 milhões de 
toneladas. Se nós Puséssemos af 10 milhões de toneladas 
de grãos, nós teríamos uma abaixariiento de custo vio­
lento nessa línha. Esses custos -baixos jâ ocorrem hoje na 
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'tinha Vitófia-Minas, pela sua grande capacidade de 
transporte. Então, se já podemos hoje competir com fre­
tes ferro_viários e p-ortuários, com-Paranaguá e com Rio 
Grande, poderíamos muito mais com Tubarão, dando 
ainda essas vantagens adicionais. 

E resta, pof último, alertar as nossas-empresas de co­
mercialização, porque a comercialização de grão quem 
vai acabar fazendo não somos nós, mas são as ·grandes 
tr_adings nacionªis _e fnternacionais que operam na re­
gião, alertá-los para que eles também venham a partici­
par desses ganhos, e não transferi-los para os comprado­
res no mercado exterior. 

Era o que eu gostaria de dizer, e muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Então, nós in­
gressamos na segunda parte desse painel. Eu pediria à­
queles que quisessem fazer quaísquer indagações, que se 
insCrevessem numa lista aqui. Gostaria de pedir aos Se­
nhores que, por ocasião- da concessão da palavra, se 
identificassem para efeito do apanhamento taquigráfico. 

Desde logo, eu concedo a palavra ao nobre Senador 
Benedito Ferreira, Relator desta Comissão, que deseja 
fazer as suas perguntas. 

O SR. RELATOR (Benedito Ferreira) -:- Sr. Presi­
dente, Srs. Parlamentares, Srs. Empresários, meU Cónter­
rãneo, grãnde produtor de cereais em Goiás~- Dr. Rober­
to Cunha, Srs. Exposit~res, eu registro com muita ale­
gria a presença dessa equipe extraordinária da Vale do 
Rio Doce, _que vem dando uma demonstração de que o 
homem brasileiro realmente ê capaz, mesmo quando li­
mitado pelas peias da coisa es~atizada, In~s-é~_~atm~':!_t_~ o_ 
brasileiro capaz de fazer uma empresa estatal funcionar. 
Vejo isto com muita alegria, em se tratando da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, que muitas vezes tem sido Objeto 
da incompreensão e até meSino da intolerância de ho­
mens públícos, motivados em informações diston::idas, 
que lamentavelmente não têm dado a remuneração justa 
àqUeles que efetivamente têm empreendido em favor da 
·grandeza da nacionalidade. 

Mas, Sr. Presidente, o engenhei~o Agripino Abranches 
me falou muito de perto, porque ex-Secretário da Agri­
cultura, falou a nossa linguagem, a linguagem do rocei­
i-o: S. S• comentou aqui, o que me chamou a atenção, 
quanto à estagnação da agricultura nesse patamar de 50 
milhões de toneladas de grãos. Não sei se há coincidên­
cia de pontos de vista; do meu modesto ponto de vista 
com o de S. S'. Na verdade eu tenho debitado isso mais à' 
falta de recursos para investimentOs, porque nós tivemos 
uma expansão de_ áreas acentuada aq_ui no cerrado la­
mentavelmente não em função da remuneração da agri­
cultl}ra, por-que essa política desas~rada de preços _políti­
cos para a alimentação vinha resultando, até há bem 
PouCo tempo, no fato de que o GOverno, com a sua polí­
tica de preços mfnimos, não fazia a correção monetária 
capaz de acompanhar efetivamente o ciclo _de produção, 
de plantio, produção e comercialização. Tem havido me­
lhoras acentuadas nos últimos anos, inegavelmente, mas, 
de qualquer forma, quando havia recursos para investi­
mentos, tivemos o alargamento dessa fronteira, porque a 
pecuária bovina, de modo particular, que vinha remune­
rando melhor, incentivava a abertura de novas áreas pa­
ra, após um ano ou dois, a formação do capim, sobretu­
do depois que surgiu o famoso braquiária e outros ade­

-quados a terras mais fracas. 

Mas na realidade eu tenho verificado isso em Goiás, 
não sei a experiência mineira. Sobre a experiência goiana 
no cerrado, eu tenho fundados receios que já este ano o 
único grão qtie virá remuneraf"e suportar os enCã.rgos fi­
nanceiroS e as demais encargos e outros fatoreS de pro­
dução seria "exclusivamente o soja, visto que estamos ob-

Maio de 1985 

tendo em Goiás, em algumas regiões, até 50 sacas por 
hectare. Quanto ao arroz, o prato principal de nossa me­
sa, não temos conseguido ultrapassar a faixa do 20, 25 
sacos por hectare. Sabe o Secretário, como sabem os de­
mais~- (j_ue há um roceiro em cada brasileiro. TãO.to é que 
tenho constatado na minha experiência de vida, que mes­
m~ um profissional liberal, ganhando uns cobrinhos, ele 
logo arraja um jeito de ficar pobre alegremente, isto ~ 
compra um pedacinho de chão, porque há realmente um 
roceiro_em cada brasileiro. Mas a verdade é que a agri­
cultura, e ultimamente a pecuária, vem-se acentuando 
como forma de se ficar pobre alegremente, porque, não 
deix3.rido o lucro lã no campo, trouxe o roceiro para a ci­
dade atrás desse lucro, atrás dessa remuneração. E ficou 
para nós lá uma espécie de sucata humana, uma quase 
subraça, o subnutrido, o depauperado, o meiq idiotisa­
do, porque o mais ativo, mais esperto, mais produtivo 
veio para a cidade, pelos atrativos, pelas vantagens que 
essa _urbanízaç.ão tresloucada vem oferecendo ao homem 
brasileiro. 

Então, não podemos contar, sem dúvida nenhuma, 
com uma mão-de-obra eficiente e produtiva. Produzi­
mos no campo para a grande massa que recebe na base 
do INPC, mas produzimos a custo de dólares e de 
ORTNs. Só afjá temos uma dafasagem em virtude da in­
capacidade daq'ueies que consomem, da grande massa 
consuiUídOra -não- pOáer realmente nos pagar os cUstOs 
que é a remuneração para quem produz. Lançamos mão 
das máquinas- e é o que vinha realmente nos permitin­
do um crescimento mais avantajado - e aí o problema 
-da energia líquida, o problema do petróleo, que afinal de 
certa forma veio a gerar empregos no campo com a pro­
dução ~o -ãlcool, criou uma nova frente. MaS, de gual­
quer forma; sacrificou mais e mais ainda a agricultura. 

Precisamos criar uma forma de remunerar efetivamen­
te a agropecuária. Eu tenho defendido aqui no Senado 
Federal, e o fiz na Câmara dos Deputados quando por lá 
passei e també~ nas entidades de classe das quais tenho 
o- privilégio e a honra de participar, a remuneração dire­
ta, a remuneração por unidade produzida, e nunca os ju­
ros subsidiados, que afinal resultava em proveito de mui­
to poucos produtores, e as estatísticas demonstram 
exaustivamente que a fóima -dos juros subsidiados privi­
legiar alguns e penaliza·va mais ainda aqueles que produ­
-Ziam com recursos próprios, porque, nã:o ·amparados na 
hora âa colheita, acabavam vendendo na rama, para os 
atravessadores, além de não terem tido -a vantagem dos 
juros subsidiados. Daí eu vir insistindo esses anos todo 
que se acabasse com os juros subsidiados, mas que se 
pfOcura.SSe remunerar os nossos produtos _de maneira 

_efetiva. Infelizmente, no Brasil pensa-se que o custo de 
vida só é comida. Quando os demais itens que compõem 
o chamado custo de vida, c·ontra eles ninguém reclama. 
J\:fas guãndo se sobem alguns centavos no preço do litro 
de leite ou do quilo de arroz, aí temos passeatas, protes­
tos, porque infelizmente o noso povo tem sido condicio­
nado a interpretar custo de vida exclusivameitte quando 
se Tiilã em alimentação. 

De q1:1_11lq_uer forma, é realmente gratificante para nós 
estarmos aqui preocupados, nesta Comissão, em estu.= 
dar, em encontrar caminhos para a viabilização eficieilte 
desse corredor de exportação e da exploração econômica 
dos cerrados. E em tal ponto a Companhia Vale do Rio 
Doce, através das suas subsidiárias, através da sua equi­
pe dirigentes, de técnicos, vem, como sentinela avança­
da, busca:ndo e até ocupando espaços que sem dúvida ne~ 
nhuma seriam atribuições de outros ·órgãos, de outras 
empresas estatais que não ela. 

De qualquer forma, recolhi aqui dados, e a Taquigra­
fia irá fornecer ao nosso trabalho, detalhadamente, 
subsídios realmente preciosoS. 



Maio de 1985 

O Engenheiro César Câmara, da Secretaria Técnica­
eu gostaria de colocar, mais ou menos, nessa ordem ata­
balhoada com que fui anotando, aqui, as minhas obser­
vações- chamou a atenção para o fatO de que a estrada 
de ferro Carajâs e os minérios de Carajâs vão ampliar a 
competitividade da Companhia Vale do Rio Doce no 
mercado de minério, resultando numa perda de mais ou 
menos 12 a 15% do atual porto de Tubarão. Mas, o que 
me intrigou, e realmente me preocupa, é que essa estrada 
de ferro de Carajãs- parece-me que com 850 quilôme­
tros de eXtensão - aumenta e essa ê a IDhliiã indag8ção 
a competitividade em função de custo menor ou em 
função da qualidade do minério Parece-me que hâ um 
diferencial enorme nas distâncias entre as atuais minas e 
a futura mina de Carajás. 

Essa seria a primeira indagação. 
A segunda, ê que se justificoU, dentro do entendimen­

to do Engenheiro Cêsar Câmara, a Construção do porto 
de ltaqui e a conseqüente estrada de ferro, desprezando a 
navegação do Tocantins. s-alvó--titelhor juízo, a diferença 
batimêtrica entre o porlo de Tubarão e o porto de Cara­
tàteu, que se vem arrastando desde 1958 para ter a sua 
consecução em Belém do Pará, além de Belém, parece­
me que oferecia até 3 metros a mais do que aquele que 
foi obtido, segundo dados que recolhi à época, Guardo 
isso de memória. Mas um assunto que sempre me inte­
ressou foi o fato de Caratateu ter sido abandonado e, 
conseqüentemente, abandonada a possibilidade desse 
transporte fluvial, a pretexto de atender aos chamados 
grandes graneleiros em Itaqui. 

Mas, se não estamos conseguind_o átendê-los no porto 
de Tubarão, como informou o Sr. Superintendente do 
porto, Engenheiro Roberto Kinsky, fico agora em dúvi­
da sobre quais as razões, sem dúvida alguma, não econô­
micas, que aconselham a construção do porto de ltaqui, 
para o transporte desse minério que, nós sabemos, de 
custo realmente muito baixo no mercado internacional, 
o que vem constantemente colocando __ a_empresa Vale do 
Rio Doce em dificuldade nessa competição, nessa dispu­
ta, sobretudo depois que a Austrália resolveu realmente 
- com a vantagem da proximidade que tem com o 
Oriente - tentar nos tomar o mercado japonês. Esse é 
um pequeno esclarecimento que, realmente, eu julgaria 
muito importante, embora não seja muito pertinente ao 
problema do nosso corredor aqui, corredor esse que po­
deria ser volvido para o rio TQcantins ou o rio Araguaia, 
visto que não é pequena ·a-·expórtãÇão brasileira para o 
Hemisf'erio Norte. E esse porto de Belém, como, tam­
bém, de resto, o de ltaqui, já seriâoquase- Um meio cami­
nho andado para o Brasil Central, quando demandando 
os portos do Hemisfério Norte. 

A última pergunta é sobre o custo-tonelada, é possível, 
nesta oportunidade, V. Ex• nos informar o preço do 
custo-tonelada até o. porto de Itaqui, a partir de Carajás? 
Sobre a operação dos chamados grandes graneleiros, que 
encontram um gargalo nos nossos canais atuais, o dife­
rencial de preço por tonelada transportada, realmente 
compensa a manutenção desses chamados grandes gra­
neleiros? Compensaria, sobretudo, essa diferença de fre­
te, em relação ao frete fluvial que se obteria através do 
rio Tocantins, até o porto de Caratatema" 

Ao Engenheiro Roberto Kensky seria especificamente 
essa pergunta quanto à batimetria lã do Porto de Tuba­
rão. 

O Engenheiro Mariano Toríbio fornece uns dados 
realmente alvissareiros a respeito da Estrada de Ferro 
Vitória-Minas, com 2,6% das linhas, com 9% das loco­
motivas, com 15% dos vagões, que me parece que agora 
serão aumentados, em vista do alto índice de exportação 
de grãos. Mas o que é mais importante é que tem só 5, 7% 
de despesa e 7,6% de empregados. Quer dizer, não é real­
mente um cabide de emprego, que é algo muito comum 
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na desgraçada da chapa branca deste País. Vejo, com 
muita alegria, que a chapa branca não anda, realmente, 
lá pela Vale do Rio Doce, mas transporta 47% da tonela­
gem total. 

Gostaria de ressaltar um ponto que me intrigou aqui 
que é esse diferencial de tonelagem, esse ponto de estran­
gulamento detectado que precisa realmente ser removi­
do, pela razão aqui apontada pelo Engenheiro Fausto 
Ribas, como também pelo expositor Engenheiro Otâvio 
Lins. Ele disse que é I HP por tonelada, o que seria o 
normal, e nesses pontos de estrangulamento exigem-se 4 
HP por tonelada. Daí, realmente, ser mais que aconse­
lhável que se faça, efetivamente, da maneira mais rápida 
possível, esses investimentos. 

De resto, Sr. Presidente, a par dessas indagações, de 
algumas colocações que faço, louvo o diagnóstico do En­
genheiro Otávio Lins quanto ao imperativo da confiabi­
lidade do fluxo das nossas exportações. 

A segurança, sem dúvida alguma, para os que com­
pram a longas distâncias, no caso os importadores, é fa­
tor decisivo no fechamento de qualquer bom negócio. 
Nenhuma empresa séria prefere pagar mais caro. Mas é 
conveniente pagar-se mais caro, desde que tenha a segu­
rança e a certeza de ter a mercadoria adquirida em tem­
po hâbil. A tradição brasileira, dada a nossa precarieda­
de de portos e mesmo de vias de transporte até há bem 
pouco tempo, ainda com reparos e com melhorias ainda 
a serem implantadas, sem dúvida alguma, não nos ajuda­
va muito nas nossas exportações. Mas, nos últimos anos, 
graças a Deus, com o crescimento do volume de tonela­
gem, embora o correspondente em dólar não tenha sido 
justo e remunerador ao esforço nacional, para surpresa 
dos desesperançados e muitos daqueles que não acredi­
tam no Brasil, e, mais lamentavelmente, aqueles aqui 
nascidos, o Brasil tem podido superar essas enormes difi~ 
culdades que nos foram infringidas não só por causa da 
crise do petróleo, mas também pela crise financeira que 
dificulta a existência de economias muito mais bem con­
solidadas, muito mais sólidas e tradiciOnais do que a 
nossa. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, eu quero mais uma vez 
-reiterar a minha alegria, o meu reconhecimento e sobre­
tudo os meus aplausos à direção da Vale do Rio Doce, 
pelo trabalho que vem realizando e por aquilo que sem 
dúVida alguma vão cor..tinuar realizando em favor dos 
interesses maiores do Brasil. 

Eram essas, Sr. Presidente, as minhas colocações. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Eu vou passar 
a palavra, como foram muitos os indagados, ao Enge­
nheiro Roberto Kensky, em primeiro lugar, e não sem 
antes aditar uma pergunta que eu tenho a impressão que 
pode ser respondida englobadamente na resposta a urna 
feita pelo eminente Senador Benedito Ferreira. A minha 
pergunta é a Seguinte: quais as vantagens e desvantagens 
do terminal- de Tubarão com relação aos de Sepetiba, 
Santos e Paranaguã no que se refere à exportação de 
grãos em face do mercado internacional e navegação de 
longo curs,Q_e navios de maior cala9-o, navios que permi­
tam maior tonelagem? 

Eu antes também gostaria de fazer o registro da pre­
sença-aqui dó eminente Deputado Federal Nyder Barbo­
sa, do Espírito Santo, que foi até recen-temente Secre~ 
tãrio da Fazenda do Estado do Espírito Santo. 

O SR. ROBERTO KENSKY- A grande vantagem 
de Tubarão é que nós já temos hoje um canal dragado, 
uma bacia de evolução também dragada com excelentes 
condições geográficas de fundo e que atingiu profundi­
dades atuais de 22 metros e meio, que é o que permite um 
navio de 20 metros de calado ser carregado no terminal. 
A grande vantagem é que nós não temos problemas de 
assoreamento, isto é, nós não temos de fazer drenagens 

Quarta-feira 15 I 1':!5 

constarites no terminal, e esse é um cUsto muito alto para 
qualquer porto. O custo de dragagem chega a atingir, 
hoje em dia, cerca de 15 dólares por metro cúbico. En­
tão, um porto que necessita de dragagem permanente ê 
um porto que tem o seu custo muito alto, e isso em Tu­
barão não ocorre, nós jâ temos um canal dragado a essa 

'' profundidade, e apenas pequenas manutenções. Em 15 
anos de operação tivemos que fazer apenas uma pequ.elta 
manutenção. Essa é urna das grandes vantagens de Tu­
barão. Já temos o canal, já ternos a bacia de evolução, te­
mos o cais çorn essas condições - profundidade de 22 
metros e meio, e 20 metros de cala~o. vinte metros de ca­
lado signifi9 um navio de 270 mil tonel:das, que já são 
operados normalmente em Tubad:(o. Entao o que vem•s 
de vantage~, não diria vãntagem mas a situação \atuj:tl 
de Tubarão é que propicia que co ti esses navios se con~­
ga atingir aciueles freteS já menciot.ados pelo Otávio, efn 
torno de 12t,a 15 dólares por tonelada, quando um flieie 
em navio menqr chega a .30 ou ·3~ dólares. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- E esse mesmo 
problema enfocando-se o porto de Santos e o portei de 
Sepetiba. Como eles se situam? porto de Santos eiige 
muito em termos de ... 

O SR. ROBERTO KENSK Y- Eu não poderia falar 
assim com detalhes sobre o porto de Santos, porque eu 
não tenho assim um conhecimento de batimetria, de ca­
lado ... O que é do meu conhecimento é que os maiores 
.navios que aportam lá são dessa faixa de 40 mil tonela­
das até 50 mil toneladas. Eu não teria condições de dizer 
agora quanto nos seria necessário de dragagem para que 
pudêssemos atingir uma profundidade maior, porque 
não é só dragagem do local. Há necessidade de dragagem 
do canal para se atingir no oceano uma profundidade 
correspondente àquela que se quer. Isso aí às vezes esten­
de o canal por dois, três, cinco, dez, quinze quilômetros 
até chegar na profundidade. Então, quanto a Santos eu 
não teria condições ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Sim, mas eu 
volto a insistir, com reiãÇão à manutenção daquela pro­
fundidade, o porto de Santos exige a constância da dra­
gagem? 

OSR. ROBERTO KENSKY- É umpoucodiffcil de 
responder. Eu realmente não ~enho esses dados em 
mãos. A notícia que a gente tem ê que tem alguma ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - Ou seja, o 
Porto de S-3.iitõs tem problemas de assoreamento? O por­
to de Tubarão não tem. 

O SR. ROBERTO KENSK Y - Ainda não temos 
não! De Santos eU não saberia dizer o volume desse asso­
reamento. Quer dizer, eu não tenho dados aqui, agora, 
não estou ligado a essa área de Santos. Então eu não te­
ria condições de responder a sua pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignâcio)- Nem Sepeti­
ba! 

Q SR. ROBERTO KENSK Y - Bom, Sepetiba é um 
porto onde se terminou a dragagem. Falta o terminal de 
carvão de Sepetiba. Terminou-se a dragagem não faz 
muito teft?.po. Então não há condições de dizer nada por 
enquanto, porque é um porto relativamente novo, Tem 
condições de abrigar navios, pelo que é do meu conheci­
mento, até a faixa de 90 mil toneladas. Teve um canal 
dragado, permite o atendimento de navio dessa faixa. 

O SR. PRESIDENTE (Jgsê Ignácio) - Perece-me 
que as perguntas do Senador Benedito Ferreira foram 
sobre o nível batimétrico de Tubarão. 
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O SR. B-ENEDITo' FERREIRA - Eu tive a infor- -­
mação do antigo Departamento de Portos e_ Yias Nave-. 
gãveis de que lá em Caratateús o fndice seria de 6 metros. 
A alegação que desacons_elhou ou que 1nviabilizou Belém 
e aconselhou a construção de Itaqui não procede. Se em 
Tubarão, com 22 metros e cinqüenta, nós estamos ope­
rando os grandes graneleiros de 260 mil toneladas- já 
está bem dentro da faixa dos chamados grandes granelei-
ros - eu não vejo razão, senão de ordem po*'tica ou c_oi-
sa que valha, para desprezar-se a navegaçã no Tocan­
tins, que seria franca, com 4 metros no perf o de ltia­
gem e 6 metros no período chuvoso, a nav~ga ão de ala-
do, para chatas, para esse transporte, onde ri HP, Ivo 

' melhor juízo", melhore' informações transportaria Cerca 
de 3 ou 4 toneladas, nufna esttda, num leito que conser~ 
vapor si mesmo e sem dúvid nenhuma com muitdme­
nor depreciação do m3.terial e transporte, no caso os 
cascos dessas chatas. Mas a minha indagação foi quanto 
ao.nível batimétrico-....:.... parece que é 22 metros e Cinqüen 
ta, não é; essa a informação? 

O SR. ROBERTO KENSKY- Em Tubarão 22 me-
, ' 

tros e cinqüenta. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Vinte e dois me~ 
tros e cinqtienta. A iriforrrüi:Ção~que- eU tive é que seria 
próximo a 23 rrietros. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Então eu pas~ 
so a palavra ao Engenheiro César Câmara. 

O SR. C.I:SAR CÂMARA - Eu acoJDpanhei com 
muita atenção as observações que foram feitas, e gosta~ 
ria de agradecer a S. Ex' a atenção com que acompanhou 
a exposição que fiz. Eu gostaria apenas de mencionar a 
S. Ex• que a observação referente a Carajãs foi marginal, 
porquanto estávamos abordando aqui o corredor de 
abastecimento e exportação de Goiás - Minás Gerais 
- EspíritO Santo. Mas apenas queria reforçar a tese que 
embasou a estratégia comercial da Vale do Rio Doce de 
assegur'ar ou ampliar a parcela que ela já detém no co_­
mêrcio internacional de minério de ferro, mostrando que 
com a inaugUração da Estrada de Ferro Carajás, e atra­
vés _do porto de Jtaqui, o Brasil poderia exportar cerca de 
35 milhões de toneladas de minériO de ferro, quantidade 
esta que seria necessária para n6s ampliarmos a atual fai­
xa de mercado. Quis referir-me também, às condições de 
competitividade do minério de Carajás, que desce pela 
Estrada de Ferro Carajás e é embarcada pelo porto de 
Itaqui, em relação aos países da Europa Ocidental e da 
Europa Oriental, porquanto em tempo de mar, um navio 
graneleiro que sai de São Luís, pelo porto de ltaqui, tem 
uma economia de tempo de alto-mar em relação aos por­
tos da Europa, e essa diferença é praticamente a mesma 
com relação ao Japão- pouca coisa superior- consi­
derada a rota do Atlântico Sul, via conhecida como rota 
do Cabo. De forma que-esta·e·a observação que queria 
deixar registrada a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Passo a pala­
vra ao primeiro inscrifo, o Dr. Martim Clóvis Faria, Di­
retor da OL VEBRA. 

O SR. MARTIM CLÓVIS FARIA- Prezado Presi­
dente José Ignácio Ferreira, prezado Senador Ben_edito 
Ferreira: nós tivemos a oportunidade de, no firial do ano 
passado organizar o I Congresso Brasileiro da Agricultu­
ra de Grãos, J9 COBRAO, que foi realizado, por sinal, 

. aqui no Auditório PetrôniO Portella, no Senado. Esta­
mos evidentemente extremamente interessados,. não só 
como instituição, mas, agora, já em norp.e.dil própria em­
presa - eu sou Diretor da OLVEBRA - nós estamos 
estudando a viabilidade da implantação de indústria que 
vise!" aproveitar a produção do cerrado. Dentro do pro-

]CtO de _localização, nós estamos procurando pesquisar a 
viabilidade de sua instalação -o encontro original ou o 
encontro terminal- e oyvimos com muita atenção e te­
mos o mâximo interesse em acompanhar, daqui para 
frente, os trabalhos desta própria Comissã·o, que nos pa­
rece extremamente importante, porque, em primeiro lu­
gar, acho que foi muito bem salientado o problema de 
confiabilidade da operação de transporte de embarque. 
S extremamente importante a eficácia para que isto 
ocorra também, Já que tivemos um painel examinando, 
hoje, o corredor de exportação Espírito Santo e TUba­
rão, queremos lembrar o seguinte: ao imaginarmos a ex­
portação, a geração e a produção desses grãos, nós te­
mos que nos lembrar de que uma quantidade muito 
grande de exportação de grãos, pura e simplemente,leva, 
normalmente, os países importadores a ex_ercerem pres~ 
sões sobre os preços. Daí porque nós imaginamos que, 
paralelamente à produçãoi e exportação de grãos, nós te­
mos que -pensar, também, na instalação de unidades 
moageira, para que, primeiro, nós tenhamos aquilo que 
foi dito, com muita propriedade, um fluxo mais regular 
não s9 ·do transporte, para ter uma utiliz_ação racional 
desse transporte, como também um fluxo de comerciali­
zação cOmpatível, para que não tenhamos um pico de 
oferta durante um tempo muito curto e, com isto, uma 
depressão de preços. Acho que seria extremamente im­
portante que se avaliasse exatamente as condições que 
oferece, por exemplo, para _a instalação industrial, 
Espírito Santo, e esse próprio corredor de exportação, 
eventualmente, vai oferecer para a instalação de indús-­
trias. Acho que isto tem que ser pesado numa medida 
comparativa com aquilo que oferece a SUDENE, ofere­
ce a SUDAM e assim por diante. Isto é que vai segura­
mente ser muito impOrtante para dar o equilíbrio neces-­
sário a esse corredor, para dar fluxo conveniente de co­
mercialização, de transporte e assim por diante. Daí por 
que queria declarar-me desde logo interessado em conhe­
cer todos os detalhes que podem ser proporcionados à 
instalação de indústrias, porque estou incumbído, encar­
regado de estudar a viabilidade para isto, e dizer que me 
coloco inteiiariiente à disposição dos Senhores para con­
tribuir naquilo que me for possível para, criticamente, 
construtivamente tentar dar a nossa colaboração. De ou­
tro lado, quero deixar, desde logo, o 'registro que gosta­
ria de receber toda a informação ~acompanhar de perto 
o trabalho desta Comissão, que considero de extrema 
importância. Acho, realmente, que está na agricultura, 
na produção de grãos e no escoamento competitivo um 
futuro muito gi-ande para este Pais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Alguém dese-­
ja formular alguma pergunta? 

SR. ALBUINO CUNHA DE AZEREDO- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ig_nácio)- Com a pala­
vra _o _Dr_._Aibuino Cunha de Azeredo. 

O SR. ALBUINO CUNHA DE AZEREDO- A mi­
nha primeira pergunta estâ, de certa forma, relacionada 
con:! a colocação feita anteriormente. Diz respeito à loca­
lização industrial destas futuras unidades que deverão 
beneficiar proVavelmente esses grãos. E considerando 
pelo que foi exposto aqui que, com a entrada em Cara­
jãs, o corredor, em termos de expo!tação de minério, vai 
gradativamente perdendo a sua movimentação, numa 
primeira etapa, caindo na faixa de 12 a 15%, pelos núme­
ros apresentados, no primeiro patamar de Carajás, e 
acredito que a longo prazo, o transporte de minério vai 
ser quase que restrito às unidades industriais de peloti~ 
zação e à siderurgia. Então, com esta redução e a entra­
da, evidentemente, só dos grãos, o corredor, em termos 
de carga, terá uma redução significativa. Então, é uma. 
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compensação em termos de Estado- Espfrito Santo -
seria a possível localização de unidades de beneficiamen­
to desses grãos no Estado. Eu vi que foi colocado por um 
dos interessadqs, está certo, e era realmente a pergunta 
que queria fazer, o que está se pensando a respeito disto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio)- Tenho a im­
pressão de que essa pergunta poderá ser respondida pelo 
Engenheiro César Câmara ou pelo Engenheiro Octávio 
Lins, pois se refere a política comercial específica. 

O SR~ CÉSAR CÂMARA -Inicialmente, queria di­
zer que a Vale do Rio Doce, no nosso caso específico, ela 
não pretente entrar em qualquer fase da comercialização 
dos grãos, nem no mercado externo nem no mercado in­
terno. Ela se restringiria apenas a ser um fornecedor de 
logística ao sistema. Temos conhecimento, à parte da 
nossa atuação na Vale do Rio Doce de que hâ interesse 
do Governo do Estado do Espírito Santo, e aqui tem 
vários representantes desse Estado, em fornecer con­
dições adequadas para que no Espírito Santo se instalem 
indústrias moageiras. Há incentivos fiscais, assemelha­
dos àc}ueles da SUDAM e da SUDENE- O Espírito 
Santo ainda goza desses incentivos, e acredito que o con­
tato desses interessados na Secretaria da Indústria e Co­
mércio do Espírito Santo possa trazer bons- resultados. 
Acredito, támbém, que outros Estados, tais como Minas 
Gerais e GOiás, possam, também, vir a fornecer esses in­
centivos. Então essa é uma pesquisa que os particulares 
teião que fazer. A Vale do Rio Doce, de per sí, não pre­
tende entrar nessa área de comercialização e industriali­
zaç~o. 

Talvez possa colaborar com algum interessado naqui­
lo que 'ror possível, no transporte, na facilidade de des­
vios ferroviários ou coisa semelhante. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Pas­
so a palavra ao engenheiro Máximo Borgo. 

Registro antes, com satisfação a presença do eminente 
Senador João Calmon nesta Comissão. 

O SR. MÁXIMO BORGO - Em complementação, 
Srs. Senadores, a Companhia Docas do Espírito Santo 
estudou, fez um projeto na sua retroárea do silo, e inclu­
sive uma expansão do seu sistema de armazenamento, 
reservando uma área para a implantação de uma indús-­
tria específica para esmagamento_e produção de óleo de 
soja. Está aqui ao lado o Dr. Paulo Roberto, que no ano 
passado estudou e chegou a apresentar um projeto pela 
Cooperativa de Rio Verde junto ao Banco de Desenvol­
vimento do Estado para a implantação dessa indústria. 
Já existe inclusive disponibilidade de área ligada ao silo 
da Capuaba, para implementação de uma indústria de 
esmagamento de soja. Era só essa observação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignãcio Ferreira)- Con­
cedo a palavra ao Dr. Mauro Márcio Oliveira, Assessor 
Parlamentar. 

O SR. MAURO MÁRCIO OLIVEIRA - Eu gosta­
ria de fazer três perguntas. Uma ao Dr. Agripino, outra 
ao Dr. Fausto Ribas, e·outra ao Dr. Kensky, em forma 
de esclarecimento. 

A primeira para o Dr. Agripino: considerando que 
· uma das experiêncías de ocupação do cerrado, constituf- · 
da pela empresa Campo, o PRODECER, estâ avançan­
do para a segunda etapa, e essa segunda etapa significa 
um avanço para o interior do Brasil, eu gostaria de saber 
se existe algum estudo da Vale ou de outra instituição 
que ela conheça a respeito de até onde se poderia interio­
rizar a produção de grão_s no Brasil, de forma que ela 
mantivesse a competitividade no mercado internacional. 
Valeria a pena incentivar a produção de grãos em Esta-
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dos tão interiores, como Mato Grosso e Bahia, visando a 
conquista no mercado internacionaL ou não? Essa a pri­
meira pergunta dirigida ao Dr. Agripino. 

A segunda pergunta é para o Dr. Fausto Ribas: V. s~ 
nos mostrou os problemas e gargalos do transporte fer­
roviãrio--a paitir de Belo Horizonte até Goiânia. DesejO 
saber se existe uma estimativa, pelo menos em ordem de 
grandeza, dos cus~os envolvidos na retificação, na me­
lhoria ou na ampliação dessa rede. 

Finalmente, ao Dr. Kensky: gostaria que V. s~ confir­
masse ou não a notícia de que a Rússia teria impedido o 
embarque de 5 mil toneladas de milho a partir do porto 
de Tubarão, por causa da contaminação do minério de 
ferro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Com 
a palavra, inicialmente, o Dr. Agripino. 

O DR. AGRIPINO - ~ c_om prazer que responde­
mos a questão colocada pelo Dr. Mauro. 

Do nosso ponto de vista, é válida a interiorização da 
produção e da conquista do cerrado de todo Brasil Cen­
tral, do Centro-Oeste brasileiro e dos cerrados da Bahia._ 
Entretanto, parece-nos que essa conquista deve ser cau­
telosa, nós tivemos a oportunidade de salientar que não 
podemos onerar os cofres do País em demasia com inves­
timentos complementares e de infra-estrutura de uma só 
vez, seja com rodovias de acesso, com eletrificação rural, 
enfim, toda uma infra-estrutura e logfstica em long!n­
quas áreas do Brasil Central ou dos cerrados brasileiros. 
Entretanto, parece-nos válida- e há estudos, a Campo 
mesmo está estudando isso- para fazer projetos pionei­
ros nessas áreas, através desse programã, conhecido hoje 

·como PRODECER, que resultou dessa cooperação 
nipo-brasileira. De modo que parece ser essa a política 
da Campo, de fazer projetos enfáreas que àinda-não fo­
ram beneficiadas por esses projetos pioneiros. Parece­
nos que esses projetos pioneirOS vão ganhando experiên­
cia, vão treinalldo agricultores que tradicionalmente não 
cuidavam da agricultura, da produção agrícola em si, 
talvez só da pecuária e não da agropecuária como um to­
do. De modo que nos parece extremamente válida essa 
interiorização de maneira bastante cautelosa, Não sei se 
ficou inteiramente reSpondida a sua pergunta. 

· Ciosl~ria.de, 'aprOveitando~ en~ejo, di~er que de todo 
esse programa de cooperação nipo-brasileira a Vale do 
Rio Doce não vem participando, é claro, da produção 
agrícola, mas ela participa da holding brasileira, a BRA­
SAGRO, que, em conjunto com uma outra holdingjapo­
nesa, a formada no Japão, a JADECO, essas duas hol­
gings, como os senhores sabem, juntas~ formaram a em­
presa operacional que ê a Campo. Então a Vale do Rio 
Doce participa da BRASAGRO e te_m aumentado de 
maneira expressiva a sua participação acionária na 
BRASAG RO. Apenas para informação dos senhores 
presentes. 

O SR. PRESIDENTE (José rgnãcl.O Ferreira)- Ago­
ra com a palavra o Dr. Fausto Ribas. 

O SR. MARIANO TORfBIO- O Dr. Fausto Ribas 
saiu para atender o telefone, talvez nós passamos respon­
der parte da pergunta. 

Trata-se de custos previstos para a recuperação da ma­
lha ferroviária a partir de Belo Horizonte, não E: isto? 

Conforme foi mostrado por ele hoje, estão p.revistos, 
através de um plano especial desenvolvido pela Rede 
Ferroviária, jul:tto ao Banco Mundial, investímentos nes­
sa malha da ordem de 181 milhões de_ dólares, sendo 17 
milhões de dólares no trecho que liga Belo Horizonte a 
Costa Lacerda, e o restante de Belo Horizonte até 
Brasflia, como foi salientado, não exclusivamente para 

DIÁRIO DO CDNGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

atender a demanda de grãos, mas para aqueles produtos 
que demandam aqui para Brasília, principalmente os 
prodUtos de petróleo, rocha f os fática e cimento, Agora, 
vale ressaltar que esses investim~ntos seriam os mesmos 
para quaisquer que fOSsem as alternativas de escoamen­
to, em qualquer condição, Ele não é exclusivo do escoa~ 
menta por Tubarão. Eles seriam feitOS em- quaisquer das 
alternativas consideradas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pelo que eu en­
dendi, atualmente essas composições ferroviárias que 
vêm para cã voltam vazias? 

O SR. MARIANO TORfBIO- Não. Vou pegar um 
caso especificá-do triio. Recebemos, hoje,-300 mil tone­
ladas de trigo pelo Espírito Santo, que se destinam à re­
gião de Brasília e Goiás, para essas indústrias de amassa~ 
menta, e ·retorna-m, em alguns casos, com soja e podem 
retõ'rnar com rocha e outros produtos. Então, o trans­
porte é apro"Veftado nos dois sentidos. 

O SR- BENEDITO FERREIRA- eu tinha: entendi­
do da exposição do Dr. Fausto que viriam quatro com­
posição e voltariam três, exatamente porque voltariam 
acopladas, _Porque vazias. 

O SR. MARIANO TORfBIO- A h! sim, no caso pe­
tróleo. No caso do petróleo, sim, o retorno é vazio. Mas 
o vagões graneleiros são aproveitados praticamente nos 
dois sentidos. 

O SR._ PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Eu 
aproveito para perguntar para o senhor o seguinte: 
Como anda a relação entre a Vale e o Ministério do 
Transporte? Segundo eu depreendi da exposição do Dr. 
Fausto e também de informações do Ministro de Trans­
porte anterior, vem-se iilVestindo muito mais no trecho 
Anápolis-Brasília e Araguari-Goiandira­
Uberlândia, que pode servir indistintamente a Vitória, 
Santos e Rio de Janeiro, do que naquele que é o interesse 
específiCo da Vale, Costa Lacerda ·até Vitória. 

O SR. MARIANO TORIBIO - São dois fatos. Não 
é o caso citado aqui pelo Dr. Fausto, um convênio feito 
entre a Vale e~ Rede com o objetivo excl11:iv? de atender 
ao trecho Costa Lacerda-Belo Horizonte. A propo­
sição da Vale do Rio Doce é que será desobstruíndo es~ 
sas gargalos sempre em direção a Brasília, começando 
por esses gargalos já existentes antes de atingir Belo Ho­
rizonte. Eles queriam que a desobstrução fosse feita. A 
nossa proposição é que fosse feito de baixo para cima, do 
litoral para o interior, inicialmente até a continuação de 
Belo Horizonte, porque hoje Belo Horizonte é uma gran­
de área de captação de cargas e, lamentavelmente, nós 
temos que dizer aqui, que mais de 5 milhões de toneladas 
hoje de cargas tipicamente ferroviárias circulam em ro­
doViaS que não são apropriadas para elas, principalmen­
te minério para as usinas de gusa, na região do ramal do 
sertão, do ramal do Triângulo. O própiíõ gusa está che­
gando às nossas linhas, por não haver capacidade nesse 
trecho, por caminhão. A USIMINAS está-se abastecen­
do de cálcario por caminhão. Então, são cargas tipica­
mente ferroviáiía:s, que não Conseguem utilizar a ferrovia 
por falta de capacidade. Então, a V ate do Rio Doce de­
fende essa hipótese de aplicar imediatamente nesse tre­
cho. A Rede Ferroviária também, por seu lado, tem suas 
prioridade de abastecimento de Brasília, principalmente 
petróleo, com uma extrema necessidade de recursos. En­
tão ela pret~nde que parte desse dinheiro do acordo seja 
desioCãdo -para eSsã região, nõ sentido de assegUrar o 
abatecimento de petróleo, que é muito crítico, porque o 
outro de algui:na forma está sendo atendido. E, numa se­
gunda etapa, então se atenderia o outro. Mas, hoje mes~ 
mo, nós tivemos um contato com ao Ministério do 
Triu"lsj)orte, e, pefo que sentimos, parece-me que é possf­
vef conduzir as duas coisas paralelamente com bons en~ 
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tendimentos e parece-me que até saindo alguma coisa 
desta própria Casa, que vai nos auxiliar bastante parais­
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- En­
tão, passo a palavra ao Dr. Roberto Kensky. 

O SR. ROBERTO KENSKY- A pergunta se rela­
cionãva a uma exportação de grãos para Tubarão. Real­
mente, Tubarão, hoje, não tem condições de exportar 
grãos. Os silos estão sendo projetados e desenhados. O 
que deve ter ocorrido, e é a notícia que tenho, é que hou­
ve um pequeno problema com a exportação para a Rús­
sia, mas apenas porque a Rússia exige uma inspeção pré­
via, tipo sailitária, do terminal, e, no caso, especifica­
mente Capuaba. As informações que tenho é que essa 
inspeção já foi feita e Capuaba está liberada para expor­
tar para a Rússia; mas se refere a Capuaba e não a Tuba­
rão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Pas­
so a palavra ao Dr. Nilson Machado. 

O SR. NI[SON MACHADO- Em princípio eu gos-­
taria de colaborar com um problema muito bem levanta­
do aqui, a respeito de sazonalidade de exportação. Entre 
outros problemas eu gostaria de mencionar três: em pri­
meiro lugar, a falta de capacidade armazenadora e, con­
seqiientemente, o produto em picos de colheita tem ne­
cessidade de escoamento rapidamente. O segundo, os 
elevados custos financeiros impedem que cooperativas 
ou ·grandes exportadores retenham o produto para ex­
portar em momentos mais adequados. Em terceiro, fi­
nalmente, o grande agravante que nós temos, é a falta de 
uma política agrícola definida e consistente, porque, in­
clusive, faz com que em determinados momentos o mer­
Cãâo seja superofertado, deprimindo os preços, trazendo 
grandes prejuízos aos exportadores, aos produtores e ao 
próprio País, que deixa de comercializar os produtos em 
momentos mais adequados, trazendo menores volumes 
de divisas _para o País. 

E, com relação ao Porto de Vitória, eu gostaria de 
mencionar que a diretoria da nossa cooperativa, a CO­
MIO, está vendo com bastante carinho e com muita es­
perança a possibilidade de fazer exportação via Porto Vi­
tória, Entretanto, eu gostaria de saber, porque me parece 
que não foi mencionado aqui o seguinte: qual é a estrutu­
ra de descarga atual e a projetada para o futuro? Qual a 
capacidade armazenadora de produtos agrícolas? Quais 
seriam os custos de cabotagem? Quantos produtos agrí­
colas podem ser operados ao mesmo tempo? Já entramos 
em contato com o pr. MáXimo, e temos possibilidades 
de fazer uma visita ao porto para aventarmos a possibili­
dade de exportar farelo, que é o grande problema do 
mercado de soja, beije, do complexo soja. E nós, como 
temos indústria, estamos fazendo exportação via Para­
naguá, tendo possibilidades de exportar via Porto de Vi­
tória, onde provavelmente conseguiríamos alguns pon­
tos a mais ao prêmio de exportação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Eu 
passo a palavra ao Engenheiro Agrônomo Agripino 
Abranches, e, depois, ao Dr. Kensky. 

O SR. ADRlPINO ABRANCHES- Vou responder 
as questões c_olocadas, assim como o companheiro Kens­
ky. 

Eu acho que foi lembrado, não só pela questão levan­
tada agora, como pelo Senador Benedito Ferreira, a 
questão agrícola brasileira. Isso naturalmente penso que 
será motivo de mais um painel ou uma exposição nesta 
Comissão presidida pelo Senador José Ignãcio. 
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Creio que ê ttbsolutamente necessãrío que se estabe­
leça pelo menos uma política de médio prazo_no Brasil, 
uma política agrícola. Costuma-se dizer no jargão popu­
lar do nosso agricultor, que o melhor adubo ê sem dúvi­
da o preço, preço justo, preço que remunere, porque nin­
guém pode estar numa atividade apenas pela beleza, pela 
sua poesia, ou estã fazendo agricultura, praticando agri­
cultura; é necessãrio que se ganhe alguma coisa. Se isso é 
verdade, não é menos verdade que os países mais desen­
volvidos do mundo, como os senhores notam, para man­
ter o homem no interior, para manter o homem no meio 
rural, para deseqUilibrar- a sociedade como _um todo, na 
Europa vem-se esCandalosamente subsidiando a agricul­
tura ao longo dos anos, principalmente os pa[ses do 
Mercado Comum Europeu. Para manter-se um homem 
numa cooperativa no Japão, para se manter um homem 
lã, o custo ê algo assustador. E atê a famosa agricultura 
americana que, num país onde a urbanização foi, ao cOn­
trário da nossa, quer dizer não se urbanizou com as 
grandes correntes migratórias para os centros urbanos 
do país, mas fe~ o contrário, urbanizou-se o país, levou­
se infra-estrutura, levou-se estradas, comunicação, edu­
cação para o interior do país, e, assim, o agricultor, ji de 
início, foi beneficiado com um conjunto de apoio, de as­
sistência têCnica, de educação. E, alêm disso, havia pesa­
dos subsidias para se recuperar áreas jã atingidas por 
problemas de erosão nos Estàdos Unidos, atingidos por 
áreas pantanosas. Fazia-se empréstimos com juros alta­
mente subsidiados nos Estados Unidos _com 25 anQ_S de_ 
prazo. No Brasil vai-se fãier-iriig-aÇão no cerrado, como 
bem disse o nobre Senador. De modo que não cabe aqui, 
como homem da Vale do Rio Doce, tecer consideraÇõeS 
mais profundas a esse respeito. Mas, sem uma política 
estabilizadora, sem uma política sobretudo confiável, 
pelo menos de médio prazo, num País em que, estamos 
certos, não podemos trabalhar com horizontes muitos 
longos, mas pelo menos que tenhamos alguma infor­
mação de que o GoVerfio-pi"efende nos próximos 5 anos, 
Eu acho que isso é absolutamente necessário para que a 
gente possa embarcar em programas desse tipo. E creio 
mesmo que algum incentivo, não digo subsídios, há que 
ser dado para que esse programa possa ser coroado de ê­
xito. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácío Ferreira)- Con­
cedo a palavra ao Dr. Roberto Kensky. 

O SR. ROBERTO KENSKY -A pergunta formula­
da se refere basicamente a condições atuais do terminal 
de Capuaba. Nós temos aqui presente o Dr. Máximo 
Borgo, que é Diretor de Engenharia e Operações da 
Companhia Docas do Espírito Santo, e eu gostaria, en­
tão, se possível, que ele tecesse comentários neGessârios 
para responder a pergunta. 

O SR. PRESIDENTE- (Josê Ignácio Ferreira)- Pas- _ 
so então a. palavra ao Dr. Máximo Borgo.-

O SR. MÁXIMO BORGO - Basicamente, o termi­
nal de Capuaba é constitu[do de um_ silo vertical de 30 
mil toneladas de capacidade estática, com um sistema de 
recepção com duas moedas ferroviárias e uma moeda ro­
doviária, com uma capacidade de recepção de 600 tone­
ladas por hora e uma capacidade de expedição de 1.200 
toneladaS por hora, para embarque nos navios. Basica­
mente ele ê um terminal que para as condições atuais ·es­
tá bem dimensionado, para grãos, exceto na capacidade 
de estocagem, que hã necessidade de ser ampliado, por­
que temos que compatibilizar dois fluxos diferentes. Re~-­
cebemos o trigo que vem abastecer Brasília, Belo Hori­
zonte e Goiânia, e, no sentido de exportação tivemos já 
duas incipientes no ano de 1983, de milho, para a Jordâ­
nia e Espanha, e no ano de 1984 a exportação de soja fei-

•. ta pela COTIA-TRADING. 
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Há necessidade de uma expansão do sistema de ensila­
mento essa ê a n__ecessidade mais imediata. E a ser feita 
essa expansão, devemos optar por uma expansão de silo 
horizontal, porque o silo vertical não opera com farelo, 
com o produto industrializado, e o silo horizontal opera 
especificamente cOm o farelo, e também com o grão. En­
tão, ele oferecerá melhores resultados. Nós necessitamos 
de uma ampliação, temos projetos já encaminhados, e ao 
longo desses dois anos de 1983 para cá n6s primeiro in­
centivamos a possibilidade de alguma empresa privada 
se colocar, se instalar dentro da área de Capuaba, junto 
aos silos. Houve entendimentos inicialmente com a 
COTIA-TRADING, que chegou a fazer um projeto de 
um armazém graneleiro de 30 mil toneladas, que seria 
acoplado ao nosso silo. Posteriormente a pr-ópria Coope­
rativa de Rio Verde_ também projetou uma instalação de 
armazenamento num si_~o horizontal, de 30 mil tonela­
das, e uma usina de esmagamento de soja, mas, por mo­
tivos que_ fogem à área de decisão da CODESA, proble­
mas de recursos para investir, não foi posSível essas em­
presas concretizarem esses projetos. 

No meado do ano passado, quando tivemos a afir­
maÇão de que não seriam feitos nenhum dos dois proje­
tos, elaboramos um anteprojeto de um silo horizontal 
que deverá ser feito. Temos uma outra alternativa que 
seria a adaptação de um armazém de carga geral que 
existe em Ca_puaba e que poderia ser um custo baixo, 
adaptado com um silo horizontal de 20 mil toneladas, 
acoplado ao sistema existente. 

E, na parte de emoarque, que a rigor até hoje só pos­
suímos meio berço, jã temos entendimento com a Com­
panhia Vale do Río Doce, com a liberação do cais do 
Atalaia, para operação intermitentemente de grão e gu­
sa. Este projeto ontem me foi entregue em Vitória pelo 
Dr. Marco Aurêlio, que é adjunto do Dr. Kensky. En­
tão, um dos pontos de estrangulamento na área por­
tuãria estão sendo eliminados. Teremos condições de, 
com recursos e investimentos bastante modestos, ade­
quar Capual-a para operar um patamar, de_ imediat_Q, de 
1 milhão de toneladas. 

O-SR. BENEDITO FERREIRA -A pergunta me 
parece que eStã escapando,- porque ele falou também 
sobre_quai? os tipos de grãos que poderiam ser operados. 

O SR. MÁXIMO BORGO FILHO- H-oje não pode­
mos fazer a operação no silo de farelo, mas operamos jâ 
normalmente dois grãos, o milho com o trigo, e podemos 
operar até três, dependendo das tonelagens envolvidas. 
Obviamente, se se tiver de iazer um carregamento de 20, 
25 mil toneladas, só poderemos operar basicamente com 
dois grãos: o trigo, no sentido de importação, e um grão 
no sentido de exportação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio)- Passo a pala­
vra ao Dr. Renato Zandonaide, que ê gerente nacional 
do trigo d~ M"inistério da Agricultura. 

O SR. RENA TO ZANDONAIDE- A minha inda­
gação tem muito a ver com as indagações das cooperati­
vas de Goiás, talvez pela comunicação que sempre temos 
com ár!!a_de produção de que estaríamos bastante envol­
vidos com isso. Mas, ao vermos a apresentação dos tra­
balhos, dos excelentes trabaJhos que os têcn_icos da Com­
panhia Vale do Rio Doce nos mostram, ficamos extre­
mamente satisfeitos em ver que a preocupação e a diver­
sificação de suprimentos de alimentos na Ásia, especifi­
camente o Japão, no qual estão tentando, alocando re­
cursos aqui no cerrado, para expansão da fronteira- agrí­
cola e para aumento da produtividade, onde o custo 
também -é bastante mais favorâve], em termos de custo 
por tonelada produzida, em que a irrigação, com -us 
1,000 por hectares consegue produzir pelo menos 7 tone­
ladas de grãos, enquanto com US 700, em expansão de 
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fronteira; se produzir em torno de 1,6 a 2 toneladas de 
grãC? por hectare, ao longo do tempo, parece que não te­
mos condições rápidas de atender ao corredor de expor­
tação de Vitória. Mas de imediato já se tem pelo menos 
umas 300 mil, creio até mais toneladas- talvez os repre­
sentantes das cooperativas possam dizer issso- disponi­
vei~ para que fossem exportadas por Vitória, ou grão ou 
farelo, farelo em escala potencial. Porém, entendo a tra­
dição e a confiabilidadede um determinado porto, de um 
determinado produto se faça com o tempo. Há dois anos 
estive em Vitória com o representante da cooperativa de 
Goiás, com o Dr. Paulo Roberto, discutindo sobre a via­
bilidade de se exportar soja por Vitória. Em dois anos 
praticamente foram exportadas muito pouca Coisa. Per­
guntaria então o porquê de não existir um esforço mais 
intenso dos elementos dos Estados e da Campanhia Vale 
do Rio Doce com as cooperativas, uma associação mais 
íntima na tentativa de jã começar a criar tradição de ex­
pÇlrtação por vitói-ia, mesmo por pequenos volumes, 
Para ·que o volume em grande escala, das 10 milhões de 
toneladas que se almeja,_ seja mais facilmente a~ingido,jâ 
que me parece existir um considerável ganho em termos 
de custeio de frete ferroviário e-marítimo, se se colocar 
pelo corredor de exportação, pelo Porto de Tubarão ou 
Ca-jJ-uãba-. Então fiCaria a indagação talvez para o Dr. 
Octávio Lins ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) -Para o Dr. 
Octávio Lins ... 

O SR. RENATO ZANDONAIDE- ... o porquê de 
uma não aproximação mais acelerada entre os dois pólos 
de produção e de escoamento, prestação de serviços. 

·o SR~OCTÁ VIO LINS- Perfeitamente, Dr. Renato 
Zandonaide, foi muito bem colocada a pergu!_lta. Real­
mente o tempo foi pequeno e não pudemos dizer tudo o 
que tem sido feito. Mas essa aproximação já tem ocorri­
do. Já tivemos entendimentos _com a Cooperativa de Rio 
Verde com a COPADESF, aqui do DistritO Federal, 
com várias outras cooperativas tentando já viabilizar e$­

sas exportações. 

No ano passado tentávamos fazer exportações na or­
dem de 100 mil toneladas. Infelizmente, as condições de 
comerCi31ização do gr-ão da safra passada em todo oBra­
sil não foram boas. 

J,nicialmente, a adoção de uma sobretaxa na expor­
tação atrasou visivelmente a comercialização dos grãos 
brasileiros no mercad9 externo. Posteriormente, tendo 
em vista essas pressões de custo de estocagem, já salien­
tadas aí em outro aparte pelo Lúcio Machado e pela fal­
ta de tradição de exportação dos grãos do cerrado, esses 
grãos foram rapidamente vendidos às indústrias moagei­
ras nacionais, não sobrando, portanto, grãos em quanti­
dade sufuciente para a ex:oortação. 

"Nesse ano já temos praticamente contrato com três ex­
portado-res e vamos tentar fazer por Vitória 150 mil tone­
ladas de exportação. Estou acreditando que, se não pu­
dermos fazer 150, que possamos fazer 120 ou 100 mil to­
neladas·. t: apenas o-começo, um começo ainda tímido, 
um começo realmente pequeno para quem almeja ir tão 
longe, mas é um começo possível e que acho que vai fru­
tificar ao longo do tempo. Essa aproximação jâ está fei­
ta. Inclusive nos colocamos à disposição de todos os in­
teressados para qualquer outro contato, para qualquer 
outro esclarecimento em Vitória, vísando a acelerar esses 
entendimentos. 

0'---SR. PRESIDENTE (Jos.é IgnáCIO) - Concedo a 
palavra ao empresário Eurípedes Janes~ da Organização 
das Cooperativas paranaenses. 

O SR. EURIPEI)ESJANES- Em primeiro lugar, eu 
gostaria de dar umã contribuição para dizef que os por­
tos de Santos_ e. Paranguá são constantemente dragados, 
para esclarecer a uma pergunta do Senador. Queria dizer 
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também aos representantes da empresa Vale do Rio 
Doce que o Paraná, no nosso caso, o norte do Paraná, 
em peso utHiza apenas de 10 a 15% dos vagões. O resto 
do frete da soja em grão, a exceção do farelo e do óleo, é 
feito todo por caminhões, o que é um absurdo e que vol­
tam batendo carroceria, com uma perda muito grande de 
combustíveL E a nossa Rede, infelizmente, não tem um 
funciõii.arhento como a -da C ia. Vale do Rio Doce, que 
chegou ao ponto de há poucos dias, em Maringâ eu. di­
zer: .. Hoje o trem hoje está no horâriot" E o chefe da es­
tação fa[ou: "Não, esse é o de ontem que está chegan­
do". 

Mas, eu gostaria de [alax_ rapidamente sobre a política 
agrícola que o c_ompanheiro focalizou e hã flux.o de ex-_ 
portação. 

Para o Senhores terem uma idéia, fazem lO anos que 
tentamos vender soja antecipada neste País para aproveiw 
tar os picos de mercado que o_correm de setembro a dew 
zembro, e fazem lO anos que essa tentativa_~ negada. Se 
pudéssemos vender a prazo, podíamos regular essa oferw 
ta no mercado internacional. E não se sabe quem estã 
st:mpre querendo regular o mercado ou proteger o conw 
sumidor nacional. E _às y_~ fico perguntando: quem é 
que protege o produtor nacional? 

Senador Benedito Ferreira focalizou muito bem sobre 
esse aspecto. Todo mundo faz greve quando se fala de 
alta de produto agrícola, Mas hoje eJ,J._estava discutindo 
esse projeto PRODECER, e eQ vi_ uma plantadeira- os 
Senhores conhecem uma plantadeira. Uma plantadeira 
são dois caixotes com duas rodas penduradas do lado e 
doze tubos de plástico. Uma plantadeira dessas custa_32 
milhões, o preço de um monza zero, que é um o carro 
que paga 47% de ICM, e só agora as fãbricas de produtos 
agrícolas, de implementas agrícolas começam a pagar 
IPI. 

Para os Senhores terem uma idéia, estamos desmon­
tando um trator na nossa cooperativa e estamos trans­
formando esse trator em peça para vender numa casa de 
revenda de peças. Estamos chegando pertinho jã, dã 
para comprar 27 tratores, a revenda dessas peças. Exisw 
tem 18 mil tipos de parafusos diferentes nos tratores bra­
sileiros. Não tem um terceiro ponto de engate de um tra­
tor que sirva no outro, não tem um rabicho de um trator, 
não tem um arado, é algo extremamente absurdo! 

Então, estou fazendo essa rãpida explantação, porque 
a política agrícola realmente é a bae de tudo que estamos 
discutindo aqui. Se nós não Íiverrrios uma política agrí­
cola, não adiantam os esforços fabulosos da Cia. Vale do 
Rio Doce, Vi um companheiro aqui da cooperativa que 
está preocupado porque tem que exportar farelo e líqui­
dos, também. E veio a pergunta do Dr. Mauro Malta, 
muito importante, também, porque ele se preocupava 
com a localização do desbravamento do cerrado.~ evi~_ 
dente que nós somos um País livre e cada um abre onde 
quer, mas acho que a população brasileira tem que ser 
orientada. Não adianta o indivíduo abrir a 200 quilôme­
tros de Cuiabã, porque o frete para trazer essa soja, na 
primeira fábrica do Paraná; _que está localizada em Ma-'1{ 
ringá, aborve 30% do custo no mercado internacional._ O 
frente de um saco de soja, hoje, que está orçado em 50,~ 
mil, está custando de caminhão, 15 mil cruzeiros, da re- . 
gião de Cuiabã até Maringã. Então, acho que nós não 
podemos proibir, mas devemos orientar e acho que Cia. 
Vale do Rio Doce também deveria fazer uma propagan­
da disso. Estou vendo que temos que nos preparar, por­
que os Senhores falam af em 1 O milhões de toneladas. 
Quero diter uma coisa para os Sen_hores: o Paraná, com 
2 milhões e meio de hectares, produz 5 milhões e tonela­
das, e a terra do cerrado de soja é a mesma coisa. Ela, 
com 2 m~Lbões e meio de hectares, quem anda por aqui 
no cerrado_ e vê o que tem cerrado deitado desde já de 
baixo até aqui, vamos ter um estrangulamento tão gran­
de de produção, que vai acontecer o que ocorreu no Paw 
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raná há 25 anos, que tivemos que enterrar o feijão, pOr­
que não tínhamos para quem entregar. 

Esse é um problema muito grave, porque nós estamos 
saindo do Sul esmagados pelo tamanho da propriedade 
agrícola. Então o produtor estã subindo aqui para dar 
uma expansão finaceira à sua família. 

Então, acho extremamente importante que o Senado e 
a Câmara Fed_eral participassem desses encontros com a 
Cia. Vale do Rio Doce, porque tenho certeza que essas 
verbas. desses pontos de estrangulamento dessas estradas 
de ferro seriain imediatamente Iiberadõs. 

Outro ponto que go~taria de abordar aqui é o seguin­
te: houve uma indagação aqui sobre onde seria melhor a 
fábriçã" de óleo, se no interiOr ou no Porto? 

AS cooperativas que ie'pi'esentõ nO Paraná resolveram 
-- só para título de ilustração -f<i.zer uma fábrica de 
õleO no porto, eu estava comentando aqui com o cõtnpã.­
nheiro. É dificil dizer onde é melhor, porque nós temos 
uma tabela de classificação que é mãiS iricrivel do müri­
do. Quando recebemos milho do exterior, galinha preci­
sa ter dente para comer o milho. Agora o nosso milho 
aqui tem que ser tipo um, uma coisa bárbara, tabelas ul­
trapassadas de classificação. Então, quando se coloca 
uma fábrica no porto, essa fãbrica -começa a sofrer 
sanções, porque para se entrar no corredor de expor­
tação, tem que ir com a soja com zero de impureza, tem 
que ter 4% de adito e 8% de quebrado de adido, o que di­
ficulfa muito. Então, quem quiser mi:iiiter esse tipo de in­
dústria precisa ir ao Paranã, que montou um porto, que 
é o primeiro ano de esmagamento que estamos fazendo t 
estainos encontrando alguma dificuldade e não sabemos 
o que é maiS certo, se é ·ao longo do corredor, se é dividi­
do~ é uma contribuição pela experiência inicial que te­
mos. 

E, para terminar, eu gostaria de fazer novarnentç esse 
apelo no sentido de que o nosso povo procurasse locali­
zar uma região melhor atendida, porque dã pena ver la­
vradores se localizando em regiões em que não vão ter a 
menor infra-estrutura, inclusive, às vezes, derrubando 
mata virgem. Vamos estudar primeiro as matas, estudar 
mais os nossos cerrados que estão próximos aos grandes 
centros consumidores. Deveria haver até uma proibição 
nesse sentido, porque, com a política agrícola que temos, 
inúmeras famílias estão sendo jogadas ao completo 
abandono. 

Essa a contribuição que gostaria de dar, Mui to obriga­
do. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Ignácio)- Passo a pala­
vra ao empresário Pauto Roberto Cunha, da Cooperati­
va Rio Verde. 

O SR. PAULO ROBERTO CUNHA - Parece-me 
que o que se faz em termos de grãos no País se vOlta para 
a política agrícola. 

Verdadeiramente,_ a distorção que está havendo dentro 
dessa política agricola tem impedido um estreitamento 
maior da exportação via Vitória. As cooperativas de 

-Goiâs são cooperativas novas, com início de experiência 
em exportação, numa tentativa de se viabilizar via trans­
porte e procurando um porto de saída para elas. Procu­
ramos Vitória, procuramos o Máximo, Dr. Otãvio Lins, 
verdadeiramente fomos muito bem recebidos, tudo o que 
foi possível eles nos colocaram à disposição~ mas verifi­
camos que o silo somente, pu r~ e simplesmente o silo do 
porto de Capuaba não deixava uma possibilidade grande 
de se fechar um navio ou fazer a exportação de um navio 
fechado, jã que havia também a importação do trigo, 
que em momentos não daria a estocagem necessária para 
que se locasse um navio para o porto de Vitória. Tenta­
mos um projeto e começamos a vacilar em cima desse 
projeto em função de que passou a se dizer mais no Bra-
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sil que teríamos-que procurar navios de maior porte para 
que viabilizássemos mais o transporte até principalmente 
ao Japão, que seria o grande mercado. E Capuaba, o 
Marcos estã-me dizendo, está no limite de 60 mil tonela­
das. 

Quando de dois anos para cã nós tivemos unia virada 
total no comportamento da CFP quanto a execução da 
política agrícola; passando o Governo a ser o grande es­
tocador via aquisição de produtos agrfcolas, não permi~ 
tindo que as cooperativas ou seus produtores tivessem 
um empréstimo do Governo Federal, naturalmente ·hou­
ve uma saída e um direcionamento maior sendo o Go­
verno o grande comprãdor da safra brasileira. Sendo ele 
o _grande comprador passou a s_er ele então o responsável 
pela própria exportã.ção, inviabilizando as próprias coa.. 
perativas nessa competição. Infelizmente estiimos vendo 
que hoje continua o mesmo hãbito~ haja vista que para se 
fazer EGF há um co'ritrole até 194 milhões de cruzeiros, 
o que daria em torno de 4, 5 niil sacos de soja, enquanto 
que um pequeno produtor na nossa região no Brasil 
Central produz dez, oito, seis. As próprias cooperativas 
não podem participar do ÉGF, Está o Governo, hoje, 
numa mais nova distorção de mercado, passando a ad­
quirir inclusive o produto soja, que era o produto de 
maior competição; onde tinha os empresários já- mais 
atentos do Brasil. E isso não vem a bom tempo para nós, 
no nosso modo de entender. Já tivemos hoje mantendo 
alguns entendimentos p·ara que haja essa modifkaÇão, e 
ela se torna muito necessária. 

Um companheiro do Paraná falou sobre o problema 
do milho, que ê uma tese que nós também vamos defen­
der, e gostaríamos de ter o apoio dos Senadores neste ca­
so. Nós precisamos mudar o modelo de classificação do 
milho no Brasil, principalmente quando as aquisições 
são 'feitas Sobre o tipo um, dois e três vaí, para o mesmo 
armazém, -misturados, e, quando é feito o retorno ao 
consumo é vendido o milho puro e simplesmente. Há, es­
tá havendo um deságio do tipo um para o tipo .Qois de 
4%; e do tipo um para o tipo 3, de 6%. Esse din~p faz 
falta na zona produtora, faz falta às cooperativàY·e faz 

- falta ao desenvolvimento dos locais de produção. 

É bom que se passe a estudar uma modificação nessa 
legislação, para que possa ter um trabalho mais efetivo e 
possa f3:zer uma vazão maior, Passe a se ter milho pa­
drão e baixo padrão. Não precisamos mais ficar criando-. 
artificios para dotar recursos ao Governo e tirando re­
cursos da classe produtora. 

A receptividade que nós tivemos dentro da Vale foi taw 
manha, que nós chegamos a ter um estudo de viabili­
zação de transporte, onde o Dr. Otávio manteve um 
~ompromisso conosco de que o frete do ponto de pro­
dução de Goiás até Santos fosse o mesmo até o porto de 
Vitória. Isso nos viabilizada como competição, princi­
palmente para o Brasil Central, para a nossa região, da­
ria o poder de competição com os outros Estados em 
igu-aldade de condições. Isso para nós é de sumo interes­
se. 

Já estamos estudando novamente, o Machado deve-se 
dirigir a Vitória, uma tentativa de exportação do grão 
soja, já que sobre o farelo ele deve fazer um estudo para 
ver se nós podemos soltar ensacado, principalmente no 
que nós estamos pensando também não s6 quanto ao 
mercado de exportação. Utilizar Vitória também pa~a o 
abastecimerito do Norte e do Nordeste brasileiro que, 
acredito eu, nós teríamos uma economia monstruosa de 
combustível e de transporte se viabilizâssemos por aL 

E tem também aqui, como termo de sugestão para vow 
cês, quel_'endo aproveitar uma deixã. do companheiro do 
Paraná, quando ele diz que nós estamos soltando os ca­
minhões cheios e eles voltam batendo carroceria. Nós 
deveríamos procurar compatibilizar mais o fluxo de re-
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cursos para a aquisição de adubo, principalmente nas re­
giões mais distantes. Essas regiões mais distantes Peje es­
tão muito além das indústrias de adubo. Essa produção 
sai no período da fafra, o caminhão se diríge ao porto 
onde estão loca_liz_adas as indústrias de adubo, e voltava­
zio. No momento que se termina a exportação da safra, 
esses caminhões se dirigem vazios para o mesmo local, 
voltando depois carregados de adubo, e p adubo _nessas 
regiões representa quase que 30% da exportação agríco­
la. 

Nós teriamos, Só na minha região, que eu tenho a· cál­
culo, no meu município, uma economia de 2 milhões de 
litros de óleo diesel, se pudesse comj)atibílizar isso. Bas­
tava que hoje tivesse o dinheiro compatível para as coo­
perativas ou aos seus produtores fazerem a aquisição dos 
adubos agora. 

Eu pediriã- a atenção de você_s em cima disso, já que o 
País é um grande importador de petróleo e se diz que o 
petróleo é a grande carga tributária que estã tendo o 
Pais. 

Quanto aos entendimentos, podem ter certeza q_ue de 
nossa parte em Goiás nós vamos voltar a reativã-lo, por­
que nós consideramos Vitó.tia a nOSsa saída. Não vemos 
outra possibilidade a não ser por lá. Para nós mandar­
mos de GOiás afê Paranaguâ, que é de onde nós estamos 
fazendo as nossas exportações, o transporte está-nos in­
viabilizando. 
~essa a contribuição que eu queria dar aos Senhores. 

SR. PRESIDENTE (José Ignácio) ....:... Eu indago ao 
Senador João Calmon se tem alguma pergunta a formu­
lar. Vossa Excelência chegou já ao fiilal e talvez queira se 
pronunciar. 

O SR. JOÃO _CAL_MQN -A simultaneidad~ cios 
compromissos aqui no Senado nos impede de compare-
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cera reuniões de Comissões de grande interesse como es­
ta, de feliz íniciativa do nobre Seoador José__lgnácio. On­
tem não me foi possível participar da reunião desta Co­
missão-para ouvir a- confei-ência do meste Eliezer Batista 
da Silva, porque na mesma hora havia uma reunião de 
Secretários de Educação com vários Ministros de Estado 
na sede do Ministêrio da Educação. 

Hoje, na hora da reunião desta Comissão, eu estava 
participa:náo-ae- üma reunião dã. ComisS~.-o-Parlameritar 
de Inquérito sobre Mercado Financeiro, da qual eu fui 
eleito seu Presidente. __ 

Por issO eU quero apresentar aqui as minhas escusas 
por não ter participado ontem da reunião para ouvir 

-mais uma lição desse admirável brasileiro, que é o Enge­
nheiro_ Eliezer Ba~ist~ da Silva, Devo lemQrar só a título 
de curiosidade, curiosidade histórica, que na dêcada de 
1960, quando num certo momento foi cogitada a minha 
candidatur~ ao governo do Espírito Santo, eu tomei a 
iniciativa de convidar capixabas eminentes, que consti~ 
tuem um brain trust, um escrete de cérebro_s privilegiados 
da nossa terra para a elaboração de uma plataforma de 
governo. Na êpoca, bem me lembro, convidei Eliezer Ba~ 
tista da Silva, Marcos Viana, tambêm capixaba, que foi 
depois Presidente da BNDES, hoje diretor da CACEX, 
Clóvis Ramalhete, que posteriormente foi ConSultor­
Geral da República, com status de Ministro, e, ao longo 
das reuniões que nós promovemos, Eliezer Batista da Si!~ 
va lançou publicamente a idêia do corredor de expor~ 
tação. 1:: uma idêia que nasceu desse cérebro fecundo de 
Etiezer Batista da Silva há mais de 20 anos, e só recente­
mente essa realidade se aproxim~ da sua ~plêndida ~on~ 
cretização. 

Eu desejo limitar~ me a essa felicitação efusiva ao meu 
·nobre colegà José IgnáCio por esta iniciaíiva que tanio 
honra a sua já brilhantíssima carreira de homem público 
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e que nesses últimos dois anos de eminente Senador da 
República. 

Eu não tenho nenhuma pergunta a fazer. Desejo ape­
nas manifestar a minha certeza de que, dispondo o Brasil 
de cêrebros excepcionais, privilegiados como o de Eliezer 
Batista da Silva, esse plano do corredor de exportação 
vai ser rigorosamente realizado dentro da sua idêia origi­
nal, quç é a ligação do cerrado com o porto em Vitória e 
não com o porto de Santos ou de Paranaguá. 

Mui to obrigado pela oportunidade que me ofereceu, 
Sr._ Presidente. 

SR: PRESIDENTE (José Ignácio)- Muito obrigado 
tambêm, Senador João Calmon. (Palmas.) 

Pergunto aos Senhores presentes se desejam formular 
alguma pergunta. (Pausa.) Não havendo mais quem 
queira formular perguntas e em face ao adiantado da ho­
ra, eu vou encerrar este painel, não sem antes agradecer a 
essa magnífica- equipe da Vale do Rio Doce, que de­
monstrou, hoje, por via das esplêndidas exposições feitas 
nesse painel, competência, todos profissionais do mais 
alto nível. Agradeço também aos eminentes Senhores Se~ 
nadares, Deputados, aos Senhores empresários e repre­
sentantes de órgãos da Administração Direta e Indireta, 
dos Estados e da União aqui presentes. Agradeço, tam~ 
bêm, a todo o pessoal de apoio desta Casa, que gaiantiu 
a infra-Csfi-utura· necessária, imprescindível à realização 
deste evento e, seguramente, a este evento outros se se­
guirão, dando cursÕ a esta programação específica do 
Senado, na esteira dos trabalhos desta Comissão criada 
pelo Senado Federal. 

Agradeço, portanto, a todos e declaro encerrado este 
painel. (Muito bem! Palmas.) 

(Levanta-se a reunião às 19 horas e 10 minutos.) 


